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AL PÚBLICO 1 

H a s i d o s i e m p r e v e r d a d e r a m e n t e d i -

f íc i l la a d q u i s i c i ó n d e l a s o b r a s filosó-

ficas, n o p o r l o e s c a s o d é l a s e d i c i o n e s , 

s i n o p o r q u e é s t a s h a n a d o l e c i d o r e g u -

l a r m e n t e d e c a r a s , s i e n d o m á s b i e n 

o b r a s d e l u j o q u e d e m a n e j o fác i l y 

u s u a l , c o m o h a n d e s e r l o s l i b r o s d e l o s 

q u e a l e s t u d i o y n o á l a l e c t u r a s e d e -

d i c a n . 

S i e m p r e n o s h a p a r e c i d o l a m e n t a b l e 

e s t e m a l , y h o y , a c a s o c o n m á s v a l o r 

q u e r e c u r s o s , "nos p r e s e n t a m o s á r e -

m e d i a r l e s a t i s f a c i e n d o e s t a n e c e s i d a d , 

p u e s l o e s v e r d a d e r a p a r a el e s p í r i t u la 

1 Primera edición de 1880. 



d e b e b e r la v i d a d e l a r a z ó n e n l a s p u -

r a s f u e n t e s d e l a filosofía. 

¿ E s s e m e j a n t e e m p r e s a s u p e r i o r á 

n u e s t r a s f u e r z a s , ó p r o p o r c i o n a d a á 

n u e s t r o s r e c u r s o s ? E l p ú b l i c o h a d e d e -

c í r n o s l o cf ln la a c e p t a c i ó n q u e n o s d i s -

p e n s e . E s p e r a m o s s u r e s p u e s t a ; y s i , 

c o m o el d e s e o n o s d i c t a , f u e r a f a v o -

r a b l e , p r o s e g u i r e m o s c o n e n t u s i a s m o 

n u e s t r o t r a b a j o , y la BIBLIOTECA FILO -

SÓFICA s e r á u n o d e l o s h e c h o s q u e c o n -

t r i b u y a n á la e d u c a c i ó n , c i e n t í f i c a d e 

E s p a ñ a y d e l o s p u e b l o s q u e h a b l a n 

n u e s t r o i d i o m a . 

P L A T Ó N 

N a c i ó e n E g i n a , e n l a c a s a d e P h i d i a -

d e s , h i j o d e T h a l e s , el d í a 7 d e T h a r g e -

l i ó n , el a ñ o i . ° d e la O l i m p i a d a 88 

d í a q u e , s e g ú n l o s h a b i t a n t e s d e D é l o s , 

e r a e l d e l n a t a l i c i o d e A p o l o . 

D e s c e n d í a d e S o l ó n y d e C o d r o , y t e -

n í a d o s h e r m a n o s , A d i m a n t h o y G l a u c o , 

y u n a h e r m a n a l l a m a d a P o t o n e , q u e f u é 

m a d r e d e S p e u s i p p o . 

E r a s u v e r d a d e r o n o m b r e A r i s t o c l e s ; 

p e r o l e p u s i e r o n el d e P l a t ó n , s e g ú n a l -

g u n o s , p o r s u r o b u s t e z , y , s e g ú n o t r o s , 

p o r l o e s p a c i o s o d e s u f r e n t e y p e c h o . 

E s t u d i ó l i t e r a t u r a c o n D i o n i s i o y p a -

1 429 años antes de Jesucristo. 



l e s t r a c o n A r i s t ó n , d e A r g o s . C u l t i v ó la 

p o e s í a , y s e p r e p a r a b a á d i s p u t a r e n l o s 

j u e g o s e l p r e m i o d e l a t r a g e d i a , c u a n d o 

o y ó p o r p r i m e r a v e z á S ó c r a t e s . R o m -

p i ó e n t o n c e s t o d a s s u s o b r a s y s e . c o n -

s a g r ó á l a m e d i t a c i ó n y al e s t u d i o d e la 

filosofía, a l e n t a d o p o r S ó c r a t e s , q u e e n 

a q u e l j o v e n c r e y ó v e r l a r e a l i z a c i ó n d e 

s u s e n s u e ñ o s . 

D e s p u é s d e l a m u e r t e d e s u m a e s t r o , 

v i a j ó p o r E g i p t o , S i c i l i a y l a G r a n G r e -

c ia , c o r r i e n d o s u v i d a g r a v í s i m o r i e s g o 

e n m á s d e u n a o c a s i ó n , y l l e g a n d o á s e r 

v e n d i d o c o m o e s c l a v o p o r c a u s a d e l t i -

r a n o d e S i r a c u s a . 

N o l e l i b r a r o n d e l a s s á t i r a s d e l o s 

a u t o r e s c ó m i c o s , n i s u g r a v e d a d , n i s u 

g r a n r e p u t a c i ó n d e filósofo, y f u é c o n s -

t a n t e s u e n e m i s t a d con J e n o f o n t e , A n -

t í s t e n e s , A r i s t i p o y E s q u i n l i , 

S u s o b r a s p r i n c i p a l e s s o n : l a Repú-

blica, las Leyes, Eutiphrón, Cratilo, El 
Sofista, la Política, el Parménides, Fi-

lebo, el{"Banquete, Fedro, "Primer cAlci-
biades, Hippias, Car mides, Lysis, Euti-
demo, Protágoras, Gorgias, Menón, Ion, 
tMenexeno, Clitojón, Timeo, Critias y 
íMinos. 

M u r i ó e n u n a c o m i d a d e b o d a s e l a ñ o 

i.° d e la O l i m p i a d a 108,. á l a . e d a d d e 8r 

a ñ o s , s e g ú n u n o s , ó d e 84, s e g ú n o t r o s , 

el a ñ o 3 . ° d e l r e i n a d o d e F i f i p o . S u s d i s -

c í p u l o s l e h i c i e r o n m a g n í f i c o s f u n e r a l e s , 

y f u é s e p u l t a d o e n l a A c a d e m i a , d o n d e 

hab ' ía d a d o s u s e n s e ñ a n z a s . 



I 

APOLOGÍA D E SOCRATES 

S Ó C R A T E S 

A T E N I E N S E S : 

No sé qué impresión os habrán hecho los dis-
cursos de mis acusadores. Yo, por mi parte, con-
fieso que me he desconocido. ¡Tan grande ha 
sido su fuerza persuasiva! Mas puedo aseguraros 
desde luego que ni una sola palabra verdadera 
han dicho. 

Pero, de todas sus calumnias, la que más me 
ha sorprendido es la advertencia que os han he-
cho de que estéis muy en guardia contra mi 
elocuencia, para que no os seduzca con ella; por-
que me parece que es el colmo de la osadía no 
temer la vergüenza del mentís que inmediata-
mente voy á darles, demostrando prácticamente 
que carezco de elocuencia, á no ser que llamen 



elocuente al que dice la verdad. Si así lo en-
tienden, confiese que soy un grande orador, 
pero no á su manera; porque repito que ellos no 
han dicho una sola palabra de verdad, y yo, ate-
nienses, voy á decirla toda. Y no, por Júpiter, 
en un discurso como los de_ mis acusadores, or-
nado de brillantes sentencias y de escogidas fra-
ses, sino en lenguaje espontáneo y sencillo; por-
que sé que digo la verdad, y nadie puede espe-
rar otra cosa de mí, y porque no conviene á mi 
edad venir ante vosotros, atenienses, como jo -
ven que trae uu discurso artificiosamente prepa-
rado. 

Por eso os ruego, atenienses, que no os indig-
ne ni sorprenda verme adoptar en mi defensa 
los términos y maneras de que suelo serv í rmele 
ordinario, siempre que con vosotros hablo en la 
plaza pública y en los demás sitios en que soléis 
hallarme; pues, aunque tengo más de setenta 
años, es ésta la primera vez de mi vida que com-
parezco ante un tribunal. 

Soy, pues, completamente ájeno al lenguaje 
que aquí se habla; y como si realmente fuese un 
extranjero, espero me perdonaréis por hablar al 
modo y en el idioma de mi país. También os 
ruego, y me parece justa mi petición, que, pres-
cindiendo de mi modo de hablar, atendáis úni-
camente á la justicia de lo que diga; porque en 

13 * 
esto consiste toda la virtud del juez, así como es 
la del orador no decir otra cosa que la verdad. 

Justo es que comience contestando á mis pri-
meros acusadores y refutando sus censuras antes 
de llegar á los últimos y á las suyas, Porque ha-
ce muchos años que tengo acusadores entre vos-
otros; y aunque nada cierto han dicho contra mí, 
les temo mucho más que á Anyto y sus cómpli-
ces , aunque es mayor la elocuencia de éstos. Son 
mucho más temibles; porque, rodeándoos desde 
vuestra infancia, os han^hecho formar de mí una 
opinión falsa, diciéndoos que hay un tal Sócra-
tes, hombre sabio, que inquiere lo que pasa en 
el cielo y en el seno de la tierra, y que de una 
mala causa suele hacer una causa buena. 

Y los que tan falsos rumores han propalado 
son mis más peligrosos acusadores; porque, de 
darles crédito, resultaría que los hombres ocupa-
dos en tales disquisiciones no creen en la exis-
tencia de los dioses. Estos acusadores son ade-
más numerosísimos, y hace mucho tiempo que 
fraguan ese complot. Os impusieron su opinión 
en la edad ordinariamente más crédula; porque 
la mayor parte de vosotros erais entonces niños, 
ó estabais en la primera juventud , cuando ellos á 
su sabor me acusaban, sin recibir contradicción 
alguna por mi parte, y, lo que es más injusto, sin 
que me sea dado conocerlos ni pronunciar más 
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nombre suyo que el de un célebre autor de co-
medias. Todos los que por envidia ó por maldad 
os han convencido de semejantes falsedades, y 
los que, ya convencidos, persuadieron á otros, per-
manecen ocultos, y no puedo ni refutarlos, ni ci-
tarlos ante vosotros, debiendo, como suele decir-
se, batirme contra una sombra, y atacar y defen-
derme sin que aparezca ningún adversario. 

Fijaos bien, atenienses, en que tengo que ha-
bérmelas con dos clases de adversarios, como ya 
os he dicho: los que desde hace mucho tiempo 
vienen acusándome, y los que últimamente me 
han citado; y creed conmigo que debo contestar 
antes á los primeros, porque son los que habéis 
escuchado antes y los que mayor impresión han 
causado en vosotros. 

Pues bien, atenienses, tengo que defenderme; 
y en muy poco tiempo he de arrancar de vuestro 
espíritu una calumnia que en él vive hace mucho 
tiempo y que ha arraigado ya profundamente en 
él. Con toda mi alma deseo que mi apología sea 
también mi justificación, y así, á un mismo tiem-
po, redunde en provecho vuestro y mío; pero re-
conozco lo difícil que es esto, y acerca de este 
punto no me ciega el deseo. Sea, pues, lo que 
los dioses quieran; hay que acatar la ley y de-
fenderse. 

Remontémonos, pues, al origen primero de la 

acusación, sobre la cual tanto se ha declamado y 
que ha dado á Melito ánimo suficiente para de-
mandarme en justicia. ¿ Qué -decían los primeros 
acusadores ? Porque hay que suponer sus cargos 
como si los hubieran hecho en forma escrita y 
con los debidos juramentos: Sócrates es un im-
pío; por una criminal curiosidad, quiere penetrar 
lo que pasa en el cielo y en la tierra; hace de 
una causa mala una causa buena, y enseña á los 
demás sus doctrinas. 

Esta es la acusación; ya la habéis oído en una 
comedia de Aristófanes, en que se finge un tal 
Sócrates que se pasea por las nubes y hace otras 
parecidas extravagancias, de las cuales nada ab-
solutamente entiendo. Y no digo esto por des-
preciar esta clase de conocimientos; entiéndalo 
así, si hay entre vosotros alguno que en ellos sea 
hábil (y acerca de esto no me haga Melito nue-
vos cargos); es únicamente para demostraros que 
nunca me he mezclado en estas ciencias,- y testi-
gos de ello sois casi todos vosotros. 

Suplico, pues, á todos aquellos con quienes he 
conversado, y hay aquí muchísimos, que decla-
ren si de algún modo me han oído hablar algu-
na vez de esta clase de ciencias. Así, veréis con 
certeza que en los rumores que acerca de mí se 
han esparcido no hay una sola palabra de ver-
dad; porque si os dijeron que me dedico á ense-
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ñar y que recibo en cambio alguna retribución, 
esta es una nueva falsedad. 

Y no es que no ehcuentre muy bueno eso de 
poder enseñar á los hombres, como Gorgias de 
Leontium, Prodico de Ceos é Hippias de Eleas. 
Estos personajes tienen el prodigioso talento de 
enseñar; y cuando llegan á cualquier población, 
saben ccfüvencer á los jóvenes de que deben de-
jarlo todo y venirse con ellos. Cobran buena pa-
ga, y aun se les debe gratitud. He oído de-
cir también que ha llegado aquí un hombre de 
Paros que es muy hábil en ese ejercicio. Hallá-
bame há pocos días en la casa de uno de nues-
tros conciudadanos, hombre que él Sblo ha dado 
más dinero á los sofistas que todos los demás 
itenienses, Callias, hi jo de Hippónico; y hablan-
do con él de sus dos hijos, se me ocurrió decir-
le: Si en vez de tener dos hijos tuvieras, Callias, 
dos potros ó dos toros, ¿ no tratarías de ponerlos 
en manos de un hábil sujeto, á quien pagarías 
muy bien para que los criase y educara tan her-
mosos y tan buenos como pudiera ser, y les hi-
ciera adquirir todas las cualidades que deben te-
ner? Y este hábil sujeto, ¿no sería un buen co-
chero ó un buen labrador? Mas, puesto que tie-
nes hijos, ¿qué maestro has resuelto darles? ¿ Qué 
buen maestro tenemos de los deberes del hom-
bre y del ciudadano ? Porque es seguro que tú 
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has pensado en ello desde que tus hijos nacieron. 
¿ Conoces algtín profesor ae los que yo te digo? 
— Sin duda, respondióme Callias. — ¿Quién es, 
dónde está y cuánto te lleva ? repliqué. —Es Eve-
nus, Sócrates, me dijo; es de Paros, y lleva cinco 
minas.—Yo admiré entonces á Evenus, si es 
cierto que tiene ese talento y que puede transmi-
tirlo. 

Orgulloso y con gloria ostentaría yo, atenien-
ses, si la tuviera, semejante habilidad; pero, des-
graciadamente, carezco de ella. Acaso a lguno^e 
vosotros me diga: Pero, Sócrates, ¿qué haces? 
¿De dónde proceden esas calumnias gsparcídas 
contra ti ? Porque si nunca hubieras hecho más 
que los otros ciudadanos, nunca hubieras dado 
ocasión á que esos rumores se propalasen. Dinos 
lo que hay en esto, á fin de que no formemos un 
juicio temerario. — Esta objeción me parece muy 
justificada, y voy á explicaros lo que tanto me 
ha desacreditado y dado famoso nombre. Escu-
chadme, pues, con atención; y aunque alguno 
dude de mi veracidad, tened la convicción de que 
no os digo cosa incierta. 

Esa reputación mía procede de que tengo 
cierta sabiduría. ¿Cuál es esa sabiduría? Proba-
blemente es una sabiduría sólo humana, y creo 
no tener otra, mientras los hombres de que os he 
hablado la tienen sobrehumana. 
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Nada puedo deciros de esta sabiduría, porque 
la desconozco; y los que me la imputan mienten 
y me calumnian. Pues os ruego, atenienses, que 
no os alteréis si os parece que hablo demasiado 
ventajosamente de mí. Nada os diré que de mí 
proceda; pero pongo por testigo una autoridad 
digna de toda confianza. Testimonio de mi sa-
biduría es el oráculo de Delfos, que os dirá si la 
tengo y cuál es. Todos conocíais á Querefon, mi 
compañero de la infancia, y que también lo fué 
vuestro; de entre vosotros fué proscrito, y á vos-
otros volvió; y todos sabéis lo eficaz que en todas 
sus empresas era. Habiendo éste ido á Delfos en 
cierta ocasión, se atrevió á preguntar al oráculo 
(y una vez más os ruego que no os altere lo que 
os voy á decir) si había en el mundo un hombre 
más sabio que yo, y la respuesta del oráculo fué 
negativa. Querefón ya no existe; pero su herma-
no, que está aquí, podrá certificaros lo que os 
digo. No olvidéis, atenienses, que todo lo que 
estoy diciendo es para explicaros la procedencia 
de los falsos rumores que contra mi se propalan. 

Cuando supe la respuesta del oráculo, pensé 
en mi interior: ¿Qué quiere decir el dios? ¿Qué 
sentido ocultan sus palabras ? Porque sé muy bien 
que en mí no hay ninguna sabiduría grande ni 
pequeña. ¿Qué quiere decir el dios al declarar-
me el más sabio de los hombres? El dios no 

miente, ni puede mentir. Dudé algún tiempo so-
bre el sentido del oráculo, hasta que al fin, des-
pués de mucho trabajar, se me ocurrió hacer el 
siguiente experimento: fui á la casa de uno de 
nuestros conciudadanos que pasa por ser uno de 
los más sabios de la ciudad; y esperaba que allí 
mejor que en ninguna otra parte me sería dado 
refutar el oráculo y presentarle un hombre más 
sabio que yo, aunque él me hubiese declarado el 
más sabio de los hombres. Examinando, pues, á 
este hombre, cuyo nombre no hace al caso, bás-
teos saber que es uno de nuestros más eminentes 
políticos, y hablando con él, hallé que todo el 
mundo le creía sabio, que él también se lo creía, 
y que, sin embargo, no lo era. Hecho este des-
cubrimiento, me esforcé en demostrarle que no 
era lo que creía ser; y ved aquí lo que me hizo 
odioso para este hombre y sus amigos, que asis-
tían á nuestra conversación. 

Cuando me separé de él, razonando conmigo 
mismo, me dije: Yo soy más sabio que este 
hombre. Ni él ni yo sabemos ninguna cosa ex-
traordinaria; pero hay entre los dos la diferencia 
de que, mientras él cree saber, aunque nada sa-
be, yo, que nada sé, nada creo saber. Luego en 
esto, aunque poco, yo soy algo más sabio que 
él, pues no creo saber lo que no sé. 

Fui luégo á la casa de otro que era reputado 



por más sabio que el primero; y hallando lo 
mismo, logré atraerme nuevos enemigos. Pero no 
desmayé y fui á ver á otros individuos, sintiendo 
hacerme así aborrecido y temiendo las consecuen-
cias , pero pareciéndome sin disputa que debía 
preferir á todas las cosas la voz de Dios, y para 
encontrar su verdadero sentido ir de puerta en 
puerta buscando los hombres de más reputación. 
Y ved aquí, atenienses, todo el fruto que de mis 
indagaciones he recogido, porque debo deciros 
la verdad: los que pasaban por más sabios fue-
ron los que menos me lo parecieron, y hallé me-
jor dispuestos para la sabiduría á los que menor 
reputación tenían. 

Mas debo daros cuenta de todos mis trabajos 
y diligencias para hallar el verdadero sentido del 
oráculo. 

Después de visitar á todos estos hombres de 
Estado, acudí á los poetas, así á los que hacen 
tragedias como á los que hacen himnos, y á to-
dos los demás, no dudando de que, entre ellos, yo 
me sorprendería más ignorante. Allí, tomando 
de sus obras las que más trabajadas me parecie-
ron, les pregunté lo que querían expresar en ellas 
y el-propósito que les guiaba al hacerlas, para 
así instruirme; y me avergüenzo, atenienses, de 
deciros la verdad, pero debo hacerlo así: sólo 
uno de ellos me pareció más en aptitud que los 

otros para explicar sus poemas. Al instante co-
nocí que los poetas no están guiados por la sa-
biduría, sino por ciertos movimientos naturales y 
por un entusiasmo parecido al de los adivinos y 
profetas, que dicen cosas muy buenas sin llegar 
á comprenderlas. Esto me parecieron los poetas, 
y comprendí que por su poesía se creían en todo 
lo demás los más sabios de los hombres, aunque 
de nada más entendieran. Me separé de ellos 
convencido de que les era superior por la misma 
razón que he alegado respecto de los políticos. 

Lleguéme, finalmente, á los artistas. Estaba ín-
timamente convencido de que nada entendía de 
su profesión y persuadido de hallarlos muy ca-
paces de hac$r muchas cosas buenas, y no me 
engañaba. Sabían ellos mucho de lo que yo ig-
noraba, y eran en esto más sabios que yo. Pero, 
atenienses, parecióme que los más hábiles incu-
rrían en el mismo defecto que los poetas; porque 
no había uno tan solo que, por sobresalir en su 
arte, no se creyera muy capaz é instruido en las 
cosas más grandes, y esta sola extravagancia des-
lucía toda su habilidad. 

Entonces, y como hablando por cuenta del 
oráculo, me pregunté si preferiría ser como soy, 
sin la habilidad ni la ignorancia de esas gentes, 
ó tener una y otra y ser como ellos; y encontré 
preferible, ante mí y ante el oráculo, ser tal como 



soy. De esta indagación nacieron todos los odios 
y las enemistades peligrosas producidas por las 
calumnias que ya conocéis, y que me han dado 
el nombre de sabio; porque cuantos llegan á es-
cucharme creen que yo sé todo aquello en que 
su ignorancia se descubre. Ahora bien, atenien-
ses; me parece que sólo Dios "es verdaderamente 
sabio; que esto es lo que ha querido decir por su 
oráculo, dando á entender que toda la sabiduría 
humana vale poco, ó, por mejordecir, nada; y que, 
si nombró á Sócrates, fué tínicamente sirviéndo-
se de mi nombre como de un ejemplo, y como si 
dijera á todos los hombres: El más sabio de los 
hombres es el que, como Sócrates, cree que su 
sabiduría es nada. 

Convencido de esta verdad, para asegurarme 
aún más y obedecer al dios, proseguí mis inda-
gaciones, no solamente entre nuestros conciuda-
danos, sino también entre los extranjeros, para 
Ver si hallaba alguno verdaderamente sabio; y 
no hallándole, interpreté el oráculo para demos-
trarles que carecen de toda sabiduría. Y esto me 
preocupa tanto, que me falta tiempo para ocu-
parme de la República y cuidar de mis asuntos, 
viviendo en grande pobreza por tributar este cul-
to al dios. 

Hay además bastantes jóvenes de distinguidas 
familias que espontáneamente se unen conmigo; 

y tanto gozan en ver el modo como yo experi-
mento á los hombres, que tratan de imitarme en 
aquellos que encuentran; y es indudable que en-
cuentran abundante mies, porque hay muchos 
que creen saberlo todo, aunque sepan muy poco 
ó aada. 

Todos los así convencidos de ignorancia se 
vuelven contra mí, y no contra ellos, y van di-
ciendo por ahí que hay un tal Sócrates que es un 
malvado y un infame corruptor de los jóvenes. 
Y cuando se les pregunta qué es lo que hace ó 
enseña, no saben decirlo; pero, por no quedarse 
corridos, acuden á las censuras qne ordinaria-
mente suelen hacerse á los filósofos, y dicen que 
inquiere lo que pasa en el cielo y en la tierra, 
que no cree en los dioses, y que hace buenas las 
causas peores; porque no se atreven á decir la 
verdad de los hechos sorprendida por Sócrates 
cuando les descubre que, aparentando saber, no 
saben. Así, ambiciosos, violentos, numerosos, bien 
acomodados y dotados de seductora elocuencia, 
hace mucho tiempo que vienen murmurando á 
vuestros oídos todas las calumnias forjadas con-
tra mí; y ahora han diputado en contra mía á 
Melito, Anyto y Lycón: Melito toma la parte y 
hace la causa de los poetas; Anyto está por los 
políticos y artistas, y Lycón por los oradores. Por 
esto decía al principiar mi discurso que tendría 



como grande milagro destruir en tan poco tiem-
po una calumnia como ésta, que ha tenido tiem-
po suficiente para arraigar y desarrollarse en 
vuestro espíritu. 

Ved aquí, atenienses, la verdad pura. Nada os 
encubro, ni nada desfiguro, aunque no ignaro 
que, al hacerlo así, estoy envenenando la llaga. 
Pero esto mismo demuestra la verdad, y que tal 
es el origen de las calumnias. Quedaréis plena-
mente convencidos de ello siempre que os que-
ráis tomar el trabajo de profundizar en el asun-
to, ya sea ahora, ya dentro de algiín tiempo. Esto 
basta para hacer la apología de mis. primeros 
acusadores. 

Vengamos ahora á los últimos, y tratemos de 
responder á Melito, al hombre de bien, al pare-
cer tan interesado por su patria. Formulemos 
esta última acusación lo mismo que hemos for-
mulado la primera. Es así en más ó menos pala-
bras : Sócrates es culpable de corromper á los jóve-
nes, de no creer en los dioses del Estado y de poner 
en su lugar, con el nombre de demonios, nuevas di-
vinidades. Esta eS la acusación: examinemos so-
bre ella sucesivamente á sus autores. Dicen que 
soy culpable de corromper á los jóvenes; y yo, 
atenienses, os digo que el culpable es Melito, 
porque llama regocijado á las gentes, aparen-
tando cuidarse mucho de cosas que jamás le 

han preocupado, como voy á demostrarlo. 
Ven aquí, Melito, y dime: ¿ te interesas mucho 

por hacer á los jóvenes todo lo más virtuosos que 
sea posible? 

MELITO. Sin duda alguna. 
SÓCRATES. Pues bien: di á nuestros jueces 

cuál es el hombre que hará mejores á los jóve-
nes;'porque indudablemente lo sabrás, puesto 
que tanto te ha preocupado este asunto. En efec-
to, si has hallado al que los corrompe y le has 
denunciado ante los jueces, debes también de-
cirles quién será el que los perfeccione. Habla, 
veamos quién es 

¿Lo ves? Melito, te callas, estás ofuscado, y no 
sabes qué responder. ¿No te parece esto vergon-
zoso, y no es prueba segura de que jamás te ha 
preocupado la educación de la juventud ? Pero, 
repito, Melito: ¿ quién es el que puede mejorar 
la juventud? 

MEL. Las leyes. 
Sóc. No es eso lo que te pregunto, Melifo. 

Te pregunto que quién es ese hombre; porque 
es indudable que este hombre, lo primero que 
deberá saber es las leyes. 

MEL. Pues esos, Sócrates, son los jueces aquí 
reunidos. 

Sóc. ¿Qué estás diciendo, Melitoj ¿Son ca-



paces estos jueces de instruir á los jóvenes y me-
jorarlos ? 

MEL. Seguramente. 
S<5c. Pero ¿todos estos jueces, ó hay entre 

ellos unos que pueden y otros que no ? 
MEL. Todos ellos. 
Sóc. Perfectamente. Por Juno, que has en-

contrado un gran número de buenos precepto-
res. Pero, vamos á ver: y los oyentes que forman 
nuestro auditorio, ¿pueden ó no pueden mejorar 
también á los jóvenes? 

MEL. También pueden hacerlo. 
Sóc. ¿Y los senadores? 
MEL. También los senadores. 
Sóc. Pero, apreciable Melito, ¿todos los que 

concurren á las asambleas del pueblo perviertén 
también á los jóvenes, ó son todos ellos capaces 
de mejorarlos? 

MEL. Todos también son capaces. 
Sóc. De donde se sigue que todos los ate-

nienses pueden perfeccionar á los jóvenes, excep-
to yo, y sólo yo los pervierto: ¿ no es esto lo que 
dices? 

MEL. ESO mismo. 
Sóc. Es una verdadera desgracia. Pero sigue 

contestando. ¿Te parece que ocurre lo mismo con 
los caballos? ¿Pueden todos domarlos y educar-
los, y sólo uno tiene el privilegio de resabiarlos, 

ó es todo lo contrario, esto es, qae un solo hom-
bre ó unos.cuantos cocheros pueden educarlos? 
Y los demás hombres, si de ellos se sirven, ¿nó 
los resabian? ¿Pasa esto mismo con todos los ani-
males? Sí, indudablemente, convengáis ó no con-
vengáis en ello Anyto y tú. Porque sería mucha 
fortuna y gran beneficio de la juventud que hu-
biese solamente un hombre capaz de corromperla 
y que todos los demás pudiesen mejorarla. Pero 
bien has demostrado ya, Melito, que la edu-
cación de la juventud nunca te preocupó, y con 
gran claridad acabas de dejar probado que ja-
más te ha mortificado la cosa misma en que has 
fundado tu acusación. 

Por otra parte, te ruego, por Júpiter, que con-
testes, Melito, á lo siguiente: ¿ Es mejor habitar 
entre gentes honradas, ó habitar entre malvados? 
Respóndeme, amigo mío, que nada difícil te pre-
gunto. ¿No es verdad que los malvados perjudi-
can siempre á los que los tratan, y que los bue-
nos hacen siempre algún bien á los que viven 
con ellos? 

MEL. Es indudable. 
Sóc. ¿Y hay quien prefiera recibir de los que 

le tratan daño en vez de provecho? Respóndeme, 
porque la ley te manda que contestes. ¿Hay 
quien prefiera recibir el mal á recibir el bien ? 

M E L . NO, no le hay. 



Sóc. Pero, vamos á ver. Cuando me acusas 
de corromperla juventud y hacerla malvada, ¿di-
ces que la corrompo á sabiendas, <5 inconsciente-
mente ? 

MEL. A sabiendas. ? 
S(5c. Pues qué, Melito, ¿á tu edad es tan su-

perior tu sabiduría á la mía que sepas tú mejor 
que yo que los malvados causan mal á los que 
con ellos tratan, y que los buenos, por el contra-
rio, les favorecen, y que yo soy ignorante hasta 
el punto de no saber que, si hago malo á cual-
quiera de los que me siguen, me expongo á reci-
bir mal de él, y que , sabiéndolo y queriéndolo, 
me lo atraigo? En este punto, Melito, no te creo, 
y pienso que nadie puede creerte. Una de dos: ó 
no pervierto á los jóvenes, ó, si lo hago, es á pe-
sar mío y sin saberlo; y en cualquiera de los dos 
casos, eres un calumniador. Si á pesar mío la per-
vierto, la ley. no consiente que se demande á na-
die por faltas involuntarias; pero quiere que se 
amoneste reservadamente á los que las cometen, 
se los detenga é instruya; porque es seguro que, 
teniendo instrucción, dejarán de hacer lo que yo 
hago inconscientemente. Pero tú has prescindi-
do intencionalmente de verme y de instruirme, 
y me traes ante este tribunal, donde manda la 
ley que comparezcan los que han incurrido en 
penas, y no aquellos que sólo merecen repren-

sión. Así, pues, atenienses, ved una prueba evi-
dente de lo que os digo: que Melito jamás se 
mortificó por cosa ninguna de éstas, y que en 
ella nunca jamás pensó. 

Responde, sin embaYgo, y dinos cómo per-
vierto á la juventud. ¿ No lo hago, según tu de-
nuncia, enseñándoles á desconocer los dioses que 
reconoce la patria y á honrar otras divinidades 
bajo el nombre de demonios? ¿No has dicho esto? 

MEL. ESO mismo. 
Sóc. En nombre, pues, de todos los dioses de 

que hablamos, te conjuro, Melito, para que te ex-
pliques con alguna claridad ante mí y ante los 
jueces; porque no acabo de comprender si dices 
que enseño á creer que hay dioses (y , en efecto 
estoy persuadido de que los hay, pues ni soy 
ateo, ni tal es mi falta), ó que enseño á creer en 
otros dioses que los del Estado. ¿Y de esto me 
acusas? ¿Ó me acusas de no creer en ningún dios 
y de enseñar á los demás á no reconocerlos ? 

MEL. Te acuso de no creer en ningún dios. 
Sóc. Pero, admirable Melito, ¿por qué dices 

eso? ¿Yo no creo como los demás hombres que el 
sol y la luna son dioses? 

MEL. No, atenienses, no lo cree; porque dice 
que el sol es una piedra y la luna una tierra. 

Sóc. Pero ¿crees, Melito, que estás acusando 
á Anaxágoras? ¿Tanto desprecias á los jueces, 



tan ignorantes los juzgas que no sepan que los 
libros de Anaxágoras de Clazomene están llenos 
de afirmaciones como ésta? ¿Cómo han de apren-
der de mí los jóvenes cosas que diariamente pue-
den oir en la Orquesta por una dracma á lo sumo? 
Buena ocasión tendrían de burlarse de Sócrates 
si éste se atribuyera doctrinas que no son suyas, 
y que son además tan extravagantes como ab-
surdas. Pero, en nombre de Júpiter, dime: ¿pre-
tendes acaso que no reconozco ningún dios? 

MEL. Sí, por Júpiter, lo digo; ningún dios 
reconoces. 

Sóc. Estás diciendo, Melito, cosas increí-
bles; estás en contradicción contigo mismo. Por 
lo que á mí respecta, atenienses, me parece que 
Melito es un insolente, que sólo ha intentado 
esta acusación para insultarme y por audacia ju-
venil ; que ha venido aquí para provocarme, pro-
poniendo un enigma y diciendo para sí: veamos, 
si Sócrates, ese hombre que pasa por ser tan sa-
bio, conoce que me burlo y digo cosas contra-
dictorias, ó si le engaño, y también al auditorio. 
En efecto, en su acusación parece contradecirse 
y como si dijera: Sócrates es culpable, porque no 
reconoce dioses, y también porque los reconoce. 
¿No es esto una burla? Ved aquí cómo lo de-
muestro; seguidme, atenienses, os lo ruego, y, 
como al principio os supliqué, no os impresio 

ne contra mí el que os hable según acostumbro. 
Respóndeme, Melito: ¿hay en el mundo una 

persona que crea que hay cosas humanas y no 
crea que hay hombres? Jueces, mandadle que 
responda y no alborote. ¿Hay quien crea que hay 
reglas para domar caballos y que, sin embargo, 
no hay caballos? ¿Que hay música de flauta y 
que, sin embargo, no hay quien toque tal instru-
mento ? No hay ninguno, excelente Melito, y yo 
responderé por ti si tú no quieres hacerlo. Pero 
responde á esto: ¿ Hay alguno que crea en cosas 
de los demonios y que no crea en tales seres? 

MEL. No, sin duda. 
Sóc. ¡ Cuánto trabajo ha costado sacarte esta 

palabra! Al fin respondes, pero es preciso que 
los jueces te obliguen á ello. Dices que reco-
nozco y enseño cosas propias de los demonios, 
y, sean viejas ó nuevas, siempre resulta cierto por 
tu propia confesión que creo en esas cosas, y que 
así lo has jurado en tu acusación. Si en ellas 
creo, debo necesariamente creer en los demo-
nios. ¿No es así? Sí, sin duda, y tomo tu silencio 
por afirmación. Ahorabien: ¿no creemos que es-
tos demonios son dioses, ó hijos de dioses? ¿Es 
así? Sí ó no. 

MEL. Sí. 
Sóc. Y, por consiguiente, si yo creo tí¡ ios 

demonios, según tu propia confesión, y los de-



momos son dioses, queda probado lo que he di-
cho : que nos has propuesto enigmas para diver-
tirte á costa mía, diciendo que no creo en los 
dioses, y que, sin embargo, creo en ellos al creer 
en los demonios. Y si los demonios son hijos de 
los dioses (y, si así lo quieres, hijos bastardos, 
pues que, según se dice, nacieron de ninfas y 
otras mortales), ¿quién ha de creer que hay hijos 
de los dioses y que, sin embargo, no hay dioses? 
Tan absurdo es esto como creer que hay mulos 
hijos de jeguas y asnos, y que no hay ni asnos ni 
yeguas. De esta manera, Melito, no puede ser 
sino que me hayas citado ante este tribunal por 
esa falta para probarme, ó por no tener otro pre-
texto legítimo. A nadie que sea un poco sensato 
podrás convencerle de que el mismo que cree 
que hay cosas referentes á dioses y demonios 
puede, sin embargo, creer que no hay ni héroes, 
ni dioses, ni demonios. Esto es completamente 
imposible. Pero no necesito defenderme más, ate-
nienses, y lo que ya he dicho basta para hacer 
evidente mi inocencia y lo infundado de la acu-
sación de Melito. 

Por lo que al principio os dije de las muchas 
enemistades que me he acarreado, estad conven-
cidos de que así es, y que, si sucumbo, no serán 
causantes de mi perdición ni Melito, ni Anyto; 
lo serán el odio y la ira del pueblo, que hacen 

perecer á tantos hombres honrados, y ue á tan-
tos otros harán perecer, pues no es de esperar 
que en mí se detengan. Mas acaso alguno me di-
rá: Sócrates, ¿no te da vergüenza consagrarte á 
un estudio que precisamente te pone en peligro 
de muerte ? Tengo para el que lo diga una res-
puesta irrefutable. Yo le diré que se engaña mu-
cho si piensa que un hombre que tiene algún va-
lor debe pararse á considerar los peligros de la 
muerte ó de la vida. Lo único que debe conside-
rar en todas sus acciones es si lo que hace es 
justo ó injusto, y si es propio de un hombre de 
bien ó de un malvado. En otro caso, habría que 
decir que los héroes que perecieron en el sitio de 
Troya eran otros tantos insensatos como guerre-
ros, y ninguno más que el hijo de Tetis, quien, 
por evitar la vergüenza, despreció tanto el peli-
gro que, habiéndole hablado su madre en los si-
guientes términos, cuando le veía impaciente por 
ir á matar á Héctor, le dijo, si mal no recuerdo: 
«Hijo mío, si vengas la muerte de tu amigo Pa-
troclo matando á Héctor, morirás,• porque tu 
muerte á la de Héctor seguirá;' y él, después de 
esta amenaza, despreciando el peligro y la muer-
te, y temiendo más vivir como un cobarde sin 
vengar á sus amigos, exclamó: tMiurayo al ins-
tante1 siempre que antes castigue al matador de 

i Homero, 1liada, lib. xvm, v. 96-98. 



Fatroclo y no me vea expuesto al desprecio sen-
tado sobre mis barcos, fai do inútil en la tierra '.» 

¿Os parece que él se inquietó por el peligro de 
la muerte ? Es una verdad constante. atenienses, 
que todo el que llegó á ocupar un puesto hon-
roso, ó fué en él colocado por un jefe, debe man-
tenerse firme y no pensar, en mi concepto, ni en 
la muerte, ni en" lo que sea más terrible, sino 
ante todo en el honor. 

Extraña conducta fuera ésta en mí, atenien-
ses, s i , después de haber guardado fielmente to-
dos los puestos que nuestros generales me con-
fiaron en Potidea, Anfípolis'y Delium, y después 
de haber expuesto tantas veces mi vida, ahora 
que el dios me ha ordenado, como ya demostré, 
pasar mis días en el estudio de la filosofía, exa-
minándome y examinando á los demás, el miedo 
de la muerte ó cualquier otro peligro me hicie-
ran abandonar el puesto. Fuera esta, en verdad, 
criminal deserción, y entonces mereciera que se 
me trajera ante este tribunal como un impío que 
no cree en los dioses, que desobedece al orácu-
lo, que teme la muerte, que se cree sabio y que 
no lo es. Porque, atenienses, temer la muerte no 
es otra cosa que juzgarse "sabio sin serlo y cono-
cedor de lo que no se sabe. En efecto, nadie co-

1 Homero, ¡liada, lib. xvxu, v. 104. 

noce la muerte, ni sabe si es para el hombre el 
mayor de todos los bienes; y, sin embargo, todos 
la temen, como si supieran ciertamente que es el 
mayor de todos los males. ¡ Ah! ¿No es una igno-
rancia vergouzosa creerse conocedor délo que se 
desconoce ? 

En cuanto á mí, atenienses, en esto acaso soy 
muy distinto del resto de los demás hombres; y 
si én algo parezco más sabio que ellos, es porque, 
ignorando lo que hay después de esta vida, no 
creo en manera alguna saberlo. Lo único que sé 
es que cometer injusticias y desobedecer á lo que 
es mejor que nosotros y superior á nosotros, sea 
dios ó sea hombre, es lo más criminal y vergon-
zoso. Así, pues, sólo temeré y evitaré siempre los 
males, que seguramente sé que son verdaderos. 

Si ahora, y á pesar de la insistencia de Anyto, 
que os ha dicho que no era preciso demandarme 
en justicia, ó que, después de demandado, no 
podéis dispensaros de condenarme á muerte, 
porque dice que, si escapase de ella, vuestros hi-
jos, tan adictos ya á la doctrina de Sócrates, no 
dejarían de caer completamente en la corrupción; 
si ahora, repito, me dijerais: Sócrates, desechamos 
las peticiones de Anyto y te absolvemos á condi-
ción de que has de dejar la filosofía y tus espe-
culaciones acostumbradas, y morirás si se des-
cubre que has vuelto á incurrir en ellas, yo, sin 



vacilar, os respondería: Atenienses, os respeto y 
os quiero; pero antes que á vosotros obedeceré 
al dios, y no cesaré de filosofar mientras viva, 
dándoos siempre, consejos, preocupándome, como 
de ordinario, por vosotros, y siempre que os en-
cuentre repitiéndoos: Buen hombre, ¿ cómo, sien-
do ateniense y ciudadano de la mayor ciudad 
del mundo por el valor y la sabiduría, no te 
avergüenzas pensando únicamente en atesorar ri-
quezas, en adquirir fama y honores, en descui-
dar los tesoros de la verdad y la sabiduría, y en 
no procurar que tu alma sea tan buena como 
pueda serlo? Y si alguno negare que se halla en 
este estado, y sostuviera que cuida de su alma, 
no le dejaré sólo por su palabra, sino que le in-
terrogaré, exáminaré y refutaré; y si encuentro 
que no es virtuoso, sino que únicamente lo apa-
renta, le abochornaré por preferir cosas tan viles 
y perecederas á otras de más valía. 

Ved aquí de qué modo hablaré á jóvenes y an-
cianos, ciudadanos y extranjeros; pero sobre todo 
á los ciudadanos, porque me interesan más de 
cerca; porque sabed que eso es lo que el dios 
mé ordena, y estoy convencido de que jamás se 
ha procurado á vuestra ciudad un bien tan gran-
de como este servicio continuo que presto al 
dios. Toda mi ocupación es trabajar para con-
venceros, á viejos y jóvenes, de que hay que in-

quietarse menos por el cuerpo, por las riquezas 
y por todó lo demás, que por el alma; porque 
nunca me cansaré de deciros que la virtud no 
nace de las riquezas, sino, al contrario, las rique-
zas de la virtud, y que sólo de ella nacen todos 
los demás bienes públicos y particulares. 

Si al decir esto pervierto á la juventud, estas 
máximas deben ser un veneno; porque si se pre-
tende que digo otra cosa, se miente y se os en-
gaña. Después de esto, sólo tengo que deciros: 
Haced ó no haced lo que Anyto pide; absolved -
m« ó condenadme; pero jamás, aunque hubiera 
de morir mil veces, podré hacer otra cosa... Pero 
no murmuréis, atenienses, y oidme con pacien-
cia, como al principio os lo pedí, que vuestra 
paciencia juzgo que no será infructuosa, porque 
tengo que deciros otras cosas que tal vez os ha-
rán murmurar; pero no escuchéis vuestra cólera; 
estad convencidos de que si, siendo tal como acabo 
de decíroslo, me hacéis morir, el mal será mayor 
para vosotros que para mí. En efecto, ni Anyto ni 
Melito pueden hacerme ningún mal, porque el 
malo nada puede contra el hombre honrado. 
Acaso me harán condenar á muerte, á destierro 
ó á perder mis bienes y mis derechos .de ciuda-
dano; pero éstos, que á los ojos de Melito y de 
sus amigos son males espantosos, no lo son para 
mí. A mi parecer, el más grande de todos los 



males es hacer lo que hace Anyto en este mo-
mento : procurar que muera un inoceiíte. 

Ahora, pues, atenienses, no es el amor propio 
el que me obliga á defenderme, y quien así lo 
juzgue se engaña; es el amor que os tengo. Con-
denarme, sería ofender al dios y desconocer el 
obsequio que os ha. hecho. Muerto yo, no halla-
réis, atenienses, con facilidad otro ciudadano en-
viado por el dios á vuestra ciudad (acaso la 
comparación os parezca ridicula) como á un cor-
cel noble y generoso, pero abrumado por su 
misma grandeza, y que necesita un aguijón <jue 
le excite y le despierte. Paréceme que soy el 
elegido por el dios para excitaros, estimularos y 
reprenderos diariamente, sin abandonaros nunca. 
Yo os aseguro, atenienses, que os será difícil ha-
llar otro que, como yo, se consagre á esa empre-
sa; y si me creéis, me dejaréis vivir, 

Pero quizá, enojados como gentes á quienes se 
despierta cuando necesitan dormir, desecharéis 
mi consejo, y, participando de la pasión de Any-
to, me condenaréis precipitadamente. ¿ Qué ocu-
rrirá después? Que pasaréis el resto de la vida en 
un profundo sopor, á no ser que el dios se com-
padezca de vosotros y os envíe otro hombre que 
se me parezca. 

Ahora bien: que ha sido el dios quien á vues-
tra ciudad me ha enviado, fácilmente podréis in-

ferirlo; porque hay algo de sobrehumano en ha-
ber descuidado por espacio de tantos años mis 
propios asuntos para consagrarme á los vuestros, 
dirigiéndome á cada uno en particular como un 
padre y un hermano afectuosos pudieran hacer-
lo, exhortándoos incesantemente á practicar la 
virtud. 

Pudiérase decir alguna cosa, si yo hubiera ob-
tenido alguna recompensa por mis exhortacio-
nes ; pero bien sabéis que mis propios acusadores, 
que tan imprudentemente me han calumniado, 
no han podido acusarme ni demostrar por testi-
gos que yo haya pedido ni exigido nunca el más 
insignificante sueldo, é irrecusable testigo de la 
verdad de mis palabras es mi pobreza. 

Pero tal vez os parezca absurdo que me haya 
mezclado yo en aconsejaros á cada uno en parti-
cular. y que nunca me haya atrevido á hallarme 
en las asambleas del pueblo para dar mis conse-
jos á la patria. Pero, atenienses, me lo ha impe-
dido ese demonio familiar, esa voz divina de que 
me habéis oído hablar tantas veces y de que tan 
gustosamente se ha servido Melito para hacer un 
acta de acusación. Ese demonio me acompaña 
desde la infancia, y su voz siempre se pronuncia 
para apartarme de lo que he resuelto, pues nun-
ca me mueve á emprender ninguna cosa. Ella es 
quien se ha opuesto siempre que he querido 



mezclarme en los asuntos de la República, y lo 
ha hecho siempre con grande oportunidad; por-
que, creedme, atenienses, hace mucho tiempo 
que yo hubiera dejado de existir si en tales asun-
tos me hubiera entrometido, y nada hubierais 
ganado vosotros, ni hubiera yo adelantado. No 
os enojéis si nada de esto os oculto; todo el que 
franca y generosamente quiera oponerse á un 
pueblo, ya le forméis vosotros, ya otros ciudada-
nos, y todo el que se proponga impedir que se 
cometan iniquidades en la República, tendrá que 
padecer por ello. Es de todo punto necesario que 
el que pretenda combatir por la justicia, si en 
algo estima la vida, se contente con ser un par-
ticular y no aspire á ser un hombre público. No 
necesito esforzarme mucho para demostrároslo, y 
lo haré, no por palabras, sino por hechos. 

Oid lo que me ha ocurrido, para que sepáis 
cuán incapaz soy de ceder ante ninguno por te-
mor á la muerte, y que, al no ceder, tengo que 
ser necesariamente víctima de la injusticia. Voy 
á deciros cosas que quizás no os agrudeu, como 
de quien se ve obligado á hacer su propia apo-
logía, pero no por eso menos verdaderas. 

Ya sabéis, atenienses, que jamás desempeñé 
ninguna magistratura y que solamente he sido 
senador. La tribu Antioquide, á que pertenezco, 
estaba precisamente de turno en el Pritaneo cuan-

do, contra todas las leyes, os obstinasteis en pro-
cesar simultáneamente á los diez generales que 
no habían-sepultado los cuerpos de los ciudada-
nos muertos en el combate naval de los Argi-
mosos, injusticia que reconocisteis y de la cual 
os arrepentisteis inmediatamente. En esta oca-
sión fui el único senador que se opuso á violar 
las leyes... Protesté contra vuestro decreto, y, á 
pesar de los oradores que se aprestaron á acu-
sarme, á pesar de vuestros gritos y amenazas, 
preferí correr ese riesgo con la ley y ¡a justicia 
antes que asentir con vosotros á tan grande ini-
quidad por el temor á las cadenas y á la muerte. 

Todo esto ocurrió cuando la ciudad aun esta-
ba gobernada por el pueblo. Cuando se estable-

. ció la oligarquía, los treinta tiranos me manda-
ron que, con otros cuatro, fuese al Tholos para 
traer de Salamina á León, á fin de que le hicieran 
morir; porque ordenaban esto mismo á muchas 
gentes para comprometer en sus iniquidades el 
mayor número posible de ciudadanos, y entonces 
demostré, no con palabras, sino con hechos, que 
la muerte no me arredraba para hablar,y que mi 
único afán era el de no cometer injusticias ni 
impiedades. Todo el poder, y era mucho, de los 
treinta tiranos, no pudo imponerme hasta man-
charme con tan enorme iniquidad. 

Cuando salimos del Tholos, los otros cuatro 



42 • . 

fueron á Salamina y trajeron á León, y yo me re-
tiré á mi casa. Indudablemente mi muerte hubie-
ra seguido á mi desobediencia, si aquel Gobierno 
no hubiera quedado abolido poco tiempo des-
pués. Pueden atestiguar esta verdad muchísimos 
ciudadanos. 

¿Y creéis vosotros que hubiese vivido tantos 
años si me hubiera mezclado en los asuntos de 
la República, y que, como hombre honrado, hu-
biera en ese caso despreciado toda clase de in-
tereses para pensar únicamente en la defensa de 
la justicia? Confesémoslo, atenienses: ni yo ni 
nadie hubiéramos podido hacerlo. La única cosa 
que en general y en particular me he propuesto 
siempre en público y en particular, es el no ce-
der nunca á lo que vaya contra la justicia, ni aun 
á esos tiranos que mis calumniadores quieren ha-
cer pasar por discípulos míos. 

Nunca de la enseñanza he hecho un-oficio; 
porque si jóvenes ó viejos ha habido algunos que 
hayan deseado verme ocupado en ella, nunca les 
he negado semejante satisfacción; porque, asi 
como no hablo por dinero, tampoco me callo por-
que no se me dé, y siempre estoy dispuesto para 
el pobre y para el rico á dejarme interrogar por 
ellos á su gusto, ó á responder, si quiere, á mis 
preguntas. 

Si hay entre ellos algunos que han sido bue-

4? 
nos 6 que han sido malos, no hay que alabarme 
ni inculparme por ello; yo no he podido ser cau-
sa de ninguna cosa de éstas, porque jamás les pro-
metí enseñarles ; y, en efecto, nunca les enseñé 
ninguna cosa. Si hay alguno que en público ó 
en privado se jacte de haber aprendido ó haber-
me oído cosas distintas de las que á todo el mun-
do digo, estad plenamente convencidos de que 
no dice la verdad. 

Ya sabéis, atenienses, la razón por que muchas 
gentes gustan de oirine y conversar conmigo al-
gún tiempo. Ya os he dicho toda la verdad: es 
porque tienen una singular complacencia en re-
futar á esas gentes que pretenden ser sabios y 
que no lo son, porque eso es muy agradable. El 
dios mismo me lo ha ordenado, como ya os he 
dicho, y se ha servido al efecto de los oráculos, 
los sueños y demás formas de que se sirve la 
divinidad para dejar oir á los hombres su yo-" 
luntad. 

Si lo que dije no es cierto, fácil os será con-
vencerme de embustero; porque si pervirtiera á 
los jóvenes, y algunos hubiera podido ya perver-
tir, todos los que son de más avanzada edad, y 
que en conciencia creyesen que les había aconse-
jado mal en su juventud, vendrían á elevarse 
contra mí y á que se me impusiera castigo. Si 
ellos no quisieran, deberían hacerlo sus padres. 



sus parientes ó sus hermanos, que pedirían ven-
ganza contra el corruptor de sus hijos, de sus so-
brinos ó de sus hermanos, y varios de ellos están 
presentes, como Critón, que es mi convecino y 
coetáneo, padre de Critóbulo, tambiéu presente; 
Lysanias de Sphettios, padre de Esquino, que 
asimismo aquí se halla; Antiphón de Cefisa, pa-
dr* de Epígenes, y otros muchos á cuyos her-
manos he tratado, como Nicostrato, hijo de Zoti-
des y hermano de Theodoto. Es verdad que Theo-
doto ha muerto, y que así no ha necesitado ya del 
valimiento de su hermano; pero también veo á 
Parale, hijo de Demodoco y hermano de Thea-
ges; Adimanto, hijo de Aristón, con Platón, su 
hermano, presente ante vosotros; ¿Eantodoro, her-
mano de Apolodoro, y otros muchos, entre los 
cuales debiera Melito haber buscado algunos que 
atestiguaran en la causa. 

' Si no se le ha ocurrido hacerlo, aun es tiempo 
y le invito áque lo haga, si puede; pero resulta-
ría, atenienses, todo lo contrario. Veríais que to-
dos ellos están, por el contrario, dispuestos á de-
fenderme á mí, que completamente he corrom-
pido y perdido á sus hijos y hermanos, si ha de 
creerse á Melito y Anyto. No quiero ampararme 
bajo la protección de los que yo he pervertido; 
pudieran tener acaso sus- razones para defender-
me; pero sus padres, á quienes no he seducido. 

que son hombres de alguna edad,{ qué otra ra-
zón que mi buen derecho y mi inocencia pueden 
tener para no acusarme? ¿Ignoran que Melito es 
un embustero y que yo sólo digo la verdad? Ved 
aquí, atenienses, las razones que para defender-
me puedo emplear; de igual naturaleza son las 
que paso en silencio. 

Pero acaso haya entre vosotros alguno que, re-
cordando haberse visto en el sitio en que yo me 
encuentro ahora, se irrite contra mí recordando 
que, puestos en menor peligro que el que hoy me 
amenaza, suplicaron á los jueces, llorando y ex-
citando su compasión y presentando aquí á sus 
hijos, sus parientes y sus amigos, mientras yo he 
renunciado á todo ese aparato, aunque, al pare-
cer, estoy en el mayor de los peligros. Acaso, re-
presentándose á su espíritu esta diferencia, les 
indigne más contra mí, y, poseídos por la indig-
nación, den encolerizados su voto. 

' Si hay aquí alguno que profese tal opinión, lo 
que no puedo creer, aunque lo supongo, la más 
razonable excusa que puedo darle es esta: Amigo 
mío, también yo tengo parientes; pues, usando la 
frase de Homero : No he nacido de una eticina, ni 
de una roca, sino que nací como todos los demás. 
Tengo, pues, parientes, atenienses, y tengo tres 
hijos, dos de los cuales son aún muy niños y el 
mayor es adolescente; y, sin embargo, no los 



haré venir aquí para facilitar mi ab^plución. 
¿Y por qué no lo haré? Pues no por soberbia, 

tenacidad, ni porque os desprecie; si con intre-
pidez ó con debilidad arrostro la muerte, la ra-
zón es otra; sino por vuestro honor y por el de 
la ciudad. No me parece bueno ni digno, y con 
mi reputación falsa ó fundada, emplear á mis 
años tales medios ; me basta con que, en lit opi-
nión general, Sócrates aventaje en algo á los de-
más hombres. Si los que entre vosotros pasan por 
superiores en sabiduría, valor ó alguna otra vir-
tud lo fueran tales, vergüenza causa decirlo, como 
algunos que yo he visto, que, aunque pasaron 
por grandes personajes, hacen tales bajezas cuan-
do se ven juzgados, como si estuvieran en la 
conviccción de que había de sobrevenirles un 
grave mal si les hicierais morir , y como si vues-
tra absolución los hiciese inmortales ; si así fue-
ran, repito, sería grande vergüenza de la ciudad, 
porque darían lugar á los extranjeros para pensar 
que, entre los atenienses, los más virtuosos, los 
elegidos para los honores y dignidades, en nada 
difieren con las mujeres más débiles. No debéi* 
hacerlo así, ciudadanos, los que tenéis algún re-
nombre ; y si quisierais hacerlo, se os lo debiera 
impedir y declarar que antes condenaréis al 
que recurra á las escenas trágicas para excitar la 
compasión y ponga de esta manera en ridículo á 

toda la ciudad,.que al que espere tranquilo vues-
tra sentencia. 

Pero, sin hablar de la opinión, á mí, atenien-
ses, me parece injusto rogar al juez y hacerse 
absolver por sifplicas. Al juez se le debe conven-
cer y persuadir; porque no ocupa su sillón para 
hacer lo qué le parezca violando la ley, sino para 
obra* en justicia obedeciéndola. Así por juramen-
to lo han prometido, y no está en su mano hacer 
gracia á quien le parezca mejor, sino que tiene 
la obligación de hacer justicia. No debemos 
acostumbrarnos al perjurio, ni vosotros lo debéis 
consentir, porque todos •incurrirían en responsa-
bilidad ante los dioses. 

"No espetéis, pues, de mí, atenienses, que re-
curra cerca de vosotros á cosas que no crea dig-
nas , justas y piadosas, y menos cuando Melito 
me acusa de impío; porque, si os conmoviesen 
mis Súplicas y violaseis vuestro juramento, sería 
prueba evidente de .que os enseñaba á no creer 
en los dioses, y al pretender justificarme demos-
traría en contra propia que no creo en ellos. Pe-
ro, atenienses, estoy muy lejos de creer tal cosa. 
Estoy más convencido de la existencia de Dios 
que ninguno de mis acusadores; y tan persuadi-
do estoy, que á vosotros y al dios de Delfos me 
abandono, para que me juzguéis como mejor lo 
creáis para vosotros y para mí. 



Seis votos de mayoría declaran la culpabilidad 
de Sócrates. Conocida la sentencia, Sócrates habla 
nuevamente en los términos siguientes: 

Atenienses, el juicio que acabáis de pronun-
ciar no me ha conmovido por varias .razones, y la 
principal es que estaba ya preparado. No espe-
raba que me condenase un número tan escasp de 
votos ; pero veo que sólo en tres ha consistido el 
no haber sido absuelto. Me parece, pues, que ya 
he escapado á Melito; y no solamente le he evi-
tado, sino que es evidente que, si Anyto y Lycón 
no se hubiesen levantado para acusarme, hubie-
ra perdido sus mil dracmas por no obtener la 
quinta parte de los votos. 

Melito, pues, me juzga digno de la muerte; 
enhorabuena. Y yo ¿de qué pena me juzgaré 
digno ? Atenienses, vais á ver con claridad cómo 
escojo lo que merezco. ¿Y qué es lo que merez-
co? ¿A qué pena ó á que multa voy á condenar-
me por no haber callado todo lo bueno que en 
mi vida aprendí, por descuidar lo que buscan los 
demás tan apresurados: las riquezas, el cuidado 
de sus negocios, los cargos y los honores; por no 
haber entrado jamás en cábalas ni conjuraciones, 
prácticas tan ordinarias en esta ciu&td; porque 
siempre me he reconocido lo bastante honrado 
para no querer conservar mi vida por tan indig-

nos medios? Por otra parte, sabéis que nunca 
quise aprender profesión alguna, que al mismo 
tiempo no me hubiera impedido trabajar en 
vuestra utilidad y la mía, y que mi único fin ha 
sido proporcionar, en particular á cada uno de 
vosotros, el mayor de todos los bienes persua-
diéndoos de que no debéis preocuparos por nin-
guna de las cosas que os rodean antes de pre-
ocuparos por vosotros, para haceros sabios y per-
fectísimos, así como es preciso cuidar de la ciu-
dad antes de pensar en las cosas propias de ella, 
y así sucesivamente. 

Desptfés de esto, ¿de qué soy digno? Induda-
blemente de un gran bien, si verdaderamente 
proporcionáis al mérito la recompensa, y de un 
gran bien que pueda convenir á un hombre como 
yo. Ahora, pues, ¿qué es lo que mejor conviene 
á un hombre pobre, que es vuestro bienhechor y 
que necesita mucho tiempo para ocuparse única-
mente en exhortaros? Nada le conviene tanto, 
atenienses, como ser alimentado en el Pritaneo; 
esto le es más debido que á los que han obteni-
do el premio en las carreras de caballos y carros 
en los juegos olímpicos. Éstos, por su victoria, 
sólo aparentemente os han reportado algún bien, 
y yo os he hecho completamente venturosos. Por 
lo demás, ellos no necesitan tal socorro, y yo sí. 
Si, pues, en rigurosa justicia hubierais de recom-



pensarme como merezco, ved lo que solicito: que 
se me alimente en el Pritaneo. 

Al hablaros así, atenienses, acaso me acuséis 
de usar la presunción y la arrogancia que hace 
un momento me obligaron á desechar las sú-
plicas y lamentaciones; pero no hay nada de eso. 

Atenienses, me fundo al proceder así en la 
convicción que tengo de que jamás, á sabiendas, 
hice daño á nadie. No puedo convenceros ahora 
de ello, porque me queda muy poco tiempo. Si 
tuvierais una ley que dispusiera que durase, no 
un día, sino muchos días un juicio de muerte, 
creo que os convencería. Pero ¿ cómo destruir 
tantas calumnias en tan poco tiempo? Teniendo, 
como tengo, la firme convicción de que á nadie 
he hecho daño, ¿ cómo he de hacérmele yo mismo 
diciendo que merezco ser castigado y condenán-
dome á sufrir una pena? ¡Pues qué! Por no sufrir 
el suplicio á que me condena Melito, y que ver-
daderamente no sé si es un mal ó un bien, ¿he 
de escoger alguna de las penas que ciertamente 
conozco que son males, y me condenaré yo 
mismo á ella? ¿Acaso á prisión perpetua? ¿Y he 
de vivir esclavo perpetuo de los Once? ¿Acaso á 
una multa y á la prisión hasta que la satisfaga? 
Esto sería lo mismo, porque no tengo para pa-
garla. ¿Me condenaré, pues, al destierro? Aca-
so confirmaríais mi sentencia; pero sería preciso 

que me cegase mucho el amor á la vida para no 
ver que si vosotros, mis conciudadanos, no ha-
béis podido sufrir mi conversación, ni mis máxi-
mas, que os han fastidiado hasta el extremo de 
no haber parado hasta deshaceros de mí, menos 
podrán soportarme los demás. Buena vida espe-
raba á Sócrates arrojado de Atenas á sus años, y 
reducido á ir de ciudad en ciudad como un vaga-
bundo y como un emigrado. Bien sé que en to-
das partes donde vaya me escucharán los jóve-
nes, como aquí me escuchan. Si los rechazo, ellos 
harán que sus padres y sus hermanos me expul-
sen ; y si no los rechazo de mi lado, éstos por su 
cuenta me expulsarán. 

Algunos me dirán: y qué, Sócrates, si te apar-
tas de nuestro lado, ¿ no podrás descansar y guar-
dar silencio ? Bien veo que esto es lo más difícil 
de comprender para algunos de vosotros; porque 
si os digo que callarme es desobedecer al dios, 
y que por esta razón me es imposible guardar si-
lencio, no me creeréis y juzgaréis de ironía lo 
que os digo; y si, por el contrario, os digo que 
el mayor bien del hombre es hablar de la wrtud 
diariamente mientras vive, y de las demás cosas 
de que me habéis oído discurrir, ya examinándo-
me, ya examinando á los demás, porque vida sin 
examen no es vida, entonces me creeréis aún 
menos. Esto es, atenienses, así como yo os lo di-



go, aunque os cueste trabajo creerlo. Por últi-
mo, no he podido acostumbrarme á juzgarme dig-
no de alguna pena. Verdaderamente, si fuese ri-
co, me condenaría á una multa tal que sin grave 
daño pudiera pagarla; pero no puedo, porque na-
da tengo, á menos que no queráis que la multa 
esté en proporción con mi indigencia, y acaso 
pueda pagar cosa de una mina de plata. A esto 
me condeno. Pero Platón, que está aquí; Critón, 
Critóbulo y Apollodoro, quieren que lo eleve 
hasta treinta minas, de las cuales ellos respon-
den. Me condeno, pues, á treinta minas, y éstas 
son mis garantías, que no pueden ser más se-
guras. 

Después de deliberar los jueces, le condenan á 
muerte. Sócrates vuelve á usar entonces de la pala-
bra, y dice: 

Verdaderamente, atenienses, que por vuestra 
impaciencia y precipitación os habéis cargado 
con una grave responsabilidad, y habéis autori-
zad» á vuestros rivales para que acusen á la Re-
pública por haber dado muerte á Sócrates, á un 
hombre sabio; porque, para aumentar vuestra 
vergüenza, me llamarán sabio, aunque no lo soy. 
Si hubierais esperado un poco tiempo, mi muer-
te hubiera sobrevenido por sí misma y hubierais 

obtenido lo que deseáis, pues bien veis que, á mi 
edad, la muerte no está lejos. No digo esto por 
todos mis jueces, sino únicamente por los que 
me han condenado á muerte; á éstos me dirijo 
ahora. ¿Pensáis por ventura en que, de ser con-
denado, si hubiera querido agotar todos los re-
cursos para librarme de vuestras manos, me hu-
bieran faltado palabras persuasivas é interesan-
tes? No son las palabras las que me han faltado, 
atenienses, sino la impudencia, esto es, el afán de 
agradaros diciéndoos lo que tanto os place escu-
char. Hubiera indudablemente sido para vosotros 
una gjjjp satisfacción verme lamentar, llorar, sus-
pirar, suplicar y hacer todas las demás bajezas 
que diariamente veis hacer á los acusados. Pero 
en tal peligro no he creído que debía rebajarme 
á cosa tan vergonzosa y cobarde, y después de 
vuestra sentencia no me arrepiento por no h¿ber 
cometido semejante indignidad; porque prefiero 
morir después de haberme defendido como lo 
he hecho, á vivir habiéndoos suplicado. Un hom-
bre honrado no debe adoptar todos los medios 
para salvar la vida ni ante el tribunal ni en la 
guerra. Es frecuente en los combates poder salvar 
la vida fácilmente arrojando las armas y pidien-
do cuartel al enemigo, y otro tanto ocurre en los 
demás peligros. Hay muchos medios para evitar 
la muerte teniendo valor para decir y hacer todo. 



¡ Ah! Lo difícil no es evitar la muerte, sino evitar 
la vergüenza, que viene con mayor rapidez. Por 
esta razón, viejo y pesado como soy, me veo aho-
ra amenazado y sorprendido por la más lenta, y 
mis acusadores, ágiles y robustos, están heridos 
por la que marcha más ligera: por la infamia. 
Yo, por orden vuestra, voy á ser entregado á la 
muerte; y ellos, por la fuerza de la verdad, van 
á ser entregados á la infamia y á la iujusticia. 
Satisfecho estoy con mi sentencia, por lo que á 
mí respecta; ellos también lo están con la suya. 
Así debía ser, y la distribución no ha podido ser 
más perfecta. * 

Á vosotros los que me habéis condenado voy 
á deciros, después de esto, lo que os va á suce-
der. Estoy en ese momento en que los hombres 
raciocinan mejor: cuando la muerte se aproxi-
ma. ¡Yo os lo anuncio, pues, á los causantes de 
mi muerte! Cuando yo haya muerto, no tardará 
vuestro castigo; y, por Júpiter, que será más cruel 
que esta muerte que me imponéis. Para desha-
ceros de mí no habéis tratado sino de libraros 
del importuno gravamen de dar cuenta de vues-
tra vida; pero yo os lo predigo: sucederá todo lo 
contrario. 

Contra vosotros se elevarán muchas gentes re-
prendiéndoos; mi sola presencia los contenía, y 
no los habéis visto; pero después de mi muerte 

serán tanto más importunos y molestos cuanto 
que son más jóvenes, y á vosotros os inquietarán 
mucho más; porque si pensáis que os basta ma-
tar á los que os acusan de vivir mal, os engañáis. 
Semejante modo de libertarse de sus censuras no 
es ni digno ni posible; lo que al mismo tiempo es 
muy fácil y digno es, no tapar la boca á los hom-
bres, sino hacerse mejor; basta esto paralos que 
me han condenado, y con esto los dejo. 

En cuanto á vosotros, atenienses, los que me 
habéis absuelto por vuestros votos, algo hablaré 
ínterin los Once permanezcan atareados y se me 
conduce al Sitio donde debo morir. Prestadme, 
pues, yo os lo ruego, un momento de atención, 
puesto que nada se opone á que discurramos 
juntos mientras la duración del tiempo lo permi-
ta. Como amigos que sois míos, quiero deciros 
una cosa que acaba de ocurrirme y explicaros lo 
que significa. Sí, jueces míos (y al llamaros así 
no me engaño), me ha ocurrido hoy una cosa es-
tupenda. La voz divina de mi demonio familiar, 
que tan frecuentemente me advertía, y que nun-
ca, ni aun en las menores ocasiones, dejaba de 
apartarme de lo malo que iba á emprender, hoy 
que me ocurre lo que acabáis de ver, y lo que 
casi todos los hombres toman por el mayor de los 
males, no se ha dejado oir de mí, ni cuando esta 
mañana salí de mi casa, ni cuando comparecí an-



te este tribunal, ni cuando luego comencé á ha-
blaros. Frecuentemente me ha ocurrido, sin em-
bargo , que en medio de mis discursos me inte-
rrumpió, y hoy no se ha opuesto á nada de cuan-
to he dicho ni hecho. ¿Qué significa esto? Voy á 
decíroslo: es que aparentemente lo que me ocu-
rre es un gran bien, y nos engañamos induda-
blemente cuando pensamos que la muerte sea un 
mal. Prueba evidente de ello es que, si yo no hu-
biera hoy realizado algún bien, ella no hubiera 
dejado de advertirme, como lo hacía ordinaria-
mente. 

Profundicemos un poco la cuestidto, para de-
mostrar que es una esperanza muy fundada la de 
que la muerte sea un bien. 

Una de dos: ó la muerte es un absoluto ani-
quilamiento y una privación de todo sentimien-
to, ó , como suele decirse, el cambio del lugar 
que ocupa un espíritu. Si es la privación de todo 
sentimiento; si es un sueño apacible, no turbado 
por ningún otro, ¿qué ventaja mayor que la de 
morir? Porque si alguno, después de pasar una 
noche tranquila, sin inquietud ni sobresalto y sin 
el menor sueño, la comparase con las demás no-
ches y días que ha pasado, y en conciencia se 
viera obligado á decir cuántos días y cuántas no-
ches pasó más tranquilos, tengo la convicción de 
que, no ya un particular, sino ni aun el Rey más 

poderoso encontrarían un número muy reducido, 
y que sería muy fácil contarlos. Si la muerte es 
algo parecido á esto, yo con justicia lo llamo un 
gran bien; porque el tiempo todo no es en ese 
caso sino una larga noche. 

Pero si la muerte es un cambio de lugar, y es 
verdad lo nue se dice de que allá abajo dan su 
cuenta todos los que han vivido, ¿qué mayor 
bien habéis podido discurrir vosotros los que me 
habéis juzgado? Porque si al dejar aquí los que 
hacen el papel de jueces encontramos en el in-
fierno á los verdaderos jueces que allí adminis-
tran justicia, Minos, Radamanto, Eaco, Tripto-
lemo y los demás semidioses que en la vida fue-
ron justos, ¿qué cambio más venturoso? ¿Qué da-
rían por conversar con Orfeo, Museo, Hesiodo y 
Homero? Yo moriría contento cien veces si eso 
fuera verdad. ¿Qué mayor alegría que la de ha-
llarme con Palamedes, Ajax, hijo de Thelamón, 
y con los demás héroes de la antigüedad que fue-
ron víctimas de la injusticia? ¡Qué gusto compa-
rar mis aventuras con las suyas! Pero mayor se-
na para mí pasar los días interrogando y exami-
nando á todos los personajes, para distinguir á 
los verdaderos sabios de los que lo creen sin 
serlo. 

¿Hay alguno de mis jueces que no diera todo 
lo que tiene en el mundo por examinar al que 



guió tan numerosa escuadra contra Troya, á Ufi-
ses, Sisypho y tantos otros hombres y mujeres, 
cuya conversación y examen serían una dicha 
indescriptible? Semejante examen á nadie oca-
sionaría la muerte; porque, sobre ser en todo más 
afortunados que nosotros, gozan d é l a inmortali-
dad, si es cierto lo que se dice. 

Por eso, jueces, no debéis tener más que espe-
ranza en la muerte, convencidos, en verdad, de 
que no hay en ella mal alguno para el hombre 
de bien, ni durante la vida ni después de la 
muerte, pues siempre cuidan los dioses de cuanto 
á él se refiere; porque lo que ahora me ocurre no 
es el efecto del azar, y estoy muy convencido de 
que lo mejor para mí es morir ahora y librarme 
de todos los afanes de la vida. Por eso la voz di-
vina ha callado hoy. No tengo resentimiento al-
guno contra mis acusadores, ni contra los que 
me han condenado, aunque su intención no ha 
sido la de hacerme bien, ni han tratado sino de 
perjudicarme, lo que en cierto modo me autori-
zaría para quejarme de ellos. Yo les pediría una 
sola gracia. Si cuando mis hijos son mayores 
veis que prefieren las riquezas á la virtud, y que, 
sin serlo, creen ser algo, atormentadlos como yo 
os he atormentado; no dejéis de afrentarlos si no 
se aplican á cosas-que merezcan esos cuidados y 
se jactan de ser lo que no son. Si me concedéis 

esa gracia, mis hijos y yo alabaremos vuestra 
justicia. Pero ya es tiempo de que todos nos re-
tiremos, yo para morir, y vosotros para vivir. 
¿Cuál de los dos es el más afortunado? Dios so-
lamente lo sabe. 

FIN DE LA APOLOGÍA DE SÓCRATES 
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C R I T Ó N Ó E L D E B E R I 
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S Ó C R A T E S . ¿Por qué has madrugado tanto, 
Critón? ¿No es aún muy temprano? 

C R I T Ó N . S Í . 

Sóc. ¿Qué hora es? 
CRI. Acaba de amanecer. 

Sóc. Me admira que el guarda te haya deja-
do entrar. 

CRI. Me conoce, me está algún tanto obliga-
do, y me ha visto aquí con frecuencia. 

Sóc. ¿Acabas de llegar, ó hace mucho tiem-
po que has venido? 

CRI. Hace un buen rato. 

Sóc. ¿Y por qué, sentándote á mi lado, me 
has dejado dormir? 

« ^ A G R K A * S I * « * >a niniciada contra l por el pneblo Patencia pro-



CRI. Hubiérame guardado bien de desper-
tarte, Sócrates. Yo, en tu lugar, temería el desve-
lo de mis cuidados; y así que, desde que he en-
trado aquí, he admirado tu sueño tranquilo, y no 
he querido, despertándote, privarte del goce de 
tan felices momentos. En verdad, Sócrates, que 
desde que te conozco siempre he admirado tu 
carácter, pero nunca tanto como en la presente 
desgracia, que con tanta dulzura y tranquilidad 
soportas. 

Sóc. A mi edad, Critón, no sería muy razo-
nable temer la muerte. 

CRI. ¡Y cuántos de menos edad, y en seme-
jante desgracia, se ven constantemente, y á quie-
nes su edad no impide lamentar su desgracia! 

Sóc. Es cierto; pero {por qué has venido tan 
temprano? 

CRI. Para comunicarte una mala noticia, y 
que, por poca parte que en ella tomes, me temo 
que ha de abrumar de dolor á ti y á todos los pa-
rientes y amigos; la noticia, en fin, más triste y 
desoladora para mi. 

Sóc. ¿Cuál? ¿Ha vuelto de Délos el barco cu-
yo regreso ha de marcar el instante de mi 
muerte? 

CRI. Aún n o ; pero hoy indudablemente lle-
gará, según dicen los que vienen de Sumnium, 
desde 1« han dejado. Por lo que dicen éstos, de-

be llegar de hoy á mañana, y mañana, Sócrates, 
dejarás la vida. 

Sóc. Sea así en buen hora, Critón, pues que 
tal es la voluntad de los dioses; sin embargo, no 
creo'que hoy llegue ese barco. 

CRI. ¿Y en qué te fundas? 
Sóc. Voy á decírtelo: yo no debo morir has-

ta el día siguiente al del regreso de ese barco. 
CRI. Al menos así dicen los que han de dis-

poner tu ejecución. 
Sóc. Y el barco no llegará hasta mañana, co-

mo lo presiento fundándome en un sueño que he 
tenido esta noche, hace un momento; ha sido 
una fortuna que no me hayas despertado. 

CRI. ¿Qué sueño es ese? 
Sóc. Me ha parecido ver junto á mí una mu-

jer hermosa y de buenas formas, vestida de blan-
co, que me llamaba y me decía: Sócrates, 

Dentro de tres día» estarás en la fértil Ftia. 

CRI. Extraño sueño, Sócrates. 
Sóc. Y que significa mucho, Critón. 
CRI. Indudablemente; pero debes seguir por 

esta vez mis consejos y salvarte. Por mi parte, 
además de la desgracia de verme privado para 
siempre de ti, de un amigo de cuya pérdida na-
die podrá consolarme, he de temer que muchos 



que no nos conocen ni á ti ni á mí crean que, 
pudiendo salvarte con mis bienes, he preferido 
dejarte morir y te he abandonado. ¿Hay cosa más 
temible que esa reputación de más amante del 
dinero que de los amigos? Porque, al fin y al ca-
bo, el pueblo no podrá convencerse de que te 
has negado á salir de aquí cuando á ello te he 
instado. 

Sóc. Pero, querido Critón, ¿tanto debe pre-
ocuparnos la opinión del pueblo? ¿No basta que 
los más razonables, los únicos de quien debemos 
cuidarnos, sepan cómo han pasado las cosas? 

CRI. Pero comprende, Sócrates, que es ne-
cesario tener en algo la opinión del pueblo, y tu 
ejemplo nos hace ver que no solamente es capaz 
de hacer los males más pequeños, sino también 
los mayores á aquellos á quienes una vez ha con-
denado en su concepto. 

Sóc. ¡ Ojalá, Critón, fuera capaz el pueblo de 
hacer los mayores males! También entonces se-
ría capaz de hacer los mayores bienes, y esto se-
ría no escasa fortuna; pero nada de esto puede 
hacer, porque de él no depende hacer á los hom-
bres sabios ó insensatos; juzga y procede al 
azar. 

CRI. Sea así, Sócrates; pero respóndeme: ¿No 
Í' es lo que te impide salir de aquí el interés que 

te inspiramos tus amigos, temiendo que, si sales, 

nos haga cargos algún delator acusándonos de ha-
berte facilitado la fuga, y que nos hagan aban-
donar por eso nuestros bienes, pagar crecidas 
multas, ó acaso alguna cosa peor? Si tal es tu te-
mor, Sócrates, piérdele. ¿No es justo que por sal-
varte. arrostremos, si es necesario, los mayores 
peligros? Sócrates, te lo ruego: no resistas, y 
acepta lo que te propongo. 

Sóc. Es cierto, Critón; tengo esos temores y 
otros muchos. 

CRI. Pues tranquilízate; porque, en primer lu-
gar, la cantidad que por dejarte salir de aquí se 
pide no es muy considerable. Además, conozco 
la ruindad de los que pudieran acusarnos y el po-
co dinero que se necesitaría para taparlesJa boca^ 
y mis bienes, que son los tuyos, son suficientes. 
Si alguna dificultad opones para aceptar mi ofre-
cimiento, hay aquí muchos extranjeros que ponen 
á tu disposición su hacienda, y Simmias de The-
los solo ha traído la suma suficiente; Cebes te 
ofrece lo mismo, y otros muchos también. No 
pierdas por ese temor la ocasión de salvarte; y 
por lo que decías el otro día ante los jueces, de 
que si salías de aquí desterrado no sabrías dónde 
fijarte, no te detengas por eso. En cualquier par-
te del mundo serás querido cuando vayas. Si á 
Tesalia, allí tienes amigos que te honrarán como 
mereces y te pondrán á'cubierto de todo ataque. 



Además, Sócrates, al entregarte pudiendo salvar-
te cometes, en mi concepto, una acción injusta, 
trabajando por favorecer el ardiente afán de per-
derte que tienen tus enemigos. Haces traición á 
tus hijos, abandonándolos cuando debieras arbi-
trar los medios de sustentarlos y educarlos. Han 
de recaer sobre ellos todas las calamidades que 
siempre afligen á los pobres huérfanos. De tener-
los. debes exponerte á todos los cuidados y tra-
bajos que su educación te impone; y, finalmente, 
paréceme que has adoptado el partido más có-
modo, cuando debieras conducirte como hombre 
de corazón, y más que nadie eres culpable en 
ello, tií que siempre te has jactado de regir tu vi-
da por Ja virtud. Sócrates, por ti y por nosotros, 
tus amigos, haz que no se diga que nuestra co-
bardía ha permitido que esto se consume; mira 
que han de censurarte: primero, por tu compare-
cencia ante el tribunal, que hubieras podido evi-
tar; después, por la vergüenza de tu proceso, y, fi-
nalmente, y esto es de todo lo más ridículo, se 
nos inculpará porque, cobardes y viles, te aban-

r donamos, porque dejamos de salvarte, y se dirá 
j que por falta nuestra tú no te has salvado, pudién-
1 4plp á poco que te hubiésemos ayudado. Piensa 

' en e!lo, mi querido Sócrates; y en la causa del 
mal que te ocurra y en nuestra vergüenza, tú ten-
drás la mayor parte. Resuélvete pronto; ya no es 

tiempo de consultar; debes tomar tu partido sin 
pensarlo más; la noche inmediata ha de hacerse 
todo; y si esperamos más, todos nuestros esfuer-
zos habrán sjdo inútiles. Créeme, Sócrates, y haz 
lo que te digo. 

Sóc. Tu solicitud es muy laudable, mi queri-
do Critón, si está conforme con lo que dicta la 
justicia; pero, al contrario, tanto más vitupera-
ble será cuanto más de elfa se aleje. Ante todo, 
debemos examinar si debemos ó no debemos ha-
cer lo que dices; porque ya sabes que no es de 
hoy mi costumbre de no rendirme á otras razones 
que á las que me parecen más justas después de 
examinarlas bien. Aunque la fortuna se declare 
contra mí, nunca podré abandonar las máximas 
que siempre he profesado; siempre me parecen 
las mismas, y siempre del mismo modo las apre-
cio. Si, pues, en esta controversia no hallamos ra-
zones más enérgicas, está en la persuasión de que 
no me rendiré, aun cuando todo el poder del pue-
blo viniese contra mí, y para asustarme me ame-
nazase como á un niño con sufrimientos más du-
ros que mi presente desgracia, con cadenas, con 
la pérdida de mi fortuna y con la muerte. Pero 
i cómo hacer este examen con equidad"? Induda-
blemente recordando lo que hace un momento 
decías sobre las opiniones; á saber, si hay opi-
niones de que debemos preocuparnos, y otras que 



debemos despreciar. ¿Acaso lo que yo he dicho 
no ha sido razonable sino antes de pronunciada 
mi sentencia, y después ha de quedar en el aire 
como vana conversación, y en el | ondo como 
broma y juego de niños? Yo deseo ver este asun-
to contigo y examinar si, en mi nueva situación, 
este principio me parece diferente, ó si es siem-
pre el mismo, para determinarme á abandonarle 
ó á seguirle. 

Si no me engaño, es verdad que han sostenido 
muchas veces algunos que creían decir cosas se-
rias que, de las opiniones de los hombres, unas 
deben estimarse y otras no. Critón, ¿ lo crees tú 
también ? Porque, según las apariencias humanas, 
no estás en inmediato peligro de muerte, y es de 
presumir que no hay temor de peligro presente 
que te ofusque y te induzca á error. Piénsalo 
bien. ¿No crees que se ha dicho muy bien que 
no deben estimarse todas las opiniones de los 
hombres, sino algunas solamente, y no las de to-
dos los hombres indiferentemente, sino solamen-
te las de algunos? ¿Que dices sobre esto? ¿No lo 
crees exacto? 

CRI. Muy exacto. 
Sóc. Y entonces, ¿no deben estimarse sola-

mente las buenas opiniones y despreciar las 
malas? 

CRI. Sin duda. 

Sóc. Y las buenas opiniones, ¿ no son las de 
los sabios, y no son las malas las de los necios? 

CRI. Otra cosa es imposible. 
Sóc. Veamos cómo establecemos nuestro prin-

cipio. Un hombre que se ejercita en la gimnasia, 
¿atenderá al vituperio ó la alabanza del primer 
advenedizo, ó solamente á las del médico que 
dirige el gimnasio? 

CRI. Indudablemente, á éste atenderá. 
Sóc. Deberá, por lo tanto, temer el vituperio 

y apetecer solamente el aplauso de este hombre, 
despreciando lo que proceda de los demás. 

CRI. ES indudable. 
Sóc. Según esto, deberá ejercitarse en beber 

y comer según las órdenes de su hábil maestro, y 
no regirse para nada por el capricho délos demás. 

CRI. ES incontestable. 
Sóc. Esto queda ya convenido. Pero si al des-

obedecer á este maestro, y al despreciar su esti-
mación y sus alabanzas, se deja seducir por las 
caricias y las alabanzas del pueblo y de los igno-
rantes, ¿no le sobrevendrá ningún daño? 

CRI. ¿Cómo no ha de sobrevenirle ? 
Sóc. Pero este mal, ¿ de qué naturaleza será? 

¿En qué terminará? ¿Á qué parte del hombre de-
berá afectar? 

CRI. Indudablemente á' su cuerpo, que así se 
destruirá. 



Sóc. Muy bien, y esto también queda con-
venido; pero ¿no pasa lo mismo con todas las 
cosas? Porque sobre lo justo y lo injusto, sobre 
lo honesto y lo deshonesto, sobre lo*bueno y lo 
malo, que ahora van á ser el asunto de nuestra 
conve;sación, ¿habremos de atenernos más bien 
á la opinión del pueblo que á la de un solo hom-
bre* si le hay tan experto y hábil que él solo nos 
inspire más respeto y deferencia que todo el 
mundo? Y si con las opiniones de este hombre 
no nos conformamos, ¿no es verdad que destrui-
remos completamente todo aquello que en nos-
otros sólo por la justicia adquiere nuevas fuer-
zas, y sólo por la injusticia perece? ¿Ó todo esto 
no sirve para nada? 

CRI. E n esto, Sócrates, soy de tu opinión. 
Sóc. Pues sigue atento: si al seguir la opi-

nión de los ignorantes destruyésemos lo que sólo 
por un régimen sano se conserva, y lo que por el 
mal régimen se destruye, ¿podremos vivir des-
pués de la destrucción de lo primero? Y dime: 
¿nó es esto nuestro cuerpo? 

CRI. Sí, sin duda; nuestro cuerpo. 
Sóc. ¿Y puede vivirse con un cuerpo corrup-

to ó destruido? 
CRI. Seguramente no. 
Sóc. ¿Y podremos vivir después de la corrup-

ción de lo que sólo por la justicia vive en nos-

otros y de lo que la injusticia destruye? ¿Ó juz-
gamos menos noble que el cuerpo esa parte de 
nosotros mismos, cualquiera que sea, donde resi-
den la justicia y la injusticia? 

CRI. De ninguna manera. 
Sóc. ¿Y no es la más preciosa? 
CRI. Mucho más. 
Sóc. Luego no debemos, querido Critón, 

preocuparnos por lo que diga el pueblo, sino por 
lo que diga el único que conoce lo justo y lo in-
justo, y este juez único es la verdad. Por donde 
ves que has establecido principios falsos cuando 
has dicho al principio que debíamos hacer caso 
de la opinión del pueblo sobre lo justo, lo bue-
no, lo digno y sus opuestos. Acaso se me diga: 
el pueblo puede hacernos morir. 

CRI. ASÍ se dirá, seguramente. 
Sóc. También esto es verdad; pero, amado 

Critón, esto no cambia la naturaleza de lo que 
acabamos de decir. Pero yo pregunto: ¿no está 
también convenido que no es tan necesario vivir 
como vivir bien? 

CRI. Estoy completamente de acuerdo con-
tigo. 

Sóc. ¿No admites también que vivir bien no 
es más que vivir honesta y justamente? 

CRI. Sí. 

Sóc. Después de todo lo que acabas de con-



cederme, debemos examinar ante todo si es justo 
ó injusto salir de aquí sin permiso de los atenien-
ses; porque, si esto es justo, debemos intentarlo; 
pero si es injusto,--'debemos abandonar la idea; 
porque todas las consideraciones que has alega-
do de bienes, reputación y familia, ¿no son acaso 
consideraciones propias de ese vil populacho, 
que hace morir sin razón y que quisiera luégo 
resucitar, también sin razón alguna, si esto le 
fuera posible? Pero lo que nosotros, según nues-
tro principio, debemos considerar, es si hacemos 
una cosa justa dando dinero y quedando agrade-
cidos á los que de aquí nos saquen, ó si en esto 

^ellos y nosotros cometemos alguna injusticia. Si 
¡ la cometemos, no hay que razonar tanto; hay que 

' .-morir aquí, ó sufrirlo todo antes que obrar injus-
! tamente. 

CRI. Tienes razón, Sócrates; veamos lo que 
debemos hacer. 

Sóc. Veámoslo, juntos, amigo mío-; y si cuan-
do hable tienes alguna objeción que hacerme, 
hazla para que á ella me rinda; y si no, cesa de 
instarme para que salga xle aquí á pesar de los 
atenienses; telp ruego. Seguramente me sorpren-
dería que pudieras persuadirme de lo contrario; 
pero no puedo hacerlo sin estar convencido. Ve, 
pues, si te satisface el modo cómo voy á comen-
zar este examen, y trata de responder á mis pre-

guntas con toda la sinceridad que te sea posible. 
CRI. ASÍ lo haré. 
Sóc. ¿Es cierto que nunca debe cometerse 

injusticia? ¿Es lícito hacerla en ciertas ocasiones? 
¿O es absolutamente cierto que debe evitarse toda 
injusticia, como ya hace un momento lo hemos 
convenido? Y todas esas opiniones, en las cuales 
estábamos acordes, ¿se han disipado en tan poco 
tiempo, y sería posible que á nuestra edad, Gri-
tón, nuestras más serias controversias hubiesen 
sido como las de los niños, sin que de ello nos 
hubiésemos apercibido? ¿Ó debemos atenernos 
únicamente á lo que hemos dicho, de que toda 
injusticia es vergonzosa y funesta para el que la 
comete, digan lo que quieran los hombres, y sea 
el que se quiera el bien ó el mal que de ella re-
sulte? ¿Está convenido así? 

CRI. ASÍ lo hemos convenido. 
Sóc. Luego en manera alguna debe cometer-

se ninguna otra injusticia. 
CRI. Sin duda que no. 
Sóc. Entonces tampoco debe cometerse injus-

ticia con los que nos las hacen, aunque ese pue-
blo crea que esto es lícito, puesto que tú convie-
nes en que en manera alguna debe tal cosa hacerse. 

CRI. ESO me parece. 
, Sóc. ¿Es lícito ó no lo es hacer mal á alguna 
persona? 



CRI. NO es justo, Sócrates. 
Sóc. ¿Es justo, como el valgo lo cree, volver 

mal por mal, ó es injusto? 
CRI. ES muy injusto. 
Sóc. ¿Es cierto que entre hacer el mal y ser 

injusto no hay diferencia alguna? 
CRI. LO confieso. 
Sóc. Luego nunca debe cometerse injusticia 

ni volver mal por mal, sea lo que se quiera lo 
que se nos haya hecho; pero cuidado, Critón, y 
que al confesarme esto no procedas en contra de 
tu opinión, porque hay pocos que en esto estén 
acordes. Ahora bien: es imposible que los que no 
son de iguales opiniones puedan llevarse bien; 
porque al despreciar cada uno las opiniones del 
otro, suele despreciar también al que las profesa. 
Examina, pues, si eres de mi opinión en todo, y si 
admites el principio de que no debemos cometerla 
injusticia nunca, aun cuando seamos víctimas de 
ella, ni rechazar el mal por el mal. Yo, por mi 
parte, ni he profesado ni profesaré ningún otro. 
Dime, pues, si has cambiado y por qiré razón; pero 
si sigues fiel á lo convenido, escucha lo que sigue. 

CRI. Fiel sigo y pienso como tú; habla, pues, 
que te escucho. 

Sóc. Pfosigo, pues, ó, mejor, te pregunto: el 
hombre que ha prometido una cosa, justa, ¿debe 
cumplirla, ó faltar á ella? 

CRI. Debe cumplirla. 
Sóc. Según esto, considera si al salir de aquí 

sin el consentimiento de los atenienses hacemos 
ó no hacemos mal, aun á los mismos que no lo 
merecen. ¿Y cumpliremos ó eludiremos el justo 
compromiso por nosotros contraído? 

CRI. NO puedo responder á lo que me pregun-
tas, porque, á la verdad, Sócrates, no lo entiendo. 

Sóc. Veamos si así lo entiendes mejor. Si lle-
gado el momento de nuestra fuga, ó como quie-
ras llamar á nuestra salida, las leyes de la Repú-
blica, presentándose á nosotros, nos dijeran: Só-
crates, ¿qué vas á hacer? Llevar tu proyecto á 
cabo, ¿no equivale á destruir completamente, en 
cuanto de ti depende, las leyes de la República? 
¿Crees que puede subsistir un Estado cuando en 
él carecen de fuerza las sentencias legales, y, lo 
que es más, cuando se desprecian y huellan por 
los particulares? ¿Qué responderíamos. Critón, á 
estas }' parecidas inculpaciones, y á otras muchas 
como éstas? ¿Hay en ellas algo que no pueda de-
cir un orador sobre la destrucción de la ley que 
previene el cumplimiento de las sentencias dic-
tadas? ¿Les diremos acaso que la República ha 
sido injusta y no nos ha juzgado bien? ¿Es eso lo 
que les responderemos ? 

. CRI. SÍ, Sócrates; eso será lo que les di-
gamos. 



Sóc. Y á eso dirán las leyes: ¿No hemos 
convenido. Sócrates, en que te someterías al jui-
cio de la República? Y si semejante lenguaje nos 
sorprendiera, acaso entonces nos dirían: «No te 
sorprendas, Sócrates, pero respóndenos, puesto 
que acostumbras á proceder por preguntas y res-
puestas. Dinos las quejas que tienes contra la 
República y contra nosotras, para que así hagas 
todo lo que puedes por destruirnos. En primer 
lugar, á nosotras nos debes la vida, pues por nos-
otras se casó tu padre con la que te dió á luz. 
¿Qué tienes que reprender en las leyes que sobre 
el matrimonio hemos establecido? — Nada, les 
responderé.— Y las que se refieren á la alimen-
tación y educación de los hijos, á las cuales de-
bes tu educación, ¿ no te parece que ordenaron 
justamente á tu padre educarte en todos los ejer-
cicios de la inteligencia y del cuerpo?—Muy jus-
tamente, diré.— Y después de debernos el naci-
miento, la sustentación y la enseñanza, ¿te atre-
verás á sostener que no eres nuestro hijo y ser-
vidor, lo mismo que tus padres? Y siendo esto 
así, ¿crees acaso tener los mismos derechos que 
nosotras, de modo que te sea lícito devolvemos 
todo lo que tratemos de hacerte sufrir? Ese dere-
cho que tú no puedes tener respecto de un pa-
dre, ó de un encargado, para devolverle mal por, 
mal, injuria por injuria, y golpe por golpe, ¿pien-

sas tenerle respecto de tu patria y en contra de 
tus leyes? Y si tratásemos de perderte creyendo 
justa tu pérdida, tú, previniéndote, ¿tratarías de 
perdernos y de perder á tu patria? ¿Llamarías á 
esto justicia, tú que haces profesión de practicar 

• la virtud? ¿Acaso tu sabiduría te deja ignorar que 
la patria es más digna de respeto y veneración 
ante los dioses y los hombres que un padre, que 
una madre y que todos los parientes reunidos; 
que hay que honrar la patria, humillarse ante 
ella y obedecerla mejor que á un padre irritado; 
que debe convencérsela por la persuasión ú obe-
decer sus mandatos, y sufrir sin murmurar todo 
lo por ella ordenado? Si ella quiere que seas azo-
tado con varas ó cargado de cadenas; si quiere 
que vayas á la guerra para en ella verter toda tu 
sangre, debes partir'sin vacilar, porque tal es tu 
deber; y no debes desobedecer, ni huir, ni aban-
donar tu puesto, y en el ejército, y ante los jue-
ces, y en todas partes obedecer á la patria ó usar 
eon ella de persuasión, como se debe; porque si 
es impío hacer violencia al padre ó á la madre, 
lo es mucho más hacérsela á la patria.» ¿Qué 
responderemos á esto, Critón? ¿Reconoceremos 
acaso la verdad de lo que dicen las leyes? 

CRI. No es posible otra cosa. 
Sóc. «Ya ves, Sócrates, continuarían dicien-

do las leyes, que, si tenemos razón, lo que inten-



tas contra nosotras es injusto. Nosotras te h<-
, • , , 'mos 

dejado nacer, te hemos sustentado, te hemos edu-
cado, y, finalmente, á ti, como á todos los demás 
ciudadanos, te hemos hecho todo el bien que he-
mos podido. Sin embargo, no dejamos de publi-
car que todos los particulares que lo deseen, des- ' 
pues de examinar la ley y las costumbres de la 
República, si éstas no les placen, pueden reti-
rarse donde quieran y llevar todos sus bienes; y 
si alguno de vosotros, no pudiendo acostumbrar-
se á nuestras fórmulas, quiere trasladarse á una 
colonia ó ir á habitar en cualquier otra pacte, 
ninguna de nosotras se opone á ello, y puede 
marchar con toda su fortuna y establecerse don-
de mejor le plazca. Pero si alguno permanece 
aquí después de considerar bien nuestro modo 
de administrar justicia, y la policía que eu la Re-
pública hacemos observar, está obligado á obe-
decernos en todo cuanto le ordenemos; y si (L,-
obedece, sostenemos que es de tres modos injus-
to: porque desobedece á las que le dejaron na-
cer; porque atrepella á las que le amamantaron 
y alimentaron, y porque, después de obligarse á 
obedecernos, viola la fe jurada y no se toma el 
trabajo: de convencernos, si se le ocurre que hay 
en nosotras algo que sea injusto. Y aunque nos-
otras no hacemos más que proponer las cosas, 
sin usar de la violencia para hacernos obedecer, 

y aunque le dejamos que elija entre presentarnos 
sus objeciones ú obedecernos, él no hace ni lo 
uno ni lo otro. Hé aquí, Sócrates, las inculpacio-
nes que habrás merecido si haces lo que has pro-
yectado, y tú serás mucho más culpable que nin-
gún otro ciudadano.» Y si les pregúntasela razón, 
me harían callar diciéndome que más que ningún 
otro me he sometido á sus condiciones. «Tene-
mos, me dirían, grandes pruebas de que nosotras 
y la República te hemos agradado siempre, por-
que has permanecido en la ciudad más que nin-
gún ateniense, y no ha habido espectáculo que 
te haya hecho abandonarla y salir de ella, ex-
cepto una vez que fuiste al istmo de Corrato á 
ver los juegos. Jamás has salido sino para expe-
diciones militares, y nunca has emprendido viaje 
alguno, como todos los ciudadanos suelen hacer-
lo; tú no has tenido curiosidad por ver otras ciu-
dades y conocer otras leyes; tú nos amabas tan-
to, y tan resuelto estabas á vivir á nuestro modo, 
que has tenido aquí tus hijos, testimonios vivien-
tes de cuánto esto te agradaba; finalmente, mien-
tras tu proceso podías condenarte al destierro si 
lo hubieras querido, y entonces hacer, con asen-
timiento de la República, lo que has debido ha-
cer luégo á pesar suyo. Tú , que te preciabas de 
indiferente ante la muerte, y que pretendías que 
era preferible al destierro, ahora, olvidando tan 



hermosas palabras, sin respetarlas, pues las quie-
res destruir, haces lo que haría el más vil escla-
vo, y tratas de salvarte infringiendo el pacto que 
te obliga á vivir según nuestras regla?. Respón-
denos, pues, como buen ciudadano: ¿decimos la 
verdad cuando sostenemos que te has sometido á 
este tratado, no p¿>r palabras, sino efectiva é in-
condicionalmente.'s ¿Qué diremos á esto, y qué 
podremos hacer sino confesarlo? 

CRI. Así deberemos hacerlo, Sócrates. 
Sóc. »¿Y qué es lo que haces, proseguirían, 

sino violar este pacto y todas sus condiciones? 
Este pacto no le has contraído ni por la fuerza, 
ni por sorpresa, ni precipitadamente, sin pensar-
lo, sino que han pasado setenta años, durante 
los cuales hubieras podido retirarte si no te sa-
tisficiésemos, y si las condiciones que te hemos 

-propuesto no te parecían justas. Si no preferiste 
Lacedemonia, ni Creta, cuyas leyes alababas con-
tinuamente, ni ainguna de las otras ciudades de 
la Grecia y de los países extranjeros, menos has 
salido de Atenas que los cojos, los ciegos y los 
inválidos, prueba invencible de que te agrada, y 
nosotras, por consiguiente, te agradamos más 
que á ningún ateniense, porque sin leyes no hay 
ciudad alguna que agrade. ¿Y hoy no quieres ser 
fiel á lo tratado? Pero si has de creernos, Sócra-
tes, lo respetarás y no te expondrás á la pública 

irrisión saliendo de Atenas; porque reflexiona un 
poco y verás qué bienes redundan para ti y para 
tus amigos de persistir en el designio de eludir 
nuestras órdenes. Tus amigos se verán ineludi-
blemente en peligro, ya de verse desterrados de 
su patria, ya de perder sus bienes, y tú, si te re-
tiras á alguna ciudad inmediata como Thebas ó 
' legara , como en ellas hay buen régimen, pasa-
rás por un enemigo, porque todos los que amen 
su patria te mirarán con desconfianza, como á un 
corruptor de las leyes. Así convencerás á todos 
en la buena opinión que tienen del juicio pro-
nunciado contra ti; porque todo corruptor de las 
leyes pasará con mayor facilidad por corruptor 
de la juventud y del pueblo ignorante. ¿Evitarás 
acaso esas ciudades bien gobernadas y la socie-
dad de esos hombres justos? ¿Y qué gozarás vi-
viendo así? ¿Acaso tendrás la osadía de acercar-
te á ellas y decirlas, como lo haces, que la vir-
tud, la justicia, las leyes y las costumbres deben 
siempre estar en la universal veneración de los 
hombres? ¿No te parecería esto el colmo de la 
vergüenza? No puedes negarlo, Sócrates. Sal-
drías inmediatamente de esas ciudades bien re-
gidas y marcharías á Thesalia, con los amigos de 
Critón. Allí hay menos orden y más licencias, y 
allí, sin duda, gozarán oyéndote referir el modo 
como saliste de esta prisión vestido de harapos 

Ó 



<5 cubierto con una piel, ó disfrazado de cual-
quier otro modo, como suelen hacerlo todos los 
fugitivos. No faltará acaso alguno que te diga: 
V ecl ahí un anciano que , no teniendo ya tiempo 
para vivir, tan grande pasión tuvo por la vida 
que no vaciló por conservarla en atrepellar las 
más sacrosantas leyes. Acaso no se encuentre si 
á nadie molestas; pero apenas baya contra ti la 
menor queja, oirás otras mil cosas indignas de 
ti, vivirás siendo esclavo y víctima de los demás 
hombres; porque ¿qué has de hacer? ¿No te ocu-
parás en Thesalia sino en perpetuos festines, co-
mo si sólo la gula te hubiese llevado allá? ¿Y 
dónde estarán entonces aquellos hermosos dis-
cursos sobre la justicia y la virtud? ¿Acaso quie-
res conservarte para tus hijos, á fin de mante-
nerlos y educarlos? ¿Y los educarás en Thesalia, 
y por hacerlos bien los harás extranjeros de su 
patria? ¿Ó es que no quieres llevarlos contigo? 
Y entonces, ¿crees que, estando tú ausente de 
Atenas, serán mejor educados que viviendo tú? 
Pero indudablemente tus amigos los cuidarán; 
y ese cuidado de tus amigos, ¿no será igual 
después de tu muerte? Convéncete de que los 
que te llaman amigo te servirán lo mismo, si es 
que verdaderamente puedes contar con ellos. Fi-
nalmente, Sócrates, ríndete á nuestras razones, 
sigue los consejos de las que te han conservado 

hasta aquí, y no te cuides tanto de tus hijos, de 
tu vida, ni de otra cosa que la justicia. Cuando 
llegues al infierno, tendrás con qué defenderte 
ante los Jueces; porque no te forjes ilusiones: si 
haces lo que te has propuesto, faltarás á las leyes 
y no harás que tu causa, ni la de los tuyos, sea 
mejor, ni más justa, ni más santa, en vida ni en 
muerte. Si mueres, serás víctima de la injusticia, 
no de las leyes, sino de los hombres; y si de aquí 
»ales vergonzosamente, volviendo injusticia por 
injusticia, y mal por mal, faltarás al pacto que 
con nosotras te obliga y perjudicarás á muchos 
que de ti no debían esperarlo, á ti mismo, á nos-
otras, á tus amigos y á tu patria. Siempre, mien-
tras vivas, seremos tus enemigas irreconcilia-
bles; y cuando hayas muerto, nuestras hermanas . 
las leyes que hay en el infierno no te recibirán^ 
sin duda, con gran favor, sabiendo que has he-
cho todos los esfuerzos imaginables por destruir-
nos. No sigas, pues, los consejos de Critón, sino 
los nuestros.» 

Paréceme, amado Critón, oir estas palabras 
como los coribantes oían las flautas; y el sonido 
de esas palabras hiere con tanta fuerza mis oí-
dos, que me impide escuchar ningún otro dis-
curso. 

Hé aquí las opiniones que ahora me dominan, 
y todo lo que pudieras decirme para apartarme de 



ellas sería completamente inútil. Sin embargo, 

habla, si crees poder conseguirlo. 
CRI. Nada tengo que decir, Sócrates. 
Sóc. Entonces quedémonos, amado Critón, 

y sigamos el camino por donde Dios nos conduce. 

ra DE CRITÓN 

P H E D R O Ó D E L A B E L L E Z A 

SÓCRATES Y P H E D R O 

Sóc. ¿Adónde vas y de dónde vienes, que-
rido Phedro? 

PÍIE. Vengo, Sócrates, de la casa de Lysias, 
hijo de Cephalo, y voy á pasearme junto á las 
murallas, porque he pasado en su casa sentado 
toda la mañana; y por seguir el precepto de ACH-
menos, nuestro común amigo, me paseo por los 
caminos, lo que me parece más sano que pasear-
se bajo los pórticos. 

Sóc. Tienes razón, amigo mío. Pero, á lo que 
parece, Lysias está en la ciudad. 

PHE. SÍ, en la Morychia, en la casa de Epi-
crato, junto al templo de Júpiter Olímpico. 

Sóc. ¿Y en qué os entreteníais? ¿ Acaso Hip-
pias te regalaba con discursos? 

PHE.,» Lo sabrás si te tomas la molestia de 
acompañarme y oirme. 
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Sóc. Así debes creerlo. 
PHE. Pues bien, comienzo... Pero, en verdad, 

Sócrates, que no he logrado retener el discurso 
al pie de la letra. Sin embargo, recuerdo perfec-
tamente todos los argumentos presentados por 
Lysias prefiriendo el amigo frío al apasionado, y 
voy ordenadamente y en resumen á presentárte-
los. Comienzo por el primero. 

Sóc. Perfectamente, querido amigo; pero an-
tes enséñame lo qué'con la diestra escondes bajo 
el manto, porque me sospecho que sea el discur-
so. Si lo adiviné, créeme, por lo mucho que te 
quiero, que estando aquí el mismo Lysias no pue-
do permitir que me sirvas de materia de ejerci-
cio. Ea, enséñame eso. 

PHE. Basta de chanzas, amigo Sócrates; veo 
que debo renunciar á la esperanza que ten¡ía 
de ejercitarme á expensas tuyas; pero ¿dónde 
quieres que nos sentemos para hacer esa lec-
tura? 

Sóc. Apartémonos por este lado, y, siguiendo 
el curso del Illiso, acaso hallemos un sitio solita-
rio para sentarnos. 

PHE. Excelente idea, porque yo me he salido 
sin calzado y tú no sueles llevarlo. Podremos así 
marchar por la misma corriente y bañarnos los 
pies, lo que á esta hora, y en la estación actual, 
no podrá desagradarnos. 

Sóc. Vamos, pues, y busca un sitio donde 
sentarnos. 

PHE. ¿Ves aquel plátano tan elevado? 
Sóc. Sí. 
PHE. Bajo su copa hallaremos sombra, una 

ligera brisa y hierba para sentarnos ó recostar-
nos si queremos. 

Sóc. Vamos allá. 
PHE. Dime, Sócrates, ¿no está por aquí, á las 

márgenes del Illiso, el sitio donde Bóreas robó, 
según dicen, á la ninfa Orithya ? 

Sóc. Así dicen. 
PHE. Acaso fuera aquí mismo. Las ondas pu-

ras y transparentes parecen sonreír, y estas ori-
llas son poéticas y alegres, como si esperasen los 
juegos de las jóvenes doncellas. 

Sóc. Pero no es aquí, sino un poco más aba-
jo donde se pasa la corriente para ir al templo de 
Diana cazadora. Allí hay un altar consagrado á 
Bóreas. 

PHE. NO lo recuerdo bien. Pero dime, Sócra-
tes, ¿crees en tan maravillosa aventura? 

Sóc. Y aunque lo dudase, no me afectaría eso 
mucho. Pudiera mostrar aquí los recursos de mi 
espíritu diciendo que el viento norte la hizo caer 
desde las rocas vecinas, donde jugaba con Phar-
macea, y que esta muerte dió lugar á la fábula 
de su rapto por Bóreas; también pudiera trasla-



dar la escena á las rocas del Areópago, porque 
hay otra leyenda que dice que en tal sitio, y no 
en el que ahora ocupamos, se verificó el rapto. 
Por mi parte, querido Phedro, parécenme esas 
explicaciones las más gratas del mundo, pues que 
exigen un hombre hábil y que no se perdone tra-
bajo; y aun así llega éste á verse en el caso de 
explicar la forma de los hipocentauros, pegasos, 
quimeras y otros muchos monstruos cuyo número 
y extravagancia asustan. Si nuestro incrédulo po-
ne en tortura su sabiduría vulgar para reducir 
cada una de ellas á proporciones regulares, debe-
rá tomarse gran trabajo. Yo, por mi parte, no 
tengo tiempo para consagrarme á tales disquisi-
ciones, y voy á decirte la razón. Aun no he po-
dido cumplir el precepto de Delfos conociéndo-
me yo mismo, y en esta ignorancia me parece 
superfluo tratar de conocer lo que me es extra-
ño. Renuncio por eso á profundizar todas esas 
historias, y me remito en este punto á las creen-
cias públicas; y, como decía hace un momento, 
en lugar de explicarlas, me ocupo en observarme. 
Quiero saber si soy un monstruo más furioso y 
complicado que Typhón, ó un animal más dulce 
y más tranquilo, á quien dotó naturaleza de un 
destello de divina sabiduría. Pero, amigo mío, 
creo que hablando hemos llegado al árbol donde 
nos propusimos. 

PHE. Efectivamente ; este es. 
Sóc. ¡ Magnífico retiro ! ¡ Qué plátano tan 

elevado y frondoso! Y este agnocasto de atrevi-
do tronco y florida copa parece florecer de inten-
to para embalsamar con sus aromas este sitio. 
Nada más delicioso que la corriente que baña 
este plátano, y nuestros pies son testigos de su 
agradable frescura. Indudablemente este sitio 
debe estar consagrado á las ninfas y al Acheloüs, 
á juzgar por las figuras y estatuas. ¿No crees que 
la brisa que aquí se mueve tiene cierto perfume 
y suavidad? En el canto de las cigarras se nota 
una viveza que recuerda el verano; pero lo que 
más me admira es la espesa y crecida hierba, que 
nos permite reclinar dulcemente la cabeza sobre 
el suelo, ligeramente inclinado. Eres, querido 
Phedro, un excelente guía. 

Paz. Admirable Sócrates, eres un hombre ex-
traordinario. Porque, verdaderamente, al escu-
charte se te tomaría mejor por un extranjero á 
quien se le hacen los honores del país que por 
un habitante de Atica. Al parecer no has salido 
nunca de Atenas, no sólo para un viaje fuera de 
las fronteras, sino tampoco para pasear fuera de 
los muros. 

Sóc. Perdona, amigo mío. Esto es que deseo 
instruirme. Ahora bien: los campos y los árboles 
nada tienen que yo pueda aprender, y no puedo 



hacer progresos más que en la ciudad, en la so-
ciedad de los hombres. Con todo eso, creo que 
has hallado el medio de curarme de esa afición 
perezosa. Es fácil hacerse seguir de un animal 
hambriento agitando delante de él una rama ver-
de ó cualquier fruto; y tú, mostrándome este dis-
curso y este cartapacio que le contiene, podrás 
hacerme dar la vuelta á Ática, y llevarme de una 
á otra parte si quieres. Pero, en fin, puesto que 
hemos llegado, voy á tenderme sobre la hierba. 
Escoge la posición que te parezca más cómoda 
para leer, y comienza. 

PHE. Escucha, pues. 
«Conoces todos mis sentimientos, y sabes que 

miro la satisfacción de mis deseos como cosa que 
á los dos nos aprovecha. No sería justo rechazar 
mis súplicas, porque no soy tu amante. Porque 
los amantes, apenas están satisfechos, cuando ya 
sienten todo lo que han hecho por el objeto de 
su pasión. Pero los que no sienten amor no pue-
den nunca arrepentirse; porque no es la fuerza 
de su pasión quien les ha llevado á hacer á su 
amigo todo el bien que han podido hacerle, siño 
que han obrado libremente, juzgando que servían 
así sus más caros intereses. Los amantes conside-
ran el perjuicio que su amor ha causado á sus 
quehaceres, cuentan sus liberalidades, agregan á 
ellas el número de todas las penas que han sufri-

do, y creen después de largo tiempo haber ase-
gurado bastante el reconocimiento del objeto 
amado. Pero los que no están enamorados no pue-
den ni alegar los negocios descuidados, ni llevar 
en cuenta las penas que han sufrido, ni quejarse 
de las querellas que han tenido con su familia. 
No pudiendo pretextar todos estos males que no 
han sufrido, no van más que á buscar con ansie-
dad todas las ocasiones de ser agradables á su 
amigo. 

»Acaso se alegará en favor del amante que su 
amor es más vivo que una amistad ordinaria, y 
que está dispuesto siempre á decir ó á hacer todo 
aquello que puede agradar á su bien amado, y á 
afrontar por él el odio de todos; pero es fácil 
hallar lo vano de este elogio, puesto que, si su 
pasión llega á cambiar de objeto, no vacilará en 
sacrificar á los nuevos sus antiguos amores, y aun 
á dañar al que ayer amaron, si el amante de hoy 
se lo exige. 

»Luego no es racional conceder favores tan 
preciosos á un hombre atacado de mal tan incu-
rable, que nunca tratará de curarle ninguna per-« 
sona sensata, porque los amantes mismos confie-
san que su espíritu está enfermo y que ellos ca-
recen de sentido- común; saben perfectamente, 
según dicen, que están fuera de si mismos y que 
no pueden dominarse. Y si esto es así, ¿cómo, al 



Volver á entrar en sí mismos, han de .poder apro-
bar las resoluciones adoptadas en este estado de 
delirio? 

»Además, si entre tus amantes quisieras con-
ceder la preferencia al más digno, no podrías es-
coger sino entre un número muy reducido; por 
el contrario, si buscas entre los demás aquel cuya 
amistad te sea más conveniente, podrás escoger 
entre millares, y probablemente en está muche-
dumbre hallarás el que merezca tus favores. 

»Si temes la opinión pública; si temes que por 
tus relaciones has de tener que avergonzarte ante 
tus conciudadanos, piensa en que es muy natural 
que un amante que piensa en hacerse envidiar, 
miéntras él mismo se crea envidiable, sea indis-
creto por vanidad y ponga su vanagloria en pu-
blicar por todas partes que no ha perdido su 
tiempo ni su trabajo. El que, dueño de sí mismo, 
no extravíe al amor, preferirá la seguridad de su 
relación al placer de jactarse de ella. Agrega á 
esto lo de que todos reconocen Un amante vién-
dole seguir constante los pasos á su bien amado, 

"hasta el punto de que llegan á no poder hablarse 
sin que todo el mundo sospeche que la mutua 
atracción les obliga por algún vínculo ya con-
traído ó que va entre ellos á estrecharse. Pero los 
que no están enamorados pueden vivir en la ma-
yor familiaridad sin que de ellos se sospeche, por-

que es sabido que deben permitirse las socieda-
des formadas por la amistad ó por la necesidad 
de procurarse alguna distracción. 

»¿Tienes algún otro motivo de temor? ¿Juz-
gas que las amistades son pocas veces duraderas, 
y que una ruptura, siempre mala para entrambos, 
te será más funesta después de sacrificarla todo 
lo más precioso que tienes? Si es así, á nada de-
bes temer tanto como á un amante. Una nada 
basta para enojarle, y cree que todo se hace para 
perjudicarle. Por esto prohibe al objeto de su 
amor que se relacione con otras personas; teme 
que han de vencerle las riquezas del uno, ó el ta-
lento de otro, y siempre está en guardia contra 
el ascendiente de los que sobre él tienen alguna 
ventaja. Así, te lleva á que te enojes con todos y 
te reduce á no tener más que un amigo; ó si pre-
tendes ser más sabio que tu celoso, llegarás al fin 
y al cabo á una ruptura. El que no está enamo-
rado, y el que debe á la estimación que inspiran sus 
virtudes los favores que desearía, no tiene celos 
de los que familiarmente viven con su ami°-o. 
antes llegaría á aborrecer á los que de su trato 
huyeran, porque en este alejamiento vería una 
señal de desprecio, conociendo y aplaudiendo las 
ventajas de ciertos vínculos. Parece, pues, que, en 
estas condiciones, la complacencia afirma la amis-
tad y no puede producir la aversión. Además, la 



mayor parte de los amantes se prendan de la her-
mosura del cuerpo antes de conocer la energía 
del espíritu y experimentar el carácter; y así, no 
se puede asegurar si su amistad debe sobrevivir 
á la satisfacción de sus deseos. Los que por el 
amor no están turbados, y sí unidos por la amis-
tad, antes de obtener otros favores no podrán ver 
en estas complacencias un motivo de enfriamien-
to , sino más bien una prenda de favores en lon-
tananza. 

»¿Quieres ser cada día más virtuoso? Fíate en 
mí más que en un amante. Éste aplaudiría todas 
tus acciones y palabras, sin cuidarse del bien ni de 
ia verdad en ellas encerrados, ya cegado por su 
pasión, ya por el temor de desagradarte. Tales 
son las ilusiones del amor. El amor desgraciado 
se aflige por lo que á nadie debiera conmover; el 
afortunado todo lo encuentra sublime, hasta lo 
más indiferente. El amor es, pues, más digno de 
lástima que de envidia. Si, por el contrario, acce-
des á mis deseos, no me verás buscar en tu inti-
midad un efímero placer, sino que sabré vigilar 
por tus intereses más constantes; porque, libre de 
amor, seré constantemente dueño de mí; no por 
frivolas causas me abandonaré á furiosas iras, 
y aun por los motivos más graves vacilaré en 
abrigar el más ligero despecho. Lleno de indul-
gencia por los errores involuntarios, me esforza-

re en prevenir las ofensas intencionadas. Tales 
son los caracteres de una amistad que el tiempo 
no entibiará. 

»Acaso también creas que la amistad sin el 
amor es débil y lánguida; si esto fuera así, no 
tendríamos sino indiferencia para nuestros hyos 
y parientes, y no podríamos estar seguros de la 
fidelidad de nuestros amigos, el dulce trato de 
los cuales, y no la pasión, ha hecho nacer la 
amistad. Finalmente, si es justo conceder los fa-
vores á aquellos que con más ardor los desean, 
también deberá favorecerse siempre, no á los más 
dignos, sino á los más indigentes; porque librán-
doles de los males más crueles, se nos pagará con 
el reconocimiento más vivo. Así, cuando des una 
comida, deberás invitar, no á tus amigos, sino á 
los mendigos y hambrientos; porque éstos te ama-
rán, te seguirán por todas partes, se presentarán 
en tu puerta demostrando la más grande alegría, 
serán siempre los más agradecidos y harán votos 
por tu prosperidad. Pero parece, al contrario, 
que tú debes favorecer, no á éstos, en los cuales 
los deseos son más violentos, sino á aquellos que 
sepan mejor manifestarte su reconocimiento; no 
á los más expresivos, sino á los más dignos; no á 
los que sólo aspiren á coger la flor de tu juven-
tud , sino á los que en tu vejez te hagan partíci-
pe de todos sus bienes; no á los que por todas 



partes se vanaglorien de su triunfo, sino á aquellos 
á los cuales el pudor hará callar ante todos; no á 
los que se muestren entusiastas durante algunos 
días, sino á aquellos en los que la amistad siem-
pre igual no acabe sino con la vida; no á los que, 
una vez satisfecha su pasión, busquen un pretex-
to para abandonarte, sino á los que , habiendo 
visto huir con la juventud los placeres, tengan 
siempre el afán de merecer tu aprecio. 

»Acuérdate, pues, de mis palabras, y considera 
además que los amantes están expuestos á las 
duras amonestaciones de sus amigos, que vitupe-
ran una pasión tan funesta, y que nunca se ha 
vituperado á nadie por ignorar qué es amor, que 
nunca se ha acusado de imprudencia á los que 
no aman. 

»Tal vez me preguntarás si te aconsejo conce-
der tus favores á todos los que no son tus aman-
tes; yo te responderé que un hombre enamorado 
no te aconsejará igual complacencia para con to-
dos los que te aman, porque favores prodigados 
así no tendrán iguales derechos al agradecimien-
to; y si quisieras ocultar tus amistades, no po-
drías; ahora bien: es preciso que nuestro trato, 
lejos de dañarnos, nos sea útil á los dos. 

»Creo haber dicho bastante; pero si te queda 
alguna duda; si no he resuelto todas tus obje-
ciones. habla, le responderé.» 

¿Qué te par«ce, Sócrates? ¿Este discurso no es 
admirable bajo todos conceptos,'y sobre todo poj 
la elección de las frases? 

Sóc. Maravilloso, amigo mío; me ha pasma-
do y transportado. 

Pero tú tienes alguna parte en la impresión 
que me ha producido. Yo te miraba durante la 
lectura, y veía la alegría brillar en tus ojos. Y 
como pienso que sobre estas materias tu juicio 
es más seguro que el mío, confié en tu entusias-
mo y participé de tu exaltación. 

PHE. Vamos, quieres burlarte. 
Sóc. ¿Crees que me chanceo y no hablo con 

seriedad? 
PHE. NO seguramente, Sócrates. Pero dime 

francamente en nombre de Júpiter, que preside 
á la amistad: ¿crees que hay entre todos los grie-
gos un orador capaz de tratar el mismo asunto 
con más nobleza y abundancia de frases? 

Sóc. ¿Qué dices? ¿Quieres que me una á ti 
para alabar al orador de haber dicho lo que debe 
decir, ó solamente por haberse explicado en un 
lenguaje claro, preciso y sabiamente' adornado? 
Si me pides mi admiración por el fondo mismo 
del discurso, sólo puedo concedértela por consi-
deración á ti; porque lo débil de mi entendimien-
to no me ha dejado hallar este mérito, y sólo me 
he fijado en la expresión. Ahora bien: bajo este 
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concepto, no creo que Lysias mismo pueda estar 
satisfecho de su obra. Me parece, querido Phe-
dro, á menos que no juzgues de otro modo, que 
repite dos <5 tres veces las mismas cosas, como 
hombre á quien faltan la fecundidad y la abun-
dancia de palabras; pero acaso él no se inquieta 
de este defecto y ha querido hacer un juego, de-
mostrando que es capaz de expresar un mismo 
pensamiento de muchos modos diferentes y siem-
pre con igual fortuna. 

PHE. ¿Qué dices, Sócrates? Precisamente lo 
más admirable de su discurso consiste en decir 
todo lo que el asunto exige; de modo que sería 
imposible hablar de este asunto con mayor exac-
titud y abundancia. 

Sóc. En esto no puedo ser de tu opinión. Los 
sabios antiguos que hablaron del asunto me con-
vencerían de impostura si yo cometiese la debi-
lidad de asentir en este punto á tus opiniones. 

PHE. ¿Y quiénes son esos sabios? ¿Dónde has 
hallado cosa más perfecta? 

Sóc. En este momento no podré decírtelo; sin 
embargo, tengo la seguridad de haberlo hallado, 
acaso en la hermosa Sapho, en el sabio Ana-
creonte ó en algún prosista. Y me inclina á supo-
nerlo así el ver qüe mi corazón rebosa y que me 
creo capaz de pronunciar en este punto un dis-
curso tan bueno como el de Lysias. Ahora bien: 

yo sé que por mí solo no hubiera inventado nun-
ca cosas tan buenas, porque conozco la limita-
ción de mi genio. Luego los pensamientos que de 
mi espíritu como de vaso henchido rebosan, debo 
haberlos bebido en inspiraciones extrañas. Mas 
mi espíritu es tan indolente, que no sé cómo ni 
de dónde me han venido. 

PHE. Á decir verdad, noble amigo mío, me 
encanta lo que me dices. No insisto en que me 
cites esos sabios, ni dónde aprendiste sus leccio-
nes, pero sí en que hagas lo que acabas de pro-
meter y pronuncies un discurso tan largo como 
el de Lysias y que pueda sin desdoro sostener 
con él la comparación. Yo á mi vez me obligo, 
como los nueve arcontas, á consagrar al templo 
de Delphos mi estatua de oro en tamaño natural, 
y aun la tuya. 

Sóc. Tú, mi querido Phedro, sí que eres in-
apreciable y vales tanto oro como pesas si piensas 
que sólo tengo que increpar á Lysias y que me 
encargaría de tratar el mismo asunto sin pare-
cenne en nada á él. Esto sería imposible aun en 
el más ínfimo escritor. Si, por ejemplo, se trata 
de probar que debe atenderse más al amigo frío 
que al amante apasionado; si me prohibes alabar 
la prudencia del uno y vituperar el delirio del 
otro; si no puedo hablar de estos dos motivos 
esenciales, ¿qué podré entonces decir? Debe tole-



rarse al orador la frecuencia de estos tópicos, y 
permitírsele, y entonces á él será á quien le co-
rresponda suplir la pobreza de la invención con 
el arte de la composición. Sólo cuando se trata 
de razones menos evidentes, y por lo mismo más 
difíciles de hallar, se reunirá el mérito de la dis-
posición con el mérito de la invención. • 

PHE. Accedo á tu proposición, que me pare-
ce muy razonable. Puedes establecer como prin-
cipio que el que no ama tiene sobre el que ama 
la ventaja de estar en plena posesión del sentido 
común; te lo concedo. Pero si además de estas 
razones puedes hallar otras más numerosas ó 
fuertes que los motivos alegados porLysias, qu.e-
ro que tu estatua de oro macizo se eleve en Olim-
pia, junto á la ofrenda de los cypsesidas 

Sóc Tomas en serio mis palabras, Phedro, 
porque he atacado á quien amas. Yo he querido 
s o l a m e n t e entretenerte un poco de tiempo. ¿Pien-
sas acaso que puedo sostener un pugilato de elo-
cuencia con un escritor tan hábil? 

PHE. Ya, querido Sócrates, recurres á las 
mismas astucias que yo; pero tú hablarás de gra-
do ó por fuerza. Vamos á representar una escena 
muy ensayada, y no me obligues á devolverte 
tus bromas y repetir tus propias palabras. Si yo 
no conociese á Sócrates como yo mismo me co-
nozco. entonces ignoraría que lo que desea con 

mayor ardor es hablar y que aparenta que no es 
así. Pues bien; de aquí no nos apartamos sin qué 
antes hayas dado rienda suelta á tu corazón, que 
rebosa como tú mismo decías. Estamos aquí so-
los; el sitio no es muy frecuentado, y yo soy más 
joven y más fuerte. En fin, ya me entiendes; no 
me obligues á acudir á la violencia, y habla por 
tu voluntad. 

Sóc. Pero, amigo mío, sería ridículo oponer 
á una obra maestra de un profesor una improvi-
sación de un ignorante. 

PHE. Pues bien, sabe una cosa: basta de ob-
servaciones, ó te haré que hables sin más que 
pronunciar una palabra. 

Sóc. Dispénsame. 
PHE. NO, escucha. Esta palabra mágica es un 

juramento. Juro ¿por quién? por este plátano,que, 
si no hablas inmediatamente, no te leeré ni re-
citaré en lo sucesivo ningún discsrso. 

Sóc. ¡ Ah malvado! ¡Cómo has sabido hacer-
te obedecer sorprendiendo mi flaco, que es la 
pasión por los discursos ! 

PHE. Pues bien, ¿tienes algún otro pretexto? 
Sóc. No, después de semejante juramento. 
PHE. Habla, pues. 
Sóc. ¿Sabes lo que voy á hacer antes? 
PHE. Veamos. 
Sóc. Voy á taparme la cabeza, para poder así 



hablar con velocidad mayor, sin que tu vista me 
llene de confusión y sobresalto. 

PHE. Habla y haz todo lo que te parezca. 
Sóc. Vosotras, Musas ligias, que debéis vues-

tro nombre á la dulzura de vuestros cantos, 6 i 
la pasión de los ligios por vuestras divinas me-
lodías, venid; yo os invoco; sostened mi debili-
dad en este discurso que mi buen amigo me 
arranca, sin duda para añadir un nueyo título á 
los muchos que forman la gloria de su querido 
Lysias. 

Había un niño, ó, mejpr, un joven, en toda la 
flor de su infantil hermosura. Tenía éste innume-
rables adoradores. Uno de ellos, más astuto, pero 
no menos enamorado que los demás, había lo-
grado convencerle de que no era amor lo que 
por él sentía. Un día que solicitaba sus favores, 
trató de demostrarle que debía concederlo todo 
á su indiferenda antes que á la pasión de los de-
más.-Ved aquí su discurso: 

«Hijo mío, en todas las cosas, para tomar una 
resolución sabia, es preciso empezar por conocer 
bien el fondo de la cuestión; de otro modo, la 
caída será inevitable. La mayor parte de los hom-
bres ignoran la esencia de las cosas, y, en su ig-
norancia, de que ellos mismos no se dan cuenta, 
olvidan desde luégo plantear el estado de la cues-
tión. Así, avanzando en la discusión, les sucede 

necesariamente que no se entienden, ni con los 
demás, ni consigo mismos. Evitemos, pues, este 
defecto que reprendemos en otros; y puesto que 
se propone como cuestión si se deben conceder 
los favores al que es amante ó al que no lo es, 
empecemos por ponernos de acuerdo en una de-
finición del amor, su naturaleza y efectos, y, ate-
niéndonos siempre á estos principios, y repitien-
do toda la discusión, examinemos si es útil ó 
dañoso. 

»Que el amor es un deseo, es una verdad evi-
dente, y es también evidente que no es siempre 
amor el deseo de las cosas bellas. ¿Por qué medio 
distinguiremos, pues, al que ama del que no ama? 
Cada uno de nosotros debe reconocer que hay 
en él dos principios que le gobiernan y dirigen, 
y cuyo impulso le determina: uno es el instinti-
vo deseo del placer, otro el placer reflexivo del 
bien. Tan pronto están estos d<Js principios en 
armonía como se combaten, y la victoria perte-
nece sucesivamente al uno ó al otro. Cuando el 
placer del bien, que la razón nos inspira, se apo-
dera del alma entera, se llama sabiduría: cuando 
el deseo irreflexivo que nos arrastra al placer do-
mina, recibe el nombre de intemperancia. 

•Pero la intemperancia cambia de nombre se-
gún los diferentes objetos sobre los cuales se ejer-
ce, y las formas diversas que afecta; y el hom-



bre, dominado por la pasión, según la forma par-
ticular bajo la cual se manifiesta en él, recibe un 
nombre que no es bello ni honroso llevar. Así, 
cuando el deseo de una comida regalada le lleva 
á la vez sobre el placer del bien, inspirado por 
la razón y sobre los otros deseos, se llama gula, 
y los por ella perjudicados son marcados con el 
epíteto de glotones. Cuando es el deseo de la 
bebida el que ejerce esta tiranía, ya se sabe el 
-nombre injurioso que se da á aquel que á él se 
abandona. Por último, sucede lo mismo con to-
dos los deseos de esta clase, y todos saben qué 
nombres, igualmente vergonzosos, se deben á su 
tiranía. Adivínase desde luégo el punto á que he 
querido venir después de este preámbulo; sin em-
bargo, creo deberme explicar más claramente. 
Cuando el deseo irracional, sofocando en nues-
tra alma este placer del bien, se lanza todo ente-
ro sobre el placer que p romete la belleza, y cuan-
do se lanza con todo el enjambre de deseos de 
la misma familia sobre la sola belleza corporal, 
su poderío se hace irresistible, y, tomando, su 
nombre de esta fuerza poderosísima, se llama 
amor.» 1 

Y bien, mi querido Phedro , ¿no te parece, co-
mo á mí, que estoy inspirado por algunadivinidad? 

i IOOJÍ. amor: ippojjiéyot;, con fuerza, 

PHE. Efectivamente; las palabras fluyen con 
abundancia inusitada. 

Sóc. Calla, pues, para escucharme, porque 
verdaderamente esto tiene algo de divino; y si 
en la continuación de mi discurso las ninfas de 
estas riberas me inspirasen algunos frenéticos 
transportes, no te asombres. Ya estoy poco aleja-
do del estilo del ditirambo. 

PHE. Nada más cierto. 
Sóc. Tú eres, sin embargo, la causa. Mas 

presta atención al resto de mi discurso, porque 
la inspiración podrá abandonarme, aunque cui-
dado es éste del dios que me posee; por lo que 
á nosotros concierne, sigamos hablando de nues-
tro adolescente. 

De este modo, amigo mío, hemos determinado 
el objeto que nos ocupa y hemos definido su na-
turaleza Vamos más lejos, y, sin perder de vista 
nuestros principios, examinemos las ventajas é 
inconvenientes de las complacencias que se pue-
den tener, bien por un amante, bien por un ami-
go que el amor no ha podido -tocar. Este que el 
deseo posee, que la voluntad domina, debe bus-
car necesariamente en el objeto de su amor el 
mayor placer posible. Ahora bien: un espíritu en-
fermo halla su placer en un completo abandono 
á sus caprichos, mientras que todo aquello que 
le sobrepuja ó parece desafiarle es insoportable. 



Así, el hombre lleno de amor verá impaciente á 
un superior ó un igual con el objeto de su pa-
sión, y trabajará sin descanso para rebajarle y hu-
millarle debajo de sí mismo. El necio es inferior 
al sabio, el cobarde al valiente, el que no sabe 
hablar al brillante orador, el hombre de ingenio 
grosero al de un talento vivo y grande. Estos de-
fectos, y otros aun más vergonzosos, complacerán 
al amante si los encuentra en el objeto de su 
amor; y en el caso contrario, procurará haberlos 
nacer en su alma ó sufrirá la persecución de sus 
placeres efímeros. Pero sobre todo será celoso; 
privará á aquel á quien ama de todas las relacio-
nes que puedan hacerle más perfecto y más hom-
bre; de este modo le causará un gran perjuicio, 
y le hará sobre todo un mal irreparable alejándo-
lo del que podría despejar su alma, de la divina 
filosofía; el amante deseará necesariamente des-
viar á aquel que ama, por el temor de hacerse 
para él un objeto de menosprecio. En fin, hará 
esfuerzos en todo y por todo por sostenerlo en la 
ignorancia, por obligarle á no tener ojos sino pa-
ra él; tanto, que el objeto de su amor le será tan-
to más agradable cuanto más daño se haga á sí 
mismo. Por consecuencia, bajo el punto de vista 
moral, no hay guía más malo ni compañero más 
funesto que un hombre enamorado. 

Veamos ahora lo que los cuidados de un aman-

te, cuya pasión obliga á sacrificar lo bello y ho-
Hesto á lo agradable, harán del cuerpo que po-
see. Se le verá buscar un hombre joven, débil y 
sin vigor, educado á la sombra y no á los rayos 
del sol, extraño á los trabajos duros y á las fati-
gas del gimnasio, acostumbrado á la vida de mue-
lles delicias, pidiendo al afeite y al aderezo la 
belleza que ha perdido; en fin, no teniendo nada 
en su persona ni en sus costumbres que no res-
ponda á este retrato. Todo esto es evidente, y es 
inútil insistir más. Observemos solamente por vía 
de resumen, antes de pasar á otras consideracio- ' 
nes, que, en la guerra y en los demás peligros, es-
te afeminado joven no podrá inspirar sino auda-
cia á sus enemigos y miedo á sus amigos y aman-
tes. Pero una vez más pasemos por alto estas 
reflexiones, cuya verdad es manifiesta. 

Debemos examinar ahora en qué pueden ser 
útiles ó dañosas, no al alma ó al cuerpo, sino á 
los bienes del objeto amado, la sociedad y la in-
fluencia de un amante. Para todos, y.sobre todo 
para el mismo amante, es evidente que no desea 
na<a más que verle privado de lo que tiene más 
precioso, caro y sagrado. 

Le verá con alegría perder á su padre, á su 
madre, á sus parientes, á sus amigos, que mira 
como censores y obstáculos á su dulce comercio. 
Si este joven posee grandes bienes metálicos ó 



rurales, sabe que le será menos fácil seducirle y 
que no le hallará tan dócil después de la seduc-
ción. La fortuna del que ama le apesadumbrará 
y se alegrará de su ruina. Por último, deseará 
verle sin mujer, sin hijos y sin hogar doméstico 
el mayor tiempo posible, para retardar un mo-
mento en el cual cesará de disfrutar sus fa-
vores. 

Un dios ha mezclado, con la mayor parte de 
los otros males que atormentan á los hombres, 
un fugitivo regocijo. As í , el adulador, esta 
bestia cruel, este fiel tan funesto, algunas ve-
ces nos hace gustar un placer muy delicado. El 
trato de una cortesana, en el cual se señalan 
con razón los peligros, todas las demás amista-
des y tratos parecidos, no son, por lo tanto, sino 
dulzuras pasajeras. Pero no es sólo que el aman-
te dañe al objeto amado; las diarias asiduidades 
tienen un término desagradable. Un antiguo pro-
verbio dice que los de una misma edad se acer-
can voluntariamente. En efecto; cuando las eda-
des son las mismas, la conformidad de humor y 
de gustos que de ella resulta dispone á la amis-
tad, y, sin embargo, también hay disgusto en ta-
les relaciones. Se dice que en todas las cosas es 
la necesidad pesado yugo, pero sobre todo en la 
sociedad de un amante de edad distante del 
amado. Anciano, persigue á uno más joven que 

él, y no quisiera dejarle noche ni día; una pasión 
irresistible, una especie de furor le arrastra ha-
cia aquel cuya presencia le encanta por la vista, 
el oído, el tacto y todos los sentidos, y encuen-
tra grande dulzura en servirle sin descanso; pero 
¿qué placer, qué goce le proporciona en lugar 
del mortal fastidio que con su importunidad le 
causa? El joven tiene ante sus ojos un cuerpo 
quebrantado por los años, afligido por las enfer-
medades de la vejez, de las que sin extrema re-
pugnancia no se debe ni hablar ni hacer indica-
ción, como incesantemente lo hace. Vigilado por 
sospechosa envidia en todos sus pasos y conver-
saciones, ya oye de boca de su amante alaban-
zas excesivas é indiscretas, ya insoportables cen-
suras, que, en su buen sentido, él mismo se diri-
ge; pero cuando la embriaguez viene á turbar sus 
facultades, escucha infames ultrajes, que sin tre-
gua y sin freno le cubren íle vergüenza. 

Mientras la pasión subsiste, el amante será un 
objeto tan funesto como desagradable; perderá 
la fe cuando la pasión se extinga; hará traición 
al que seduzca con sus magníficas promesas, rue-
gos y juramentos, y á quien la esperanza de los 
ofrecidos bienes pudo únicamente obligar á tan 
duro comercio. Cuando llega el momento de de-
jarle, ya obedece á otro maestro y sigue á dife-
rente guía; en él reinan la razón y la sabiduría, 



y no el amor y la locura, y, á impulsos del que 
por él estaba prendado, llegó á convertirse en 
otro. El joven exige el precio de los favores de 
otro tiempo; le recuerda todo lo hecho y todo lo 
dicho, como si hablase al mismo hombre. Éste, 
en su confusión, no se atreve á convenir en el 
cambio; no sabe cómo explicar los juramentos y 
promesas que prodigó bajo el imperio de su loca 
pasión; ha vuelto, sin embargo, á entrar en si, y 
ya es bastante sabio para no dejarse llevar de los 
mismos extravíos y para no volver á ser lo que 
fué. Se ve, pues, obligado á evitar al que antes 
amaba, y, vuelta la suerte, de perseguidor se con-
vierte en fugitivo. Sólo le queda al joven abru-
mar con inculpaciones, y con su indignación é 
imprecaciones, por haber ignorado desde el prin-
cipio que valía más conceder sus favores á un 
amigo frío y dueño de sí mismo que á un hom-
bre cuya razón está necesariamente turbada por 
el amor; pues que, obrando de otra manera, se 
abandonaba á un maestro pérfido, incómodo, ce-
loso, desagradable á su fortuna, á su salud, y 
sobre todo al perfeccionamiento de su espíritu, 
que es y será siempre lo más precioso al juicio 
de los hombres y de los dioses. Ved aquí, hijo 
mío , las verdades que debes considerar ince-
santemente, no olvidando nunca que la ter-
nura de un amante no es un afecto benévolo, 

siuo un grosero apetito que busca su saciedad 

Como el lobo ama al r ebaño , 

V al bien amado el a m a n t e . 

Ahí tienes, caro Phedto, lo que decir tenía; 
nada más diré; con esto termina mi discurso. 

PHE. (Figurábame que sólo era la primera 
parte, y que luego hablarías del hombre sin amor) 
para demostrar que debe favorecérsele preferen-
temente y para demostrar las ventajas que su co-
mercio ofrece. (¿Por qué, Sócrates, te detienes en 
la mitad de tu discurso? 

Sóc. ¿No has observado, mi buen amigo, que, 
si no he llegado aún al tono de ditirambo, mi 
lenguaje ya abunda en todo género de poesía 
cuando sólo de vituperios se trata? ¿Qué haré si 
emprendo el panegírico del amigo prudente? 
¿Quieras, después de exponerme á la influencia 
de las ninfas, acabar de alucinar mi razón? Digo, 
pues, en resumen, que hay en el comercio del 
hombre sin amor tantas ventajas como inconve-
nientes hemos hallado en el del apasionado aman-
te,) ¿Para qué discursos más largos? Bastante ya 
me expliqué sobre los dos pretendientes. Nuestro 
joven hará de mis consejos lo que mejor le pa-
rezca,-\yo vuelvo á pasar al Iliso, y huyo antes de 
que se te ocurra exponerme á mayor violencia. 



PHE. AUN no , Sócrates; espera que pase el 
calor. -No ves que aun no es el mediodía, hora en 
que el sol parece detenerse en lo más encumbrado 
del cielo ? Detengámonos algunos momentos ha-
blando de lo que ya dejamos dicho, y partiremos 
apenas el fresco se deje sentir. 

Sóc. Tienes, querido mío, una pasión porten-
tosaporlos discursos, y nunca te admiraré bastan-
te. Pienso que de todos los hombres de tu gene-
ración no hay ninguno que haya hecho más dis-
cursos que tú, ya por haberlos tú mismo pronun-
ciado, ya por obligar á los demás á componerlos 
de bueno ó de mal grado. 

Yo, sin embargo, exceptúo á Simmias el teba-
no; pero ningún otro puede con él compararse. 
Y ahora creo que vas á arrancarme otro nuevo 
discurso. 

PHE. NO seas tan rebelde como antes; vea-
mos de qué se trata. 

Sóc. Cuando ahora me disponía á pasar el 
agua, he sentido esa divina señal que ordinaria-
mente me advierte y me detiene cuando voy á 
poner en planta alguna resolución. He creído oir 
una voz que me impedía partir antes de ofrecer 
alguna expiación á los dioses, como si hubiera 
cometido alguna impiedad. Soy, es verdad, adi-
vino, aunque no de los más hábiles, sino como 
aquellos cuya mal formada escritura sólo para 

ellos es legible, y con ella me basta para mi uso. 
Así. adivino la falta por mí cometida. Hay, que-
rido amigo, un poder de adivinación en el espí-
ritu humano. Hace pocos momentos, al hablarte, 
sentía grande alteración y cierto vago espanto; 
parecíame que, como dice el poeta Ibyco, los 
dioses iban á imputarme como un crimen lo que 
más me honraba álos ojos de los hombres. Sí, ya 
conozco mi falta. 

PHE. ¿Qué quieres decir? 
Sóc. Eres dos veces culpable, caro Phedro, 

por el discurso que has leído y el que me has he-
cho pronunciar. 

PHE. ¿Cómo así? 
Sóc. Los dos son pura tontuna y acaso im-

piedad. No deben, pues, censurarse con excesiva 
severidad. 

PFRE. No, sin duda; dices la verdad. 

Sóc. ¡Qué! ¿No crees que el Amor es dios é 
hijo de Venus? 

PHE. Así decía. 
Sóc. Pues bien: Lysias no ha hablado ni en 

ti ni en el discurso que por mi boca has pronun-
ciado, mientras tus sortilegios me tenían como 
encantado. Sim embargo, si el Amor es un dios ó 
alguna cosa divina, como lo es en efecto, no pue-
de ser malo; ahora bien: nuestros dos discursos 
le han representado como tal. Son, pues, culpa-



bles de impiedad hacia el Amor, y además lof 
encuentro de una insulsez muy agradable; por-
qué; aunque en ellos no haya ni razón ni verdad, 
se jactan de valer algo más, porque podrán sedu-
cir á jóvenes aturdidos y sorprender su admi-
ración. Ya ves. pues, que debo someterme á 
una expiación; ahora bien: para los versados en 
teología, hay una expiación que no imaginó Ho-
mero, pero practicó Estesícoro. Privado de la vis-
ta por haber hablado mal de Helena, no descono-
ció, como Homero, el sacrilegio que había come-
tido , sino, como hombre verdaderamente inspi-
rado por las Musas, comprendió la causa de su 
desgracia é hizo luégo los versos siguientes: 

«No, tal relación no es exacta; no, no; tú no 
entrastes en los barcos de buenas cubiertas; ja-
más entrastes en la ciudadela troyana.» 

Y después de haber compuesto todo su poema, 
conocido bajo el nombre de Palinodia, recobró 
inmediatamente la vista. Instruido por este ejem-
plo, seré más sabio que los dos poetas; porque 
antes de que el Amor castigue mis ofensivos 
discursos, quiero ofrecerle mi palinodia. Hablaré 
con el rostro descubierto, y la vergüenza no me 
obligará á ocultarle, como hace un momento. 

PHE. Nada más grato pudieras anunciarme, 
amado Sócrates. 

Sóc. Debes, como yo, conocer toda la impu-

dencia del discurso que has leído y he pronun-
ciado. Si un hombre de buen carácter y bien na-
cido los hubiese escuchado; si este hombre amó 
en su juventud ó fué amado, al oirnos sostener 
que los amantes conciben violentos odios por fri-
volos motivos, que atormentan á sus amados con 
celosas sospechas, y sólo en dañarlos piensan, ¿no 
crees que nos hubieran juzgado gentes de baja 
estofa, que nunca oyeron hablar del amor entre 
personas delicadas ? Tan lejos hubiera estado de 
reconocer la verdad de las inculpaciones por nos-
otros dirigidas al Amor. 

PHE. Muy bien pudiera ser así, Sócrates. 
Sóc. Así, pues, por respeto á este hombre, y 

temiendo la venganza del Amor, quiero que un 
discurso más dulce venga á turbar la amargura 
del primero. Así, aconsejo á Lysias que compon-
ga inmediatamente un segundo discurso, demos-
trando que es propio de un corazón agradecido 
conceder los favores al amante con preferencia 
al que no lo es. 

PHE. Creo que así será. Si pronuncias el elo-
gio del amante apasionado, yo haré que Lysias 
escriba sobre este mismo asunto. 

Sóc. Creo que puedo contar contigo para 
obligarle, á menos que dejes de ser Phedro. 

PHE. Habla, pues, con confianza. -
Sóc. Pero i dónde esté él W Í f * 3 óillftií fue di-
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rigía? Es preciso que oiga también este nuevo 
alegato, y que , oyéndole, aprenda á no apresu-
rarse á conceder sus favores a l hombre que no le 
ama. 

PHE. Ese niño está junto á Ü, y siempre lo 
estará, si lo deseas, 

Sóc. Figúrate, pues, hermoso niño, que el 
primer discurso era de Phedro, hijo de Pythocles, 
de Myorhinos, y que el que ahora voy á pronun-
ciar es de Estesícoro de H i m e r a , hijo de Euphe-
mos. Lo que debe decirse e s : N o , nada hay de 
cierto en ese discurso; no d e b e desdeñarse al 
amante apasionado y abandonarse al hombre sin 
amor sólo porque el uno del i ra y el otro está en 
su pleno buen sentido. Esto f u e r a bueno si resul-
tase evidente que el delirio es un mal; pero no 
es así,'sino que al delirio inspirado por los dio-
ses es á quien somos deudores de los mayores 
bienes. En su delirio hicieron señalados servicios 
á la Grecia y á los particulares las sacerdotisas 
de Delfos y Dodona, y es tando tranquilas hicie-
ron muy poco ó nada. No qu i e ro hablar de l a S i -
bila y de todas las que, hab i endo recibido de los 
dioses el don de profecía, inspiraron á los hom-
bres sabios pensamientos anunciándoles el por-
venir; porque esto fuera extenderme inútilmente 
sobre lo que todo el mundo conoce. Pudiera in-
vocar también el testimonio d e los antiguos que 

formaron las palabras; no miraron el delirio 
(¡Miv'.a) como vergonzoso y no honrado, porque 
entonces no hubieran dado este nombre á la más 
noble de las artes, á lasque nos enseña el porve-
nir, ni la hubiesen llamado povix^-

Si este nombre la dieron, pensaron al hacerlo 
que el delirio era un don magnífico cuando pro-
cedía de los dioses. Los hombres de ahora, intro-
duciendo una - en la palabra, formaron la de 
Hav"ixrj. Por el contrario, la investigación del 
porvenir, hecha por hombres sin inspiración que 
observaban el vuelo de las aves y demás signos, 
fué denominada o'.ovoto-WTJ, porque los adivinos 
trataban, auxiliados por el raciocinio, de dar al 
pensamiento humano la inteligencia y el conoci-
miento; y los moderaos, al cambiar la antigua 
o en la enfática 10, denominaron este arte oíiuvots-
T'.XÍJ. Así, pues, tanto como el don de profecía 
excede en perfección y dignidad al arte augural 
en cuanto al nombre y en cuanto á la cosa, otro 
tanto más noble es el delirio que procede de los 
dioses que la sabiduría que viene de los hombres; 
y los antiguos así nos lo demuestran. 

Cuando la peste ó los demás terribles azotes 
caían sobre los pueblos, castigándolos por algu-
na antigua maldad, el delirio que se apoderó de 
algunos mortales, llenándolos de espíritu profé-
lico, les hizo buscar un remedio á esos males y 



un refugio contra la cólera divina en las oracio-. 
nes y ceremonias expiatorias. Al delirio se de-
bieron las purificaciones y ritos misteriosos, que 
preservaron de los males presentes y futuros al 
hombre verdaderamente inspirado y animado del 
espíritu de profecía, revelándole los medios de 
librar e de tales daños. 

Hay una tercera clase de posesión y delirio: 
el inspirado por las Musas: cuando se apodera 
de un alma sencilla y virgen aiin, la transporta y 
la inspira odas y otros poemas que sirvan para la 
enseñanza de las nuevas generaciones celebran-
do l¿is hazañas de los antiguos héroes. Pero todo 
el que, sin estar agitado por ese delirio que vie-
ne de las Musas, se atreva á aproximarse á su 
santuario, aunque se persuada de que el arte bas-
tará para hacerle poeta, estará siempre muy le-
jos de la perfección", y siempre la poesía de los 
sabios se verá eclipsada por los cánticos que res-
piran uña divina locura. 

Estas son las portentosas ventajas que procu-
ra á los mortales el delirio enviado por los dio-
ses, y pudiera citár otras muchas. Así, guardé-
monos de temerle y no nos dejemos turbar por 
ese artero discurso, que pretende que debe prefe-
rirse un amigo frío á un amante á quien la pa-
sión agita. Para que tales razones pudieran ven-
cemos, seria preciso que nos demostrase que los 

dioses que inspiran el amor no quisieran-el ma-
yor bien para el amante y el amado. Demostra-
remos, por el contrario, que los dioses nos en-
vían esta especie de delirio para nuestra mayor 
felicidad. Nuestras pruebas excitarán el desdén 
de los falsos sabios, pero persuadirán á los ver-
daderos. 

Pero antes debe quedar determinada con exac-
titud la naturaleza del alma divina y humana, 
por la observación de sus propiedades y facul-
tades. 

Partiremos, pues, de este principio. Todo es-
píritu es inmortal, porque todo el que se mueve 
con movimiento continuo es inmortal. El ser que 
comunica y recibe el movimiento, deja de vivir 
cuando el movimiento cesa: sólo el sér que por 
si mismo se mueve, no pudiendo dejar de ser el 
mismo, no cesa nunca de moverse: y lo que es 
más: es el origen y principio del movimiento 
para todos los seres que participan del movimien-
to. Ahora bien: un principio no puede producir-
se, porque todo lo qtff comienza á ser debe ne-
cesariamente ser producido por un principio, y 
el prihcipio mismo por nada es producido, pues 
si lo fuera dejaría de ser principio: pero si no tie-
ne principio, tampoco puede ser destruido. Si al-
gún principio fuera una vez destruido, no podría 
renacer de nada, y nada pudiera nacer de él si, co-



mo ya liemos dicho, todo es necesariamente pro-
ducido por un principio. Asi, el ser que se mue-
ve á sí mismo es también principio de movimien-
to, y no puede ni nacer ni perecer; pues en otro 
caso, el cielo todo y los seres que recibieron el 
nacimiento se fijarían en una sombría inmovili-
dad y no tendrían otro principio para darles este 
movimiento, una vez destruido. Hemos, pues, de-
mostrado que lo que á sí mismo se mueve es in-
mortal , y nadie temerá afirmar que el poder de 
moverse á sí mismo es la esencia del espíritu. En 
efecto, todo cuerpo movido por extraño impulso 
es inanimado, y todo cuerpo que recibe el movi-
miento de un impulso interior es animado, pues 
ésta es la naturaleza del espíritu. Si, pues, es cier-
to que lo que se mueve por sí es el espíritu, si-
gúese necesariamente que el espíritu no tiene 
principio ni fin. Esto explica bastante su inmor-
talidad. 

Ocupémonos ahora del alma-en sí misma. Pa-
ra decir lo que es, fuera preciso una ciencia di-
vina y un sinnúmero de (Srcunlocuciones; para 
presentar su naturaleza en una comparación, bas-
ta una ciencia humana y algunas palabras. Diga-
mos, pues, que se parece á las fuerzas reunidas 
de una alada yunta y de un cochero; los corce-
les y cocheros de las almas divinas son todos 
ellos excelentes y de buena raza; pero en los de-

más seres, su naturaleza participa del bien y del 
mal. Así es que, en nosotros, el cochero dirige dos 
corceles, uno excelente y de excelente raza, otro 
muy diferente del primero y también de diferen-
te origen. Ahora bien: semejante tronco tiene for-
zosamente que ser penoso y difícil de guiar. 

Pero i cómo, entre los seres animados, unos s.c 
llaman mortales y otros inmortales? Esto es lo 
que debemos explicarnos. El alma universal ri-
ge Ja materia inanimada y da la vuelta al univer-
so, manifestándose bajo mil formas diferentes. 
Cuando es alada y perfecta, domina desde lo más 
encumbrado del cielo y gobierna el orden uni-
versal. Cuando ha perdido sus alas, rueda por los 
espacios infinitos hasta que se fija en alguna co-
sa sólida; en ella establece su morada, y cuando 
así ha revestido un cuerpo terrestre, que desde 
luégo, movido por la fuerza que ella le comuni-
ca, parece moverse por sí mismo, esta reunión 
de un alma y de un cuerpo se denomina un sér 
vivo y se añade que es mortal. En cuanto al nom-
bre de inmortal, no puede definírsele razonando 
sino que hemos de imaginárnoslo ; y sin nunca 
haber visto la sustancia á que este nombre con-
viene y sin comprenderle bastante, sospechamos 
que es un sér inmortal formado por la reunión de 
un alma y un cuerpo, unidos por toda la eterni-
dad. Pero sea lo que quiera lo que agrade á Dios, 



y dígase lo que se quiera, nosotros explicamos 
el modo cómo las almas pierden sus alas, y ved 
aquí la causa probable de ello. 

La virtud de las alas bonsiste en remontar lo 
que es pesado á las más elevadas regiones donde 
habita la raza de los dioses, y participar de lo 
que es divino más que todas las cosas corpora-
les. Ahora bien: lo divino es lo bello, bueno y 
Verdadero, y todo lo que posee análogas cualida-
des , y es también lo que sostiene y fortifica las 
alas del espíritu; y todas las demás cualidades 
contrarias, como la maldad y la fealdad, las de-
bilitan y hacen perecer. Ahora bien: Júpiter, el 
Señor omnipotente que está en el cielo, se ade-
lanta ordenándolo todo, y sobre todo vigilan-
do. Sigúele el ejército de dioses y demonios di-
vidido en once tribus,' porque Vesta es la única 
de las doce divinidades superiores que se queda 
en el cíalo, y las otras once, en el orden que les 
está prevenido, acaudilla cada una á su respecti-
va tribu. ¡ Cuántos sorprendentes espectáculos 
nos ofrece la inmensidad del cielo cuando los in-
mortales bienaventurados verifican en él sus re-
voluciones, cumpliendo la misión que á cada uno 
de ellos les está reseñada! En pos de ellos mar-
cha todo el que quiere y puede seguirlos, porque 
la envidia no encuentra plaza en el coro celes-
tial. Cuando se congregan en el banquete que 

los espera, avanzan por escarpado camine hasta 
la más elevada cima de la bóveda celeste. Los ca-
rros de los dioses , siempre dispuestos en equili-
brio por sus obedientes y enfrenados corceles, 
suben sin dificultad; los otros con más trabajo, 
porque el mal corcel gravita sobre el carro incli-
nado y le arrastra al suelo, si es que el cochero 
no le domó. Entonces el espíritu sufre una prue-
ba y emprende una lucha suprema. Las almas de 
los llamados inmortales, cuando han subido á lo 
más encumbrado de los cielos, se elevan sobre la 
bóveda celeste y se detienen en su convexidad; 
entonces las arrastra un movimiento circular, y 
en esta evolución contemplan todo lo que fuera 
de esta bóveda abraza el universo. 

Ningún poeta ha celebrado nunca la región 
que se extiende bajo el firmamento; ninguno la 
celebrará jamás dignamente. Ved aquí, sin em-
bargo, lo que hay. Porque si siempre debe tener-
se el valor de decir la verdad, es mayor la obli-
gación cuando de la verdad se habla. Solamente 
la inteligencia, guía del espíritu, puede contem-
plar la esencia sin color, sin forma é impalpable; 
en torno de la, esencia está la morada de la cien-
cia perfecta, que abraza toda la verdad. Ahora 
bien: el pensamiento de los dioses se nutre de 
inteligencia y de ciencia pura, como todo espíri-
tu ávido del alimento que le conviene; admitido 



á gozar la contemplación del Ser absoluto de que 
estaba privado hacía tanto tiempo, se nutre en la 
verdad que se descubre á su vista y se sumerge 
en arrobamiento, hasta que el movimiento circu-
lar le vuelve al punto de donde había salido. Du-
rante esta revolución contempla la justicia y la 
sabiduría en sí; la ciencia, no la ciencia sujeta al 
cambio y que se muestra diferente según los di-
ferentes objetos que nosotros los mortales deno-
minamos seres, sino la ciencia que tiene por ob-
jeto el Sér de los seres. Y cuando ha contempla-
do así las esencias y en ellas se ha saciado, vuel-
ve nuevamente á sumergirse en el interior del 
cielo y á entrar nuevamente en su morada. Ape-
nas llega á ella, el cochero lleva al pesebre los 
caballos y ante ellos vierte el néctar y la ambro-
sía. Tal es la vida de los dioses. 

En los demás*espíritus, el que sigue á los es-
píritus divinos con paso más igual y más se pa-
rece á ellos, eleva la cabeza de su cochero á las 
regiones superiores y se encuentra arrastrado por 
el movimiento circular; pero, perturbado por sus 
caballos, apenas puede entrever las esencias. Hay 
otros que ya se elevan, ya descienden, y que, 
arrastrados por sus corceles, ven ciertas esencias 
y no pueden contemplarlas todas. En fin, los de-
más espíritus siguen de lejos y aspiran como los 
primeros a elevarse á las regiones superiores; pe-

ro sus esfuerzos son inútiles, están como sumer-
gidos y ruedan á los espacios inferiores; y lu-
chando en velocidad para adelantarse, se chocan 
y atrepellan; todo es entonces confusión, com-
bate y lucha desesperada, y, por la ineptitud de 
sus Conductores, muchas de estas almas se lisian, 
otras ven una á una caer las plumas de sus alas, 
y todas, después de inútiles esfuerzos, no pudien-
do elevarse hasta la contemplación del Sér ab-
soluto, caen nuevamente, y en su caída no hallan 
más alimento que la hipótesis de la opinión. Lo 
que da á los espíritus su ardiente afán por ele-
varse á un punto desde donde puedan descubrir 
todo el extenso campo de la verdad, es que en 
este campo es donde únicamente encuentran un 
alimento capaz de nutrir su parte más noble y 
de desarrollar las alas que alejan el espíritu de 
las bajas regiones. Es ley de Adrastea la de que 
todo espíritu que ha podido seguir al espíritu di-
vino, y contemplar con él alguna de las esencias, 
esté exento de todo mal hasta hacer un nuevo 
viaje; y que si su esfuerzo no se debilita, ignore 
siempre su sufrimiento. Pero cuando ya no pue-
de seguir á los dioses; cuando, por un funesto 
extravío, estando repleto del alimento impuro del 
vicio y del olvido, gravita y pierde sus alas, cae 
á la tierra, y una ley dispone que en esta primer 
generación no anime el cuerpo de ningún ani-



mal. El espíritu que mejor ha percibido las esen-
cias y la verdad deberá formar un hombre que 
se consagre á la sabiduría, á la belleza, á las Mu-
sas y al amor; y el que sólo procede del segundo 
rango, un rey justo ó guerrero y poderoso; el de 
la tercera clase, un político, un hacendista 6 un 
hombre de negocios; el del cuarto grado, un at-
leta infatigable ó un médico; el del quinto, un 
adivino ó un iniciado; el del sextov un poeta ó 
un artista; el de l séptimo, un obrero <5 un labra-
dor; el del octavo, un sofista ó un demagogo; 
y el del noveno, un tirano. En todos estos esta-
dos, el que practicó la justicia es llamado des-
pués de su muerte á un elevado destino, y el qut». 
la violó cae en una condición inferior. El espíri-
tu no puede volver á la morada de donde partió 
sino después de un destierro de diez mil años, 
porque no recobra sus alas antes, á menos que uo 
haya cultivado la Filosofía con un corazón sin-
cero ó amado á los jóvenes con un amor filosófi-
co. Si tres veces seguidas escogió este género de 
vida, á la tercera revolución de mil años recobra 
sus alas y se vuelve á los dioses apenas transcu-
rre el último de los tres mil años. Pero los demás 
espíritus sufren un juicio después de haber vivi-
do su primer existencia, y, ya juzgados, unos des-
cienden á las entrañas de la tierra para en ellas 
sufrir su pena, y los otros que obtuvieron una 

sentencia favorable son arrebatados á cierto pun-
to del cielo, 'donde reciben las recompensas de 
las virtudes que practicaron durante su vida te-
rrestre. Mil años después, unos y otros son lla-
mados á nueva distribución de sus condiciones, 
y puede escoger cada uno el género de vida que 
prefiere. Así, el espíritu de un hombre puede ani-
mar á una bestia salvaje, y el de ésta animar á un 
hombre, siempre que lo hubiere sido en una exis-
tencia anterior. El espíritu que nunca entrevió la 
verdad no puede revestir la forma humana. En 
efecto, el hombre debe comprender lo general; 
es decir, elevarse de la multiplicidad de las sen-
saciones á la unidad racional. Mas esta facultad 
no es sino el recuerdo de lo que vió nuestro es-
píritu cuando seguía al Espíritu divino en sus 
evoluciones; cuando, dejando caer una desdeño-
sa mirada sobre lo que llamamos seres, se eleva-
ba á la contemplación del verdadero Sér. Por eso 
es justo que sólo tenga alas el pensamiento del 
filósofo; porque siempre, en cuanto le es posible, 
se apega por el recuerdo á las esencias á que 
Dios mismo debe toda su divinidad. El hombre 
que sabe servirse de estas reminiscencias, está in-
cesantemente iniciado en los misterios de la per-
fección infinita, y él solo se perfecciona verda-
deramente á sí mismo. Libre de los cuidados que 
agitan á los hombres, y no preocupándose tam-



poco por las cosas divinas, pretende la muche-
dumbre curarle de su locura, y no ve que está 
inspirado. 

A este punto me proponía llegar con mi dis-
curso sobre la cuarta especie de delirio. Cuando 
un hombre ve las bellezas terrestres, y se acuer-
da de la verdadera belleza, su alma recobra sus 
alas y desea volar; pero, conociendo su impoten-
cia, levanta como el ave sus miradas al ciclo; y 
como descuida los quehaceres mundanos, se ve 
tratar de insensato. Este es, de todos los entu-
siasmos, el más magnifico en sus causas y efec-
tos para el que le ha recibido en su corazón y 
para aquel á quien se comunica; y el hombre que 
abriga tal deseo y que se apasiona por la belleza 
recibe el nombre de amante. En efecto, como de-
jamos dicho, todo espíritu humano debió contem-
plar necesariamente las esencias; si no, no hu-
biera podido entrar en el cuerpo humano. Pero 
los recuerdos de esta contemplación no se des-
piertan con igual facilidad en todos los espíritus: 
uno no .ha hecho más que entrever las esencias; 
otro tuvo la desgracia, después de caer á la tie-
rra, -de verse arrastrado á la injusticia por socie-
dades funestas y olvidar los sacrosantos misterios 
que antes había contemplado. Solamente un pe-
queño número de almas conserva un recuerdo 
casi distinto. Cuando estos espíritus ven alguna 

imagen de las cosas del cielo, se turban en ex-
tremo y no pueden contenerse; pero no saben qué 
es lo que experimentan, porque sus percepciones 
no son bastante claras. Porque, en efecto, la jus-
ticia, la sabiduría y todos los bienes del alma ya 
no brillan en sus imágenes terrestres con el an-
tiguo esplendor; la debilidad de nuestros órga-
nos apenas permite á un escaso número de nos-
otros reconocer ante esas imágenes el modelo 
que representan. Pudimos contemplar la hermo-
sura radiante cuando, mezclados al coro de los 
bienaventurados, marchábamos en pos de Júpi-
ter, y las demás almas en pos de los otros dioses; 
entonces gozábamos del más admirable espectá-
culo; iniciados en misterios que debemos llamar 
divinos, los celebrábamos libres de la imperfec-
ción y de los males que nos esperaban; se nos 
admitía á la contemplación de las esencias per-
fectas, simples, llenas de calma y beatitud, y las 
visiones irradiaban en el seno de la más pura luz-
y entonces también vivíamos puros y libres dé 
esta tumba que llamamos cuerpo, y que llevamos 
con nosotros como la tortuga lleva su prisión. 

Perdóname estos circunloquiosante el recuerdo 
y al sentimiento de las pasadas grandezas. En-
tonces la belleza brillaba entre las demás esen-
cias, y en nuestra morada terrestre, donde con su 
brillo lo oscurece todo, la heme* reconocido por 
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el más luminoso de todos los sentidos. La vista 
es, en efecto, el más sutil entre los órganos cor-
porales; pero no llega á percibir la sabiduría, 
porque experimentaríamos amores increíbles si su 
imagen y la de las demás esencias dignas de nues-
tro amor se ofreciesen á nuestra vista tan vivas y 
distintas. Pero es hoy la única belleza que tiene 
el privilegio de ser al mismo tiempo el objeto 
más amable y el que más nos impresiona. El al-
ma que no tiene un recuerdo reciente de los di-
vinos misterios, "ó que se ve abandonada á las co-
rrupciones de la tierra, lucha con dificultades pa-
ra elevarse desde las cosas del mundo hasta la 
perfecta belleza, por la contemplación de los ob-
jetos celestiales que llevan su nombre; empero, 
lejos de sentir respeto ante su vista, se deja do-
minar por el atractivo del placer, y, como una 
bestia salvaje, violando el orden natural, se aban-
dona á un brutal deseo, y, en su grosero comer-
cio, ni teme ni se avergüenza de perseguir un de-
leite contra naturaleza. El hombre que ha sido 
perfectamente iniciado, y que contempló alguna 
vez un gran número de esencias, cuando Ve un 
rostro que presenta la belleza celestial, ó un cuer-
po que por sus formas le recuerda la esencia de 
la belleza, siente desde luégo cierto pavor y ex-
perimenta los antiguos terrores religiosos. Fijan-
do luego sus miradas en el objeto amable, leres-

peta como á un dios; y si no temiera ver tratar 
su entusiasmo de locufa, inmolaría víctimas al 
objeto de su pasión como á un ídolo, como á un 
dios. Al verlo, semejante á un hombre calentu-
riento, el rostro se le demuda, el sudor inunda su 
frente, y un fuego desconocido circula por sus 
venas; apenas sus ojos reciben la emanación de 
la belleza, siente el dulce calor que nutre las alas 
del espíritu, y á su llamh se funde la envoltura, 
cuya dureza tanto tiempo impidió su desarrollo. 
La afluencia de este desarrollo hace que sus alas 
se indiquen y que quieran propagarse á toda el 
alma, porque antes toda el alma era alada. Aho-
ra, pues, está en la efervescencia de la agitación; 
y este espíritu, cuyas alas comienzan á aparecer, 
es como el niño cuyas encías están irritadas é hin-
chadas por la aparición de los primeros dientes. 
Cuando las alas se desarrollan, le hacen experi-
mentar un calor, una hinchazón y una irritación 
análogas. En presencia de un objeto bello recibe 
las partículas de belleza que de él se desprenden 
y emanan, y que hacen dar al deseo el nombre 
de ¿(lípo;, siente como un tibio calor, experimen-
ta refrigerio y vive en la alegría. Pero cuando se 
ve separada del objeto amado, el fastidio la con-
sume, los poros del alma por donde las alas bro-
tan se desecan y se cierran, de modo que ya no 
tienen salida. Presa del deseo y encerradas en su 



prisión, se agitan como la sangre que salta en las 
venas; chocan con todas'las salidas, y el alma, 
por todas partes aguijoneada, se hace furiosa y 
loca en fuerza de tanto sufrir, mientras el recuer-
do de la belleza la inunda de alegría. Estos dos 
sentimientos la dividen y alteran; en la confu-
sión que tan extrañas emociones la causan, es 
presa de la angustia; y, en su frenesí, ni puede 
reposar por la noche, ni gozar tranquilidad por 
el día, sino que, impulsada por la pasión, se lan-
za siempre allí donde piensa encontrar su amada 
belleza. Apenas vuelve á su vista, apenas recibe 
nuevamente sus emanaciones, se reabren los po-
ros, poco antes cerrados; el alma, por fin. respira; 
ya no siente el aguijón del dolor, y gusta, •duran-
te breves instantes, el más encantador deleite. 
Así, el amante no quiere en manera alguna sepa-
rarse del bien amado, y nada le es ten precioso 
como este objeto <an bello. Todo lo olvida: ma-
dre, hermanos y amigos; pierde su descuidada 
fortuna, y por ello tío se conmueve; los deberes 
y las conveniencias, que antes se honraba respe-
tando, ya no le interesan; consiente en ser escla-
vo y en aletargarse, siempre que así se encuen-
tre lo más cerca posible del objeto de sus deseos; 
porque, si adora al que posee la belleza, es por-
que sólo en él encuentra algún alivio á los tor-
mentos que sufre. 

Los hombres, hermoso niño á quien este dis-
curso se dirige, llaman amor á este afecto; los 
dioses le dan un nombre tan singular, que acaso 
te haga sonreír. Algunos homeristas nos citan, 
según creo, dos versos que de su poeta han con-
servado, uno de los cuales es verdaderamente 
falto de mesura y muy injurioso para el amor. 
«Los mortales le llaman Eros, el dios alado; los 
dioses le llaman Pteros, el que da las alas.» Ad-
mítase ó no se admita la autoridad de estos ver-
sos, siempre resultará que la causa y naturaleza 
del afecto de los amantes son tales como los he 
descrito. 

Si el hombre de quien el amor se apoderó fué 
en algún tiempo uno de los seguidores de Júpi-
ter, tiene mayor fuerza para soportar al dios ala-
do cuando sobre él cae; cuando los que siguie-
ron á Marte en su celeste revolución y le sirvie-
ron son presa del amor, y se juzgan ultrajados 
por el objeto de su pasión, sienten una rabia mor-
tífera que les lleva á inmolarse á sí mismos con 
su bien amado. Así, honra cada uno al dios cuyo 
cortejo seguía; y en tanto que le es posible, le imi-
ta en su vida, al menos durante su primer genera-
ción, mientras no está completamente corrompi-
do; y esta imitación llega hasta sus relaciones 
amorosas y á todas las demás relaciones. Cada 
uno se escoge un amor según su carácter; hace 



de él su dios, le eleva en su corazón una estatua, 
y se complace en adornarla como para celebrar 
sus misterios. Los servidores de Júpiter buscan en 
el que aman un alma de Júpiter; examinan, pues, 
si tiene el gusto de la sabiduría y del precepto; 
y cuando le han hallado tal como le desean y le 
han consagrado su amor, hacen todo lo que les 
es posible por desarrollar en él tan nobles incli-
naciones. Si aun no se habían consagrado decidi-
damente á los trabajos consiguientes, se entregan 
á ellos y trabajan para perfeccionarse por las en-
señanzas de los demás, y por sus propios esfuer-
zos tratan de descubrir en sí mismos el carácter 
de su dios; y lo consiguen, porque están incesan-
temente obligados á contemplar ese dios; y cuán-
do ya por el recuerdo lo poseen, el entusiasmo 
los transporta y toman de él los hábitos y cos-
tumbres , tanto al menos como le es posible al 
hombre participar de la naturaleza divina. Como 
atr ibuyen esta feliz transformación á la influen-
cia de su bien amado, ámanle aún más; y si Jú-
piter es el divino manantial donde beben su ins-
piración, como las Bacantes, le vierten sobre el 
objeto de su amor y .le asemejan á su dios todo lo 
más que les es posible. Todos los que siguieron 
á Juno buscan un alma regia; y apenas la encuen-
tran, proceden respecto á ella del mismo modo. 
Finalmente, todos los que han seguido á Apolo y 

á los demás dioses, como regulan todos sus pasos 
por la' divinidad que han escogido, buscan un 
hombre de la misma índole; y cuando le poseen, 
imitando á su divino modelo, se esfuerzan para 
persuadir á su bien amado á que haga otro tan-
to, le acomodan á las costumbres de su dios, ha-
cen todo lo que pueden para que reproduzca ese 
tipo de perfección. Muy lejos de concebir contra 
él sentimiento de envidia ó de baja benevolen-
cia, todos sus esfuerzos y deseos tienden única-
mente á hacerle semejante á sí mismos y al dios 
á quienes ellos honran. De este celo están anima-
dos los verdaderos amantes; y si logran comuni-
car su amor, su victoria es una iniciación; el bien 
amado que se deja subyugar por un amante que 
delira, se abandona á una pasión noble y que pa-
ra él sea una causa de felicidad. Pero su caída se 
verifica dèi siguiente modo: 

Hemos distinguido en cada espíritu tres par-
tes diferentes al indicar esta alegoría: dos corce-

•les y un cochero; sigamos la metáfora. Decíamos 
que uno de los dos corceles era de buena raza y 
otro viciado. Pero ¿de dónde proceden la exce-
lencia del uno y el vicio del otro? Esto es lo que 
no hemos dicho y lo que ahora debemos expli-
car. El primero tiene la estampa soberbia, las 
formas regulares y bien trazadas, la cabeza'ele-
vada, las narices un poco encorvadas; es blanco 



y sus ojos negros; ama la gloria con cierta sabia 
prudencia; apasionado por la verdadera dicha, 
obedece, sin que se le castigue, las exhortaciones 
y la voz del cochero. El segundo tiene los miem-
bros contraídos, pesados y toscos; la cabeza grue-
sa, el cuello corto, las narices achatadas; es ne-
gro; sus ojos son verdes y sanguinolentos; sólo 
respira furor y vanidad; sus orejas velludas son 
sordas á los gritos del cochero, y difícilmente 
obedece al látigo y á la espuela. 

A la vista del objeto amable, cuando el co-
chero siente el fuego del amor que penetra toda-
su alma, y el aguijón del deseo que irrita su co-
razón, el corcel dócil, dominado siempre y en el 
actual momento por las leyes del pudor, se con-
tiene para no atropellar al bien amado; pero el 
otro corcel no conoce ya ni látigo, ni espuela; 
salta, se excita, y estorbando simultáneamente al 
guía y al compañero, los arrastra violentamente 
hacia el objeto amado, para gustar junto á él los 
deleites sensuales. Aquéllos resisten al principio 
y se indignan contra una violencia odiosa y cul-
pable; pero al fin, cuando ya el mal es ilimita-
do, se dejan arrastrar, ceden al furioso corcel y 
prometen consentir en todo. Se aproximan al ob-
jeto bello y contemplan esta tan brillante apari-
ción. Al verla, la memoria le representa al co-
chero la esencia de la belleza y le parece verla 

como alguna vez la vió en la mansión de la pu-
reza caminando con la Sabiduría. Esta visión le 
llena de un terror religioso: se echa hacia atrás, 
lo que hace que tire tan violentamente las rien-
das que haga encabritarse simultáneamente á en-
trambos corceles: el uno de buen grado, porque 
no está acostumbrado á hacer resistencia; el otro, 
á pesar suyo, porque-es todo violencia y agita-
ción. Así es que retroceden, uno lleno de pudor 
y sorpresa, con el alma inundada de sudor, y el 
otro ya insensible á la presión del freno y al do-
lor de su caída, casi sin aliento, furioso y enoja-
do contra su guía y compañero, como inculpán-
dole de haber, por cobardía y falta de corazón, 
abandonado su puesto y hecho traición á su ju-
ramento. Oblígales á que, á pesar suyo, vuelvan 
á la carga y concedan á sus súplicas algunos mo-
mentos de plazo. Cuando espira esa tregua, fin-
gen no pensar en ello; pero él, recordándoles su 
compromiso, forcejeando y bramando furioso, los 
arrastra y obliga á renovar sus tentativas cerca 
del objeto amado. Apenas á él se aproxima, cuan-
do, cayendo sobre él, se aleja mordiendo el fre-
no y tirando con obstinación. Entonces el coche-
ro experimenta más fuertemente la impresión 
que antes sintiera; se echa atrás como el caba-
llero que va á chocar con la barrera, y con ener-
gía inusitada atrae á sí con nueva fuerza el bo-



cado del corcel indómito, rompe sus dientes, des-
troza su lengua insolente, ensangrienta su boca, 
toca el suelo con sus muslos y piernas, y siente 
mil angustias. Cuando á fuerza de sufrir el cor-
cel vicioso ve que su furor decae, baja la cabeza 
y sigue la dirección del cochero; y apenas ve el 
objeto bello, desfallece de terror. Entonces sola-
mente el alma del amante, sigue con timidez y 
pudor al alma del amado. 

Entretanto, el hombre que se ve servido y hon-
rado como un dios por el amante que no de-
muestra el amor, pero que sinceramente le sien-
te, nota que en él se despierta la necesidad de 
amar. Si antes sus camaradas, si otras personas 
denigraron en su presencia ese sentimiento, di-
ciéndole que es vergonzoso tener un comercio 
amoroso, y si análogos discursos le hicieron re-
chazar al amante, el tiempo, la edad, la necesi-
dad de amar y ser amado pronto le llevan á re-
cibirlo en su intimidad. No puede ser sentencia 
del destino que el malvado ame al malvado, y 
que el hombre virtuoso no puede ser querido sino 
del hombre virtuoso. Cuando ya el bien amado 
acoge al que es su amante; cuando ya gozó de 
la dulzura de su trato y sociedad, se siente como 
arrebatado por esa pasión, y comprende que el 
afecto de todos sus parientes y amigos es nada 
junto al de un amante inspirado. Cuando ya este 

comercio ha durado algún tiempo, y han visto y 
tocado, así en los gimnasios como en los demás 
concursos, la corriente de esas emanaciones que 
Júpiter, enamorado de Ganímedes, llamó deseo, 
entonces se dirige al amante, penétrale en parte; 
y cuando ya le ha llenado completamente el res-
to, se desborda; y así como un soplo ó un sonido 
reflejado por un cuerpo sólido y pulimentado, así 
las emanaciones de la belleza vuelven al alma del 
niño hermoso por el canal de sus ojos; y abrien-
do á las alas todos sus pasos, las nutren y las des-
atan, y llenan de amor al alma del bien amado. 
Ama, pues, pero no sabe qué; no comprende ni 
pudiera decir lo que le pasa; parécese al hombre 
que por contemplar mucho tiempo unos ojos en-
fermos siente que se oscurece su vista; descono-
ce la causa de su turbación y no observa que se 
ve en su amante como en un espejo. Siente que 
en su presencia se aplacan sus tormentos, lo la-
menta todo lo que puede, experimenta un afecto 
que es como la imagen del amor que por él se 
tiene; pero á este afecto no le llama amor, sino 
amistad. Desea, sin embargo, como su amante, 
aunque con menos ardor, verle, tocarle, abrazarle, 
partir con él el lecho, y no tardará indudablemente 
en satisfacer este deseo. Mientras dencansa á su 
lado, el indócil corcel del amante tiene muchas 
cosas que advertir al cochero; y en premio de 



tantos sufrimientos, pide un instante de placer. 
Nada tiene que decir el corcel del bien amado; 
pero, experimentando emociones que no com-
prende, ciñe al amante con sus brazos y le cubre 
con los más tiernos besos; y mientras descansan 
uno junto á otro, no puede negar á su amante los 
favores que le pida. Tero el otro corcel y el co-
chero resisten en nombre del pudor y de la razón. 

Si, pues, la parte mejor del alma es la más fuer-
te y los lleva á una vida ordenada según los pre-
ceptos de la sabiduría, pasan aquí sus días en la 
unión y la ventura; dueños de sí mismos, viven 
honradamente, porque dominaron lo que en su 
espíritu encaminaba al vicio y dieron libre des-
arrollo á lo que en él hace nacer la virtud. Libres 
de todo fardo pesado, y dotados de alas, cuando 
mueren, salen vencedores de uno de los tres com-
bates que pueden llamarse verdaderamente olím-
picos; y esto es un bien tan grande, que ni la sa-
biduría humana, ni el delirio divino, pudieran pro-
curar al hombre otro más apetecido. Si, por el 
contrario, abrazaron un género de vida más vul-
gar y contraria á la Filosofía sin violar las leyes 

•del honor, en medio de la embriaguez, en un mo-
mento de olvido y extravío, llegará á ocurrir in-
dudablemente que los indómitos co .celes de los 
dos amantes, arrastrando sus almas por sorpresa, 
los llevarán á un mismo objeto; y entonces, es-

cogiendo el género de vida más envidiable á los 
ojos del vulgo, se precipitarán en el placer. Cuan-
do ya están satisfechos, todavía gustan los mis-
mos placeres, pero más raramente, porque no tie-
nen la aprobación de toda el alma. Se profesas 
mutuamente un verdadero afecto, aunque menos 
fuerte que el de los puros amantes; y cuando su 
delirio ha cesado piensan en darse mutuamente las 
prendas más preciosas de una fe correspondida, 
y aun creerían cometer un sacrilegio rompiendo 
aquellos lazos para abrir sus corazones al odio. 
Al final de su vida, faltos todavía de alas, pero 
ansiando tenerlas, sus almas abandonan los cuer-
pos, y su amoroso delirio recibe la mayor recom-
pensa. Porque la ley divina no permite que los 
que comenzaron su viaje celestial sean precipita-
dos en las tinieblas subterráneas, sino que pasen 
una vida brillante y bienaventurada en eterna 
unión; y cuando reciben las alas, recábenlas si-
multáneamente , porque el amor las unió en la 
tierra. 

Tales son, hijo mío , los bienes portentosos y 
divinos que te procurará el afecto de un amante; 
pero la amistad de un hombre sin amor, que so-
lamente goza de una sabiduría mortal y que se 
entrega completamente á los varios cuidados del 
mundo, no puede engendrar en el alma del 
amado más que una prudencia de esclavo, á la 



cual el vulgo ha llamado virtud, pero que te ha-
rá andar errante y falto de razón por la tierra y 
bajo la tierra durante nueve mil años. 

Hé aqui, Amor, la más hermosa y mejor pali-
nodia que puedo ofrecerte en expiación de mi 
crimen. Si mi lenguaje fué demasiado poético, 
Phedro ha sido la causa de que incurriese en se-
mejantes transportes. Perdona mi primer discur-
so y recibe este con indulgencia; dirígeme una 
mirada de dulzura y benevolencia; no me arre-
bates, ni debilites en mí este arte de amar con 
que me has regalado, y concédeme el ser más 
que nunca amante de la belleza. Si Phedro y yo 
te ultrajamos groseramente al principio, acusa 
por ello á Lysias, padre de aquel discurso; oblí-
gale á que renuncie á esas frivolas composiciones, 
y encamínale á la Filosofía, que ya ha abrazado 
su hermano Polemarco, á fin de que su amante, 
que me escucha, libre de la incertidumbre, que 
ahora le atormenta, pueda consagrar sin preocu-
pación toda su vida al amor regulado por la Fi-
losofía. 

PHE. Me uno á ti, querido Sócrates, para pe-
dir á los dioses que adopten ese partido, el me-
jor para él y para mí. Pero, en verdad, no me 
canso de admirar tu último discurso, cuya belle-
za me ha hecho olvidar el primero. 

Temo que Lysias me parezca un orador no 

muy fuerte si trata de luchar contigo en una nue-
va obra. Por lo demás, querido amigo, hace muy 
poco tiempo le reprendía en términos enérgicos 
uno de nuestros primeros hombres de Estado por 
escribir demasiado, y en toda su diatriba le lla-
maba fabricante de discursos. Acaso el amor pro-
pio te impida responderme. 

Sóc. Esa es una idea muy singular, y conoces 
muy poQo á tu amigo si le crees hombre' capaz 
de impresionarse por un poco de ruido. ¿Has po-
dido creer en la seriedad de quien tales inculpa-
ciones le dirigía? 

PHE. LO parecía, Sócrates; y bien sabes tú 
que los hombres más poderosos é importan-
tes de nuestras ciudades se avergüenzan de com-
poner discursos y dejar escritos que puedan ha-
cerles pasar por sofistas á los ojos de la poste-
ridad. 

Sóc. No entiendes, amado Phedro, los ro-
deos" de la vanidad, ni ves que nuestros más arro-
gantes hombres de Estado son los que más gus-
tan de componer discursos y dejar escritos. Ape-
nas publican alguna cosa, cuando ya están tan 
celosos de la admiración pública, que nada les 
parece más importante que inscribir los nombres 
de los que les dieron sus sufragios. 

PHE. NO comprendo lo que dices. 
Sóc. ¿Ño comprendes que al frente de los es-



critos de uu hombre de Estado están siempre los 
nombres de los que los aprobaron ? 

PHE. ¿ Cómo ? 
Sóc. «El Senado, «5 el pueblo, ó ambos, dice, 

aprobaron la proposición de Fulano...» y aquí 
hace su propio elogio y se menciona personal-
mente. Después, para ostentar su sabiduría ante 
sus admiradores, escribe un largo escrito; ¿no es 
verdad que lo que sigue á esto es un verdadero 
escrito? 

PHE. En mi concepto, no lo es completa-

mente. 
Sóc. Y, sin embargo, el escrito vence, el au-

tor sale contento del teatro , se crece, se ve ele-
var al honor de contarse entre los demás escrito-
res y fautores de discursos, y si se desconsuela 
con él se afligen sus amigos. 

PHE. Indudablemente. 
Sóc. Es, pues, evidente que, lejos de desde-

ñar esta profesión, la tienen en grande estima. 
PHE. Convengo en ello. 
Sóc. ¡ Pues qué! cuando un orador ó un rey 

revestido del poder de un Licurgo, de un Solón 
ó de un Darío, se imortaliza en un Estado como 
autor de discursos, ¿no se considera él mismo co-
mo un semidiós durante su vida, y la posteridad 
no tiene de él la misma opinión por sus escritos? 

PHE.. Seguramente. 

Sóc. ¿ Crees que ningún hombre de Estado, 
sean cualesquiera su carácter y su malevolencia 
respecto á Lysias, pretenda hacerle avergonzar 
por su titulo de escritor? 

PHE. Esto es muy probable después de lo 
que has dicho; porque, en mi concepto, eso equi-
valdría á difamar la propia pasión. 

Sóc. Es, pues;, evidente que no puede aver-
gonzarse por componer discursos. • 

PHE. Estamos de acuerdo. 
Sóc. Pero me parece que lo vergonzoso no 

es hablar y escribir bien, sino hablar y escribir 
mal. 

PHE. ES claro. 
Sóc. ¿Y en qué consiste escribir bien ó escri-

bir mal? ¿ Deberemos preguntárselo, amado Phe-
dro, á Lysias ó á alguno de los que han escrito ó 
hayan de escribir sobre un asunto político ó so-
bre materias privadas, en verso como poeta, en 
prosa como la mayor parte de los escritores? -

PHE. ¿Y me preguntas si debemos? ¿Valdría 
la pena el vivir si no se gustasen esos placeres 
de la inteligencia? Porque á estos goces que dan 
aprecio á.la vida no les precede el dolor, ni es 
su condición necesaria, como ocurre con los pla-
ceres del cuerpo, á los que justamente se les ha 
llamado serviles. 

Sóc. Creo que aun tenemos tiempo, puesto 



que las cigarras aun cantan sobre nuestras cabe-
zas y conversan entre sí. como hacen siempre 
con este calor sofocante, y parece que nos imi-
tan. Si, pues , ellas nos ven, como el pueblo, en 
lugar de conversar, dormir la siesta al mediodía 
y dejarnos arrullar por sus cantos, sin ocupar 
nuestro pensamiento en nada, se reirán de nos-
.otros y harán bien; creerán ver esclavos que han 
venido á dormir en este retiro, como ovejas que 
en medio del día se duermen alrededor de }a fuen-
te. Si, por el contrario, nos ven conversar y pa-
sar cerca de ellas, como el sabio cerca de las Si-
renas sin dejarnos encantar, nos darán suadmi-
ración y acaso parte del beneficio que les es per-
mitido por los dioses conceder á los hombres. 

PHE. (Cuál es este beneficio? Me parece que 
nunca he oído hablar de él. 

Sóc. Cuadra mal á un amigo de las Musas ig-
norar estas cosas. Se cuenta que las cigarras eran 
hombres antes de nacer las Musas. Cuando éstas 
nacieron, y el canto con ellas, hubo un cierto nú-
mero de hombres á los cuales transportaron de 
placer sus acentos, hasta tal punto que la pasión 
del canto les hizo olvidarse de comer y beber, y 
pasaron de la vida á la muerte sin apercibirlo. De 
estos hombres nacieron las cigarras, y las Musas 
les concedieron el privilegio de no necesitar ali-

1 Referencia 6 Ulises. 

mentó ninguno; pero cantan sin comer ni beber 
desde que nacen hasta que mueren, y después de 
esto advierten á las Musas cuál es aquel de los 
mortales que á cada una de ellas rinde homena-
je. Así, haciendo conocer á Terpsícore los que 
la veneran en los coros, se rinden á esta divini-
dad , de nuevo propicia á sus favores. A Erato 
cuentan los nombres de los que cultivan la poe-
sía erótica, y á las otras Musas las hacen conocer 
los de los que las tributan la especie de culto 
que conviene á los atributos de cada una; á Ca-
lfope, la más anciana, y á Urano, la más jov^n, 
los de los que, dedicados á la Filosofía, cultivan 
las artes que les son consagradas. Estas dos MU-
sas, que presiden los movimientos de los cuerpos 
celestes y las pláticas de los dioses y de los hom-
bres , son, por lo tanto, las que tienen el canto 
más melodioso. Hé aquí las razones para hablar 
en pleno mediodía en lugar de dormir. 

PHE. Y bien; hablemos. 
Sóc. Nos hemos propuesto examinar lo que 

hace que un discurso escrito ó improvisado sea 
bueno ó malo. Empecemos este examen, si te pa-
rece. 

PHE. Muy bien. 

/"V S O c - P a r a h a b I a r bien, ¿no es necesario co-
nocer la verdad sobre el asunto que se propone 
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PHE. He oído decir con este motivo, querido 
Sócrates, que al orador no le es necesario ins-
truirse de lo que es verdaderamente justo, sino de 
lo que parece tal á la multitud encargada de de-
cidir, no de lo que es verdaderamente bueno y 
bello, sino de lo que t iene las apariencias de bon-
dad y belleza. Porque la verosimilitud, y no la 
verdad, produce la persuasión. 

Sóc. No deben despreciarse las palabras de 
los sabios, querido Phedro , sin antes examinar lo 
que significan, y lo q u e acabas de decirme me-
rece toda nuestra atención. 

PHE. Tienes razón. 
Sóc. Procedamos de esta manera. 
PHE. Veamos. 
Sóc. Si yo te aconsejase comprar un caballo 

para ir 4 ia guerra; si los dos ignorásemos lo. que 
es un caballo; si yo supiese solamente que Phe-
dro toma por un caballo aquel de los animales 
domésticos que tiene las orejas más grandes... 

PHE. Esto sería risible, querido Sócrates. 
Sóc. Un momento; y si yo tomase en serio á 

mi cargo la tarea de persuadirte, componiendo 
un discurso en el cual enalteciera al asno hablan-
do del caballo; si dijese que es un animal in-
apreciable en la ciudad y en el ejercicio, que se 
puede combatir sobre su espinazo y hacerle lle-
var los bagajes y otras cargas... 

PHE. Esto sería el colmo del ridículo. 
Sóc. No obstante, ¿no es mejor ser ridículo, 

pero inofensivo, que nocivo y dañoso? 
PHE. ASÍ parece. 
Sóc. Entonces, el orador ignorante de la na-

turaleza del bien y del mal, que halla á sus con-
ciudadanos en la misma ignorancia, y las per-
suade, no de tomar la sombra de un asno por un 
caballo, sino el mal por el bien, aunque conoce 
bien las preocupaciones de la multitud, la arras-
tra y conduce por malos caminos según tu dicta-
men, i qué frutos podrá recoger de lo que él ha 
sembrado <de la Retórica? 

I'HE. Frutos bastante malos. 
Sóc. Pero acaso, amigo mío, hemos tratado 

al arte oratoria de un modo muy descortés; aca-
so podría él contestarnos que todos nuestros be-
llos argumentos no saben lo que dicen; que él 
no obliga á nadie á aprender á hablar sin cono-
cer la naturaleza de la verdad; pero que, si se le 
quiere creer, no se estudiará sino después de ha-
llarse seguros de estar en posesión de la verdad; 
que, con todo eso, él no vacila en proclamar bien 
alto que, sin sus lecciones, la posesión de la ver-
dad de nada sirve para producir la persuasión. 

PHE. ¿Y no tendrá razón de hablar de este 
modo? 

Sóc. Convendría contigo si las voces que se 



elevan de distintas partes se uniesen para reco-
nocer es un arte la Retórica. Pero creo escuchar 
á algunos que protestan y que afirman no es un 
arte, sino üna grosera rijtina. «No hay, dice el 
Laconiense, verdadero arte de la palabra fuera de 
la posesión de la verdad, ni lo habrá nunca.» 

PHA También yo quiero escuchar esas voces, 
mi querido Sócrates. Haz comparecer á estos ad-
versarios de la Retórica, y veamos lo que dicen. 

Sóc. Venid, nobles hijos, y probad á Phedro, 
padre de hijos que se os parecen, que si no ha 
profundizado mucho la Filosofía, no será nunca 
capaz de hablar sobre ningún asunto. Que os res-
ponda Phedro. 

PHE. Preguntad. 
Sóc. En general, la Retórica ¿ no es el arte 

de conducir los ánimos por la palabra, no sola-
mente en los tribunales y las otras asambleas pú-
blicas, sino también en las reuniones particula-
res, ya se ocupe de objetos de poca importancia 
ó de los más grandes intereses? Y el bien ¿no 
tiene su premio, su valor, en las cosas pequeñas 
como en las grandes? ¿No es esto lo que se dice? 

PHE. No, por Júpiter, no es esto todo; el arte 
de hablar y de escribir triunfa sobre todo en los 
informes, y se extiende á las arengas políticas. 
No he oído decir que su dominio se extienda más. 

Sóc. Así, pues, ¿no conoces más tratados de 

Retórica que los de Néstor y Ulises, que los com-
pusieron en sus raos de ocio, durante el sitio de 
Ilion, y nunca has oído hablar de la Retórica de 
Palamedes? 

PHE. NO, por Júpiter, no más que de las Re-
tóricas de Néstor y de Ulises, á menos que tu 
Néstor no sea Gorgias y tu Ulises Thrasimaco 
ó Thedoro. 

Sóc. Puede ser, pero dejémosles. Dirne: en 
los tribunales ¿no sostienen ellos lo mismo el pro 
que el contra? ¿Qué dices? 

PHE. Nada tan cierto. 
Sóc. ¿Y es sobre lo justo é injusto sobre lo 

que asi se contradicen? 

PHE. Sin. duda. 
Sóc. Así, pues, esio, hecho con arte, hará que 

una misma cosa parezca á unas mismas personas 
justa ó injusta, según su voluntad. 

PHE. Perfectamente . 

Sóc. Y cuando hable delante del pueblo, sus 
conciudadanos juzgarán las mismas cosas venta-
josas ó funestas, al gusto de su elocuencia. 

P H E . Sí. 

Sóc. ¿No sabemos que Palamede. de Elea 
hablaba con tanto arte que haría aparecer, á los 
ojos de sus oyentes, semejantes ó desemejantes, 
simples ó múltiples, en reposo y en movimiento? 

PHE. Losé . 



Súc. Asi, el arte de sostener las proposicio-
nes contradictorias no tiene solamente por domi-
nio los tribunales y las asambleas populares, sino 
que, al parecer, si hay un arte de la palabra, 
«omprende toda clase de discursos, hace que se 
confunda siempre á todo el que puede ser con-
fundido, y se distinga lo que el adversario pre-
tende confundir y oscurecer. 

PHE. ¿Cómo lo entiendes til? 
Sóc. Creo que se esclarecerá la cuestión si si-

gues este razonamiento. ¿Podrás fácilmente alu-
cinarte acerca de cosas que sean muy diferentes, 
ó en las que no se distingan con tanta facilidad? 

PHE. En éstas, evidentemente. 
Sóc. Para alejarte sin ser notado, ¿deberás 

apartarte poco á poco, ó á grandes pasos ? 
PHE. La respuesta es clara. 
Sóc. El que se propone engañar á los demás 

sin tomarse á sí mismo por pretexto, deberá, pues, 
ser capaz de reconocer exactamente las semejan-
zas y diferencias de las cosas. 

PIJE. Esto es de absoluta necesidad.. 
Sóc. Pero ¿es posible que, cuando se desco-

noce la verdadera naturaleza de cada cosa, se co-
nozca lo que en las demás cosas se parece más ó 
menos á lo que se ignora? 

PHE. Es de todo punto imposible. 
Sóc. ¿No es, pues, evidente que toda falsa 

opinión no procede sino de ciertas afinidades que 
hay en todos los objetos? 

PHE. Indudablemente. 
Sóc. Y ¿cómo el que no posea el arte de ha -

cer que sus oyentes pasen poco á poco de seme-
janza en semejanza, de la verdadera naturaleza 
de las cosas á su contraria, ha de evitar por su 
propia cuenta semejante error, si no sabe á qué 
atenerse sobre la verdadera naturaleza de las cosas? 

PHE. NO puede ser. 
Sóc. Así, pues, el que pretende _poseer el arte 

de la palabra sin conocer la verdad, y él nunca 
se preocupa sino de opiniones, toma por un arte 
lo que sólo es una ridicula apariencia. 

Sóc. ¿Quieres entre el discurso de Lysias, que 
tienes en la mano, y entre los que hemos pronun-
ciado, ver la diferencia que marcamos entre el 
arte y lo que de él sólo tiene la apariencia? 

PHE. De muy buen grado. Pues si no, nues-
tros razonamientos tienen un vacío, puesto que 
no se apoyan en ningún ejemplo positivo. 

Sóc. En verdad que es una feliz coincidencia 
la de que hayamos pronunciado dos discursos pa-
ra demostrar que el que posee la verdad puede, 
manejando bien la palabra, extraviar á sus oyen-
tes. Por mi parte, querido Phedro, no vacilo en 
relacionarlos con las divinidades que habitan es-
tos lugares. Acaso hasta tal punto los inspirados 



cantores de las Musas, que habitan aquí sobre 
nuestras cabezas, nos han comunicado su inspira-
ción, porque yo siempre fui extraño al ¡frte oratoria. 

PHE. Esp es lo que dices; pero vengamos al 
examen de los dos discursos. 

* Sóc. Lee, pues, el comienzo del discurso de 
Lysias". 

PHE. «Conoces mis sentimientos, y sabes que 
miro la satisfacción de mis deseos como cosa que 
á los dos nos aprovecha. No sería justo rechazar 
mis súplicas porque no soy tu amante. Porque los 
amantes, apenas están satisfechos...» 

Sóc. No sigas. Debemos examinar si Lysias 
j,se engaña ó si carece de arte. ¿No es cierto? 

P H E . S Í . 

Sóc. ¿No es evidente que todos estamos de 
acuerdo sobre ciertas materias, y sobre otras 
siempre discutimos? 

PHE. Creo comprender lo que dices, pero ex-
plícate con mayor claridad. 

Sóc. Por ejemplo, si ante nosotros se pronun-
cian las palabras hierro ó plata, ¿no tenemos to-
dos las mismas ideas ? 

PHE. Indudablemente. 
Sóc. Pe, o si se nos habla de lo justo y de lo 

injusto, estas palabras despiertan diferentes ideas 
y estamos en desacuerdo con los demás y con 
nosotros mismos. 

PHE. Seguramente. 
Sóc. Luego hay cosas sobre las cuales todos 

estamos acordes, y otras sobre las que todo el 
mundo disputa. 

PHE. ES verdad. 
Sóc. ¿Sobre qué clase de asunto es más fácil 

extraviarnos y carece de poder la Retórica? 
PHE. Evidentemente, sobre las materias in-

ciertas y dudosas. 
Sóc. Luego el que se proponga abordar el 

arte oratoria, deberá, ante todo, haber hecho me-
tódicamente esta distinción y haber aprendido 
á reconocer en sus diferentes caracteres las cosas 
sobre las cuales la opinión es fluctuante é inse-
gura, y aquellas otras sobre las cuales no hay 
duda posible. 

PHE. Hábil será quien haga semejante dis-
tinción. 

Sóc. , Por lo cual, yo creo que antes de tratar 
un asunto particular debe observar con penetran-
te mirada, y evitando toda confusión, la especie 
á que el asunto corresponde. 

PHE. Sin duda alguna. 
Sóc. Y el amor ¿es de las cosas sobre las cua-

v les se disputa? 

PHE. Seguramente es de las disputables. 
¿Crees si no que hubieses podido hablar como 
acabas de hacerlo, sosteniendo ya que es un mal 



para el amante y el objeto amado, ya que es el 
mayor de los bienes? * 

Sóc. Perfectamente. Pero dime, porque en el 
furor divino que me poseía he perdido la memo-
ria: al comenzar mi discurso, ¿hice la definición 
del amor? 

PHE. SÍ, por Jove; admirablemente. 
Sóc. ¿Qué dices? ¿Son más hábiles en-el arte 

de la palabra las ninfas hijas de Aqueloo y Pan, 
hijo de Herrnes, que Lysias, hijo de Cephalo? 
¿O acaso me engaño, y al comenzar su discurso 
sobre el amor nos ha hecho aceptar Lysias una 
definición, á la cual ha referido todo lo restan-
te de su discurso' y la conclusión misma ? ¿Quie-
res que nuevamente leamos el principio? 

PHE. Como quieras, pero no está en él lo que 
buscas. 

Sóc. Sin embargo, lee ; quiero volver á 
oirlo. 

PHE. «Conoces mis sentimientos, y sabes que 
miro la satisfacción de mis deseos como cosa que 
á los dos nos aprovecha. No sería justo rechazar 
n»is súplicas porque no soy tu amante. Porque 
los amantes, apenas están satisfechos, cuando ya 
lamentan todo lo que han hecho por el objeto de 
su pasión.» 

Sóc. Pero me parece que necesariamente de-
be haber hecho lo que buscamos. No empieza 

por el principio, sino por el fin, como hombre 
que nada boca arriba y contra la corriente. ¿No 
comienza por donde debiera terminar el amante 
que se dirige á su bien amado, ó es que yo, Phe-
dro, mi querido amigo, estoy confundido? 

PHE. Pero es, Sócrates, que tampoco él ha 
querido hacer sino el final de su discurso. 

Sóc. Así lo creo; pero ¿no encuentras que sus 
ideas están hacinadas y son confusas? Lo que di-
ce en segundo lugar debiera estar al principio, 
mejor que tal ó cual otra parte de su discurso. Yo, 
que confieso mi ignorancia, creo que el autor ha 
ido escribiendo todo lo que le ha venido á la 
mente; pero ¿tú has descubierto en su composi-
ción algún plan en virtud del cual haya dispues-
to todas las partes en el orden que tienen? 

PHE. Me haces mucho favor al suponerme 
así, en aptitud de comprender todos los artificios 
de la elocuencia de un Lysias. 

Sóc. Pero al menos me concederás que todo 
discurso debe, como un sér vivo, tener un cuer-
po que le sea propio, pies y cabeza, medio y ex-
tremidades debidamente proporcionadas entre sí, 
y en justa relación con el conjunto. 

PHE. ES evidente. 
Sóc. Pues bien: examina el discurso de tu 

amigo y dime si reúne todas esas condiciones; 
comprenderás que es muy semejante á la ins-



cripción puesta, según se dice, en la tumba de 
Midas, rey de Frigia. 

PHE. ¿Qué epitafio es ese, y qué hay en él 
de particular? 

Sóc. Hele aquí: 

«Soy una virgen de bronce; descanso sobre la 
tumba de Midas; 

• Mientras el agua corra, prosperarán los ár-
boles gigantes. 

• De pie, y sobre este sepulcro, con lágrimas 
regado, 

•Anunciaré á los transeúntes que aquí yace 
Midas.» 

Comprendes, como yo, que esta inscripción 
puede leerse indiferentemente, comenzando por 
el primero ó por el último verso. 

PHE. Sócrates, te burlas de nuestro discurso. 
Sóc. No lo haré si te enoja, aunque, en mi 

concepto, contiene muchos ejemplos, cuyo estu-
dio es. útilísimo para no caer nunca en la tenta-
ción de imitarlos. Hablemos de los otros discur-
sos; en ellos hallaremos, según creo, enseñanzas 
muy provechosas para el que quiera instruirse en 
el arte oratoria. 

PHE. ¿Qué quieres decir? 
Sóc. Ambos discursos se contradecían, por-

que el uno tendía á demostrar que deben conce-
derse los favores á los hombres enamorados, y el 
otro sostenía, por el contrario, que debía prefe-
rirse á los no dominados por el amor. 

PHE. Y con igual calor se sostenían el pro y 
el contra. 

Sóc. Esperaba que empleases la palabra ade-
cuada, que es la de furor. Esa palabra es la que 
yo buscaba; porque, en e f e c t o , n o hemos dicho 
que el amor es una especie de furor? 

P H E . S Í . 

SÓC. Hay dos clases de furor ó delirio: uno 
es una enfermedad del alma, y otro que nos ha-
ce franquear los límites de la naturaleza humana 
por una inspiración divina. 

PHE. Conformes. 
Sóc. Hemos distinguido cuatro especies de 

delirio, según los dioses que los inspiran, atribu-
yendo la inspiración profética á Apolo, la de los 
iniciados á Baco, la de los poetas á las Musas, y 
la de los amantes á Venus y al Amor; y hemos 
dicho que este último era el más divino de to-
dos los delirios. Y no sé de qué manera, inflama-
dos por el soplo del dios del amor, ya aproxi-
mándonos á la verdad, ya apartándonos de ella, 
haciendo, en suma, un discurso plausible, hemos 
compuesto, procediendo pía y decentemente, una 
especie de himno mitológico al Amor, tu maes-



tro y mío, Phedro, el dios de los jóvenes her-
mosos. 

PHE. Me encanta el oirte. 
Sóc. Sirvámonos, pues, de este discurso para 

ver cómo es posible la transición del vituperio 
al elogio. 

PHE. Veámoslo. 
Sóc. En mi concepto, es cosa muy fácil. Hay 

dos procedimientos que el acaso nos ha sugerido 
sin duda, y cuyo alcance fuera muy fácil com-
prender apropiándoselos por el método. 

PHE. ¿Cuáles son? 
Sóc. Consisten ante todo en abrazar con una 

sola mirada todas las ideas particulares ' esparci-
das por doquier y reunirías bajo una idea gene-
ral, á fin de hacer comprender. por una defini-
ción exacta, el asunto que Se quiere tratar. Así 
es como hace un momento hemos dado una de-
finición del amor, que pudiera ser buena ó mala, 
pero que al menos ha sen-ido para dar á nues-
tro discurso orden y claridad. 

PHE. ¿Y cuál es el otro procedimiento, Só-
crates? 

Sóc. Consiste en saber dividir nuevamente 
la idea general en sus elementos primitivos co-
mo en otras tantas articulaciones naturales, cui-
dando siempre de no mutilar ninguno de ellos, 
como suele hacer un trinchador poco diestro. 

Los dos discursos nos han dado una idea general 
del delirio'j y después, así como la unidad de 
nuestro cuerpo comprende bajo igual denomina-
ción los miembros de la derecha y los de la iz-
quierda, así nuestros discursos han sacado de la 
definición general del delirio dos nociones dife-
rentes; uno de ellos ha distinguido todo lo que 
había por una parte, y sólo ha vuelto sobre sus 
pasos para hacer una nueva división después de 
haber encontrado un desventurado amor, á quien 
colmó de merecidas injurias; el otro, inclinándo-
se á la diestra, ha encontrado otro amor del mis-
mo nombre, pero cuyo principio es divino, y, to-
mándole por materia de sus elogios, le ha ensal-
zado como el origen de los mayores bienes. 

PHE. LO que dices es cierto. 
Sóc:'- Yo, querido Phedro, gusto extraordina-

riamente de descomponer y recomponer las ideas, 
porque así se aprende á hablar y á pensar. Y 
cuando creo haber hallado un hombre capaz de 
sorprender á un mismo tiempo el conjunto y los 
detalles de un objeto, marcho sobre sus huellas 
como sobre las de un dios. Á los que poseen ese 
talento, con razón ó sin ella los he llamado dia-
lécticos^Pero á los que se han formado en tu es-
cuela y en la de Lysias, no se cómo llamarlos. 
i Dónde está entre ellos el arte de la palabra, por 
el que Thrasymaco y otros se hicieron tan hábi-



les razonadores, que sólo enseñan á los que los 
regalan regiamente? 

PHE. En efecto, son Reyes, pero no se sostie-
nen del arte de que hablas. Por lo demás, pue-
des con razón nombrar á la dialéctica, pero hasta 
aquí no has hablado de la Retórica. 

Sóc. ¿Qué dices? ¿Acaso hay en el arte de la 
palabra alguna parte importante distinta de la 
dialéctica? Guardémonos mucho de despreciarla 
y examinemos en qué consiste esa Retórica de 
que no hemos hablado. 

PHE. NO es otra cosa, caro Sócrates, más que 
los preceptos contenidos en los tratados del arte 
oratoria. 

Sóc. Oportunamente los citas. En primer lu-
gar, está el exordio, que así debe llamarse el co-
mienzo del discurso. ¿No es esa una de las exi-
gencias del arte? 

PHE. SÍ., 
Sóc. Después la narración, y á ésta siguen 

la deposiciones de los testigos, luégo las prue-
bas, y, finalmente, las presunciones. Creo que el 
hábil autor de discursos que de Bizancio nos ha 
venido habla también de la confirmación y de la 
subconfirmación. Y en cuanto al final del discur-
so , todos son de la misma opinión, y la denomi-
nan recapitulación. Esto, prescindiendo de los ata-
ques indirectos, la insinuación, la refutación y 

la subrefutaclón, que emplean varios maestros 
de la palabra. 

PHE. LO que has llamado recapitulación, ¿ es 
el resumen final ? 

Sóc. Eso mismo, y creo no haber olvidado 
ninguno de los secretos de la oratoria. 

PHE. Tan pocos te faltan, que no merecen 
que de ellos se hable. 

Sóc. Pues bien, prescindamos de ellos y tra-
temos del valor de los artificios y del poder de la 
Retórica. 

PHE. Es, en efecto, omnipotente, y sobre todo 
en las asambleas populares. 

Sóc. Es verdad; p e r 0 convendrás conmigo en 
que tan excelentes composiciones en muchos si-
tios dejan ver la trama. 

PHE. Explícate más. 

Sóc. Si Pewcles ó Adraste nos hubieran oído 
hablar de esos hermosos preceptos del arte ora-
tona , del estilo conciso ó figurado, y de todos 
los demás artificios que nos hemos propuesto 
examinar, acaso dirigieran injurias de mal gus-
to á los que imaginaron esos preceptos y los die-
ron á sus discípulos como si fueran el arte orato-
ria. Acaso, más sabios que nosotros, nos dijeran-
«¡Oh Phedro y Sócrates! En vez de indignaros, 
debierais perdonar á los que, ignorando la dialéc-
tica, no pueden, por consiguiente, definir el arte 



de la palabra. Poseen las nociones preliminares 
de la Retórica, y se imaginan haber hallado asi-
la Retórica misma; y cuando enseñan á sus discí-
pulos todos esos detalles, creen haberles enseña-
do perfectamente el arte oratoria, y les dejan el 
cuidado, en su concepto fácil, de disponer todos 
esos medios para producir la persuasión y orde-
nar todo el discurso cuando se vean en el caso 

de componer una arenga.» 
PHE. ¿Y cómo y dónde puede adquirirse el 

arte de persuadir? 
Sóc. La perfección en las luchas de la palar 

bra obedece, en mi concepto, á las mismas con-
diciones que la perfección en todas las demás 
clases de lucha. Si la naturaleza te hizo orador y 
cultivas tus buenas disposiciones, algún día se-
rás ilustre; pero si te falta alguna, jamás tendrás 
otra cosa que una imperfecta elocuencia. 

PHE. ¿Cuál método deberá seguirse? 
; Sóc. La Medicina y la Retórica se parecen. 
Ambas artes exigen un exacto análisis de la na-
turaleza, una de la del cuerpo, y otra de la del es-
píritu, si no quieres tomar por guía la rutina y la 
experiencia solas, sino pedir al arte sus luces 
para dar al cuerpo la fuerza y la salud por los 
remedios y por el régimen, y para hacer pene-
trar en las almas la persuasión y la virtud me-
diante sabios discursos y útiles. enseñanzas. 

PHE. Todo eso es muy cierto, Sócrates. 
i Sóc. ¿Y crees que sin conocer la naturaleza en 

general puede conocerse la naturaleza del alma? 
PHE. Ni la del alma, ni la del cuerpo, como 

enseña Hipócrates, el descendiente de Esculapio. 
Sóc. Muy bien; sin embargo, debemos, des-

pués de conocer la opinión de Hipócrates, con-
sultar la razón y contrastarla en ella. 

PHE. LO mismo creo. 
Sóc. Examina; pues, lo que acerca de la na-

turaleza dicen Hipócrates y la sana razón. ¿No 
es éste el-procedimiento que debemos seguir en 
las -reflexiones sobre la naturaleza de las cosas? 

/Examinaremos en primer lugar si el objeto de 
que queremos darnos cuenta y hacer que conoz-
can los demás es simple ó compuesto; si es sim-
ple, veremos inmediatamente cuáles son sus pro-
piedades, cómo y sobre qué obra, cómo y por 
qué puede ser aceptado; y si es compuesto, enu-
meraremos las partes que en él pueden distin-
guirse, y haremos sobre cada una de ellas el mis-
mo examen que hubiéramos hecho acerca del ob-
jeto reducido á la unidad, para determinar des-
pués sus propiedades activas y pasivas. 

PHE. Este procedimiento es el mejor. 
Sóc:'- Y seguir otro es .caminar á ciegas por 

camino desconocido.'-Pero el tratar un asunto 
cualquiera según las reglas del método no es pro-



pió de un ciego ni de un sordo, pues el q U e si-
ga en sus discursos un orden metódico llegará á 
explicar exactamente la esencia del objeto á que 
sus palabras se refieren, y qu e n p e s o t r a c o s a 

que el espíritu. 
PHE. ES indudable. 
Sóc. ¿No deben, en efecto, dirigirse todos sus 

esfuerzos en este sentido? ¿No es al alma á quien 
debe llevarse la persuasión? ¿Lo crees así? 

PHE. Convengo en ello. 

Sóc Es, pues, evidente que Thrasymaco, y 
todos los que quieran enseñar seriamente la Re-
tórica, describirán primero debidamente el espí-
ntu y harán patente si es una sustancia simple é 
identifca, ó si es compuesta como el cuerpo. ¿No 
esas, como debe explicarse la naturaleza de las 
cosas ? ' 

PHE. Exactamente. 

Sóc. Describirán luégo sus facultades y los 
diferentes modos de impresionarse. 

PHE. ES indudable. 

Y, por fin, después de haber clasificado 
las diferentes especies de discursos y de espíri-
tus, enseñarán el modo como se puede obrar 
sobre ellos^ apropiando á cada auditorio un gé-
nero de elocuencia, y demostrando después cómo 
ciertos discursos que deben persuadir á deter-
minados espíritus no ejercen acción sobre otros 

PHE. TU método me parece admirable. 
Sóc. Así, amigo mío, lo que se enseñe ó com-

ponga siguiendo otro método, no puede ser ar-
tístico, sea cual fuere el asunto sobre que verse. 
Los que en nuestros días escriben tratados de Re-
tórica, y de quienes tanto has oído hablar, son 
unos arteros que disimulan el exacto conocimien-
to que tienen del espíritu humano. Y mientras 
no hablen ó escriban de este modo, guardémonos 
de creer que poseen el arte verdadero. 

PHE. ¿Y cuál es ese modo? 
Sóc. Difícil es hallar frases adecuadas para 

exponértelo. Pero trataré de explicarte como me 
sea posible el orden que debe seguirse en un 
tratado redactado con arte. 

PHE. Habla. 
Sóc. Puesto que el arte oratoria no es más 

que el arte de encaminar las almas, es necesario 
que el orador y el que trata de serlo conozcan las 
clases que hay de almas. Son en cierto número y 
tienen determinadas cualidades; de donde se si-
gue que los hombres tienen diferentes caracteres. • 

Asi, hay hombres á quienes ciertos discursos 
persuadirán, en determinadas circunstancias, por 
tal ó cual razón, mientras que los mismos argu-
mentos interesarán muy poco á otros espíritus. 
Luégo que el orador haya profundizado suficien-
temente estos principios, será capaz de aplicarlos 



en la práctica de la vida y de discernir de una 
ojeada el momento en que deben emplearse, pues 
en otro caso nunca podrá saber más que cuando 
aprendía de sus maestros. Cuando se encuentre 
en estado de decir los discursos que pueden per-
suadir á las diferentes almas; cuando, puesto en 
presencia de un individuo, sepa leer en su cora-
zón y pueda decirse á sí mismo: «Ese es el hom-
bre y ese el carácter que mis maestros me des-
cribieron. Está delante de mí, y para convencer-
le de tal ó cual cosa, debo hablarle de tal ó cual 
modo;» cuando posea todos estos conocimientos 
y sepa distinguir las ocasiones en que deba ha-
blar y deba callarse; cuando sepa emplear y evi-
tar oportunamente el estilo conciso, las frases pa-
téticas, las amplificaciones sublimes y todos los 
artificios que la escuela le haya enseñado, enton-
ces únicamente poseerá por completo el arte de 
la palabra; pero el que en sus discursos, leccio-
nes ú obras olvide alguna de estas reglas, no po-
drá convencernos, si lo pretende, de que habla 
con arte. Acaso nos dirá el autor de nuestra Re-
tórica: ¿es éste, ó no lo es, el concepto que debe 
tenerse del arte de la .palabra? 

PHE. NO puede ser otro, querido Sócrates;' 
pero no es cosa insignificante ese estudio. , 

Sóc. Es verdad, y por eso debemos buscar, si 
le hay, otro camino más corto y más directo, para 

no aventurarnos temerariamente por tan difícil y 
tortuoso sendero si podemos evitarlo. Si Lvsias 
ó cualquier otro orador pueden favorecernos, es-
tamos en el caso de recordar sus lecciones y re-
petirlas. 

PHE. Hago todo lo posible al efecto, pero 
nada se me ocurre. 

Sóc. ¿Quieres que cite algunos conceptos 
emitidos por gentes que de esta materia se 
ocupan? 

PHE. Te escucho. _ 
Sóc. Se dice, querido amigo, que debe saber-

se defender todo género de causas.. 
PHE. Pues bien: obedece á esa máxima. 
Sóc. Los retóricos nos dicen que 110 debemos 

confiar demasiado en nuestra dialéctica, porque 
todo ese aparato es de muy escasa utilidad; aña-
den. y ya lo dije al comenzar esta discusión, que 
para ser gran orador es inútil conocer la natura-
leza de lo bueno y de lo justo, y las cualidades 
humanas, naturales ó adquiridas; que, después de 
todo, ante los tribunales, más que la verdad, pue-
de la verosimilitud; que para hablar con arte ha 
dé pensarse más en lo vdis ímil ; que hay casos 
en que debe evitarse la exposición de los hechos 
tales como ocurrieron, si lo verdadero deja de ser 
verosímil, para presentarlos de un modo conve-
niente, ya en la acusación, ya en la defensa; y, 



en una palabra, que el orador debe fijarse en la 
apariencia y cuidarse poco de la realidad. 

Tales son, en su concepto, los artificios que, 
aplicados á todos los discursos, constituyen toda 
la Retórica. 

PHE. Has expuesto perfectamente las opinio-
nes de los que se creen hábiles en el arte orato-
ria; recuerdo, en efecto, haber oído alguna de 
esas cosas que los maestros famosos miran como 
el colmo del arte. 

Sóc. Conoces á fondo á Lysias; díganos él si 
entiende por verosímil otra cosa que lo que pare-
ce cierto á la muchedumbre. 

PHE. ¿Puede definirse de otra manera? 
Sóc. Descubierta, pues, regla tan sabia, que 

es el principio mismo del arte, ha dicho que un 
hombre débil y valiente, llevado ante el tribunal 
por atacar á otro fuerte, pero cobarde, y por ha-
berle quitado el manto ó alguna otra cosa, deberá 
ocultar la verdad, lo mismo que deberá ocultarla 
el despojado; el uno no confesará que fué batido 
por otro más valiente: el acusado demostrará que 
estaban solos, y se aprovechará de esta circuns-
tancia para razonar a^ : ¿cómo yo, tan débil, he 
de haber atacado á un hombre tan fuerte? Y éste, 
al replicar, no confesará su cobardía, sino que 
bascará otra mentira, que acaso dé á su adver-
sario la ocasión de confundirle. Esto es lo que 

llaman hablar con arte. ¿No es así, Phedro? 
PHE. Asimismo. 
Sóc. En verdad que para descubrir un arte 

tan misterioso ha sido preciso un hombre muy 
hábil que se llamase Tisias, ó tuviera otro nom-
bre cualquiera y otra patria; pero, amigo mío, 
¿no pudiéramos dirigimos á él en este sentido? 

PHE. ¿En qué sentido? 
Sóc. Antes de que hubieses tomado la pala-

bra, Tisias, ya sabíamos que la muchedumbre se 
deja seducir por la verosimilitud, á causa de su 
relación con la verdad; y acabamos de explicar 
que el que conoce la verdad sabe también hallar 
en cada ocasión lo que más se parece á ella. Si, 
pues, tienes alguna cosa que decimos sobre el 
arte oratoria, dispuestos estamos á escucharla; si 
no es así, nos atendremos á los principios que he-
mos propuesto; pues si el orador no ha hecho una 
exacta enumeración de los diferentes caracteres 
de sus oyentes; si no sabe analizar los objetos y 
reducir inmediatamente las partes que haya dis-
tinguido á la unidad de una noción general, no 
podrá alcanzar toda la perfección del arte orato-
ria que le es dable al hombre. Pero no adquirirá 
ese talento sin un inmenso trabajo, y este trabajo 
no se le impondrá el sabio con el tínico y exclusi-
vo objeto de hablar á los hombres y dirigir sus 
negocios, sino con la esperanza de agradar á los 
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dioses en todas sus palabras y acciones, en la me-
dida de las fuerzas humanas. No, Tysias, y pue-
des creerlo así, pues lo aseguran los hombres más 
sabios; no es á sus compañeros de esclavitud á 
los que el hombre debe tratar de agradar, sino á 
sus maestros celestiales y de un origen celestial. 
Cesa, pues, de admirarle si es largo el rodeo, por-
que su término está muy distante de lo que te 
imaginas. Además, la razón nos dicta que por un 
esfuerzo de nuestra libre voluntad podemos lle-
gar, siguiendo este camino, á término tan mag-
nífico. 

PHE. Perfectamente, querido Sócrates; pero 
¿todos tienen esa fuerza ? 

Sóc. Cuando el objeto es sublime, lo es tam-
bién todo lo que se sufre para realizarlo. 

PHE. Exactamente. 
Sóá ' Hemos, pues, dicho bastante sobre el 

arte y sobre la falta de arte en los discursos. 
PHE. Conformes. 
Sóc. Réstanos examinar la conveniencia ó in-

conveniencia que puede haber en escribir; ¿no 
es asi ? 

PHE. Sin duda alguna. 
Sóc. ¿Sabes cómo puedes hacerte más agra-

dable á Dios por tus discursos escritos ó hablados? 
PHE. De ninguna manera. ¿Y tú? 
Sóc. Puedo referirte una tradición de los an-

tiguos; éstos conocen la verdad. Si pudiéramos 
descubrirla por nosotros mismos, ¿ nos inquieta-
ríamos por lo que otros hombres pensaron antes 
que nosotros? 

PHE. Notable cuestión; refiéreme, pues, esa 
tradición antigua. 

Sóc. Dicen que cerca de Naucratis, en Egip-
to, hubo un dios, uno de los más antiguos del 
país, aquel á quien se consagra el pájaro que los 
egipcios denominan ibis. Este dios se llamaba 
Theuth; inventó, según se dice, el cálculo, la 
geometría, la astronomía, los juegos de ajedrez y 
dados, y, finalmente, la escritura. 

El rey Tamo reinaba entonces en el país; ha-
bitaba la gran ciudad del Alto Egipto, que los 
griegos llaman Tebas la egipcia, protegida por 
el dios Ammón. Theuth vino á su encuentro, le 
enseñó las artes que había inventado y le dijo 
que era necesario propagarlas entre los egipcios. 
El Rey le preguntó por la utilidad de cada una« 
de aquellas artes; Theuth le explicó detallada-
mente sus aplicaciones, y Tamo iba censurando 
ó aprobando, según le parecían más ó menos sa-
tisfactorias aquellas explicaciones. Muchas razo-
nes dió el Rey al inventor en pro y en contra de 
cada una de aquellas artes, y sería largo enume-
rarlas. Cuando llegaron á la escritura, dijo 
Theuth: 
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«Esta invención ¡oh Rey! hará más sabios á 
los egipcios y mucho aliviará su memoria; yo he 
descubierto un medio contra la dificultad de 
aprender y de retener. — Ingenioso Theuth, res-
pondió el Rey, el genio que inventa las artes no 
es lo mismo que la sabiduría, que aprecia las ven-
tajas y los inconvenientes de sus aplicaciones. 
Tú, como padre de la escritura y apasionado de 
la invención, la atribuyes un efecto contrario á 
su efecto verdadero. En el ánimo de los que la 
conozcan sólo producirá el olvido, pues les hará 
descuidar la memoria; y fiándose en ese extraño 
auxilio, dejarán á los caracteres materiales el cui-
dado de reproducir sus recuerdos cuando en el 
espíritu se hayan borrado. No has hallado un me-
dio de cultivar la memoria, sino de despertar la 
reminiscencia; y por dar á tus discípulos la cien-
cia, les das lá sombra de ella. Pues, cuando hayan 
aprendido muchas cosas sin maestro, se creerán 
gastante sabios, no siendo en su mayoría sino 
unos ignorantes pretenciosos, insoportables en el 
comercio de la vida.» 

PHE. Tienes, querido Sócrates, extraordinaria 
gracia para hacer discursos egipcios; y si qui-
sieras, los harías también de todos los países del 
mundo. 

Sóc. Amigo mío, los sacerdotes del santuario 
de Júpiter en Dodona decían que los primeros 
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oráculos los pronunció una encina. Los hombres 
antiguos, que no tenían la sabiduría que los hom-
bres de hoy, accedían en su sencillez á escuchar 
á una encina ó á una piedra, siempre que la en-
cina ó la piedra dijeran la verd'ad. 

Tú necesitas saber además el nombre y país 
del que habla, y no te basta examinar si lo que 
dice es verdadero ó falso. 

PHE. Con razón me inculpas, y creo que debe 
juzgarse la escritura como la juzgaba el tebano. 

Sóc. Así, el que piensa transmitir un arte con-
signándole en un libro, y el que cree á su vez 
aprenderle en él, como si los caracteres pudieran 
darle una instrucción clara y sólida, son en ver-
dad harto inocentesf é ignoran sin duda el orácu-
lo de Ammón, si piensa que un escrito puede ser 
otra cosa que un medio de refrescar los recuer-
dos del que ya conoce el asunto que en él se trata. 

PHE. Es justo. 
Sóc. Tal es, querido Phedro, el inconvenien- • 

te de la escritura y el de la pintura; las produc-
ciones de este último arte parecen vivas; pero, al 
interrogarlas, guardan gravemente el silencio; lo 
mismo ocurre con los discursos .escritos: cuando 
los oyes, crees que piensan; pero pídeles alguna 
explicación sobre el asunto que en ellos se con-
tiene, y siempre responderán lo mismo. Lo que 
una vez se ha escrito pasa de mano en mano de 



los que entienden el asunto á los que le desco-
nocen, y no saben cuándo se debe hablar y cuán-
do deben callarse. Si se ve despreciado <5 injusta-
mente insultado siempre un escrito, necesita que 
su autor le defienda, pues él, por sí mismo, es in-
capaz de defenderse y de rechazar ataques. 

PHE. Tienes razón. 
Sóc. Pero consideremos otra clase de elo-

cuencia, hermana legítima de esa elocuencia bas-
tarda; veamos cómo nace y cuán mejor y más 
poderosa es que la otra. 

PHE. ¿Cuál es y cómo nace? 
Sóc. Ese discurso está escrito con los carac-

teres de la ciencia en el espíritu del que estudia, 
que puede por sí mismo defenderse, y que sabe 
hablar y callarse oportunamente. 

PHE. ¿Hablas del discurso vivo y animado que 
reside en el espíritu del que posee la qiencia, y 
del cual el discurso escrito no es sino un rano 
simulacro? .cCSÉSE 

Sóc. De ese mismo. Dime: un jardinero in-
teligente que tenga semillas de precio y que quie-
ra verlas fructificar, ¿pensará seriamente en sem-
brarlas en verano en los jardines de Adonis, para 
tener el placer de verlas prosperar y convertirse 
en hermosas plantas en ocho días, ó, si acaso lo 
hiciera, no sería por diversión ó con ocasión de 
festejos? Pero cuando se ocupara seriamente en 

ello, ¿seguiría, sia duda, las reglas de la agricul-
tura y las sembraría en terreno conveniente, con-
tentándose con verlas abrirse ocho meses después 
de la siembra? 

PHE. Seguramente, querido Sócrates; se ocu-
paría seriamente de las unas, mientras las otras 
no-serían para él sino una diversión. 

Sóc. Y el que posee la ciencia de lo justo, de 
lo bello y de lo bueno, ¿ha de tener menos sabi-
duría que el jardinero en el empleo de sus se-
millas? 

PHE. NO lo creo. 
Sóc. No ha de ir si procede cuerdamente, 

después de haberlas depositado en un líquido os-
curo, á propagarlas con la pluma, valiéndose de 
las palabras incapaces de defenderse por sí mis-
mas, é incapaces de enseñar suficientemente la 
verdad. 

PHE. NO es probable. 
Sóc. No, ciertamente; pero si nunca escribió 

sólo por divertirse, sembrará sus conocimientos 
en los jardines de la escritura; y, atesorando re-
cuerdos, cuando llegue á la edad del olvido, se 
gozará viendo crecer aquellas jóvenes plantas; 
y mientras los otros hombres persiguen otras di-
versiones, y pasan la vida entre orgías y placeres, 
él pasará sus días gozando como ya he dicho. 

PHE. Noble diversión es esa, en efecto, Só-
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crates, si se compara con esos placeres vergon-
zosos el de un hombre que goza con los discursos 
y componiendo alegorías sobre la justicia y las 
demás cosas de que has hablado. 

Sóc. Sí, querido Phedro; pero es mucho más 
noble ocuparse en ellas seriamente, y, ayudado de 
la dialéctica, cuando se ha encontrado un a l»a 
bien preparada, sembrar y plantar en ella, con la 
ciencia, discursos capaces de defenderse por sí 
mismos y defender al que los sembró, y que, en 
lugar de permanecer estériles, germinen y en-
gendren en otros corazones otros discursos que, 
inmortalizando la semilla de la ciencia, den á los 
que la poseen la mayor de las dichas terrenales. 

PHB. SÍ, esa ocupación es mucho más her-
mosa. 

Sóc. Convenidos en estos principios, pode-
mos ya fallar la cuestión. 

PHE. ¿Cuál? 
Sóc. Aquella cuyo examen nos- ha conducido 

al punto en que estamos; es á saber: si los dis-
cursos de Lysias merecen nuestra censura, y cuá-
les son en general los discursos hechos con ó sin 
arte. Paréceme que ya hemos explicado suficien-
temente el modo como se siguen ó desobedecen 
las reglas del arte. 

PHE. Así lo creo; pero resume nuestras con-

clusiones. 

Sóc. Antes de conocer la verdadera natura-
leza del objeto sobre que se habla ó se escribe; 
antes de poder dar sobre él una definición gene-
ral y distinguir sus diferentes elementos, descen-
diendo hasta las partes indivisibles; antes de pe-
netrar por el análisis la naturaleza misma del al-
ma, y de reconocer los discursos propios para 
persuadir los diferentes espíritus, y dispuesto y 
ordenado el discurso de tal manera que se ofrez-
can á un alma compleja discursos llenos de com-
plexidad y armonía, y á un alma sencilla discur-
sos sencillos, es imposible manejar perfectamen-
te el arte de la palabra para enseñar ni para per-
suadir, como ya lo hemos demostrado largamente 
en todo lo que precede, 

PHE. Eso es, en efecto, lo que hemos con-
cluido. 

Sóc. ¡Pues qué! ¿No nos ha ilustrado sufi-
cientemente todo lo que queda dicho para que 
podamos deoir si es bueno ó es malo pronunciar 
Ó escribir discursos, y bajo qué condiciones? 

PHE. - Explícate. 
Sóc. ¿No hemos dicho ya que si Lysias, ó 

cualquier otro, compuso un discurso sobre asun-
tos de intereses generales ó de intereses priva-
dos; si por él se dictaron leyes que son, por de-
cirlo así, escritos políticos, y si pensó en haber-
les dado mucha solidez y claridad, sólo redunda-



rá en vergüenza suya? Porque ignorar lo que es 
justo ó injusto, lo que es bueno y lo quees malo, 
así en el sueño como en la vigilia, es siempre lo 
más vergonzoso, aun cuando la multitud nos cu-
bra de aplausos. 

PHE. ES indudable. 
Sóc. Por el contrario, el que piensa que en 

un escrito sobre determinado asunto hay nece-
sariamente algo ridículo; que ningún discurso es-
crito ó pronunciado en verso ó en prosa debe mi-
rarse como cosa seria, ni más ni menos que esos 
trozos sueltos que se pronuncian sin discerni-
miento ni propósito de instruir y con el único 
objeto de agradar, y que, en realidad,-los mejo-
res escritos no sirven sino para despertar los re-
cuerdos de los que ya saben; el hombre, digo, 
persuadido de que los discursos dialécticos pro-
nunciados para la instrucción de los oyentes y 
verdaderamente escritos en su espíritu, que tie-
nen por motivo lo justo, lo bello y lo bueno, son 
los únicos claros, sólidos y serios; que esos dis-
cursos pueden justamente pasar por hijos legí-
timos de su autor, pues de su propio fondo los 
saca, y los que por él nacieron en los demás es-
píritus son hijos ó hermanos suyos que no des-
mienten su origen; si, finalmente, está conven-
cido de que los demás discursos no merecen 
ninguna atención, ese hombre es el modelo 

á quien Pheclro y yo quisiéramos asemejarnos. 
PHE. YO, por mi parte, lo confieso, y asilo 

pido á los dioses. 
Sóc. Basta ya de discurrir sobre el arte de la 

palabra; vé á decir á Lysias que, habiendo ba-
jado á la fuente de las ninfas, hemos oído en el 
santuario de las Musas discursos que anunciaban 
á Lysias y á los oradores, á Homero y á los poe-
tas líricos ó no líricos, á Solón y á los escritores 
y legisladores políticos, que si al componer sus 
obras están seguros de poseer la verdad y son ca-
paces de defender lo que en una discusión seria 
hubiesen aventurado; si pueden con su palabra 
sobrepujar sus escritos, no deberán llámarse fau-
tores de discursos, sino tomar su nombre de la 
ciencia á que se han consagrado completamente. 

PHE. {Qué nombre quieres darle? 
Sóc. El nombre de sabio, querido Phedro, só-

lo conviene á Dios; el de amigo de la sabiduría es 
más propio y más en armonía con la debilidad 
humana. 

PHE. Lo que dices es muy razonable. 
Sóc. Mas al que nada tiene más precioso que 

lo por él mismo compuesto y escrito, atormen-
tando su pensamiento y añadiendo y quitando in-

- cesantemente, le dejaremos los nombres de poe-
ta, discurridor y fautor de discursos. 

PHE. NO hay duda. 
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Sóc . Dile, pues , t o d o eso á tu a m i g o . 

PHE. Y tú ¿qué vas á deci r al tuyo? P o r q u e 

no d e b e s olvidarle. 

S ó c . ¿A qu ién t e refieres? 

PHE. A Isócrates . ¿ Q u é d i r emos d e él ó q u é 

l e dirás? 

Sóc . I sócra tes es a ú n j oven , q u e r i d o P h e d r o , 

y qu ie ro deci r te lo q u e de él espero . 

PHE. Veamos . 

Sóc . M e pa rece q u e t iene demas iado g e n i o 

y n a t u r a l e z a m u y p r iv i l eg i ada p a r a compara r s u 

e locuenc i a con la d e L y s i a s . N o m e admi ra r í a 

q u e , a v a n z a n d o en e d a d , le supe rase e n el g é n e -

ro q u e c u l t i v a , has ta e l p u n t o de q u e sus p r e d e -

cesores pa rec i e r an n i ñ o s á su lado , y que , p o c o 

c o n t e n t o c o n el é x i t o , n o se v iera i m p u l s a d o á 

o c u p a c i o n e s más e l e v a d a s p o r u n a in sp i r ac ión 

d iv ina . P o r q u e h a y e n su espí r i tu u n a d ispos i -

c ión n a t u r a l á las m e d i t a c i o n e s filosóficas. V e d 

a q u í lo q u e de p a r t e d e los dioses d e estas r ibe-

ras t e n g o que a n u n c i a r á mi b i en a m a d o I s ó -

crates . H a z tú o t ro t a n t o cerca de tu q u e r i d o 

L y s i a s . 

PHE. Asi lo h a r é ; p e r o p a r t a m o s , p u e s el a m -

b i e n t e s e h a c a l d e a d o . 

S ó c . An te s d e a l e j a r n o s , d i r i j amos u n a ora -

c ión á es tos dioses. 

PHE. Me parece b i e n . 

S ó c . ¡ O h P a n , y vosot ras t odas , d iv in idades 

d e estas o n d a s ! D a d m e la bel leza in ter ior d e l es-

p í r i t u , y h a c e d q u e mi exter ior es té e n a r m o n í a 

c o n e sa bel leza espi r i tua l . Q u e s i e m p r e el sabio 

m e p a r e z c a r ico , y q u e t e n g a t an t a s r iquezas co-

m o u n h o m b r e s e n s a t o p u e d a sopor ta r . ¿ T e n e -

m o s q u e f o r m u l a r a l g ú n o t r o deseo ? Yo , po r mi 

p a r t e , n a d a m á s t e n g o q u e ped i r . 

PHE. H a z p a r a m í los mismos votos; t o d o es 

c o m ú n e n t r e a m i g o s . 

FIN DE P H E D R O 
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I 
I . 

Ni Licurgo el legislador, ni Pericles el olímpico, ni 
Milciades el de Maratón, ni Temístocles el de Salainina, 
real izaron ni pudieron realizar el fin civilizador de Ate-
nas. No debian ser las virtudes dé Arístides y Cimon, ni 
las sublimes creaciones de Homero, ni las concepciones 
grandiosas de Sófocles y Esquilo, n i , en fin, el génio 
conquistador "de Alejandro, los llamados á dejar al mun-
do la herencia de la Grecia, con sus virtudes y sus erro-
res, sns heguemonías y sus desastres, sus esplendores y 
sus ruinas. Estaba destinado sólo á dos hombres realizar 
el fin histórico y filosófico de aquel gran pueblo; á dos 
humildes filósofos que, separados, mo hubieran llevado se-
guramente á feliz término tan gigantesca empresa, pero 
que, unidos, formaron la más grandiosa síntesis que pudo 

admirar el mundo antiguo. 

I I . 

Sócrates, cimentando en el espíritu humano la filosofía 
y asentando so tpKsól ida base el principio del conoci-
miento, predicándola máxima 'Conóctte á tí mismo t, y 
enseñando la teoría de la unidad de las ideas, habia arro-
jado la semilla cuyos frutos no habia de recojer, pero 
que habían de t ras tornar por completo al ant iguo mnndo 
filosófico. La unidad y la variedad de la filosofía habían 
de manifestarse esplendorosamente en sus discípulos y 
sucesores. La defensa del principio de unidad fué enco-
mendada á PLATÓN, la del de variedad á Aristóteles. Fal-
t ó otro génio que hubiera defendido la variedad en la 
unidad; pero esto estaba reservado á otros hombres y á 
otras épocas. 



I I I . 

Reuniendo todo cuanto se ha escrito acerca de Platón, 
pudiera formarse un considerable número de volúmenes. 
Vacherot, Ackermann, Ritter, Degerando, Tiberghien, 
Saisset, Laurent, Schleiermacher, Cousin, Tissot , y cien 
autores más, algunos de los cuales hemos tenido presen-
tes en sus obras al escribir este brevísimo estadio, han 
empleado en el análisis del autor de los Diálogos y de La 
República un trabajo tan minucioso como fructífero; to-
dos reconocen su importancia, todos ven en él la figu-
ra más grande de la filosofía antigua, y afirman" sn deci-
iva influencia en la obra eterna y grandiosa del pensa-

miento . 

I V . 

Toda sabiduría, todo conocimiento, participa, según 
- ?{A r ?N- de u n a c i e n c i a primera universal en <;ue todas 

as demás"estan~CBlfipT?nd¡das. Es*- Junc ia es la Dialéc-
tica, ciencia del verdadero filósofo, que no puede definir-
se porque s s el último limite de toda indagación; su obje-
to es el mundo inteligible y el mundo re-1, y se divide en 
Lógica, Moral y Física. Dentro de esta ciencia primera, 
hay o t r a s en n ú n e r o ilimitado, que pueden clasificarse 
por la materia sobre que versan; pero todas participan 
de la ciencia una que las absorbe, y sin la cual ninguna 
exis t i r ía . 

Á es ta ciencia se llega por medio de las fuentes del co-
nocimiento. En los sentidos, órganos que hacen percibir 
al hombre las cualidades de los objetos, se producen las 
sensaciones. Es tas sensaciones constituyen la primera 
fuente del conocimiento, y nacen de una relación entre 
el organismo del hombre y los objetos exteriores. Si el 

ojo vé, no es sólo por la luz de afuera, sino por la inte-
r ior que irradia la pupila; si el oido escucha, es por el 
aireque de él sale vibrando y vá á chocar con los exte-
riores cuerpos vibratorios; si el paladar saborea, no es 
merced al contacto de los alimentos con determinadas 
papilas nerviosas, sino al fluido que ellas emanan. Por 
esto, las sensaciones son distintas en cada hombre, y 
e s te argumento sirve á P la tón para vencer á Protágoras 
que afirma que sentir es conocer. Todo conocimiento, 
Pues, proveniente de las seasaciones, es variable, es in-
cierto, es relativo , es eventual. 

V . 

Pero hay en el alma una facultad, que es el entendi-
miento, la reflexión; y ella, cuando las sensaciones llegan 
al espíritu convertidas en percepciones sensibles, l as orde-
na, las agrupa, toma de cada una el conocimiento de una 
singular cualidad del objeto y sumando estos conocimien-
tos parciales, forma uno total que es llamado por PLATOS 

nocion abstracta. 
Mas estas nociones, resultado de la reunión de las p e r -

cepciones sensibles en un centro, participan del carácter 
relativo de las percepciones de que se forman, y, por 
tanto, no pueden producir la certeza ni constituir una 
verdadera ciencia. Ésta puede sólo fundarse en la tercera 
fuente del conocimiento, que es la que constituyen las 
que se denominan ideas. 

V I . 

Estas nociones elevadas, que se encuentran innatas en 
el espíritu, proceden de una idea madre, de que todas 
participan. Esta es la idea del sér. L a misma idea del no-
ser participa de la del sér, y es sólo por la participación 
que de ella tiene. Así lo demuestra PLATÓN refutando al 
sofista, imitador y dogmatizador de ideas falsas. Lo falso 



no sería, 6 existiría si no participase de la idea del sér, y, 
en tal concepto, el no-ser no es opnesto al sér, como ase-
guraba Parménides, sino diferente. 

Estas nociones elevadas, estas ideas, no vieeen, pues 
al espíritu por conducto del cuerpo ni sus órganos; son' 
superiores í toda observación, y su conjunto forma el 
mundo inteligible que está en Dios, tifo del mundo real, 
en que están los modelos increados de todas las cosas.' 
T ipas que verdaderamente son porque son, han sido y se-
rán, en tanto que las cosas creadas perecerán después de 
haberse esforzado en igualar al modal» pero sin conse-
guirlo nunca; porque la naturaleza sensible no existe en 
sí misma. 

V I I . 

PLATO» no intenta demos t ra r la existencia de Dios que 
concibe con todos los a t r i bu t a s de bondad, indulgencia, 
severidad, omnipresencia y omnisciencia con que despues 
nos le ha presentado el cr is t ianismo, imitador en esto y 
en otras muchas cosas de su teoría. Cree que toda de-
mostración de una cosa t i ene lugar medíante p t r í que 
no es ella y todo es Dios , en cuanto participa del sér 
que es. Es te verdadero pan te í smo sóio se halla aparente-
mente contradicho al hablar de la mater ia de que Dios 
hizo el mundo y que preexist ía; pero realmente la mate-
ria es en cuanta del sér par t ic ipa . 

Las ideas son de d i ferentes órdenes y géneros, y las 
menos exteasas part icipan de las más complejas que par-
ticipan á su vez de la idea madre y única. 

V I I I . 

El sér no es el bien, pero el bien está en el sér. El mal 
nace únicamente de la mate r ia y sólo puede estar en el 
alma en cuanto está unida y en relación al cuerpo. En 
este punto es PLATÓN f a ta l i s t a , en cuanto afirma que el 

mal es involuntario. La virtud es la semejanza relativa 
del hombre á Dios. En cuanto al placer , dice en Filebo 
que consiste en el consorcio de la ciemcia con la virtud. 

I X . 

* Prescinde Platón de la idea de variedad sin ver que se 
halla en la unidad y que constituye una idea absoluta que 
necesariamente está en Dios. Por es to , en su República 
no hay libertad, sino servilismo y miseria; no hay pro-
piedad, sino comunismo hasta en los hijos y las mujeres. 
Por esto, en suma, se sintió en la historia la necesidad 
de la doctrina de Aristóteles, á fin de que preparase el ca-
mino que la humanidad habia de proseguir . 

La unidad absoluta llevada al Estado, lleva consigo el 
comunismo. No es la idea de unidad la sola que debe te-
nerse en cuenta, sino la de individualidad y al cuidar 
sólo de la primera, se vé e j j i r ror de PLATÓN patente, so -
bre todo en sus consecuencias sociales y políticas. Er ró -
neo, por opuesta tendencia' filé el principio de Aristóte- . 
les, pero sus consecuencias no son tan dolorssas, y por 
eso so política prevalece en los tiempos modernos. Es de-
fectuoso, pero no condena al hombre al fatalismo y á ¡a 
esclavitud, ni á la mujer á la categoría de animal ménos 
inteligente y noble, por lo qne la Union del hombre y la 
mujer, no sólo no es nn pacto; sino que es una t iranía 

X . 

Al dividir todos los hombres en gr iegosy bárbaros, mar-
ca en ellos dos castas destinadas á permanecer en constan-
te guerra, y destruye la posibilidad de todo derecho inter-
nacional. Respecto de la justicia, cimentó la teoría cris-
tiana de que Dios es todo amor, y ella puede asegurarss 
que constituye su principal gloria. 



X I . 

Tal es, expuesta, en sucinto resumen, la filosofía de 
PLATÓN. Tuvo un fin histórico y ot ro filosófico; sin él, la 
filosofía hubiera seguido inciertos der ro teros . La poste-
ridad se ha encargado de cubrir su nombre de l a admira-
ción y de la g lor ia que merece el o rgan izador de la filo-
sofía socrát ica . 

A N T O N I O Z O Z A Y A . / 

Febrero de 1885. 

EL S O F I S T A 
ó 

D E L S E R . 

T E O D O R O , T E E T E T E S , UN E X T R A N J E R O D E E L E A , S Ó C R A T E S 

T E O . — S e g ú n convinimos ayer , S ó -
crates , somos puntuales y te t raemos 
este ex t ran je ro de la secta de P a r m e n i -
des y de Zenon; es un verdadero filó-
so fo . 

S ó c . — Y acaso , querido T e o d o r o , en 
vez de un ex t ran je ro es un D i o s quien 
m ¿ traes , sin saber lo . H o m e r o refiere 
que i o s Dioses , y part icularmente los. 
que presiden l a hospitalidad, han acom-
pañado con f recuencia á los morta les 
justos y virtuosos para venir en m e -
dio de nosotros á observar nuestras i n i -
quidades y nuestras buenas acc iones . 
¿Quién sabe si nos traes por c o m p a ñ e -
ro alguno de estos séres superiores v e -
nido para examinar y refutar nuestros 
débiles razonamientos, y , en una p a l a -
b r a , algo así c o m o un dios de l a r e f u -
tación? 

T E O . — N o , Sócrates , no se conduce 
así este ex t ran jero ; es más indulgente 
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que presiden l a hospitalidad, han acom-
pañado con f recuencia á los morta les 
justos y virtuosos para venir en m e -
dio de nosotros á observar nuestras i n i -
quidades y nuestras buenas acc iones . 
¿Quién sabe si nos traes por c o m p a ñ e -
ro alguno de estos séres superiores v e -
nido para examinar y refutar nuestros 
débiles razonamientos, y , en una p a l a -
b r a , algo así c o m o un dios de l a r e f u -
tación? 

T E O . — N o , Sócrates , no se conduce 
así este ex t ran jero ; es más indulgente 



que los que h a c e n un oficio de l a c o n -
t r o v e r s i a . P o r o t r a p a r t e , s i n o c r e o 
v e r en él un D i o s , le t e n g o al m é n o s 
p o r d iv ino , p o r q u e todos l o s filósofos 
son p a r a m í h o m b r e s d iv inos . 

S ó c . — M u y b ien , a m i g o m i ó , d e c i r s e 
p u e d e que l a r a z a de los filósofos no es 
m á s f á c i l de r e c o n o c e r q u e la de los 
d i o s e s . E s t o s h o m b r e s , en e f e c t o , que 
l a i g n o r a n c i a s e r e p r e s e n t a b a j o los 
m á s d iversos aspec tos , van de c i u d a d 
en c i u d a d (no h a b l o de los f a l s o s filóso-
f o s , s ino de los q u e v e r d a d e r a m e n t e lo 
son) , de jan c a e r s u s m i r a d a s s o b r e l a 
v ida que a r r a s t r a m o s en es tas ínf imas 
r e g i o n e s : á unos p a r e c e n d i g n o s del 
m a y o r m e n o s p r e c i o , á o t r o s de los m a -
y o r e s h o n o r e s ; aquí se l es t o m a p o r p o -
l í t i c o s , al l í p o r sof i s tas , a c u l l á n o s e 
es tá l é j o s de c r e e r l e s c o m p l e t a m e n t e 
l o c o s . T e n d r í a gusto en p r e g u n t a r á 
nues t ro e x t r a n j e r o , s i le a g r a d a , qué 
opinion se t iene de todo es to en su 
p a í s . 

T E O . — ¿ D e qué quieres h a b l a r ? 
S ó c . — D e l sofista , de l p o l í t i c o y d e l 

filósofo. 
T E O . — P e r o ¿qué es l o que t a n t o te 

p r e o c u p a y t e l leva á p r o p o n e r es ta 
cues t ión? 

S ó c . — E s m u y senc i l lo . ¿ E s t o s n o m -
b r e s s ignif ican en E'iea una s o l a cosa , ó 
dos , ó b ien , habiendo tres n o m b r e s , se 

dis t ingue t r e s c l a s e s p a r t i c u l a r e s de i n -
d iv iduos , c o r r e s p o n d i e n d o a c a d a n o m -
bre p a r t i c u l a r u n a c lase p a r t i c u l a r ? 

T E O . — N o c r e o q u e t e n g a i n c o n v e -
niente en e x p l i c á r t e l o . ¿No e s v e r d a d , 

^ E X T ! — V e r d a d , q u e r i d o T e o d o r o no 
tengo en e l lo inconveniente , y no es d i -
f í c i l , p o r o t r a p a r t e , d e c i r lo q u e entre 
nosotros son esas t r e s c lases dist intas 
E n cuanto á s u def inic ión prec i sa y su 
na tura leza , y a no es asunto tan s e n -

C Ü T ¿ 0 . — L a c a s u a l i d a d , q u e r i d o S ó c r a -
tes ; h a q u e r i d o vinieses á h a b l a r de 
cues t iones m u y a n á j a g i s a a q u e l l j S J t e " 
que nos h e m o s oCÚpado con es te e x -
t r a n j e r o antes de v e n i r a q u í . L o que te 
h a c o n t e s t a d o nos lo h a b í a y a d i c h o ; 
l o h a o ido con f r e c u e n c i a , y s s a c u e r d a 
p e r f e c t a m e n t e . __ 

S ó c . — N o nos r e h u s a r á s , pues , e x -
t r a n j e r o , e l p r i m e r f a v o r que te p e d i -
m o s . P e r o d í m e , ¿cuál es tu c o s t u m -
b r e ? ¿pref ieres e x p l i c a r en largos d iscur -
s o s l o que d e m o s t r a r t e p r o p o n e s , o t e 
c u s t a m á s p r o c e d e r p o r i n t e r r o g a c i ó n 
á e j e m p l o de P a r m e n i d e s , á qu ien h e 
o ido a d m i r a b l e m e n t e d i scut i r en u n a 
é p o c a en que y o e r a m u y j o v e n y é l 
m u y a v a n z a d o en edad? 

E X T . — S ó c r a t e s , c u i d a n d o de p r o c u -
r a r s e un i n t e r l o c u t o r in te l igente y de 



buena voluntad, lo m e j o r es h a b l a r con 
él; si no, prefer ib le es h a b l a r solo . 

S ó c . — E s c o g e , pues, entre nosotros , 
aquel que te plazca . E s t a m o s á tus ó r -
denes. P e r o , si quieres c r e e r m e , d i r í -
gete más bien á un joven ; por e j e m p l o , 
á nuestro querido T e e t e t e s , ó bien á 
cualquier otro . 

E X T . — Q u e r i d o S ó c r a t e s , experimen-
to algún embarazo , s iendo c o m o es la 
pr imera vez que me encuentro con vos-
otros , a l ver que, en v e z de una c o n -
versación ó una p a l a b r a traida por 
otra , voy á extenderme en un discurso 
la rgo y cer rado , ya sea so lo , y a con 
otro, c o m o en una a s a m b l e a p ú b l i c a , 
porque, en real idad, el asunto que nos 
ocupa no es tan senci l lo c o m o p a r e c e ; 
e x i j e p a r a ser t ra tado g r a n desarrollo' . 
P o r otra parte , ¿cómo r e h u s a r c o m p l a -
cer te y complacer á tus a m i g o s , sobre 
todo despues de lo que a c a b a s de decir? 
E s t a conducta ser ia g r o s e r a é indigna 
de un huésped. Además, ¿ c ó m o no he 
de exper imentar gran p l a c e r en aceptar 
á Teete tes por inter locutor , habiendo 
y a departido con él, c o m o a c a b o de h a -
cer lo , y siendo invitado p o r tí? 

T E E . — P e r o ¿crees, e x t r a n j e r o , que 
obrando así te harás á todos agradable , 
c o m o asegura Sócrates? 

E X T . — C r e o que nada h a b r á que d e -
c i r en este punto, querido T e e t e t e s . E s , 

pues, cont igo, te lo advierto , c o n quien 
debo luchar ; si te fat igas de lo l a rgo de 
la discusión, no es á mí , s i n o á t u s bue-
nos amigos á quien deberás q u e j a r t e . 

T E E . — E s p e r o que no m e sucederá , y 
s i me sucediera , nada en ello perder ias 
co locando en mi lugar á S ó c r a t e s e l 
joven, m i compañero de g imnasia , que 
en mi l c ircunstancias acos tumbra á par -
t icipar de mis fat igas . 

E X T . — P e f e c t a m e n t e ; en adelante tú 
mismo te consul tarás en este punto . P o r 
ahora prec iso es unir nuestros e s f u e r -
zos; debemos , si no m e equivoco, c o -
menzar por e l sofista, indagar y e x p l i -
c a r c laramente lo que es . P o r q u e ahora 
tú y yo estamos de acuerdo en el n o m -
b r e solamente; en cuanto á la cosa d e -
signada por este n o m b r e , podríamos 
muy bien pensar c a d a cual de diferente 
modo. Además , sea cualquiera la cosa 
de que se trate , m á s vale extenderse s o -
bre el la definiéndola, que sobre e l nom-
b r e sin definirle. Y esta especie de h o m -
b r e que se l lama el sofista, no es de 
un c a r á c t e r fác i l de determinar. E n 
todas las grandes empresas á que se 
quiera dar c i m a con honor, es o p i -
nion general y muy antigua que convie-
ne e j e r c i t a r s e pr imeramente en asun-
tos pequeños p a r a l legar despues á los 
grandes . H o y , p u e s , querido Tee te -
tes , puesto que juzgamos que es difíci l 



encontrar l a definición del sofista, me 
parece que haríamos bien en poner 
nuestro m é t o d o á prueba, procediendo 
a alguna indagación más fáci l ; ¿conoces 
algún c a m i n o más cómodo? 

I E E . — N o le conozco ciertamente.-
E X T . — ¿ Q u i é r e s , pues, que nos o c u -

pemos pr imeramente de alguna cuestión. 
de poca importanc ia para encontrar un 
modelo que seguir en la otra? 

T E E . — S í . 

E X T . — ¿ D e qué h a b l a r e m o s , pues, 
antes, que s e a fác i l de conocer , de p o -
co interés, y que no necesite, sin e m b a r -
go, ménos expl icación que las cosas más 
considerables? P o r e jemplo, el p e s c a -
dor de c a n a , ¿no es un asunto al a l c a n -
c e de todos y que no exige sino una 
mediana atención? 

T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . — E s p e r o que hallaremos de es -

te modo el método y el procedimiento 
convenientes p a r a alcanzar el fin que 
perseguimos . 

T E E . — M u y bien. 

E X T . — C o m e n c e m o s , pues, así . C o n -
téstame: e l pescador de caña, ¿es un 
artista o un h o m b r e sin arte , pero d o -
taoo de alguna otra propiedad? 

r E E . — N o puede ser un h o m b r e sin 
ar te . 

EXT — P e r o las artes en general , ¿no 
s e dividen en dos clases? 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — L a agricultura y todos los 

cuidados que se refieren á los cuerpos 
vivos, que la muerte puede herir ; el ar-
te de componer con materiales cosas de 
formas diversas, como todo lo que l l a -
mamos utensilios; las artes de i m i t a -
ción, todo esto, en fin, ¿no es justo que 
sea designado por un solo nombre? 

T E E . — ¿ Q u é quieres decir? 
EXT .—Cuando una cosa que antes no 

exisl ia l lega luego á la existencia, ¿no 
decimos de aquel por quien existe que 
hace, y de la cosa que existe que es 
hecha? 

T E E . — S i n duda. 
E X X . — y todas las artes que a c a b a -

mos de e n u m e r a r , ¿no se distinguen 
por este carácter? 

T E E . — P o r este carác ter , en efecto. 
E X T . — P o d e m o s , pues, reunirías b a j o 

un nombre colectivo; y l lamarlas arte 
de hacer . 

T E E . — S e a . 
E X T . — P e r o , por otra parte , la c lase 

de las c iencias en general y de los c o -
nocimientos , e l arte del l u c r o y e l d é l a 
lucha y el de la caza, todas estas artes 
que no modelan ni fabr ican, pero que 
nos procuran, ya por palabras , ya por 
actos , cosas y a existentes y creadas, ó 
que las disputan á los que pretenden 
procurárselas , ¿no es conveniente c o n -



siderarlas como partes del arte de a d -
quirir? 

T E E . — E s conveniente. 
EXT .—Ahora bien; el arte de a d -

quir ir y el arte de h a c e r comprender 
todas las artes part iculares , ¿ á cuál 
a e las dos refer iremos la pesca con 
cana? 

T E E . — A el arte de adquir ir , e v i d e n -
temente. 

, . E X T . — P e r o el ar te de adquirir , ¿no se 
divide en dos clases? Una consiste en el 
cambio y se basa en el consentimiento 
mutuo, por medio de dones, de salarios 
y de mercados; otra que tiene lugar por 
palabras ó p o r actos , consiste en e l uso 
de la fuerza. 

T E E . — E s t o es verosímil despues de 
lo que se ha dicho. 

E X T . — Y el arte de adquir ir por la 
fuerza, ¿no debe dividirse en dos? 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — O r a se emplea la fuerza a b i e r -

tamente y realizando un verdadero com-
bate, ora se emplea ocul ta , y tiene lugar 
la caza. 

T E E . — E s t a m o s c o n f o r m e s . 
E X T . — P e r o el m i s m o arte de cazar , 

debe , racionalmente , dividirse en dos 
partes . 

T E E . — E x p l í c a m e esto . 
E X T . — H a y caza de séres inanimados 

y de séres animados. 

T E E . — N o hay duda que existen las 
dos.' 

E X T . — L a p r i m e r a , la que se refiere 
á los séres inanimados, la de jaremos, 
pero la caza que t iene por ob je to los 
séres animados, l a l lamaremos caza de 
los animales . 

T E E . — S e a . 
E X T . — A h o r a bien; la caza de los a n i -

males , ¿no comprende verdaderamen-
te dos especies? U n a que se refiere 
á los animales que andan y que se d i -
vide aún en muchas especies, con n o m -
bres distintos; es decir , la caza en t i e r -
r a , y o t r a que se refiere á los animales 
que navegan; es decir , la caza en los lí-
quidos y fluidos? 

T E E . — D e s d e luego. 
E X T . — E n el género nadador d i s t in -

guimos la especie voláti l de la especie 
acuát ica . 

T E E . — E s c la ro . 
E X T . — L a caza que se refiere á la 

especie volátil , la l lamamos caza p r o -
piamente d icha . 

T E E . — T i e n e en efecto este nombre. 
E X T . — ¿ Y l lamamos pesca á la que 

s e refiere á la especie acuática? 
T E E . — S í . 
E X T . — P e r o en esta última clase, ¿no 

podemos distinguir aún dos grandes 
secciones? 

TEE .—¿Cuáles? 



E X T . — L a que encierra el pescado en 
redes y la q u e l e hiere. 

T E E . — ¿ C ó m o explicas esta dis t in-
ción? 

E X T . — P r i m e r a m e n t e , á todo lo que 
detiene una cosa en su moviento , i m -
pidiéndola huir envolviéndola, l lamo 
red . 

T E E . — N o h a y en el lo dificultad. 
E X T . — A h o r a bien; las mal las , las t e -

las, ¿son o t ra cosa que redes? 
T E E . — N o . 
E X T . — L l a m a r e m o s , pues, á esta p a r -

te de la p e s c a , pesca con redes . E n s e -
gundo lugar podemos considerar otra 
p a r t e : la que hiere la presa con anzuelos 
y arpones , que seria conveniente l lamar 
con un solo nombre, pesca que hiere 
( D'.TjxTt/.ri) ¿ Conoces acaso expresión 
m á s propia? 

T E E . — N o nos preocupemos por el 
n o m b r e , e s t a es una cuestión s e c u n -
daria . 

E X T . — E n la pesca que hiere, la que 
tiene lugar de n o c h e , encendiendo á 
este e fec to luminarias , se l lama por los 
pescadores , s i no me engaño, pesca 
nocturna . 

T E E . — E s verdad. 
E X T . — L a que tiene lugar de dia, c o n 

h ierros s u j e t o s al ex t remo de una c a ñ a 
ó con a r p o n e s , se l lama en general p e s -
c a de anzuelo . 

T E E . — E n efecto , con esta pa labra se 
designa. 

E X T . — P e r o en esta pesca , la que 
procede de arr iba á a b a j o , se l lama p e s -
ca con arpón, porque de esta manera 
se usan los arpones; y la o t ra c lase de 
esta misma pesca , consti tuye, por d e -
c ir lo así , una especie aparte . 

TEE .—¿Cuál? 
EXT .—Aquel la en que se h iere al pez , 

con un anzuelo, no en l a pr imera parte 
del cuerpo que se presenta , c o m o con 
el arpón, sino en la cabeza , t i rando de 
a b a j o á a r r i b a de pronto por medio de 
cuerdas y cañas : esta pesca , querido 
Teete tes , ¿cómo di remos que se l lama? 

T E E . — M e parece que es esta la que 
nos proponíamos encontrar . 

E X T . — A h o r a , pues, tú y yo, no s o -
lamente estamos conformes en el n o m -
b r e de la pesca con c a ñ a , s ino que nos 
hemos dado una expl icac ión suficiente 
de la cosa misma. E n e l arte , en g e n e -
r a l , hemos distinguido el ar te de adqui-
r i r ; en este el de adquirir con violencia; 
en el ar te de adquirir con violencia, la 
caza ; en la caza , la caza de los a n i m a -
les; en la caza de los animales , la caza 
en los líquidos y fluidos; en el la la d i -
visión infer ior en general , la pesca; en 
la pesca , la pesca que hiere ; en la p e s -
ca que hiere , la pesca con ganchos . 
Ahora bien; en estamltima c lase de p e s -



ca, la que hiere al p e z t irando de a b a j o 
a arr iba con un anzuelo en el e x t r e m o 
de una cuerda su jeta á una caña , s e l l a -
ma pesca con caña , y esta es l a que 
buscábamos. 

T E E . — H é aquí c ier tamente una di f i -
cultad completamente desvanecida. 

E X T . — P u e s bien. ¿No podríamos ser-
virnos de este e j e m p l o para aver iguar 
lo que es el sofista? 

T É E . — S i n duda a lguna. 
E X T . — H e m o s empezado por pregun-

tar si debíamos considerar al pescador 
de cana como un ignorante , ó si poseía 
un arte determinado. 

T E E . — S í . 
E X T . — Y ahora, T e e t e t e s , ¿ cons ide -

raremos el sofista c o m o un ignorante ó 
como un sofista en toda la extensión de 
la palabra? 

T E E . — N o puede s e r un ignorante . 
Comprendo lo que quieres decir; quien 
se llama sofista, debe ser digno de este 
nombre . 

E X T . — P o s e e , pues , c ierto arte , á lo 
que parece . 

T E E . — S í ; pero ¿qué arte? 
E X T . — ¿ P o r Dios , n o vemos que este 

hombre es de la fami l ia del otro? 
T E E . — ¿ D e qué h o m b r e s hablas? 
E X T . — D e l pescador de caña y del 

sofista. Considero á los dos c a z a d o -
res. 

I 

T E E . — ¿ C u á l es, pues, l a caza del s o -
fista? 

E X T . — H e m o s dividido anter iormen-
te la caza en general en dos partes , y he-
mos distinguido la d e los animales que 
nadan y la de los que andan. H e m o s r e -
corr ido en la caza de los animales n a -
dadores , todas las especies de caza de 
los animales a c u á t i c o s ; en cuanto a la 
caza de los animales andadores, no la 
hemos dividido, s i bien h e m o s dicho 
que com prende un gran número de e s -
pec ies . T E E . — E s c ie r to . 

E X T . — H a s t a este punto, pues, e l s o -
fista y e l pescador de caña van unidos , 
e jerc i tando el arte de adquirir . P e r o Ile-
trados á l a caza de los animales, se s e p a -
ran. Uno se dir ige hac ia e l mar , los n o s 
y los l a g o S t p a r a perseguir á los a n i m a -
les que e n c i e r r a n . 

T E E . — B i e n . 
E X T . — O t r o se dirige hácia l a t ierra , 

hác ia otra clase de r ios , y , por dec i i lo 
así, hác ia las praderas fecundas de la 
r iqueza y de la juventud, á fin de s u j e -
tar la presa de que se al imenta. 

T E E . — ¿ Q u é quieres decir? 
E X T . — L a caza en la t ierra compren-

de dos grandes partes . 
TEE .—¿Cuáles? 
E X T . — L a caza de los animales d o -

mést i cos y la de los salvajes. 



T E E . — ¿ E x i s t e propiamente caza de 
animales domésticos? 

E x t / T S Í " d u d a > s i el h o m b r e es un 
animal domést ico . P e r o escoge la de? 
terminación que quieras: la de decir 
que no existen animales domésticos, ó 
que existen, pero que el h o m b r e es un 
animal sa lva je , ó por úl t imo, que el 
h o m b r e es un animal doméstico, pero 
que a tu ju ic io no es susceptible de c a -
za. Expl í canos á cuál de estas opin io -
nes te incl inas. F 

T E E . — M á s bien estoy persuadido de 
que somos animales domésticos y de 
que hay una caza para los hombres 7 

, Í J ; 7 D l , g a m o s ' pues, también que 
doble . a m m a I e S d o m é s t i c o s es 

TEE.—¿Cómo? 

E S C ^ T
O R T A

T S E R Í A ' K CAPTURA D E 

esclavos, la tiranía, las artes de la g u e r -
r a , forman una sola especie que l l a m a -
remos caza violenta. T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
c o E x f T , 7 E í 3 ? e d f P e r s e o u i r una p r e -
sa ante los tribunales, en las asambleas 
del pueblo, en las conversaciones f a m i -
hares, forma otra especie que l l a m a r e -
mos caza por l a persuasión. 

T E E . — C o n f o r m e s . 
E X J - 7 P e r ° ¿ 3 a caza persuasiva se d i -

vide en dos géneros. 
TEE.—¿Cuales? 
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E x x . _ U n o privado, otro público. 
T E E .—Estos dos géneros existen en 

e f e c t o . 
EXT .—Ahora bien; en la caza p r i v a -

da tenemos la que persigue un salario 
y la que hace presentes. 

T E E . — N o comprendo. ^ 
EXT . Nunca te has fijado, a lo que 

parece , en la caza de los amantes . 
.'PEE. ¿De qué quieres hablarr 
E X T . — L o s amantes acostumbran a 

hacer regalos á los que persiguen. 
T E E . — E s perfectamente c ier to 
E X T . — E s t a especie de caza privada 

será, pues, e l arte de. a m a r . 
T E E . — M u y bien. . 
E X T . — E n cuanto á la caza pr ivada 

que busca un salario, la especie en que 
se busca á los otros hombres para a c a -
r ic iarlos ó en que se emplea el p l a c e r 
como un cebo , sin proponerse otra s a -
t isfacción que el propio alimento, la lla-
maremos , me parece , arte de la l i son ja 
ó de procurarse el p lacer . 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — P e r o la otra especie, l a en que 

se proc lama que no se busca á los demás 
hombres sino para enseñarles la virtud 
haciéndose pagar e l dinero, ¿no merece 
ser designada con un nombre part icular 

T E E .—Indudablemente . 
E X T . — ¿ Q u é nombre? Intenta pronun-

c iar le . 



I E E . — N o dudo que hemos encontra-
do al sofista. Denominando así al c a z a -
dor en cuestión, c r e o dar le el nombre 
que le conviene. 

EXT .—Según todas nuestras e x p l i c a -
ciones, parece , pues, m i querido TÉÉ-
tetes, que el arte del sofista es el ar te de 
apropiarse, de adquir i r por la fuerza , 
de poseer, de cazar , d e c a z a r á los a n i -
males, á los animales terrestres , que an-
dan, á los animales domést i cos , á . los 
hombres , de cazar pr ivadamente por 
una recompensa, por d inero , instruyen-
do á los jóvenes r i cos y de buena f a m i -
l ia. T a l nos le presentan nuestras e x -
plicaciones. 

T E E . — E s t o es lo q u e en el las hemos 
encontrado. 

E X T . — C o l o q u é m o n o s ahora en otro 
punto de vis LA. P o r q u e no es de p o c o 
valor el ar te que i n d a g a m o s , sino por 
el contrario, de una e x t r e m a d a varie-
dad. Y lo que a c a b a m o s de decir dá lu-
gar á pensar que el sofista pertenece 
aún á algún género dist intó del que le 
hemos señalado. 

T E E . — V e a m o s , exp l í ca te . 
E X T . — H e m o s establec ido que el arte 

de adquirir comprende dos especies : la 
adquisición por la c a z a , y la a d q u i s i -
ción por mútuo acuerdo . 

T E E . — L o hemos es tab lec ido . 
EXT .—Dist inguiremos en la a d q u i s i -

cion por mútuo acuerdo la que tiene 
lugar por donacion y la que se verifica 
por compra y venta. 

T E E . — D e s d e luego. 
E X T . — A h o r a , pues, diremos que la 

adquisición por c o m p r a y venta se d i -
vide en dos partes . 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — U n a en que se venden los pro-

ductos de la propia industria y que l l a -
maremos comerc io de pr imera mano; 
otra en que se venden los productos de 
una industria extraña y que l lamaremos 
comerc io de segunda mano. 

T E E . - ^ I u y b ien . 
E X T . — P e r o en el comerc io de s e g u n -

da mano, el que se hace en la ciudad y 
que es casi la mitad de este comerc io , 
¿no se l lama tráfico? 

T E E . — S í . 
E X T . — ¿ Y el o tro , en que se va de 

pueblo en pueblo , vendiendo y c o m -
prando, no se l lama negocio? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — A h o r a distinguiremos en el 

negocio dos partes : una que suministra 
por dinero todo lo necesario al cuerpo; 
otra que suministra todo lo que n e c e s i -
ta e l a l m a . 

T E E . — ¿ Q u é quieres decir? 
E X T . — S ó l o hallamos dificultad en 

cuanto al alma, porque comprendemos 
perfectamente lo que concierne al cuerpo. 



T E E . — S í . 
E X T . — L a música en general que se 

vende y se compra de pueblo en p u e -
b l o , el arte del d i b u j o , el de las 
ilusiones, todos los que respectan al 
a l m a , sea para d i s t r a e r l a , sea para 
instruirla, y que son trasportados de 
un lugar á otro para ser vendidos, h a -
cen al que en ello se ocupa tan nego-
ciante c o m o al que comerc ia con g r a -
nos y bebidas . 

T E E . — E s verdad. 
E X T — A aquel, pues, que c o m p r a c o -

nocimientos y los cambia luego de p u e -
blo en pueblo por dinero, ; l e darás el 
mismo nombre? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — E n el negocio de las cosas del 

a lma, una parte será l lamada e x a c -
tamente exhibición de ob je tos vanos; 
en cuanto á la otra, puede ser d e -
signada aún más r idiculamente, y sin 
e m b a r g o , puesto que consiste en v e n -
der conocimientos, preciso será d a r -
la un nombre que tenga esta s igni f i ca -
c ión. 

T E E . — E v i d e n t e m e n t e . 
E X T . — E n el comerc io de los c o n o c i -

mientos (MaOriYaTOTrwXtxti) debe darse un 
n o m b r e á la parte que se ocupa de los 
conocimientos relativos á la virtud, y 
otro á la que se ocupa de los demás co-
nocimientos. 

T E E . — N o hay medio de hacer otra 
c o s a . 

E X T . — C o m e r c i o art ís t ico : h é aquí un 
nombre que conviene perfectamente á 
la segunda parte , t rata de encontrar le 
para la pr imera . 

T E E . — ¿ Q u é otro nombre darle sin 
equivocarse, que el que es ob jeto de 
nuestra indagación, esto es, e l sofístico? 

E X T . — E s t e y no otro. R e a s u m a m o s , 
pues, diciendo que la sof íst ica, b a j o su 
segunda f o r m a , se nos presenta como 
el arte de adquir ir por e l comerc io , h a -
ciendo cambios c o m o un negocio, como 
el negocio de las cosas del alma, v e n -
diendo discursos y conocimientos r e l a -
t ivos á la vir tud. 

T E E . — M u y bien . 
E X T . — E n cuanto á su te rcera forma, 

s i un hombre se estableciese de un m o -
do fijo en su pueblo , y allí comprando 
y fabricando él mismo conocimientos 
hallase medio de vivir vendiéndolos 
despues, imagino que daríamos s i e m -
pre á este c o m e r c i o el m i s m o nombre . 

TEE .—'Sin disputa. 
EXT .—Así , e l arte de adquirir por 

el comercio , real izando cambios , ora 
se compren ó fabr iquen los productos, 
en una palabra, e l comerc io de los c o -
nocimientos de cualquier modo que se 
e jerza, será s iempre , según parece , l o 
que llaman sof ís t i ca . 



TEE .—Necesar iamente . 
E X T . — E x a m i n e m o s aún si el género 

cuyo conocimiento perseguimos no se 
refiere á alguna otra categoría. 

T E E . — ¿ A cuál? 
E X T . — U n a de las partes del arte de 

adquir ir , hemos dicho que es el a r t e de 
combat i r . 

T E S . — E n efecto , lo es . 
E X T . — ¿ N o es conveniente dividir e l 

arte de combat i r en dos especies? 
TEE .—¿Cuáles? 
E X T . — L a lucha entre r ivales y l a lu -

c h a entre enemigos. 
T E E . — E s c ierto . 
E X T . — E n la lucha entre enemigos, la 

que t iene lugar cuerpo á cuerpo, ¿no 
recibir ía un nombre conveniente si la 
l lamásemos lucha por la fuerza? 

T E E . — S í . 
E X T . — Y la que se realiza discurso 

contra d i s c ü r s o , ¿debe rec ib i r o t ro 
n o m b r e que e l de controversia? 

T E E . — N i n g ú n otro. 
E X T . — D i v i d a m o s en dos la c o n t r o -

vers ia . 
T E E . — ¿ D e qué manera? 
EXT .—Cuando consiste en l a r g o s d i s -

cursos opuestos á largos discursos, 
cuando versa sobre lo jus to y lo in justo 
en públ ico, se l lama controvers ia j u d i -
c ia l . 

T E E . — S í . ; 

E X T . — C u a n d o se verifica entre p a r -
t iculares y está entrecortada con p r e -
guntas y respuestas, ¿no a c o s t u m b r a -
mos á l lamarla disputa? 

T E E . —Prec isamente . 
E X T . — L a clase de disputa que versa 

s o b r e las transacciones de comerc io y 
se pract ica naturalmente y sin arte , 
constituye una especie, puesto _ que la 
razón aperc ibe en ella, diferencias que 
la distinguen de las demás, no h a r e c i -
bido s iempre nombre de los antiguos y 
no m e r e c e que nos molestemos en b u s -
cárse lo . 

T E E . — E s c ier to , así como que se d i -
vide en un número infinito de pequeñas 
var iedades . 

E X T . — P e r o la otra clase de disputa 
que dá en sí un lugar al arte , que se 
e jerc i ta sobre lo justo, lo in justo y las 
demás cosas en general . ¿No es lo que 
l lamamos generalmente discusión? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — Y en la discusión hay una que 

arruina y otra que enr iquece . 
T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — T r a t e m o s , pues, de encontrar 

la denominación que conviene á cada 
una de estas dos especies. Ent iendo 
que la discusión á que el h o m b r e se e n -
trega por placer y pasatiempo, d e s c u i -
dando sus negocios y que por la imper-
fección del estilo se oye sin placer por 



la m a y o r par te , entiendo y creo que no 
puede l lamarse de otro modo que c h a r -
latanería . 

T E E . — A s í , en efecto, se l lama. 
E X T . — E n cuanto Ála discusión opues-

ta que s a c a part ido de las querellas 
part iculares para ganar dinero, trata de 
n o m b r a r l a . 

T E E . — S ó l o una cosa se puede c o n -
testar sin t e m o r de equivocarse; hé aquí 
p o r cuar ta vez al personaje que busca-
m o s , e l sofista . 

E X T . — E l sofista, e s pues, del género 
de aquellos que discuten para ganar di-
nero ; su ar te está comprendido y f o r -
ma par te del ar te de discutir , del arte 
de la controvers ia , del arte de luchar, 
de l ar te de combat i r , del de adqui-
r i r , según resulta de nuestra demostra-
c i ó n . 

T E E . — M e parece evidente. 
E X T . — ¿ V e s cómo es cierto el p r o -

verb io que asegura ser el sofista un 
a n i m a l que no se de ja sujetar con una 
sola mano? • 

T E E . — C o n c i b o que no basten las dos. 
E X T . — M e j o r lo concebirás siguiendo 

el nuevo c a m i n o que se nos presenta. 
D í m e , ¿no existen muchas cosas, para 
designar las 'cuales empleamos términos 
domést icos? 

T E E . — M u c h a s , e fec t ivamente ; pero 
¿de cuáles de ellas quieres hablar? 

E X T . — H é aquí algunas, por e j e m -
plo: clarif icar, c r ibar , echar , tr i l lar ; 
agrega á las precedentes operaciones 
las de cardar , hi lar , teger y mil otras 
análogas, cuyo uso nos es conocido en 
las artes. ¿No es cierto? 

T E E . — ¿ Q u é te propones demostrar 
ahora para tomar estos e jemplos é i n -
te r rogarme de esta suerte? 

E X T . — ¿ N o es verdad que todas las 
que acabamos de c i t a r expresan la a c -
ción de clasificar? 

TEE.—SÍ. 
EXT .—Segur , mi modo de razonar, 

se refieren todas, pues , á un ar te único 
que designaremos con una sola denomi-
nación. 

TEE .—¿Cuál? 
E X T . — A r t e de c las i f icar . 
T E E . — S e a . 
E X T . — E x a m i n a si no hay medio de 

distinguir en este ar te dos especies. 
T E E . — M e p a r e c e una empresa harto 

difícil para mí. 
E X T . — P o r q u e no observas que cuan-

do se separa y divide una cosa, ó bien 
se separa lo peor de lo m e j o r ó bien lo 
semejante de lo semejante . 

T E E . — C o n esto que dices ya me p a -
rece c laro . 

E X T . — N o conozco nombre usual 
para expresar la segunda manera de 
clasificar; para la que conserva lo me-



j o r y desecha lo peor , conozco uno . 
T E E Dí le . 
E X T . — T o d a operacion de este g é n e -

ro, es llamada por todo el mundo p u r i -
ficación. 

TEE .—Así s e l lama. 
E X T . — Y ¿no ves ahora que el arte de 

purificar es doble? 
T E E . — A c a s o luego me parezca c la ro . 
E X T . — L a s diferentes especies de pu-

rif icación que s e refieren al cuerpo, es 
conveniente s e reúnan b a j o un n o m b r e 
c o m ú n . 

T E E . — ¿ Q u é especies y qué nombre? 
E X T . — H a b l o de las purificaciones de 

los séres vivos, y a tengan lugar en el 
inter ior del c u e r p o , por la gimnasia y 
l a medicina, ó en el exterior, como las 
que se re lac ionan con el arte del baño 
y que no m e r e c e n la pena de que en 
ellas se insista; hablo también de las 
purificaciones de los cuerpos inanima-
dos que dependen del arte del tegedor, 
del arte de ornamentar y embellecer en 
general, que s e distribuyen en mil v a -
riedades, c u y o s nombres parecen r i -
dículos. 

T E E . — M u y bien . 
E X T . — N u e s t r o método no hace m é -

nos caso del a r t e de purificar con la es-
ponja que del de purificar con b r e v a -
j e s ; no se inquieta por saber si uno es 
ménos útil que e l o tro . E n la esperanza 

de l legar al conocimiento de todas las 
ar tes , se a p l i c a á d i s c e r n i r ' l o s que son 
de la misma famil ia y los que son de 
f a m i l i a s diferentes, y los tiene á todos 
e n igual est ima. No cree que e l arte de 
l a g u e r r a es caza más noble que la que 
cons is te en destruir los parásitos; no ve 
en ella la m a y o r parte de las veces sino 
fr ivol idad y orgul lo . E n cuanto al nom-
bre que me pides para designar á la 
vez todas las operaciones cuyo o b j e t o 
es purificar los cuerpos animados ó i n -
animados, nuestro método no se cuida 
de que parezca magníf ico. B a s t a con 
que c o m p r e n d a todos los modos de p u -
ri f icar que difieren de las purificaciones 
del a lma, porque el o b j e t o de nuestro 
método es, s i no l o entiendo mal , s e p a -
r a r senci l lamente las purif icaciones del 
espíritu de todas las d e m á s . 

T E E . — C o m p r e n d o bien y reconozco 
dos especies de purif icación. U n a que 
respecta al a lma, y otra diferente de la 
pr imera que respecta al cuerpo. 

E X T . — A d m i r a b l e m e n t e . P e r o escú-
c h a m e aún y t ratemos de par t i r en dos 
esta últ ima división. 

T E E . — T e seguiré doquiera y t ra taré 
de dividir cont igo . 

E X T . — D e c i m o s que en el alma la 
maldad difiere de la virtud. 

T E E . — ¿ C ó m o negarlo? 
E X T . — Y la purificación decimos que 



consiste en arro jar todo lo malo , c o n -
servando lo bueno? 

T E E . — E n eso consiste prec isamente . 
E X T . — S i , pues, en lo que concierne 

el alma, e n c o n a m o s que se ha a r r o j a -
do de ella alguna maldad, y si l l a m a -
mos á esto purificación, ¿nos e x p r e s a -
remos claramente? 

T E E . — S í . 
E X T . — H a y dos clases de maldad en 

el a lma. 
TEE .—¿Cuáles? 
E X T . — U n a semeja la enfermedad en 

el cuerpo, otra la fealdad. 
T E E . — N o comprendo. 
E X T . — E n f e r m e d a d y discordia, no 

pueden ser la misma cosa . 
T E E . — H é aquí una cuestión á que no 

sé qué contestar^ 
E X T . — ¿ C r e e s que la discordia sea 

otra cosa que la desunión ocasionada 
por una. desorganización entre p r i n c i -
pios d e la misma familia? 

T E E . — N o . 
E X T . — Y la fealdad, ¿es otra cosa 

que un defecto de medida que coloca 
á todo fuera de su sitio? 

T E E . — N o es otra cosa. 
E X T . — E n el alma de los malvados, 

¿no vemos los ju ic ios en desunión con 
los deseos, la fortaleza con los p l a c e -
res , la razón con las pesadumbres , y en 
general, unas cosas con otras? 

T E E . — S í , c iertamente, 
F J E X T . — Y estos principios, ¿no s o n t o -
I v do? de la misma familia? 
" T T E E . — ¿ C ó m o negarlo? 

EXT .—Dic iendo , pues, que la maldad 
es una discordia y una enfermedad del 
a t o a , nos expresaremos exactamente. 
¡ 'ero las cosas capaces de moverse, d e -
jen tender á un fin y esforzarse por al-

| V. ¿¿andarlo-,- ahora bien, si en cada uno de 
sus movimientos estas cosas pasan al 
lado del fin sin tocar le , ¿procede esto 
de que s e mueven con medida, ó por el 
contrario , d e que s e mueven sin m e -
dida? 

T E E . — S i n medida evidentemente. _ 
E X T . — P e r o sabemos que el alma i g -

norante lo es á su pesar . 
T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . — Y la ignora.ncia, para una s.'--' ] 

m a que persigue la verdad, no es o í ra 
cosa que la extravagancia de un peni • • ; 
miento perdido en sus indagaciones. 

T E E . — E s notorio. M|pssig|g 
E X T . — U n a alma irracional , ^ j w & f f . 

d is forme y desprovista de medida. 
T E E . — A lo que parece . 
E X T . — E x i s t e n , pues, en el a lma es 

tas dos clases de males: ante todo, i - i 
que la mayor parte de los hombres Jl> 
man maldad, y que es evidentemente 
una enfermedad del a lma. L u e g o lo que 
se llama ignorancia , aunque parece que 



ésta p o r sí so la no debe bastar á hacer 
al a lma m a l a . 

T E E . — A h o r a veo qus es preciso r e -
conocer lo q u e dudé al principio: ex i s -
ten en e l a l m a dos clases de males: la 
cobardía , la incontinencia, la injusticia* 
todo esto es en ella la enfermedad, la 
fealdad es en e l la la ignorancia tan múl-
t iple y tan d i v e r s a . 

E X T . — E n el cuerpo , estas dos a f e c -
ciones, ¿no t ienen dos artes correspon-
dientes? 

T E E . — ¿ Q u é artes? 
E X T . — P a r a la fealdad, la gimnasia; 

para la enfermedad, la medicina. 
T E E . — D e acuerdo. 
E X T . — Y b i e n , para curar la insolen-

c ia , la in jus t ic ia , la ba jeza , ¿hay en el 
mundo un ar te mejor que la justicia 
con sus cast igos? 

T E E . — D e s d e luego es el m e j o r , t a n -
to c o m o se puede confiar en un juic io 
h u m a n o . 

E X T . — Y p a r a remediar la ignorancia 
en genera! ; ¿hay un arte más propio 
que la 'enseñanza? 

T E E . — N i n g u n o . 
E X T . — V e a m o s ; la enseñanza const i -

tuye un género que comprende muchos 
y sobre todo dos que encierran todos 
los demás. H é aquí, en mi opinion, el 
procedimiento más sencillo para encon-
t rar lo que buscamos. 

TEE .—¿Cuál? 
EXT .—Consideremos la ignorancia y 

veamos si es posible dividirla en dos. 
P o r q u e si esto es posible, será n e c e s a -
rio que la enseñanza sea de dos clases 
que se refieran á las precedentes. P o r 
de p'ronto creo apercibir una grande y 
terr ible especie de ignorancia , igual por 
sí sola á todas las demás. 

TEE .—¿Cuál? 
E X T . — L a que consiste en imaginar , 

saber lo que no se sabe . E s t a podría 
ser muy bien la fuente de todos los e r -
rores en que caemos . 

T E E . — E s vedad. 
E X T . — D e todas las c lases de i g n o -

rancia , esta es la única que merece ser 
l lamada estupidez. 

T E E . — E n efecto . 
E X T . — ¿ Q u é nombre debemos dar á 

la parte de la enseñanza que de esta i g -
norancia nos liberta? 

T E E . — C r e o que las otras partes de 
la enseñanza son relat ivas á los oficios, 
pero que ésta, aquí al ménos, se l lama 
educación. 

E X T . — L o mismo se l lama, querido 
Tee te tes , en casi toda la G r e c i a . P e r o 
aún nos falta indagar si la educación es 
un todo indivisible ó si tiene partes que 
merecen nombres distintos. 

T E E . — V e á m o s l ó . 
E X T . — E n la enseñanza y sus discur-



sos puede haber un método, más dulce 
y otro más rudo. 

TEE .—¿Cuáles son estos dos m é -
todos? 

E X T . — E l uno, antiguo, m u y usado 
por nuestros padres , y del cual se s i r -
ven muchas gentes áun hoy para con 
sus h i jos , unas v e c e s riñéndoles con se-
veridad , otras v e c e s reprendiéndoles 
con dulzura, cuando cometen alguna 
falta; podría l lamarse de un modo g e -
nérico y no impropiamente, amonesta -
clon. 

T E E . — C i e r t o . 

E X T . — E n cuanto al otro método, a l -
gunos, tras m a d u r a reflexión, han l le -
gado á pensar que la ignorancia es siem-
pre involuntaria, q u e no puede estar 
dispuesto á aprender quien todo quiere 
saber y quien no duda de su mérito, y 
que así la amonestac ión no produce al 
educar sino muy medianos resultados. 

T E E . — N o se engañan. 
E X T . — E s , pues, por o tro camino, 

como llegan á destruir esta loca c o n -
fianza. 

TEE .—¿Cómo? 
EXT .—Interrogan al ignorante acerca 

de las cosas que c r e e conocer y que 
desconoce; mientras que él habla , fácil 
es conocer sus op in iones , refiriendo 
unas á otras en sus discursos; las c o m -
paran entre sí, y p o r medio de esta 

comparación le hacen ver que se c o n -
tradice sobre los mismos ob je tos , con-
siderados en los mismos respectos y ba-
j o los mismos puntos de vista. E s t o 
viendo el ignorante, se hace severo para 
consigo mismo, indulgente para con los 
demás; por este procedimiento se l ibra 
de la alta y magnífica opinion que t e -
nia concebida de sí mismo, y esta l i b e r -
tad es de todas la más agradable y la 
más segura para aquel que la consigue. 
Y es, h i jo mió, que los que purifican 
las almas, piensan como los médicos 
del cuerpo. E s t o s son de opinion que el 
cuerpo no podría aprovechar los a l i -
mentos que_.se le entregan si no c o m e n -
zase por expulsar todo lo que le estorba; 
aquellos juzgan que el alma no podría 
utilizar conocimiento alguno de los que 
se la presentan, si no se refutase ante 
todo y combat iese el mal, s i al c o m b a -
tirle no se la hiciese avergonzar de sí 
misma, si no se arrojasen todas las opi-
niones que son un obstáculo á los v e r -
daderos conocimientos , si no se la p u -
rificase, si no se la enseñase á r e c o n o -
cer que solo sabe lo que sabe y nada 
más . 

T E E . — E s t a es , c iertamente , de todas 
las disposiciones interiores, la más her -
m o s a y la más sábia . 

E X T . — D e todo esto, querido T e e t e -
tes, debe concluirse que el método de 



refutación es la más grande y la más po-
derosa de las purificaciones, y que aquel 
que j a m á s h a sido refutado, sea quien 
quiera, c o m o es impuro en la mejor 
parte de sí mismo, debe considerarse 
como m a l educado y disforme; precisa-
mente en lo que respecta á las cosas en 
que el h o m b r e que quiere ser verdade-
ramente d ichoso deberia mostrarse más 
puro y m á s bello. 

T E E . — N o s e puede hablar m e j o r . 
E X T . — P e r o á los que pract ican este 

arte , ¿cómo l e s llamaremos? porque no 
me atrevo-á llamarles sofistas. 

T E E . — ¿ P o r qué? 
E X T . — P o r temor de hacer á estos 

mucho f a v o r . 
T E E . — S i n embargo, el retrato que 

acabamos d e hacerles, es parecido. 
E X T . — C o m o el lobo al perro , y c o -

m o se parece lo más indómito á lo más 
domést ico . A q u e l que no quiere ser in -
ducido al e r r o r , debe tener mucho cu i -
dado con las cosas que se parecen, por-
que este es un terreno muy resbaladi -
zo. P e r o admitamos que sean en efecto 
los sofistas. ¿Para qué disputar sobre 
pequeñas diferencias, cuando, p o r otra 
par te , se es tá sobre aviso? 

T E E . — E s t á bien. 
EXT .—Dist inguimos, pues, en e l a r -

te de clasif icar , e l de purif icar, en el 
ar te de puri f icar , la parte que se refiere 

al alma; en ésta, la enseñanza; en la e n -
señanza, la educación, y en la e d u c a -
ción, este arte de refutar las vanas opi-
niones y la falsa sabiduría; declaremos 
que no es ménos que la sofíst ica de n o -
ble alcurnia. 

T E E . — S e a . P e r o héme aquí en una 
confusion, porque en medio de estas 
formas diversas, no sé decir en confian-
za l o que es verdaderamente el sofista. 

EXT .—Comprendo esa dificultad. P e -
r o e l sofista mismo, crée lo , no hal la 
medio de escapar á nuestra a r g u m e n -
tac ión . Ahora , pues, continuemos. 

T E E . — B i e n dicho. 
E X T . — P e r o ante todo detengámonos 

para tomar aliento, y en ca lma razo-
nemos. V e a m o s , ¿bajo cuántas formas 
e l sofista se nos ha aparecido? si no me 
engaño, hemos encontrado ante todo en 
él un cazador interesado de jóvenes r i -
cos . 

T E E . — S í . 
E X T . — L u e g o un m e r c a d e r de c o n o -

cimientos propios del a l m a . 
T E E . — E s c ierto . 
E X T . — E n tercer lugar, ¿no se nos ha 

aparecido como un m e r c a d e r a l por 
menor de estos mismos objetos? 

T E E . — S í ; y en cuarto lugar era un 
fabr icante de las c iencias que vendia. 

E X T . — T u memoria es fiel. V o y á evo-
c a r á mi vez, e í recuerdo de la q u i n -



S P f i L S t a - E r a u n atleta en 
combate de pa labras , hábi l en e l arte 
de la discusión. 

T E E . — E n e f e c t o . 
E X T . — E n cuanjto á la sex ta forma, 

hemos vaci lado. Sin embargo , le hemos 
definido, exper imentando en e l lo a l g u -
na complacencia , como un purif icador 
üe las opiniones que son un obstáculo á 
la c iencia en el a lma. 

T E E . — C l a r a m e n t e . 
E X T . — ¿ N o piensas como y o , que 

cuando un h o m b r e parece poseer m u -
chas c iencias , y sin e m b a r g o es des ig-
nado con el n o m b r e de un solo arte 
procede esto de que se tiene de él una 
falsa opinion? ¿ N o es evidente que se 
juzga de esta m a n e r a porque no se sabe 
distinguir a qué ar te se refieren estos 
diferentes conoc imientos , y que preci-
samente por esta razón se dá al que los 
posee muchos n o m b r e s en vez de uno 
SOIO? 

T E E . - E s t o e s lo que t iene visos de 
apariencia. 

EXT . T e n g a m o s , pues, cuidado en 
ia indagación q u e nos ocupa, de que 
nuestra negligencia no nos haga caer en 
la misma falta. V o l v a m o s p r i m e r a m e n -
te sobre uno de los caractéres que h e -
mos atribuido a l sofista. Uno, entre t o -
dos, nos le ha m o s t r a d o tal como es. 

l E E . — ¿ Q u é carác ter? 

E X T . — H e m o s dicho que es un p o l e -
mis ta . 

TEE.—SÍ. , . 
E X T . — Y ¿no enseña también a ios 

demás á serlo? 
T E E . — E n efecto . 
E X T . — E x a m i n e m o s entonces s o b r e 

qué pretenden los sofistas hacer á los 
demás hábi les en discutir. C o m e n c e -
mos nuestra indagación de este modo: 
Di me, ¿es sobre las cosas divinas que 
permanecen ocultas para la muchedum-
b r e , sobre lo que pretenden ensenar a 

razonar? . 
T E E . — S í , sobre estas cosas ; por lo 

ménos así se asegura . 
E X T . — Y ¿es también sobre lo que 

hay visible sobre la t ierra , en el cielo y 
en todas las cosas que en él están c o n -
tenidas? 

T E E . - T a m b i é n . 
E X T . — P e r o en las conversaciones par-

t iculares , cuando se trata de la genera-
ción y de la esencia de las cosas , s a b e -
mos que procuran, no sólo contradecirse 
á sí mismo, sino enseñar á los demás el 
mismo ar te . 

T E E .—Seguramente . 
E X T . — P e r o s o b r e las leyes y sobre 

todo lo que concierne á la polít ica, ¿no 
se tienen por maestros en el arte de la 
controversia? 

T E E . — N a d i e , puedo asegurarlo, les 



escucharía , si no se hiciesen pasar p 0 r 
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T E E . — D e ningún m o d o . 
E X T . — ¿ E n q u é , p u e s , c o n s i s t e es te 

p o d e r d e l a s o f í s t i c a q u e s e a d m i r a 

t a n t o ? . . , 
T E E . — ¿ Q u é q u i e r e s d e c i r í 
E x T - ¿ C ó m o los sof i s tas se t o m a n e l 

c u i d a d o d e p e r s u a d i r á los j ó v e n e s d e 
q u e son m á s s á b i o s e n t o d a s las c o -
sas , q u e t o d o s los d e m á s ? E v i d e n t e m e n -
t e , s i no d iscut iesen b i e n y n o tuviesen 
e s t e a s p e c t o , ó s i t e n i é n d o l o n o p a r e -
c i e s e q u e d e b í a n s u s u p e r i o r i d a d a e i 
a r t e d e l a c o n t r o v e r s i a , n a d i e , c o m o an-
tes d e c í a s , q u e r r í a d a r l e s d i n e r o p o r s e r 
s u d i s c í p u l o . 

T E E . — N a d i e . 
E X T . — Y h o y n o f a l t a n g e n t e s q u e s e 

l o d a n . 
T E E . — N o f a l t a n . 
E X T . — Y e s p o r q u e p a r e c e n , según 

c r e o , m u y i n s t r u i d o s en l a s c o s a s s o b r e 
q u e d i s c u t e n . 

T E E . — E n e f e c t o . ~ 
E X T . — A h o r a b i e n ; d i scuten s o b r e t o -

d a s l a s c o s a s , ¿no es c i e r t o ? 
T E E . - S Í . 

E X T . — ¿ P a r e c e n , p u e s , i n s t r u i d o s en 
t o d a s l a s c i enc ias? 

T E E . — S i n d u d a . 
E X T . — P e r o no lo s o n , p o r q u e es to 

n o s h a p a r e c i d o i m p o s i b l e . 
T E E . — I m p o s i b l e , s e g u r a m e n t e . 
E X T . — E l sofista, p u e s , s e n o s m u é s -



t ra c o m o teniendo sobre todas las cosas 
una apariencia de ciencia y no una c i e n -
c i a verdadera . 

T E E . — P a r e c e , en verdad, j u s t o esto 
que pensamos del sofista. 

c l a ^ T ' ~ P ° n § a m 0 S 1111 e j e m P ! o m á s 

T E E . — ¿ C u á l ? 
E X T . — - S i on hombre pretendiese s a -

b e r , no dec i r y contradecir , sino hacer 
y e j e c u t a r , por medio de un solo y mis-
m o a r t e todas las cosas . . . 

I E E . — ¿ C ó m o todas las cosas? 

i ¿ u r - ~ ~ D e s d e l a P ñ m e r a pa labra no 
m e h a s comprendido, porque pareces 
no e n t e n d e r esto que quiero dec i r con 
todas las co.sas. 

T E E . — N o , ciertamente. 
EXT. P o r todas las cosas quiero de-

c i r tu y y o , y además todos los a n i m a -
les y t o d a s las plantas. 

T E E . — ¿ Y entonces. . .? 
E X T . — S i alguien pretendiese h a c e r á 

V I T O S * m i y á t o d o s l o s d e m á s séres 
TEE.—¿Qué entiendes por hacer? No 

m J ? i T , ° b r f r ° d e s e t r a t a , p o r -
que h a b l a s de un h o m b r e que hiciera 
t a m b i é n animales. 

E X T . — S i n duda, y también el m a r y 

r r y » y - e l c i e i ° ' y i ° s d i ° s e s > y 
ÜO i o d e m á s ; y supongo que despues de 
n a o e r c r e a d o todas estas cosas en un 

instante, las vendiera á b a j o p r e c i o . 
T E E . — C u a n t o dices es m e r a b r o m a . 
E X T . — ¿ Y qué? P r e t e n d e r s a b e r t o -

das las cosas y poder enseñarlas á un 
ex t raño á prec io vi l y en poco t iempo, 
¿no es una b r o m a y un j u e g o también? 

T E E . — I n c o n t e s t a b l e m e n t e . 
E X T . — ¿ Conoces a lguna especie de 

j u e g o más art ís t ico y a g r a d a b l e que l a 
imitación? 

T E E . — N o , porque es reunir todas las 
cosas en un género muy vas to , y por 
dec i r lo así , el más diverso . 

E X T . — ¿ N o c o m p r e n d e m o s que e l 
h o m b r e que se vanaglor ia de ser capaz 
d e h a c e r todas las cosas mediante un 
solo ar te , es el m i s m o que e j e c u t a por 
medio d e la pintura imi tac iones de los 
séres , las dá n o m b r e s de séres , y e n s e -
ñando esta imágen desde lé jos á los n i -
ños que carecen de uso de razón, le3 
i lusiona a c e r c a de su poder y les p e r -
suade de que es c a p a z de f a b r i c a r con 
sus manos cuanto p l a c e á su c a p r i -
c h o ? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — P e r o ¿no a f i rmamos que e x i s -

te en los d iscursos un ar te semejante? 
¿No es posible a luc inar á los jóvenes , 
aún distantes de conocer la v e r d a d en 
las cosas , insinuando vanos discursos en 
sus oidos, haciéndoles c r e e r que los s i -
m u l a c r o s de las cosas son las cosas mis-



mas, y que aquel que se los presenta es 
entre todos e l m á s sábio? 

TEE .—No hay obstáculo para que tal 
arte exista. 

E X T . — P a r a la mayor parte de los 
que escuchan estos discursos, querido 
Teetetes , cuando por el progreso del 
t iempo llegan á la edad madura , ¿no 
es una neces idad q u e , encontrándose 
con las cosas mismas y forzados p o r las 
impresiones que de ellas r e c i b e n , m o -
difiquen sus pr imeras opiniones, j u z -
guen pequeño l o que les habia parecido 
grande, y di f íc i l lo que habían visto f á -
c i l , y que, en fin, vean todas las f a n t a s -
mas de los d iscursos mentirosos desva-
necerse por doquiera al contacto de la 
realidad? 

T E E . — E s o p ienso , cuanto á m i edad 
pensar puedo, p o r q u e pertenezco aún 
al número de los que. no ven aún las 
cosas sino de l é j o s . 

E X T . — H é a q u í por qué todos los 
aquí presentes nos esforzamos en h a -
cer te oir los c o n s e j o s de la experiencia. 
P e r o volvamos a l sofista y dime: ¿No 
h a resultado c l a r o para nosotros que es 
un charlatan que se dedica á imitar la 
real idad, ó bien vac i lamos aún en s a -
b e r s i , capaz de discut ir sobre todas las 
cosas , posee verdaderamente la ciencia 
universal? 

T E E . — N o , e x t r a n j e r o , esto es impo-

sible. Despues de lo que acabamos de 
decir , debe ser colocado entre los que 
hacen de su oficio una especie de 
j u e g o . 

E X T . — P r e c i s o es , pues, definir e l so-
fista c o m o un char la tan y un imitador . 

T E E . — ¿ C ó m o no definirle así? 
E X T . — ¡ V a l o r , pues! N o debemos de-

j a r escapar la presa , ya que la hemos 
envuelto en la red de nuestros r a z o n a -
mientos. No puede evitar el ser c o n s i -
derado como miembro de la famil ia de 
fabr icantes de i lusiones . 

T E E . — A mi vez tengo también esa 
idea de l sofista. 

E X T . — E n consecuencia , nos prec isa 
dividir , lo más pronto posible , el ar te 
de hacer s imulacros ; cuando hayamos 
llegado á examinar sus partes , si el s o -
fista nos espera á pié firme, le apr i s io -
naremos; si huye, si se oculta en alguna 
de las divisiones del arte de imitar , le 
perseguiremos , dividiendo s iempre la 
especie tras de que se oculte hasta h a -
cer presa en él . D e fijo, ni é l ni nadie 
se vanagloriará de haber escapado al 
método de gentes que saben contemplar 
las cosas en con junto y en detal le . 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . E s t o es lo que 
debemos hacer . 

EXT .—Siguiendo nuestro precedente 
método de división, imagino apercibir 
dos especies en e l arte de imitar . Pero , 



¿á cuál pertenece la forma que busca -
mos? N o m e siento capaz de desvanecer 
esta d u d a . 

TEE^—Comienza por decir y expl i -
c a r c u á l e s son esas dos especies. 

E X T . — D i s t i n g o desde luego en el a r -
te de imi tar , el de copiar . Ahora bien; 
c o p i a r es reproducir las proporciones 
del modelo en longitud, latitud y p r o -
fundidad; es, además, a g r e g a r á cada 
t razo del dibujo los colores convenien-
tes , de ta l suerte que la imitac ión sea 
p e r f e c t a . 

T E E . — ¿ A c a s o todos los que imitan no 
procuran h a c e r lo mismo? 

E X T . — N o ; al ménos los que pintan y 
esculpen en grande. B i e n sabes que si 
diesen sus verdaderas proporciones á 
las h e r m o s a s figuras que representan, 
las p a r t e s superiores nos parecerían 
m u y pequeñas ; las inferiores muy gran-
des, p o r q u e vemos unas de l é j o s y otras 
de c e r c a . Así, hoy, nuestros artistas, 
sin inquietarse por la verdad, miden las 
proporc iones de sus figuras, no sobre 
la rea l idad, sino sobre la apariencia . 

T E E . — E s t o , en e f e c t o , es lo que 
h a c e n . 

E X T . — A h o r a bien; esta pr imera es -
pec ie de imitación, ¿no debe , puesto 
que tan temejante es al ob je to , ser l la -
m a d a copia? 

T E E . — S í . 

E X T . — Y esta parte del ar te de i m i -
tar , ¿no debe ser l lamada, c o m o antes 
hemos dicho, ar te de copiar? 

T E E . — A s í debe l l a m a r s e . 
E X T . — P e r o lo que se p a r e c e á lo be-

l lo , porque la perspect iva ha sido toma-
da en vista de lo be l lo , pero una vez 
examinado despacio y de c e r c a , no se 
parece al ob je to de que es imágen ¿có-
mo lo l lamaremos? Pues to que aparenta 
asemejarse sin aseme jarse realmente , 
¿no será un fantasma? 

TEE .—Indudablemente . 
E X X - — y el ar te que produce , en vez 

de una copia fiel un fantasma, ¿no será 
propiamente l lamado fantasmagoría? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — H é aquí las dos especies del 

ar te de hacer s imulacros de que y o h a -
b laba : e l ar te de cop iar , y la f a n t a s m a -
goría . 

T E E . — M u y b i e n . 
E X T . — E n cuanto á la cuestión que me 

e m b a r a z a b a , la de saber en cuál de estas 
especies debe c o l o c a r s e e l sofista, no la 
veo aún bastante c l a r a m e n t e . E s c ierta-
mente un extraño p e r s o n a j e y bien d i -
f íc i l de c o n o c e r . Aquí le tenemos o c u l -
to en no sé qué espec ie , en el fondo de 
la c u a l no es fác i l descubr i r le . 

T E E . — M e p a r e c e lo m i s m o . 
E X T . — ¿ M e concedes esto con conoci-

miento de causa, ó bien lo h a c e s s i -



. T E E . — ¿ Q u é quieres decir? ¿qué s ig-
nifica esta pregunta? 

E X T . — V e r d a d e r a m e n t e , mi exce len-
te amigo, h e m o s l legado á una indaga-
ción que no p u e d e ser más difícil. 
P a r e c e r y s e m e j a r , sin s e r ; hablar, 
sin decir nada c ier to ; estas cosas han* 
sido siempre l lenas de contradicc ión 
nes, tanto al presente como en la an-
tigüedad. P o d e r af irmar que existen 
realmente p a l a b r a s falsas y falsos jui-
c ios , y al a f i r m a r l o no combat i rse á sí 
mismo, esto es , T e e t e t e s , lo más difícil 
de conceb i r . 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — E x p r e s a r s e así conduce á su-

poner nada m é n o s que el no" ser es. 
Ahora bien; el g r a n P a r m é n i i e s , cuan-
do empezaba á h a b l a r y cuando "termi-
naba, no d e j a b a de repetirnos en prosa 
ó en verso á nosotros , que en aquella 
época éramos aún unos niños: 

Jamás comprenderás que el no-sér sea; 
Aparta tu r a z ó n de tal camino. 

T a l es el tes t imonio de Parménides . 
P e r o esto se p r u e b a siempre por el r a -
ciocinio sin que sea preciso insistir mu-
cho. E x a m i n e m o s , pues, ante todo, esta 
dificultad, si te p a r e c e . 

TEE .—-Por lo que á mí respecta, pue-

des proceder como te p lazca . E s c o g e el 
método que m e j o r te parezca ; guia, y 
te seguiré paso á paso. 

E X T . — E s t o es lo que debe hacerse . 
D í m e , ¿podremos expresar de alguna 
manera lo que no es? 

T E E . — ¿ P o r qué no? 
E X T . — N o se trata de usar de juegos 

ni sutilezas. S i alguno de los que nos es-
cuchan estuviese en estado de respon-
der á esto: ¿á qué d e b e darse la d e n o -
minación de no-sér? ¿crees que sabr ía 
á qué y cómo aplicarle? ¿crees que p o -
dría dar la expl icación que se le exigía? 

T E E . — M e h a c e s una pregunta difíci l ; 
por mi parte no sé-contestar á el la . 

E X T . — P o r lo ménos una cosa es c l a -
ra , y es que el no-ser no puede ser atri-
buido á sér a lguno. 

T E E . — ¿ C ó m o podr ía serlo? 
E X T . — P o r consiguiente, s i no puede 

ser atribuido á sér a lguno, aquel que le 
refiriese á cosa alguna, lo haría equivo-
cadamente . 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — E s evidente que cuando d e c i -

mos alguna cosa, queremos hablar de un 
s é r , porque emplear esta frase sola, por 
dec i r lo así, desnuda y separada de t o -
dos los séres es imposible . ¿No es v e r -
dad? 

T E E . — I m p o s i b l e . 
E X T . — E s t o , bien entendido, r e c o n o -



ce , pues, que quien dice alguna cosa 
dice una c o s a c ier ta y determinada. 

T E E . — D e acuerdo . 
E X T . — P o r q u e confesarás que alguna 

cosa significa una cosa, y varías cosas 
dos ó m á s . 

T E E . — S i n d u d a . 
E X T . — Y el que no dice alguna cosa, 

es necesario que no diga absolutamente 
nada. 

T E E . — D e toda necesidad. 
E X T . — P o r consiguiente, no debe con-

cederse que h a b l a sin decir nada: es 
preciso af i rmar que no habla de todo 
aquel que pretende anunciar el no-sér. 

T E E . — A c a b a r e m o s así con las difi-
cultades de esta discusión. 

E X T . — N o cantemos victoria. Porque, 
mi exce lente amigo , hé aquí aún una 
nueva dificultad, que acaso es entre to -
das la m a y o r y la primera; toca a l fon-
do mismo de la cuestión que nos ocupa. 

T E E . — ¿ Q u é quieres decir? Habla . 
E X T . — ¿ A un sér puede agregarse 

otro sér? 
T E E . — S i n duda. 
E X T . — P e r o ¿al n o - s é r puede agre-

garse algún sér? 
T E E . — N o , c ier tamente . 
E X T . — L u e g o colocaremos entre los 

sér es el número en general . 
T E E . — S í , si colocamos este sea cual 

sea en el mundo. 

E X T . — ¿ N o nos será, pues, l íc i to , r e -
fer ir al n o - s é r número a lguno, ni plu-
ral idad, ni unidad? 

T E E — H a r í a m o s m a l en suponerlo 
despues de nuestro razonamiento.^ 

E X T . — ¿ P e r o , cómo, pues , podrán ex-
presar los lábios ó conceb i r e l pensa -
miento los no-séres ó e l no-sér , sin h a -
cer uso de la idea de número? 

T E E . — H a b l a , veamos. 
EXT .—Cuando decimos los no-séres 

¿no les referimos la plural idad en el nú-
mero? T E E . — E s verdad. 

E X T . — Y cuando dec imos el no-sér , 
¿no le atr ibuimos la unidad? 

TEE .—Evidentemente . 
E X T . — S i n embargo, h e m o s dicho que 

no es justo ni racional unir el sér al no 
sér . 

TEE . — E s c ier to . 
EXT .—Comprendes , pues, que es m a -

terialmente imposible enunciar el no-
sér en sí mismo, decir nada de él y ni 
áun concebirle ; pensamiento y lenguaje , 
palabras y razonamientos, son contra 
él ineficaces. 

T E E . — D e s d e luego. 
E X T . — ¿ M e engañaré a l decir que e s -

toy tocando el punto m á s embarazoso 
de este asunto? 

TEE .—¿Habremos a c a s o de abordar 
otro punto más difícil? 



EXT .—Quer ido amigo, ¿no concibes , 
por todo lo que precede, que aquel que 
intenta refutar el no-sér se halla en gra-
ve apuro? Apenas le intenta re íutar , 
cuando él mismo se contradice . 

T E E . — E x p l í c a t e aún más claramente. 
. E X T . — N o se puede pedir mayor c l a -

r idad. Ante todo he manifestado que el 
no-sér no admite unidad ni pluralidad; 
y despues se las atr ibuyo, puesto qué 
digo el no-sér. ¿Comprendes? 

T E E . — S í . 
EXT.—AL momento digo que escapa al 

lenguaje , á la palabra , al raciocinio. 
¿Me sigues? 

T E E . — D e c e r c a . 
E X T . — E s f o r z á n d o m e en asociar el 

sér al n o - s é r , yo mismo me contradigo. 
T E E . — T a l me parece . 
E X T . — P e r o al atribuirle el sér , ¿no 

hablo como de una cosa? 
T E E . — S í . 
E X T . — Y por consiguiente, al decir 

que escapa al raciocinio , al lenguaje y 
á la palabra , razono como si lo hiciera 
de una cosa. 

TEE .—Sin-duda. 
E X T . — P e r o hemos dicho que para 

hablar con propiedad, no se le debe d e -
terminar ni por la unidad ni por la p l u -
ral idad, no se le debe ni áun nombrar , 
porque solo el hecho de nombrar le le 
coloca en la categoría de unidad. 

TEE .—Incontestablemente . 
E x T . - ¿ Q u é se vá á pensar, pues, de 

míT H é m e l a s tanto discutir derrotado 
en una refutación del no-sér . P o r esto, 
como antes h e d i c h o . n o es a mí a quien 
es preciso dirigirse p a r a saber como se 
puede hablar con propiedad del n o - s é r , 
eres ahora tú quien debe guiarnos. 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — V a m o s , haz un generoso e s -

fuerzo y emplea todos tus recursos p a -
r a hallar medio de expresarte con j u s -
ticia acerca del no-sér , sin mezclar a su 
idea la del sér ni la de unidad, ni la de 

^ T E E . — T e n d r í a en mi grande y l o c a 
confianza si viéndote c e j a r en esta e m -
presa la intentase. 

E X T . — Y bien , si te parece , de jemos 
esto tú y yo , y en tanto que e n c o n t r a -
mos á alguno capaz de vencer esta dif i -
cultad, confesemos que el sofista, con 
una habilidad sin p a r , sé h a refugiado 
en un fuerte inaccesible . 

T E E , — E n h o r a buena. 
E X T . — S e a l o que quiera , si nos ocur-

re decir que el sofista e jerce una e s p e -
cie de arte fantasmagór ica , podra i a -
ci lmente sacar partido de nuestras p a -
labras y volver las contra nosotros; y 
cuando le l l a m e m o s fabr icante de s i -
mulacros , nos d irá : ¿Qué entiendes por 
un simulacro? E s t e m o s prevenidos, que-



r ido Tee te tes , para contestar á un t a n 
v igoroso adversar io . 

T E E . — E v i d e n t e m e n t e , le c i taremos 
las imágenes ref le jadas en el agua y en 
los espe jos , las pinturas , los b a j o s r e -
l ieves y todas las demás cosas s e m e -
j a n t e s . 

E X T . — C l a r a m e n t e s e comprende, 
querido Teete tes , que j a m á s has visto 
un sofista. 

T E E . — ¿ P o r qué? 
E X T . — C r e e s que c ier ra fáci lmente 

los o j o s , y áun que es totalmente ciego. 
T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — C u a n d o le dés esta respuesta, 

hablándole de espejos y de figuras, rei-
r á al escuchar te como un h o m b r e que 
ve l a cuestión c lara , dirá que no conoce 
los espe jos , ni el agua, ni áun la vista, 
y todos tus discursos los re fer i rá á esta 
única pregunta . 

T E E . — ¿ C u á l ? 
E X T . — ¿ Q u é hay de común en todas 

las cosas , que á pesar de su multitud 
h a s designado con un solo nombre , e l 
de s imulacro , c o m o si formasen una 
unidad? H a b l a , defiéndete y cuida de 
no abandonar un solo palmo de terreno 
á tu enemigo. 

T E E . — ¿ A qué l lamaremos s imulacro , 
e x t r a n j e r o , sino, dado un o b j e t o v e r -
dadero , á otro objeto que se le p a -
rezca? 

E X T . — Y este otro ob je to , ¿es v e r d a -
dero? 

T E E . — D e ningún m o d o , pero parece 
ser lo . 

E X T . — ¿ N o entiendes por verdadero 
lo que es realmente? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — ¿ P e r o lo que no es verdadero 

es opuesto á lo que es? 
TEE.—Cier tamente . 
E X T . — E n tu opinion, pues, lo que 

parece ser no es realmente, puesto que 
dices que no es verdadero. Y sin embar-
go , existe. 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
EXT.—Aseguras que verdaderamente 

no es. 
T E E . — N o , sin duda; p e r o es r e a l -

mente una imágen. 
E X T . — L o que l lamamos una imágen 

. ¿no es realmente un no-sér? 
T E E . — M e parece ver y a aquí al sér 

y al n o - s é r embrol lados y confundidos 
de un modo bien extraño y áun absurdo. 

EXT.—Absurdo en efecto. V e s , pues, 
como de cuestión en cuestión el sofista 
nos ha obligado á reconocer á nuestro 
pesar que el no-sér es en alguna m a -
nera. 

T E E . — B i e n lo veo. 
E X T . — Y bien, ¿cómo definiremos el 

arte del sofista para ponernos de a c u e r -
do con nosotros mismos? 



EXT .—-Cuando decimos que el sofista 
nos engaña con fantasmas y que su arte 
no es sino un arte de engañar , ¿quere-
mos d e c i r que induce nuestro espíritu 
al e r ror , por medio de su arte ó bien 
p e n s a m o s otra cosa? 

T E E . — N o , sino en esto mismo. Y 
¿ c ó m o podríamos pensar de otro modo? 

E X T . — P e r o laopinion falsa es la que 
nos representa lo contrar io de lo que es 
¿no es esto? 

T E E . —Necesar iamente . 
EXT .—¿Nos representa lo que no es 

c o m o no siendo, ó nos representa lo que 
no es c o m o siendo en algún modo? 

T E E . — D e b e representarnos lo que 
no es como siendo en algún modo. 

E X T . — P e r o ¿no nos representa tam-
bién lo que es como no siendo en cierta 
manera? 

T E E . — S í . 
E X T . — Y ¿no es esta una manera de 

engañarnos? 
T E E . — T a m b i é n . 
E X T . — C r e o que será de opinion de 

que el error es igual, dígase que, el sér 
no e s ó que el no-sér es . 

T E E . — F o r z o s a m e n t e . 
E X T . — P e r o el sofista no estará con-

t igo de acuerdo. ¿Y cómo se consigue 
que lo esté un h o m b r e de buen sentido, 
habiendo dicho que el n o - s é r , objeto de 

esta discusión escapa á la p a l a b r a , a l 
lenguaje y al pensamiento?¿No adiv ina-
mos ya lo que nos vá á dec i r el sofista? 

TEE .—¿Cómo no adivinar que dirá 
que estamos en contradicción con n o s -
otros mismos osando af irmar que hay 
error en las opiniones y en los d i s c u r -
sos? Nos veríamos, en e fec to , á cada 
paso en la necesidad de unir el sér al 
no-sér despues de haber reconocido que 
esto es absolutamente imposible . 

E X T . — N o se podría recordar lo m e -
j o r . P e r o hé aquí el momento de deci-
dir de qué manera nos hemos de c o n -
ducir con el sofista. N o es posible , en 
efecto, colocarle entre los fabr icantes 
de mentiras y los charlatanes. 

T E E . — E s c ierto . 
EXT .—Aún no hemos encontrado más 

que unas cuantas dificultades de las i n -
finitas que presentarse pueden. 

T E E . — L o cual equivale á decir que 
es imposible su je tar al sofista. 

E X T . — ¿ H e m o s de de jar le escapar? 
¿Perderemos nuestro antiguo valor? 

T E E . — N o , en tanto que fuerza nos 
quede para proseguir. 

E X T . — S e r á s , pues, indulgente y si 
consigo hacer alguna luz en esta c u e s -
tión te dir igiré una súplica. 

TEE .—¿Cuál? 
E X T . — L a de que no m e consideres 

como parr ic ida . 



EXT.—NOS encontramos en la necesi-
dad, para defendernos, de s o m e t e r á un 
examen severo e l s istema de nuestro 
P a d r e Parménides , y de p r o b a r , v io len-
tándole que e l n o - s é r es b a j o c ierto as -
pecto y que e l sér no es en c ierto modo. 

T E E . — C r e o que, en e fec to , este es el 
punto que debemos debat i r , de cont i -
nuar esta discusión. 

E X T . — U n ciego lo veria, como vul-
garmente s e d ice . E n efecto ; si no se 
comienza p o r refutar ó conf irmar el 
s istema de Parménides , no se puede ha-
b lar de los falsos discursos, de la opi -
nion y de los s imulacros y de las i m á -
genes y de las imitaciones , c o m o t a m -
poco de las ar tes que con el las se r e l a -
cionan, sin q u e provoquen á risa las 
contradicc iones en que h a b r á que caer 
forzosamente . 

T E E . — E s verdad. 
E X T . — N o s es prec i so , por tanto, com-

batir la m á x i m a de nuestro padre; ó 
bien d e j é m o s l o , si algún sentimiento 
nos lo i m p i d e . 

TEE .—No, no; nada nos debe detener. 
E X T . — T e h a r é , pues, aún una nuera 

súplica, la t e r c e r a . 
T E E . — V e a m o s . 
E X T . — D i j e antes que para tal r e f u -

tación encontraba mis fuerzas escasas y 
ahora lo repi to con mayor motivo. T e m o 

que despues de estas pa labras me t o m e s 
p o r un insensato, v iéndome pasar de un 
ex t remo á otro, p o r q u e sólo por c o m -
placerte emprendemos esta refutac ión, 
si es que refutación h a y . 

T E E . — P e r m a n e c e tranquilo , no e n -
contraré mal en m o d o alguno que a t a -
ques ó refutes á P a r m é n i d e s ; así, valor 
y á la o b r a . 

E X T . — P e r o ¿por dónde comenzar? 
¿Por dónde abordar este asunto l leno de 
peligro? S i no me engaño, h i j o mió, h é 
aquí el camino que debemos n e c e s a r i a -
mente seguir . 

TEE .—¿Cuál? 
EXT .—Apliquemos, ante todo, nuestra 

atención á las cosas que nos parecen 
evidentes por temor de que turben nues-
tro entendimiento y no nos las conceda-
mos rec íprocamente con demasiada f a -
ci l idad, como si no tuviésemos ideas 
bien c laras . 

T E E . — D í m e más c laramente lo que 
quieres dec i r . 

E X T . — N o hallo bastante profundidad 
en Parménides ni en otro alguno de los 
que han tomado á su cargo la empresa 
de definir los séres, de contar y de c a -
racter izar las especies . 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — T o d o s parecen reci tarnos una 

fabula como si fuéramos niños. Uno 
asegura que los séres son en número de 



tres ; ora se hacen la guerra , ora son ami-
gos, se asocian y unen, engendran y a l i -
mentan á su prole . Otro sostiene que 
sólo hay dos, el seco y e l húmedo, ó el 
cál ido y el f r i ó . Nuestra escuela de 
E l e a , á partir de Tenófanes y áun de 
más le jos , nos cuenta otras fábulas y 
nos presenta lo que l lamamos u n i v e r -
so como un só lo sér . L a s musas de S i -
ci l ia , un poco m á s tarde, han cre ido 
seguro combinar las dos opiniones y 
decir que el sér es á la vez uno y múlti-
ple y que se mantiene con el odio y la 
amistad. L a s m á s altivas de estas musas 
pretenden que t o d o se une y se desune 
sin cesar ; según las más humildes, no 
sucede así: pero tan pronto e l universo 
es uno y está en armonía por el poder 
de Vénus , tan pronto es múltiple y está 
en guer fa consigo mismo b a j o el i m p e -
r io de no sé qué discordia. S i todo esto 
es verdadero ó no lo es, difícil será d e -
cirlo y áun no es conveniente tratándose 
de tan antiguos é i lustres personajes . H é 
aquí solamente l o que sin osadía se puede 
afirmar. 

TEE .—¿Qué? 
E X T . — Q u e en su orgullo, han h e c h o 

poco caso de nosotros , que c o n s t i -
tuíamos la multitud. Porque sin c u i d a r -
se de si seguimos ó no sus discursos, con 
tinuán sin detenerse el camino e m p r e n -
dido. 

EXT .—Cuando alguno de estos filó-
sofos declara que existe , ó que ha nacido 
un sér , ó muchos sér es, ó dos, que e l 
ca lor se mezcla con el f r ío , suponiendo 
además toda clase de composic iones y 
descomposiciones: en nombre de los 
dioses, Tee te tes , ¿comprendes por v e n -
tura lo que dice? P o r mi parte , cuando 
era joven y escuchaba hablar de este no-
sér que tanto nos ha embarazado , c re ia 
comprender perfectamente ; hoy y a ves 
e l abismo en que nos encontramos. 

T E E . — Y a le veo . 
E X T . — A d e m á s , acaso en el fondo del 

a lma no sabemos más acerca del sér 
que del n o - s é r . Cuando s e habla , imagi-
namos comprender el sér sin dificultad 
y no comprender e l n o - s é r , y acaso e s -
tamos en la misma situación respecto 
de uno y otro, colocados frente á frente . 

T E E . — A c a s o . 
E X T . — O t r o tanto debe decirse de los 

demás sistemas que acabamos de r e -
v i s a r . E n un ins tante , si te parece , 
examinaremos los demás principios; 
p e r o ' a l presente neces i tamos examinar 
lo que hay de más grande, lo que domi-
na en todo lo demás, lo que es verdade-
ramente p r i m e r o . 

T E E . — ¿ D e qué quieres hablar?. S in 
duda es del sér de quien ante todo, en 
tu opinion, debemos ocuparnos , á fin de 



saber lo que enseñarnos han querido los 
que de é l han tratado. 

E X T . — M e has comprendido p e r f e c -
tamente Tee te tes ; digo, pues, que e l mé-
todo que debe seguirse es e l de interro-
gar á nuestros filósofos como si ante 
nosotros estuvieran en estos términos : 
V e a m o s ; vosotros todos que re fer ís e l 
universo al ca lor y al f r ió , ó á dos e l e -
mentos cualesquiera, ¿qué af irmais de 
estos dos elementos diciendo de uno y 
de otro á la vez ó de cada cual s e p a -
radamente que es? ¿Qué entendeis por 
ser? ¿ E s un t e r c e r principio que debem o s 
c o l o c a r junto á los otros dos que h e m o s 
es tablec ido pr imeramente , porque si re-
serváis el n o m b r e de sér á uno de los 
dos elementos ya no podéis decir que 
a m b o s son iguales y cua lquiera que sea 
e l pr inc ipio á que atr ibuyáis el sér , no 
se rá m á s que uno y no dos. 

T E E . — E s c ier to . 
I^XT .—Pero ¿es acaso á los dos e l e -

mentos á la vez, á lo que l l a m a i s s é r ? 
T E E . — T a l vez. 
E X T . — P e r o , queridos amigos , les di-

r e m o s , es c l a r o , c o m o e l dia que .vues-
tros dos e lementos sólo hacen uno. 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — P u e s t o que estamos c o n f u n -

didos , expl icadnos vosotros mismos 
c laramente lo que quereis expresar 
cuando pronunciáis la pa labra sér . E v i -

dentemente, habéis l legado muy l e j o s . 
E n cuanto á nosotros, habíamos c r e i d o 
c o m p r e n d e r l o , pero ahora c o n f e s a -
m o s nuestra i g n o r a n c i a . C o m e n z a d , 
pues, por ac lararnos este punto, á fin de 
que no imaginemos comprender v u e s -
tros discursos, sucediendo todo lo c o n -
trar io . H a b l a n d o así y hac iendo esta sú-
p l i ca á nuestros filósofos y á todos los 
que reconocen más de un pr inc ipio en 
el universo, díme si ser íamos en modo 
alguno culpables . 

T E E . — D e ningún m o d o . 
E X T . — P e r o ¿no debem o s emplear 

también toda nuestra habi l idad en i n -
ter rogar as imismo á los que dicen que 
el universo es uno, á fin de c o n o c e r lo-
que l laman el sér? 

T E E . — S í , c i e r t a m e n t e . 
E X T . — R e s p o n d a n , pues. ¿Decís que 

existe una sola cosa? No lo decimos, con-
testarán. ¿No es c ierto? 

T E E . — S í . 
E X T . — P e r o lo que l lamais sér ¿es a l -

guna cosa? 
T E E . — S í . 
E X T . — ¿ Y esta cosa es la misma que 

l lamais unidad, dando dos n o m b r e s á un 
sólo principio? 

T E E . — ¿ Q u é podrán contestar así i n -
terrogados? 

E X T . — E s muy c laro , querido T e e t e -
tes , que admitida la hipótesis que les 



sirve de punto de partida, nada hay más 
fáci l que contestar á esta pregunta y á 
cualquier otra de igual género. 

TEE .—¿Cómo? 
EXT . — Reconocer que existen dos 

nombres , despues de af irmar que sólo 
existe una sola cosa , seria ridículo. 

T E E . — E n efecto . 
E X T . — H a y m á s , no es posible s e r -

virse de nombre alguno sin violentar la 
razón. 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — E s t a b l e c i e n d o un nombre di-

ferente de la cosa , se reconocen dos 
cosas . 

T E E . — E s verdad. 
E X T . — Ó bien s i se es tablece un nom-

bre idéntico á la cosa , será forzoso r e -
conocer que nada es el nombre , ó si s e 
quiere que sea e l nombre de a lgo , s e 
hal lará que el n o m b r e e s únicamente e l 
nombre de un n o m b r e y de nada m á s . 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — Y que e l uno, no siendo más 

que la unidad de la unidad, es sólo la 
unidad de un nombre . 

TEE .—Necesar iamente . 
E X T . — P e r o el todo ¿diremos que d i -

fiere del sér uno ó que le es idéntico? 
TEE .—Dicen que es idéntico. 
EXT .—Ahora bien; si el todo es c o m o 

lo declara Parménides , seme jante . 

A los rayos qus en todas direcciones 
Se escapan de los puntos de una esfera 
Sin poder ser mayor de un lado que otro; 

s i el sér es tal , el sér t iene un medio y 
do s extremidades, y por tanto, debe 
constar de partes . Nada, sin embargo , 
impide que una cosa dividida en partes 
part icipe de la unidad y, por tanto, no 
hay sér que no pueda ser uno. 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — P e r o lo que part ic ipa así de la 

unidad ¿no es imposible que sea la u n i -
dad misma? 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — S ó l o lo que es v e r d a d e r a m e n -

te sin partes , es verdaderamente uno, 
si se ha de h a b l a r con propiedad. 

T E E . — E s evidente. 
E X T . — A h o r a bien; lo que s e compo-

ne de varias partes no conviene á esta 
definición. 

T E E .—Comprendo. 
E X T . — P e r o el sér viene á ser , p a r t i -

c ipando de la unidad, un sér uno ó bien 
negaremos absolutamente que el sér sea 
un todo. 

T E E . — D e c i s i ó n difíci l es la que á mí 
sometes . 

E X T . — D i c e s bien. P o r q u e si el sér 
no es uno sino en tanto que part ic ipa 
de lo uno, parece que de el lo difiere y 
el universo no se encierra en un sólo 
principio. 



E X T . — Y , por otra parte , si el sér no 
es todo respecto á la unidad, y sin e m -
bargo , el todo existe, es c laro que el sér 
es defectuoso en sí mismo. 

T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . — Y según este razonamiento, 

faltándose el sér á sí mismo, será no-
sér . 

T E E . — S i n duda: 
E X T . — Y hé aquí áun que el universo 

no se reduce á un sólo pr incipio , t e -
niendo el sér y e l todo una naturaleza 
distinta. 

T E E — S Í . 
E X T . — S i e l todo no existe , no será el 

sér ni áun podrá ser . 
T E E . — ¿ P o r qué? 
E X T . — P o r q u e lo que l lega á ser , e s 

s iempre b a j o la f o r m a de un todo, de 
modo que no se pueden reconocer e x i s -
tencia ni extensión c o m o verdaderas 
sin colocar la unidad y e l todo en el n ú -
m e r o de los séres . 

T E E . — P a r e c e que debe ser así . 
E X T . — A d e m á s , es imposible que lo 

que no es un todo sea más ó ménos, ó 
mayor ó m e n o r , porque lo que tiene 
cantidad, cualquiera que sea , por esta 
cantidad misma, forma necesar iamente 
un todo. 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — ¡ Q u é número tan inmenso de 

dificultades surgen en contra de aquel 
que sostiene que el sér es doble ó que 
es só lo uno! 

T E E . — L o demuestra suficientemente 
las que acabamos de v is lumbrar . No 
hay una que no engendre otra; y cuanto 
más se avanza, mayor es el embarazo 
que separa del oscuro ob je to . 

E X T . — S e r i a , s i n embargo , convenien-
te y prec iso que pasásemos revista á to-
dos los que súti lmente han discutido 
a c e r c a del sér y del n o - s é r . B a s t a , no 
obstante. D i r i j á m o n o s ahora á los filó-
sofos que profesan doctrinas distintas, á 
fin de convencernos, mediante un e x á -
men completo , de que es tan difícil d e -
terminar la naturaleza del sér c o m o la 
del n o - s é r . 

T E E . — D i r i j á m o n o s á esos filósofos. 
E X T — D i r í a S e , en verdad, que se ha 

entablado entre ellos un j igantesco c o m -
bate, al ver cuán poco se entienden'acer-
c a de la naturaleza de la esencia . 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — L o s unos hacen descender s o -

b r e la tierra todo cuanto encierra el cie-
lo y la región de lo invisible, abrazando 
groseramente las piedras y los árboles 
Atentos á estos ob je tos , afirman que 
solo existe lo que cae ba jo e l dominio 
de los sentidos. Al definir, confunden el 
cuerpo y la esencia, y si algún otro filó-
sofo se atreve á decirles que existen s é -



res sin cuerpo , le menosprecian y e s q u i -
van el e scuchar le . 

T E E . — L a s gentes de que hablas son, 
en e f e c t o , intratables; yo mismo h e p o -
dido convencerme de ello en var ias 
ocas iones . 

E X T . — P o r esto, los que mantienen 
una opinion contraria á la suya con 
gran prudencia , les combaten desde una 
posic ion super ior , colocándose en e l 
seno de lo indivisible y les obligan á r e -
conocer c ier tas ideas inteligibles é i n -
c o r p ó r e a s para la verdadera esencia . 
E n cuanto á los cuerpos de sus a d v e r -
sar ios y á lo que ellos l laman la verdad, 
los pulverizan con sus razonamientos y 
en vez de la existencia , no les conceden 
sino una generación en perpétuo m o v i -
miento. L a s dos escuelas pertrechadas 
son sus principios, no de jan de h a c e r s e 
una encarnizada guerra . 

T E E . — E s verdad. 
E X T . — Y bien; preguntemos á los dos 

part idos su opinion a c e r c a de la n a t u -
ra leza de la esencia . 

T E E . — ¿ P e r o cómo conseguir que nos 
contesten? 

E X T . — R e s p e c t o de los que h a c e n 
consist ir la esencia en las ideas no hay 
dificultad. S o n d e carác ter más dulce. 
P e r o nos será muy difíci l , si no i m p o s i -
b le , entendernos con los que refieren to-
das las cosas al cuerpo. H é aquí, en mi 

opinion, cómo debemos conducirnos con 
e l los . 

T E E . — V e a m o s . 
E X T . — L o m e j o r , si pudiera h a c e r -

se, ser ia suponerles más corteses de 
lo que son en real idad. Supongámosles 
la buena voluntad de contestarnos de 
que al presente carecen . Más vale e n -
tenderse con gentes corteses que con 
gentes m a l educadas. Y luego no nos 
ocupemos de ellos y sí solo de la verdad. 

T E E . — E s t o es completamente jus to . 
EXT .—Inví ta les , pues, á contestarte 

ahora que se han hecho más corteses , y 
encárgate de hacernos conocer su r e s -
puesta. 

T E E . — L o haré de buen grado . 
E X T . — C u a n d o hablan de un sér v i -

viente y mor ta l , ¿dicen que es alguna 
cosa? 

T E E . — S i n duda, lo dicen. 
E X T . — Y ¿no reconocen que es un 

cuerpo animado? 
T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — C o l o c a n , pues, al a lma entre 

los séres? 
T E E . - S í . 
EXT .—-Pero¿nodieen délas almas que 

una es justa y otra injusta, que esta e s 
sensata y aquel la insensata? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — ¿ Y no dicen aún que el a l m a 

s e hace jus ta p o r la presencia y la p o -
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sesión de la just ic ia , y que se hace con-
trar ia á ella por la presencia de su c o n -
trario? 

T E E . — T a m b i é n lo dicen. 
E X T . — P u e s lo que puede estar pre-

sente ó ausente en alguna parte, es n e -
cesariamente alguna cosa . 

TEE .—Convienen en ello. 
E X T . — S i , pues, la just ic ia existe y 

también la sabiduría y las demás v i r t u -
des y sus contrarias , si el a lma en que 
radican existe , pregunto lo que dicen 
nuestros filósofos: ¿estas cosas, son v i s i -
bles y tangibles , ó no? 

T E E . — N o , sin duda alguna. 
E X T . — P e r o juzgan que estas cosas 

son corpóreas . 
T E E . — N o se contentan aquí con una 

so la respuesta . E l a l m a creen que posee 
un cuerpo . E n cuanto á la sabiduría y 
á las demás virtudes a c e r c a de las c u a -
les les interrogas, experimentan alguna 
vac i lac ión y no se atreven á confesar 
q u e forman parte de los séres, ni t a m -
p o c o que tienen cuerpo. 

E X T . — E s notorio, querido T e e t e t e s , 
q u e se han hecho más corteses, porque 
aquel los que hubieran sido v e r d a d e r a -
m e n t e sembrados y hubiesen brotado 
de la t ierra , c o m o los sembrados por 
Cadmus , no vacilarían en contestar que 
no existe todo lo que no se puede s u -
j e t a r con las manos . 

7 7 
T E E . — D i c e s precisamente lo que 

piensan. 
EXT .—Cont inuemos , pues, i n t e r r o -

gándoles, porque s i conceden que e x i s -
te algún sér incorpóreo, por pequeño 
que sea, nos basta . E n efecto, lo que se 
halla á la vez y naturalmente en los s é -
res incorpóreos y en los que tienen un 
cuerpo, al confesar que existe , debe por 
ellos ser definido. Acaso se verán para 
ello muy apurados. Y si esto sucede, 
consider a si no nos concederán que 
aquí está e l s é r . 

T E E . — H a b l a ; sepamos á qué a t e -
nernos. 

EXT . — D i g o que lo que posee un 
poder cualquiera, sea para real izar n a -
turalmente un acto sea para ser de 
é l ob je to pasivo, áun siendo la cosa 
más pequeña y vil, seria verdadera -
mente . Defino, pues, e l sér, d i c ien-
do que no es ni más ni ménos que el 
poder . 

T E E . — N o encontrando á mano me jor 
definición, aceptan esta. 

E X T . — B i e n , tal vez luego pensemos 
de distinto modo ellos y nosotros. Al 
presente, estamos de acuerdo. 

T E E . — L o estamos. 
E X T . — D i r i j á m o n o s ahora nuevamen-

te hácia los part idarios de las ideas. L a 
generación y el sér , dicen que son dos 
cosas distintas. 



E X T . — P o r el cuerpo y mediante los 
sentidos, nos comunicamos con la g e -
neración; por el alma y mediante la r a -
zón, nos ponemos en relación con el 
sér , verdaderamente sér , e l cua l es 
siempre semejante á sí mismo, m i e n -
tras que la generación es s iempre d i f e -
rente. 

T E E . — E s t o , en efecto, e s lo q u e d i -
cen. 

E X T . — P e r o esta comunicac ión , ¿ c ó -
m o la conciben en estos dos casos? ¿Es 
de ' la manera que hemos dicho? 

T E E . — ¿ D e qué manera? 
E X T . — C o m o la pasión ó la a c c i ó n de 

un cierto poder que resultaría de la 
relación de dos ob je tos . Acaso n o ves 
c laro en su pensamiento? 

T E E . — ¿ Q u é lenguaje , pues , e m -
plean? 

E X T . — N o conceden lo que h e m o s e s -
tablecido, hace un instante, c o n t r a los 
h i j o s de la t ierra , tratando del s é r . 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — H e m o s creido definir e x a c t a -

mente los.séres por el poder de sufr i r 
ó de hacer alguna cosa por pequeña que 
sea. 

T E E . — S í . 
E X T . — A esto responden que es te p o -

der es propio de la generación, pero 
que no puede convenir al s é r . 

T E E . — ¿ C a r e c e , pues, esta respuesta 
de fundamento? 

E X T . — A nuestra vez, debemos c o n -
testar que necesitamos saber de ellos 
con toda claridad, si el a lma conoce y 
s i el sér es conocido. 

TEE .—Convienen en el lo. 
E X T . — P e r o conocer , ser conocido 

díme, ¿es una acción, es una pasión, es 
á la vez una acción y una pasión, ó bien 
una es una acc ión y otra una pasión, ó 
bien ni una ni otra son tales? E v i d e n t e -
mente, en su opinion, no son una cosa ni 
otra . D e otro modo estarían en c o n t r a -
dicción con sus anteriores palabras . 

T E E . — C o m p r e n d o . 
E X T . — E n e f e c t o , si conocer fuese 

obrar (sér activo); sér conocido, ser ia 
necesar iamente padecer ( s é r pasivo) . 
D e donde se seguiría , según nuestro ra-
zonamiento, que e l sér conocido por e l 
conocimiento, seria movido, en cuanto 
conocido, porque ser ia pasivo. Ahora 
bien; hemos dicho que no puede s e r así 
el sér que está en absoluto reposo . 

T E E . — B i e n . 
E X T . — P e r o ¿nos de jaremos fáci lmen-

te persuadir de que ni el conocimiento, 
ni la vida, ni e l a lma , ni la sabiduría, 
son propias verdaderamente del s é r ab-
soluto, de que no vive ni piensa, y de 
que privado de la augusta y santa i n t e -
l igencia permanece inmóvil? 



E X T . — ¿ D i r e m o s que hay intel igen-
cia sin vida? 6 

T E E . — I m p o s i b l e . 
E X T . — ¿ O concederemos estos a t r i b u -

tos af irmando que no es el a lma quieu 
los posee? 

T E E . — ¿ C ó m o suponer tal cosa? 
E X T . — ¿ O diremos que hay inteligen-

c ía , vida y a lma y que sin embargo, 
permanece en una absoluta inmovil idad 
animada c o m o es? 

T E E . — T o d a s estas suposiciones me 
parecen absurdas . 

E X T . — P r e c i s o es, pues, co locar lo 
que se mueve, y el movimiento mismo 
en el número de los séres. 

T E E . — N o h a y otro remedio. 
E X T . — C l a r o s e vé, querido Teetetes , 

J & s i los séres son inmóviles, nadie 
"'puede tener conocimiento de cosa al-

guna. 
T E E . — M e p a r e c e c laro. 
E X T . — Y por otra parte, si admitimos 

que todo está en eterno movimiento, 
volveremos á tratar de algo referente 
al número de los séres. 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — ¿ T e parece que un sér p u e -

de ser s i empre el mismo en sí y en sus 
re lac iones con los demás, sin esto? 

T E E . — N o , ciertamente. 

EXT .—¿Concibes que sin estas condi-
ciones, conocimiento alguno puede exis-
t ir ó formarse? 

T E E . — D e ningún modo. 
E X T . — P r e c i s o es , pues, combat ir con 

todas las energías de la razón, á aquel 
q u e d e s p u e s d e haber negado la c iencia , 
la sabiduría y la inteligencia, afirma 
esto. 

TEE .—Cier tamente . 
E X T . — P a r a e l filósofo, pues, que v e -

nera todas estas cosas en el más alto 
grado, es, me parece , absolutamente 
necesario negarlo, b a j o la fé de los que 
proclaman una ó m u c h a s ideas , así co 
m o no escuchar á los que pretenden que 
todas las cosas se mueven doquiera é in-
finita mente; preciso es que imite á los 
niños en sus deseos que reconozca á la 
vez lo inmóvil y lo que se mueve el sér 
y el todo. 

T E E . — N a d a más c ierto . 
E X T . — ¿ N o te parece que hemos p r o -

fundizado convenientemente el sér? 
T E E . — E s incontestable . 
E X T . — ¡ A y , querido Tee te tes , c r e o 

que hemos llegado únicamente á c o -
nocer las dificultades de esta c u e s -
tión! 

TEE .—¿Qué quieres decir? 
E X T . — ¿ N o comprendes , e x c e l e n t e -

mente amigo, que estamos ahora en la 
más profunda ignorancia del sér , al 



imaginar que h a b l a m o s de él muy r a -
cionalmente? 

T E E . — P e r o y o no comprendo aún en 
qué hemos h e c h o lo contrar io . 

E X T . — F i j a tu atención, pues, y e x a -
mina s i despues de haber l legado á 
un acuerdo en estas cosas, no se nos 
podría buenamente preguntar c ó m o i n -
terrogamos á los que sostienen que el 
universo se resuelve en e l ca lor y el 
fr ió. 

T E E . — ¿ D e q u é interrogaciones q u i e -
res hablar? E x p o n í a s . 

E X T . — C o n g r a n placer , y voy á p r o -
ceder , s i quieres , dirigiendo mis pregun-
tas como si l as dirigiera á otros, á fin 
de que ganemos juntos terreno. 

T E E . — B i e n . 
E X T . — S e a , p u e s , así . ¿No dices que e l 

movimiento y e l reposo son a b s o l u t a -
mente opuestos? 

T E E . — C ó m o no decirlo. 
E X T . — Y sin embargo , sostienes que 

existen juntos. 
T E E . — L o sostengo. 
E X T . — ¿ Q u i e r e s decir que están am-

bos en movimiento , al conceder que 
existen? 

T E E . — N o . 
EXT .—¿Ent iendes que están ambos 

en reposo. 
TEE .—Impos ib le . 
EXT.—Preciso e s , p u e s , q u e e n e l 

fondo de tu espíritu cons ideres e l sér 
como una á tercera c o s a diferente de las 
otras dos; consideras e l reposo y el m o -
vimiento como comprendidos en el sér , 
y abrazándoles en su c o m u n i d a d con él , 
dices, b a j o este punto de v i s ta , que 
existen a m b o s . 

T E E . — P a r e c e m o s , en e fec to , declarar 
que el sér es un t e r c e r pr inc ipio , c u a n -
do decimos que el movimiento y el r e -
poso existen. 

E X T . — E l sér , no e s , pues, el movi-
miento junto con el r e p o s o , es un p r i n -
cipio diferente. 

T E E . — A s í parece . 
E X T . — E l sér , pues , por su n a t u r a l e -

za, no está en reposo ni en movimiento. 
T E E . — E s t o es lo p r o b a b l e . 
E X T . — ¿ A qué lado, pues, debe inc l i -

nar su pensamiento a q u e l que pretende 
formarse una idea c l a r a y sól ida del 
sér? No hallo medio d e vencer estas d i -
ficultades. P o r qué s i una cosa no está 
en movimiento, ¿ c ó m o no está en repo-
so? y s i no está en reposo , ¿cómo no 
está en movimiento? y, sin embargo , 
e l sér se nos ha aparec ido c o m o i n d e -
pendiente á l a vez de l movimiento y del 
reposo. ¿Es esto posib le? 

T E E . — E s lo m á s impos ib le del 
mundo. 

E X T . — H é aquí , p u e s , lo que es jus to 
que recordemos con es te motivo. 



T E E . - ¿ Q u é ? 
EXT .—Cuando se nos preguntaba con 

qué o b j e t o convenia expl icar el nombre 
de n o - s é r , estábamos muy e m b a r a z a -
dos. ¿ T e acuerdas? 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — Y ¿estamos ahora ménos e m -

barazados respecto del sér? 
T E E . — P o r mi parte, extranjero, me 

p a r e c e que lo estamos más ahora, si es 
pos ib le . 

E X T . — P u n t o es este inútil de decidir. 
Pues to que e l sér y el n o - s é r nos causan 
el m i s m o embarazo, podemos abr igar la 
esperanza de que una vez que se nos 
muestre uno con más ó ménos oscuri -
dad y c lar idad, el otro se nos mostrará 
del m i s m o modo. Y puesto que no p o -
demos c o n c e b i r c laramente á uno ni á 
o t ro , d e b e m o s proseguir nuestra inda-
gación del modo que nos sea posible, y 
sin perder los de vista. 

T E E . — B i e n . 

E X T . — E x p l i q u e m o s de qué procede 
que á cada instante designamos una sola 
y misma c o s a con muchos nombres d i -
ferentes» 

T E E . — ¿ C ó m o ? presenta un e jemplo . 
E X T . — C u a n d o hablamos de un h o m -

bre , le d a m o s diversas denominaciones; 
le d e s i g n a m o s p o r el co lor , la forma, la 
es ta tura , sus vicios y sus virtudes; por 
estas cual idades y por mil otras, d e c i -

mos de él no solamente que es un h o m -
b r e , sino que es bueno, que es tal ó cual , 
hasta lo infinito. Con todos los demás 
objetos procedemos del mismo modo, 
pensamos en una sola cosa, y sin embar-
go , la designamos por diversas p r o p i e -
dades y con diversos nombres. 

T E E . — E s c ierto lo que dices. 
E X T . — H é aquí un regoc i jo que acaba-

mos de preparar á los aturdidos y á los 
v ie jos instruidos superficialmente. P o r -
quejpueden ob je tarnos que es imposible 
que muchos sean uno y que uno sea 
muchos, felicitándose de declarar que 
no es l ícito decir hombre bueno, sino que 
lo bueno es bueno y el hombre es hom-
b r e . S in duda, Teetetes,^ habrás e n -
contrado más de una vez á estos h o m -
bres apegados á tan bellas cosas, y cas i 
s iempre v ie jos : tal es su indigencia de 
espíricu y de ideas que se extasían ante 
estas miser ias é imaginan haber hallado 
aquí la última p a l a b r a de la sabiduría . 

T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . — A fin, pues , de que nuestra 

discusión se dir i ja á todos los que j a m á s 
se han ocupado del sér , entiéndase que 
todo lo que vamos á decir b a j o forma 
interrogativa, es tanto contra estos últi-
mos como contra los que hemos comba-
tido ya . 

T E E . — P e r o ¿qué vamos á decir? 
E X T . — E s c u c h a : ¿decidiremos que no 



debe a tnbui rse l a existencia al m o v i -
miento y al r e p o s o , ni cosa alguna á 
otra cosa, s ino que toda mezcla es i m -
posible , y que l o s séres no pueden p a r -
t ic ipar unos de otros? ¿ó bien les c o l o -
caremos juntos c o m o susceptibles de co-
municarse entre sí? ¿ó bien uniremos á 
unos y s e p a r a r e m o s á otros? de estos 
tres partidos, quer ido T c e t e t e s ¿cuál de-
bemos creer que escogerán? 

T E E . — P o r m i p a r t e , no puedo c o l o -
c a r m e en su lugar y contestar á estas 
preguntas. P e r o ¿por qué no las c o n t e s -
tas tu mismo, á fin de examinar las con-
secuencias de c a d a suposición? 

EXT . Muy b ien . Supongamos, pues, 
si te parece , que declaran en pr imer lu-
g a r que ninguna cosa t ien« poder de co-
municarse con o t r a . ¿No se sigue que 
el reposo y e l movimiento no p a r t i c i -
pan en modo a lguno del sér? 

T E E . — S i n duda. 

E x T . - ¿ P e r o p o d r á exis t i r alguna de 
las dos cosas nada teniendo de común 
con el sér? 

T E E . — N o exis t i rá . 
E X T . — E l e fec to inmediato de esta 

concesion, es t ras tornar , tanto el siste -
ma de los que hacen moverse al uni-
verso, como el de los que le condenan á 
la inmovilidad, porque es uno (Elea) co-
mo el de los que admitiendo ideas, s o s -
tienen que los séres permanecen i n v a -

dablemente semejantes á sí mismos 
(Megara) . T o d o s estos filósofos, en etec-
to , unen en el sér a l universo, diciendo 
unos que está verdaderamente en movi-
miento, y otros que está en r e p o s o . 

T E E . — E s c la ro . 
E X T . — Y los filósofos que alternativa-

mente unen y separan todas las cosas , 
y a haciendo salir e l infinito del uno y 
haciéndole volver á entrar en el ( H e r a -
clito) , y a descomponiendo el universo 
en un número Ümitado de elementos que 
despues combinan (Empedocles ) , t en -
gan ó no estas al ternat ivas lugar durante 
un c ier to t iempo, n a d a d i ñ a n rac ional , 
s i no fuere posible m e z c l a alguna. 

T E E . — B i e n . 
EXT .—Además , desautorizan su p r o -

pio lenguaje del modo más last imoso 
los que no permiten que una cosa sea 
dicha de otra con la c u a l comunica. 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — S e ven o b l i g a d o s , en todas 

ocasiones, á servirse de las expres io -
nes ser separadamente, otra, la misma 
y mil análogas. A h o r a b i e n ; puesto 
que no pueden p a s a r s e sin ellas y las 
emplean en todos s u s discursos, no n e -
cesitan absolutamente que otros les r e -
futen; colocan, c o m o se dice v u l g a r -
mente, e l enemigo en su misma tienda, 
y se ven una vez advertidos como el 
adivino vagabundo E u r i c l e s . 



EXT .—-Pero ¿qué sucederá si c o n c e -
demos a t o d a s las cosas el poder de co-
municarse entre sí? 
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E X T . — V e a m o s . 
T E E . — E l movimiento mismo estaría 

en reposo , y á su vez el reposo m i s -
m o estar ía en movimiento , de re fer i rse 
uno a o t r o . 

e s i mP° s i b l e de toda im-
posibilidad que esto suceda. 

TEE.—Sin duda. 
E X T . — N o s queda solamente la t e r -

c e r a supos ic ión . 
T E E . — S í . 

E X T . — E s p r e c i s o que una de las tres 

sea verdadera ; ó todas las cosas pueden 

T E E . — S i n duda. 

• ^ • — N Q S ha parec ido imposible a d -
mit i r las dos p r i m e r a s . 

T E E . — S í . 
E X T . — D e b e , pues , aceptarse la t e r -

c c r s , 
T E E . — E v i d e n t e m e n t e . 
E X T . - P u e s t o q u e entre las cosas, 

unas se prestan á ser combinadas y 
otras no, son en esto, poco m á s ó m é -
nos, c o m o las letras . E n efecto , entre 

unas h a y acuerdo, y entre o t ras d e s -
acuerdo . 

T E E . — E s verdad. 
E X T . — L a s vocales t ienen esta v e n t a -

j a sobre todas las d e m á s le tras ; la de 
interponerse entre todas p a r a servir las 
de lazo de unión. S in v o c a l e s , p u e d e de-
c i rse que no hay re lac ión e n t r e las d e -
más letras . 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — ¿ E l pr imer a d v e n e d i z o s a b e 

qué letras son suscept ib les de unirse , ó 
necesita para esto el que h a de unir las 
de un c ier to arte? 

T E E . — N e c e s i t a de c i e r t o a r t e . 
E X T . — ¿ D e cuál? 
T E E . — D e l ar te g r a m a t i c a l . 
E X T . — Y ¿no sucede lo m i s m o con los 

sonidos graves y agudos? A q u e l que p o -
see e l ar te de discernir los sonidos a c o r -
des y los no acordes , es m ú s i c o , y n o 
es músico quien no p o s e e es te a r t e . 

T E E . — E s t o es . 
E X T . — L o m i s m o puede dec i r se de 

todas las demás cosas en q u e s e m u e s -
t ra el ar te y de las en q u e n o s e m u e s -
t ra . 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — P e r o , puesto q u e h e m o s a d -

mitido que también los g é n e r o s son 
susceptibles de c o m b i n a c i ó n , ¿no es n e -
cesario que sea dir igido por alguna 
c iencia en sus razonamientos aquel que 



emprenda la ta rea de e x p l i c a r con e x a c -
titud qué géneros s e acuerdan entre sí 
y cuáles no, cuáles s i rven de e n c a d e n a -
miento á otros y cuáles c o m b i n a r s e pue-
den, y por lo que conc ierne á la s e p a -
rac ión de los géneros , cuáles son sus 
causas? 

. T E O , — C i e r t a m e n t e neces i ta de una 
c i e n c i a y acaso d e l a más g r a n d e d e 
todas . 

E X T . — ¿ C ó m o , pues , T e e t e t e s , l lama-
r e m o s á esta c iencia¿ ¿Acaso, p o r J ú -
pi ter h a b r e m o s encontrado la c i e n c i a 
de los h o m b r e s l i b r e s , y en tanto qne 
b u s c a m o s a l sofista, h a b r e m o s l legado á 
d e s c u b r i r a l filósofo? 

T E E . — ¿ Q u é quieres decir? 
E X T . — D i v i d i r p o r géneros , no tomar 

una espec ie por o t r a , ¿no d i r e m o s que 
es propio de la c i e n c i a dia léct ica? 

T E O . — S í . 
E X T . — A q u e l que es tá en es tado d e 

h a c e r esto , ex t rae p u r a la i d e a única 
e s p a r c i d a en una mult i tud de i n d i v i d u o s 
que existen a is ladamente ; despues una 
mult i tud de ideas d i ferentes unas de 
otras y que están envueltas en la idea 
única; despues v e una i d e a única r e c o -
gida en la universal idad d e l o s séres r e -
lac ionados entre sí ; despues una m u l t i -
t u d de ideas , abso lutamente dist intas 
unas de o t r a s . H é aquí lo que se l l a m a 
s a b e r d iscernir , entre los géneros , los 

que son capaces de a l iarse y los que no 
lo son. 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — P e r o el ta lento de la d i a l é c t i -

c a creo que no l e c o n c e d e r á s s ino a l 
verdaderamente filósofo. 

T E E . — ¿ C ó m o podr ia h a c e r o t r a cosa? 
E X T . — P a r e c e , pues , en c ie r to m o d o , 

que hal laremos a l filósofo, pronto ó tar-
de , si le b u s c a m o s . N o es t a m p o c o f á -
c i l de ver, p e r o la d i f i cul tad no es r e s -
pec to de él la m i s m a que r e s p e c t o del 
sofista. 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — E l uno se re fug ia en la o s c u -

r idad del n o - s é r , con la c u a l a c a b a p o r 
fami l iar izarse . P o r la oscur idad del l u -
g a r que habi ta se h a c e d i f í c i l s u c o n o -
c imiento . ¿No es así? 

T E E . — P r o b ablemente . 
E X T . — P e r o e l filósofo, que s e l iga 

en todos sus razonamientos á la idea 
del sér , no es fác i lmente r e c o n o c i d o p o r 
el exces ivo resplandor d e esta r e g i ó n ; 
porque en e l vulgo , l o s o j o s del a l m a 
son demasiado débi les p a r a poder c o n -
s iderar largo t iempo las c o s a s d i v i -
nas . 

T E E . — E s t a expl icac ión no m e p a r e c e 
ménos sa t i s fac tor ia que l a p r i m e r a . 

E X T . — P o d r e m o s , desde luego , i n t e n -
t a r á f o r m a r n o s del filósofo una i d e a 
más c lara aún . P e r o g u a r d é m o n o s d e 



abandonar la idea del sofista sin e x a m i -
narla muy detenidamente. 

T E E . — B i e n dicho. 
E X T . — H e m o s convenido, con motivo 

de los géneros, en que unos se asocian 
entre sí y otros no; que unos se asocian 
á a lgunos solamente, o tros á muchos y 
otros á todos y de todas maneras , sin 
que nada sea para ello obstáculo . Ahora 
continuemos nuestra discusión, no exa 
minando todas las ideas, temerosos de 
confundirnos en su multitud, sino e s c o -
giendo algunas de las que se consideran 
más grandes. Preguntémonos, ante todo, 
lo que cada una es en sí misma y luego 
hasta qué punto tiene el poder de aso-
c iarse con las demás; de esta manera , si 
no concebimos el sér y el no-sér con toda 
la c lar idad posible, al ménos no seremos 
i n c a p a c e s de darnos de ellos cuenta en 
los l ímites de nuestra indagación y po-
d r e m o s hablar impunemente del no-
s é r que carece absolutamente de exis-
t e n c i a . 

T E E . — E s t o es l o que debe hacerse. 
E X T . — L o s más grandes, entre los gé -

neros de que hemos y a hablado, los más 
capi ta les son el sér mismo, el reposo y 
e l movimiento. 

T E E . — E s t o s son. 
E X T . — L o s dos últimos hemos dicho 

que no pueden estar juntos . 
T E E . — E n modo alguno. 

E X T . — P e r o el sér puede combinarse 
con ambos. 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — E s t o constituye tres géneros. 
T E E . — S e g u r a m e n t e . 
E X T . — C a d a uno de ellos es diferente 

del otro é igual á sí m i s m o . 
T E E . — S í . 
E X T . — P e r o ¿qué- dec imos aquí el 

mismo y diferente? ¿Son estos aún dos 
géneros distintos de los t res p r e c e d e n -
tes necesariamente unidos s iempre á 
ellos? ¿O bien hemos dado estos n o m -
bres de mismo y de diferenie á uno de 
los t res géneros? 

T E E . — A c a s o . 
E X T . — Y , sin embargo , ni el reposo 

ni el movimiento puede ser el mismo ni 
diferente. 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — L o que apl icamos en común al 

movimiento y al reposo, lo diferente no 
puede ser uno ni o t ro . 

T E E . — ¿ P o r qué? 
E X T . — P o r q u e en este caso e l m o v i -

miento estaría en reposo, y el reposo en 
movimiento. P o r q u e si uno de los dos, 
no importa mal, se apl icase á los dos á la 
vez, e l otro se cambiar ía necesar iamen-
te en el contrar io de su naturaleza, 
puesto que par t ic ipaba de su contrar io . 

T E E . — E s evidente. 
EXT .—Ahora bien; ¿participan ambcS 
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del mismo y de lo di ferente? ¿Es apl i -
c a b l e á ambos? 

T E ® . — S Í . 
E X T . — N o dec imos , p u e s , que el m o -

vimiento es e l mismo, ni diferente ni 
tampoco el reposo. 

T E E . — N o . 
E X T . — ¿ P e r o no debe considerarse el 

sér mismo c o m o unoi 
T E E . — T a l vez . 
E X T . — P e r o si e l s é r y el mismo en 

nada difieren, diciendo q u e el movi -
miento y el reposo son a m b o s , dec lara -
remos que ambos son el m i s m o , puesto 
que son. 

T E E . — P e r o esto es i m p o s i b l e . 
E X T . — L u e g o e s impos ib le que el sér 

y el mismo sean uno . 
T E E .—Aparentemente . 
E X T . — P e r o ¿debemos v e r en l o dife-

rente un quinto género? ¿ó bien el otro 
y el sér deben ser cons iderados como 
dos nombres de un m i s m o objeto? 

T E E . — P u e d e ser . 
E X T . — M e concederás que , entre las 

cosas, algunas se toman en sí mismas y 
algunas en relación á o t r a s . 

T E E . — S i n duda. 
EXT .—Ahora bien; la otra se refiere 

necesariamente á alguna otra . ¿No es 
esto? 

T E E . - S Í . 
E X T . — P e r o esto ser ia imposible si el 
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sér y el otro diferente no fuesen a b s o -
lutamente distintos. P o r q u e si lo d i f e -
rente pudiese presentársenos b a j o las 
dos mismas formas que el sér , entre las 
otras cosas, habr ía alguna que ser ia 
otra sin refer irse á otra alguna: ahora 
bien; hemos dicho que lo que es verda-
deramente otro diferente, lo es con r e -
lación á otra cosa . 

T E E . — E s t o y conforme . 
E X T . — L a naturaleza del otro debe , 

pues, ser considerada como una quinta 
idea y puesta en e l número de las que 
habíamos escogido. 

T E E . — S Í . 
E X T . — Y diremos que está esparc ida 

en todas las demás. Cada una en p a r t i -
cular es otra que las que no son ella, 
no por su propia naturaleza, sino porque 
part ic ipa de la idea de otra. 

T E E .—Incontestablemente . 
E X T . — Digamos de nuestras c inco 

ideas una por una, en pr imer lugar que 
el movimiento es absolutamente otro que 
el reposo. ¿No es esto lo que decimos? 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — N o es, pues, el reposo. 
T E E . — N o . 
E X T . — P e r o es, porque part ic ipa del 

sér . 
T E E . — E s . 
E X T . — P e r o , por otra par te , el m o -

vimiento es otro que el mismo. 



E X T . — N o es, pues, el mismo. 
T E E . — N o , sin duda. 
E X T . — Y , sin embargo, es el mismo en 

el sentido de que participa del mismo. 
T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . - - D e b e , pues, reconocerse que 

e l movimiento es y no es el mismo. En 
efecto , cuando decimos que es y que no 
es el mismo, es b a j o dos diferentes pun-
tos de v i s t a E s el mismo, porque consi-
derado en sí, participa del mismo; no es 
e l mismo, porque se asocia al otro, lo 
que hace[que difiera del mismo y que sea 
otro que el mismo; de suerte, que es 
igualmente exacto d e c i r ' q u e no es el 
m i s m o . 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — P o r consiguiente, si el movi -

miento pudiese en alguna manera parti-
c ipar del reposo, nada habr ía de a b s u r -
do en l lamarle reposado. 

T E E . — E s t o seria bueno si estuviése-
mos convencidos de que entre los gé -
neros unos pueden y otros no c o m b i -
narse . 

E X T . — E s t o es, en efecto , lo que h e -
mos demostrado antes de llegar á este 
punto y hemos hecho ver que se funda 
en la naturaleza á las cosas . 

T E E . — S i n duda. 
E X T . — V o l v a m o s á t o m a r e l h i lo de 

nuestra discusión. E l movimiento es 

otro que el otro, y difiere del misino y 
del reposo. 

TEE .—Necesar iamente . 
E X T . — N o es, pues, o t ro y es otro , 

según nuestro razonamiento. 
T E E . — E s verdad. 
EXT .—¿Podemos , pues, dec ir , que e l 

movimiento es otro que nuestras t res 
pr imeras ideas, pero que no es otro que 
la cuar ta despues de haber acordado 
que las ideas escogidas son cinco? 

T E E . — ¿Qué medio habr ía? Nos es 
imposible reducir ahora e l número, que 
antes hemos hecho constar . 

EXT .—Sin temor podemos, por tanto, 
asegurar que el movimiento es otro que 
el sé r . 

T E E . — S i n el menor r e c e l o . 
E X T . — E s c laro , por tanto, que e l 

movimiento no exis te y también que 
existe , puesto que par t i c ipa del sér . 

T E E . — E s t o no puede ser más c laro . 
E X T . — E l n o - s é r , por consiguiente, 

se halla en el movimiento y en todos los 
géneros. Porque l a naturaleza dei otro, 
presente en todos ellos, hace que cada 
cual sea otro que e l sér y se haga no-sér. 
D e modo, que b a j o este punto de vista, 
se puede dec ir c o n just ic ia que todo es 
n o - s é r ; así como part ic ipando todo del 
sér , puede dec irse que todo es sér. 

T E E . — C r e o lo mismo. 
EXT .—Así en todas las ideas, el sér 



E X T . — Y ¿no puede decirse que el sér 
mismo es o tro que todo*3o demás? 

TEE .—Necesar iamente . 
E X T . — Y por consiguiente, tantas c o -

sas hay diferentes del sér, otras tantas 
veces el sér no es; porque el sér , que es 
uno, no es todas las cosas y hay , por 
tanto, un número infinito de ellas d i f e -
rentes de él . 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — Y es to no debe asombrarnos , 

puesto que la naturaleza de los géneros 
permite que unos con otros se asocien; 
para demostrarnos que actualmente er-
ramos prec i so es demostrar que antes 
lo h ic imos igualmente . 

T E E . — ¿ Y el no-sér? 
E X T . — L o que l lamamos n o - s é r no es 

lo contrar io de l sér , sino otra cosa dis -
tinta. 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — P o r e jemplo ; cuando h a b l a -

mos de alguna cosa que no es grande, 
¿crees que con esto expresamos que sea 
pequeña y no mediana? 

T E E . — N o . 
E X T . — N o concederemos , pues, que 

la negación significa lo contrar ío del 
término posit ivo: la part ícula no, e x -
presa solamente alguna cosa que difiere 
de los nombres que la s iguen, ó más 

bien de l a s cosas á que se refieren los 
nombres colocados despues de la ne-
gac ión. 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
. E X T . — L a naturaleza del sér parece 

dividirse en mil partes como la c iencia . 
T E E . — ¿ C ó m o ? 

_ E X T . — L a c iencia también es una en 
cierto m o d o , p e r o cada una de sus p a r -
tes, al r e f e r i r s e á un o b j e t o determinado, 
se hal la 'determinada y rec ibe una d e n o - • 
minacion part icular ; y de aquí procede 
la divers idad de las artes y las c iencias . 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — L o mismo sucede con la natu-

raleza d e l otro que t iene partes , siendo 
en real idad uno. 

T E E . — E s t á bien, pero ¿cómo tiene 
esto lugar? 

E X T . — ¿ N o hay una parte del otro 
opuesto á lo bello? 

T E E . — S í . 
EXT .- - ¿ T i e n e n o m b r e ó c a r e c e de él? 
T E E . — T i e n e uno, lo que l lamamos á 

cada instante feo ó no bello, ¿qué es 
sino lo dist into, lo que es otro de lo b e -
llo y de su naturaleza? 

E X T . — V e a m o s . Contéstame. 
T E E . — ¿ A qué? 
E X T . — L o no-be l lo , ¿es una cosa que 

se determina en un c ierto género de l i s 
séres y que se coloca en oposicion con 
algún otro ser? 



T E E . — E s o es. 
E X T . — L o no-be l lo , es, pues, l a o p o -

sicion á un s é r . 
T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — P e r o ¿es que lo bello está más 

que lo no bel lo en el número de los 
séres? 

T E E . — N o . 
E X T . — ¿ D e b e , pues, decirse lo mismo 

de lo n o - g r a n d e ó pequeño y de lo 
grande? 

T E E . — L o m i s m o . 
E X T . — ¿ D e b e pensarse igualmente res-

pecto á lo j u s t o y lo injusto? 
T E E . — E n efecto . 
E X T . — D i r e m o s otro tanto de todo lo 

demás, desde e l instante que la na tura -
leza de lo o tro nos ha parecido que es 
de l número de los séres, si lo otro e x i s -
te , es necesar io que existan también sus 
par tes . 

T E E . — N o hay duda. 
E X T . — A s í , pues, á lo que parece , la 

oposicion de una parte de la na tura le -
za de lo o tro con el sér , no de ja de ser 
una esencia , y lo que representa no es 
lo contrar io del sér , sino solamente otra 
cosa. 

T E E . — E s c l a r o , como el dia . 
E X T . — A h o r a bien; ¿cómo llamare-

mos á esta oposicion? 
T E E . — E v i d e n t e m e n t e n o - s é r . 
E X T . — ¿ N o tiene, pues, tanta real idad 

y esencia como todos los demás g é n e -
ros? ¿no debe dec lararse francamente 
que el no-sér posee una naturaleza s ó -
lida, y que le es propia? Como lo g r a n -
de es grande y lo bello bello, como lo 
pequeño es pequeño y lo feo feo , ¿no 
hemos d i c h o , y no decimos que el 
n o - s é r es n o - s é r , que tiene su puesto 
entre los séres , una de cuyas e s p e -
cies es y representa? ó bien, T e e t e -
tes, ¿se nos presenta aún aquí alguna 
duda? 

T E E . — N i n g u n a . 
E X T . — ¿ S a b e s que hemos olvidado la 

defensa de Parménides , y que estamos 
bien lé jos de este punto? 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — N u e s t r a s indagaciones han 

traspasado con m u c h o los límites que 
nos habia fijado. 

T E E . — E x p l í c a t e . 
EXT .—¿No nos h a dicho 

Jamás comprenderás que el no-sér sea; 
Aparta tu razón d e tal camino? 

T E E . — A s í nos hab la , en efecto. 
E X T . — E n c u a n t o á nosotros, no s o -

lamente hemos es tablec ido que el n o -
sér es, sino que h e m o s procurado e s -
c larecer la idea m i s m a del n o - s é r . E n 
efecto , hemos demostrado que la na tu-
raleza de lo otro , existe verdaderamen-
te , y que está c o m o dividido entre todos 



los séres c o m p a r a d o s entre sí, y no h e -
mos vacilado en dec larar que c a d a una 
de sus partes prec i samente , en tanto que 
se opone al s é r , constituye el n o - s é r . 

T E E . — C r e o , e x t r a n j e r o , que este 
modo de ver e s la verdad m i s m a . 

EXT .—No s e diga, pues, que despues 
de haber demostrado que el n o - s é r es 
contrario al s é r , nos atrevemos á a f i r -
mar, sin e m b a r g o , que existe . P o r q u e , 
respecto de un contrar io del sér , ¡hace ya 
tiempo que h e m o s declarado que no nos 
cuidábamos d e saber si exist ia ó no, si 
era conforme á l a razón ó si la r e p u g -
naba. E n c u a n t o á nuestra proposicion 
que afirma q u e el no-sér exis te , prec iso 
es que se nos pruebe que estamos en 
un error re futándonos , ó si esto no es 
posible, que s e diga con nosotros que 
los géneros p u e d e n combinarse ; que el 
sér y lo d i ferente penetran en todos 
y se penetran rec íprocamente que lo 
diferente, p a r t i c i p a n d o del sér , existe 
en virtud de e s t a part ic ipación; sin lle-
gar á ser a q u e l l o á que par t ic ipa y que, 
en fin, siendo distinto del sér , es c l a -
ro como el d i a que es necesariamente 
el n o - s é r . A s u vez e l sér , c o m u n i -
cando con lo diferente, es distinto de 
todos los d e m á s géneros; siéndolo, ni 
es igual á c a d a uno de ellos ni á todos 
á la vez; de s u e r t e , que hay m i l cosas 
que e l sér no e s b a j o mil aspectos ; y 

todos los d e m á s géneros parecidamente» 
ya se les c o n s i d e r e en part icular , ya en 
conjunto, s o n de muchas maneras , y de 
muchas m a n e r a s no son. 

T E E . — E s c ie r to . 
E X T . — S i a lguno duda de estas o p o -

siciones, re f lex ione en sí m i s m o y pro-
pónganos u n a solucion m e j o r que la 
nuestra. S i p o r el contrario, imaginando 
haber inventado algo más difícil p r o -
cura a p l i c a r el razonamiento, ora en 
un sentido, o r a en otro, se tomará d e -
masiado t r a b a j o por una cosa que no lo 
merece , c o m o lo precedente l o d e m u e s -
t ra . E s t o n o ex ige tanto cuidado ni es 
tan difíci l d e encontrar ; pero hé aquí 
lo que es d i f í c i l y hermoso á la vez. 

T E E . — ¿ Q u é ? " 
E X T . — L o que ya hemos dicho: d e j a r 

esas bagate las y hacerse lo más capaz 
posible d e re fu tar , combatiendo cada 
una de sus p a l a b r a s , á los que pretenden 
que lo d i f e r e n t e es también lo mismo en 
cierto m o d o , que lo mismo es también 
lo diferente d e la misma manera y b a j o 
el mismo p u n t o de vista. E n cuanto á 
demostrar de un modo cualquiera que 
lo mismo e s lo diferente y lo diferente 
lo mismo, l o grande pequeño, lo s e m e -
jante deseme jante , complaciéndose en 
poner en c o n t r a d i c c i ó n los razonamien-
tos c o n t r a r i o s , n^cons t i tuye un método 
sèrio y d e n u n c i a á un novicio que entra 



por pr imera vez en comerc io con los 
séres. 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — P o r q u e , querer separar todo 

de todo, es una l o c a empresa propia 
solo de un hombre completamente e x -
traño á las musas y á la filosofía. 

T E E . — ¿ P o r que? 
E X T . — P o r q u e no hay medio más s e -

guro de destruir toda clase de d i s c u r -
sos que dividir todas las cosas , s e p a -
rándolas, una vez que el discurso nace 
de l enlace y consorc io de unas ideas 
con otras . 

T E E . — E s verdad. 
E X T . — V é , pues, como teníamos razón 

al combat i r á nuestros adversarios y al 
obl igarles á reconocer que las cosas se 
combinan. 

T E E . — ¿ P o r qué? 
E X T . — P o r q u e el lenguaje es para 

nosotros uno de los géneros de los 
séres. S i nos viésemos de é l privados, 
cosa extremadamente grave, nos v e r í a -
mos privados de la filosofía: preciso es 
comprender que si se nos quitase el 
lenguaje absolutamente, no podríamos 
decir l a menor cosa y nos sería quitado 
si concediésemos que no puede c o m b i -
narse cosa alguna con otra. 

T e e . — P e r o no me explico por qué 
debemos ahora extendernos acerca de 
la naturaleza del lenguaje . 

r i ™ T ' ~ A c a s o í e l o expliques s iguién-
dome por este camine . 5 

•TEE—¿Por cuál? 

« n ^ f " ~ ~ E 1 n o _ s é r s e n o s aparece como 
un género entre todos los demás y e x -
parcido entre todos los séres. 7 

T E E . — S í . 

t o m í n p T Í ^ T 0 5 ' .Pues, examinar si 
C U R S O S E N A 0 P I N I 0 N Y E N L O S D I S -

T E E . — ¿ P o r qué? 

h e f o Í A T ? n ° 5 6 m e z c I a c o n ellos, d e -
be todo sér necesariamente verdadero-
s se mezc la , la opinion se hace fa lsa y 

tó T o n , ? / ^ 5 1 6 " ' P ° r 1 U e J ^ g a r 6 
te f a k n . n " , n ° 6 5 ' 6 8 l o M a d e r a m e n -
gua je e l pensamiento y en el l e n -

T E E . — E n efecto . 

T E E . - S Í . 
c Í ™ , X I T ' ~ Y S i , h a y e r r o r > estará lleno de 
^ m u l a c r o s , de imágenes y de f a n t e s -

T E E . — S i n duda. 
EXT .—Ahora bien; hemos dicho aue 

e sofista se habia refugiado e n e s 

E & p e r , ° " e ? a n d o en absoluto que 
hubiese nada falso. Pretendía , en e f e " ! 

e * n £ ? 6 1 n ° S é r n ° P ° d i a C O n c e b i r s e ni 
expresarse , porque no podia en n odo 
a lguno part ic ipar de la existencia 



T E E . — E s c i e r t o . 
g X T — P e r o h e m o s ha l lado q u e el no-

s é r p a r t i c i p a del s é r , de m o d o que el 
sof is ta n o l u c h a b a a c a s o en es te t e r r e -
n o . P e r o puede s e r que quis ie ra decir 
q u e entre las e s p e c i e s unas par t i c ipan 
del n o - s é r , y o t ras n o p a r t i c i p a n , y que 
el d i s c u r s o y la opinion son d e l a s que 
no p a r t i c i p a n . S u t á c t i c a c o n s i s t i r í a e n -
t o n c e s en d e m o s t r a r que el a r t e de h a -
c e r s i m u l a c r o s y e l de la f a n t a s m a g o -
r í a , que h e m o s r e c o r d a d o , n o ex is ten 
a b s o l u t a m e n t e , p u e s t o que l a opinión y 
el d i s c u r s o nada t i e n e n de c o m ú n con 
el n o - s é r . H é aquí p o r q u é n o s es p r e -
c i s o a h o r a e s t u d i a r l a n a t u r a l e z a del 
d i scurso , de la op in ion y de la i m a g i n a -
c ión á fin de q u e c o n o c i é n d o l a s m e j o r , 
p o d a m o s v e r lo q u e h a y de c o m ú n e n -
t r e es tas c o s a s y e l n o - s é r , y v iéndolo , 
d e m o s t r e m o s que l o f a l s o e x i s t e , y h a -
b iéndolo d e m o s t r a d o , e n c a d e n e m o s al 
sof is ta , si en t ra , en e f e c t o , en e l género 
de lo f a l s o , ó s i n o , le d e j e m o s i r p a r a 
b u s c a r l e en o t r o g é n e r o . 

T E E . — C i e r t a m e n t e , e x t r a n j e r o , p a -
r e c e q u e n o nos h e m o s e q u i v o c a d o , al 
d e c i r al pr inc ip io del sof ista que e s una 
espec ie c u y a c a z a es d i f í c i l . P a r e c e t e -
n e r en su mano m i l o b r a s de defensa 
q u e nos opone s u c e s i v a m e n t e ue modo 
q u e j a m á s se l l e g a á é l sin c o m b a t e , i 
a h o r a , apenas h e m o s d e s h e c h o la p r o -

pos ic ión de q u e e l n o - s é r n o e s ó ex i s te 
en q u e s e r e f u g i a b a , c u a n d o c o n s t u y é 

n n 0 S ° b l Í S a á A m o s t r a r q u e 
Í J ° C ^ ! S t e e n e l O c u r s o y en la 

c T r á o t r ? T £ S ^ 6 S t a d Í f i c u 1 ^ « * 

P ^ i s o t e n e r v a l o r , q u e r i -
do T e e t e t e s , s i e m p r e q u e se avanz? 
p o r l en tamente q u e s e a 4 S i se d e s e s p e -
r a s e e n t o n c e s , ¿qué s u c e d e r í a , p u e s en 
ocas iones m á s d i f í c i l e s , c u a n d o n ¿ se 
a v a n z a y has ta s e r e t r o c e d e ? N o es es te 
un asunto b a l a d í , p e r o a h o r a q S r i d o 

ficultad que s e ñ a l a s , s e r e m o s dueños d e 
l a , m a s / u e r t e f o r t a l e z a del sof ista v 
nada h a b r á luego q u e n o s d e t e n g a ' 7 

T E E . - H a b l a s p e r f e c t a m e n t e 
Ü X T . — C o n s i d e r e m o s , p u e s a n t e tn 

do, c o m o a c a b a m o s de d e c i r ' k S s c ^ 
o y l a op in ión , y s a b r e m o s ' s i pueden 

r e l a c i o n a r s e con el n o - s é r , ó s i son a b -

e ü o s de f a l s o T e r d a d e r ° S y h a y en 
T E E . — E s j u s t o . 
E X T . — Y b ien ; el e x á m e n que h e m o s 

h e c h o p a r a l a s e s p e c i e s y p a r a l a s " e ! 
t r a s , h a g á m o s l e t a m b i é n de la m i s m a 
m a n e r a p a r a las p a l a b r a s . C r e o q u e 1 ™ ! 
g r a m o s al fin de n u e s t r a i n d a g a c i ó n 
p o r es te c a m i n o . s ^ c i o n 

T E E . - ¿ Q u é q u i e r e s , p u e s , q u e a p r e n -



damos relat ivamente á las palabras? 
E X T . — S i concuerdan todas Ó no, si 

todas son susceptibles de combinarse. 
TEE.—Evidentemente , unas son sus -

cept ibles y otras no. 
E X T . — A d i v i n o lo que quieres decir : 

las que pronunciadas unas detrás de 
otras tienen una significación, son sus -
cept ibles de combinarse, y las que se 
encadenan sin formar sentido, no lo 
son. 

T E E . — ¿ Q u é entiendes por esto? 
É X T . — L o que imaginaba ser tu pen-

samiento cuando me has contestado 
c o n f o r m e á m i propia opinion. H a y , en 
e fec to , dos especies de signos para r e -
presentar p o r la voz lo que existe.-

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T . — L o s que se llaman nombres y 

los verbos . 
T E E . — E x p l í c a m e esto. 
E X T . — E l signo que se aplica á los 

actos, es l lamado verbo. 
T E E . — S í . . > % 
E X T . — Y e l signo que se aplica á los 

que lo real izan, es llamado nombre . 
T E E . — M u y bien. 
E X T . — A h o r a bien; los nombres p r o -

nunciados seguidos, no forman o r a -
c ion, así como tampoco los verbos 
pronunciados sin mezcla de nombres . 

T E E . — N o sabia esto. 
E X T . — E s , pues , c laro que tenias 

otro pensamiento; porque yo queria d e -
c i r que los nombres ó los verbos p r o -
nunciados uno tras otro, no forman un 
discurso. 

TEE.—¿Cómo? 
• E X T . — P o r e jemplo: marchar, correr, 

dormir y todos los demás verbos, r e -
presentan acc iones , pero s i fuesen t o -
dos pronunciados en fila, j a m á s f o r m a -
rían un discurso. 

T E E . — E n efecto . 
E X T . — Y así mismo, áun cuando se 

diga león, ciervo, caballo y todos los d e -
más nombres uno t ras de otro , nunca 
resultará un discurso. Ni en un caso ni 
en otro , las palabras expresan acción ó 
inacción alguna, existencia del sér ó del 
no-sér, en tanto que no se mezclen los 
verbos á los nombres . S i s e mezc lan .se 
combinan y hay discurso, es dec ir , una 
p r i m e r a combinación, e l p r i m e r o y más 
pequeño de los discursos. 

T E E . — ¿ C ó m o dices? 
E X T . — E l hombre ama: ¿no reconoces 

que es esta la oracion más sencilla p o -
sible y la primera? 

T E E . — S í , c ier tamente . 
E X T . — E x p r e s a , en efecto , alguna de 

las cosas que son, que han sido, ó que 
serán; no la nombra solamente, sino que 
la determina en algún m o d o , y esto 
combinando los verbos con los nombres . 
P o r esto no decimos de aquel que habla 



así que nombra, sino que se expresa y 
dá forma á un discurso, y por esta p a -
labra designamos esta combinac ión . 

T E E . — B i e n . 
EXT.—Y como entre*, l as cosas, entre 

los signos vocales los hay que se c o m -
binan y los hay que no, y los que se 
combinan forman el discurso. P e r o v a -
mos á otra cosa. D e s d e el momento en 
que el discurso tiene lugar , es prec iso 
que sea s o b r e alguna cosa , é imposible 
que no lo sea de alguna. 

T E E . — E n e fec to . 
E X T . — E s preciso también que sea de 

c ierta naturaleza. 
T E E . — S i n duda. . , 
EXT .—Pres témonos á ser ob je to de 

observación. 
T E E . — D e acuerdo. 
E X T . — V o y á c i tarte una oracion que 

formaré uniendo un asunto á una a c -
ción, por medio de un nombre y un v e r -
b o , y tú me dirás á qué se ref iere. 

T E E . — L o h a r é en tanto me sea p o -

S Í b¿xT .—Teetetes está sujeto: hé aquí un 
discurso que no es largo. 

T E E . — N o , sino muy c o r t o , y nabia 
únicamente de mí. . 

E X T . — ¿ Y este : Teetetes, con quien Ha-
blo vuela por los aires? 

T E E — H é aquí un discurso en que no 
se habla sino de mí.-

E X T . — H e m o s dicho que cada d i s c u r -
so debe necesariamente ser de c ierta 
"naturaleza. 

T E E . — S í . 

, EXT. — Y ¿cuál es la naturaleza de c a -
da uno de estos dos discursos? 

T E E . — U n o es verdadero, otro falso. 
E X T . — E l verdadero dice de tí las c o -

s a s tales c o m o son. 
T E E . — S i n duda. 

. E X T . — E l falso dice otra cosa d i s -
t inta. 

T E E . — S Í . 

. E X T . — D i c e , pues, lo que no es, como 
s i lo fuera . 

T É E . — L o concedo. 
E X T . — L o que dice de tí es distinto 

de lo que es, porque hemos dicho que 
relativamente á cada cosa , hay en ella 
mucho del sér y mucho del no-sér. 

T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . — E n cuanto al segundo d i s c u r -

so que he ci tado, observo ante todo que 
despues de nuestra definición del d i s -
curso, es uno de los más breves que 
puede haber . 

T E E . — E s cosa convenida. 
E X T . — E n segundo lugar habla de 

alguna cosa. 
T E E . — E n efecto . 
E X T . — D e nadie es sino.de tí . 
T E E . — S i n duda. 

E X T . — P e r o s i de nadie fuese y de 



nada, no habr ía discurso, porque h e -
mos hecho ver que es imposible que el 
discurso no se ref iera á a lgo . 

T E E . — E s muy jus to . 
E X T . — P e r o cuando se dicen de t i 

cosas diferentes siendo las mismas, c o -
sas que no son como si fuesen, ¿no p a -
rece que una combinación de verbos y 
de nombres así formada, f o r m a real y 
verdaderamente un falso discurso? 

T E E . — E s completamente c ier to . 
E X T . — P e r o ¿no es evidente que el 

pensamiento, la opinion, l a i m a g i n a -
ción y todos estos géneros , nacen en 
nuestras a l m a s , y a v e r d a d e r o s , y a 
falsos? 

TEE .—¿Cómo? 
E X T . — E l medio más seguro de c o m -

prenderlo, es examinar la naturaleza de 
cada una de estas cosas y l a diferencia 
que entre ellas pueda h a b e r . 

T E E . — S í r v e m e , pues, de guia. 
E X T . — D i g o , pues , que e l pensamien-

to y el discurso hacen uno. H é aquí t o -
da la diferencia . E l diálogo inter ior del 
a lma consigo misma, sin e l auxilio de 
la voz, es lo que se l lama pensamiento . 

T E E . — M u y bien. 
E X T . — E l sonido que e m i t e el a lma 

por la boca , art iculándole, es lo que 
se l lama discurso. 

T E E . — S e g u r a m e n t e . 
E X T . — S a b e m o s además q u e en n u e s -

t ros discursos se encuentran la a f i rma-
ción y la negación. 

T E E . — L o sabemos. 
E X T . — Y cuando la afirmación o la 

negación se producen en el a lma, m e -
diante el pensamiento, ¿qué es esto sino 
la opinion? 

T E E . — B i e n . 
E X T . — S i esta manera de sér se p r o -

duce aún, no mediante e l pensamiento, 
sino mediante la sensación, ¿habrá nom-
b r e que m e j o r l a convenga que el de 
imaginación? 

TEE .—Ninguno . 
E X T . — P o r consiguiente, una vez que 

el discurso es verdadero y fa lso , y una 
vez que el pensamiento es c o m o un dia-
logo del a lma consigo misma, la opi-
nión, l ímite del pensamiento, y la i m a -
ginación, mezcla de opinion y de s e n -
sac ión, deben también ser algunas v e -
ces ía lsas por su afinidad y re lac ión con 
el discurso. 

- T E E . — N a d a m á s c ier to . 
E X T . — ¿ V e s ahora c ó m o h e m o s d e s -

cubier to la falsa opinion y e l fa lso d i s -
curso , con más celeridad de la que s u -
poníamos en el t emor que abr igábamos 
de t raspasar e l l ímite de nuestras f u e r -
zas suspendiendo esta indagación? 

T E E . — L o veo. 
E X T . — A c a b e m o s , pues, con valor lo 

* que por hacer nos queda. Y despUes de 



n r £ , í k r a c í 0 n ' a c o r d e m o s nuestras 
precedentes divisiones p o r espec ies . 

TEE .—¿Cuáles? 
E X T . - H e m o s dis t inguido en el arte 

de los s imulacros , el a r t e de copiar y el 
a r t e de la fantasmagoría . J 

T E E — S í . 
E X T . — Y no s a b í a m o s en c u á l de e s -

tas divisiones c o m p r e n d e r al sofista; en 
esta m c e r t i d u m b r e , las t in ieblas se h i -
c ieron en derredor nuestro , a l ha l lar la 
m a x i m a tan discut ida por los filósofos 
toaos , de que no ex is ten absolutamente 
i m á g e n e s , s i m u l a c r o s ni f a n t a s m a s , por-

? a ¿ e d a T E X 1 S t Í d 0 E S P E D E A L G U N A D E 

T E E . — L o recuerdo . 

. f ^ ' • ~ ' P e r o a h o r a > 3 u e ^ e n d o c l a r o 
en el d i scurso vernos c l a r a m e n t e que 

^ E ? f f i S . e r , f a k ' dec imos que 
Z í t l ™ l o s s é r e s > y q u e d e 

estas imitac iones nace un a r t e de e n -
g a n a r . T E E . E S p o s i b l e . 

o u e í í ; 7 í S e m ° S , e S t a d o d e a c u e i ' d o en 
e S D P r l ° P e r t 6 n e c e á u n a d e l a * dos 
e s p e c i e s que antes e x a m i n a m o s . D e d i -
dos P U 6 S ! í n u e v o á ^ v i d i r en 
dos el g é n e r o es tab lec ido antes , s i g a -

D e c U n ¿ n e a r 6 C t a - fiÍándonos en l a s ^ s -
fiS L e ? " q U C í i e n e a f inidades el s o -
q u e íe ^Q ^ d e s P ° Í á n d ° l e de todo lo 
q u e l e es común con los d e m á s séres , y 

d e j á n d o l e en su p r o p i a naturaleza , nos 
la p o d a m o s r e p r e s e n t a r . 

T E E . — E s j u s t o . 
E X T . — ¿ N o h a b í a m o s empezado por 

dis t inguir e l a r t e d e adquir i r del de 
h a c e r ? 

T E E . — S í . . . , 
E X T . — E n el a r t e d e adquir i r , el s o -

fista h e m o s d icho q u e per tenec ía s u c e -
s i v a m e n t e á la c a z a , a l c o m b a t e , al n e -
g o c i o y á o t ras e s p e c i e s s e m e j a n t e s . 

T E E . — P e r f e c t a m e n t e . 
E X T . — P e r o a h o r a q u e el sofista es 

p o r nosotros c o m p r e n d i d o en el arte de 
i m i t a r , c laro es q u e e s el a r t e de hacer 
el q u e d e b e m o s d iv id i r en dos . P o r q u e 
i m i t a r es h a c e r s i m u l a c r o s y no las c o -
sas m i s m a s , ¿es es ta t u opinion? 

T E E . — E s t a m i s m a . 
E X T . — E l a r t e d e h a c e r se divide en 

dos p a r t e s . 

T E E . — ¿ C u á l e s ? 
E X T . — U n a d iv ina y o t r a h u m a n a . 
TEE - .—No c o m p r e n d o aún. 
E X T . — L a f a c u l t a d de h a c e r , si r e -

c o r d a m o s b ien l o q u e a l pr inc ipio h e -
m o s es tab lec ido , es e l poder mediante 
el c u a l ex is te lo q u e a n t e s no exis t ia . 

T E E . — R e c u e r d o q u e d i g i m o s esto . 
E X T . — A h o r a b i e n ; t o d o s los séres 

v i v o s , todas las p l a n t a s q u e provienen 
de semil las ó de r a í c e s , todos los c u e r -
pos inanimados e n c e r r a d o s en las e n -



t r a ñ a s d e l a t i e r ra , ¿ex is ten p o r otro 
p o d e r , p o r o t r a a c c i ó n q u e l a de un 
D i o s q u e h a h e c h o q u e , n o e x i s t i e n -
d o a n t e s , t o d a s las c o s a s c o m i e n c e n á 
e x i s t i r ? ¿ó b i e n a d o p t a r e m o s l a c r e e n c i a 
y e l l e n g u a j e d e l vulgo? 

T E E . — ¿ Q u é l e n g u a j e y q u é c r e e n c i a ? 
E X T . — Q u e es l a n a t u r a l e z a quien 

e n g e n d r a t o d o es to p o r una c a u s a m e -
c á n i c a n o d i r i g i d a p o r el pensamiento . 
¿ D i r e m o s e s t o , ó bien q u e l a c a u s a u n i -
v e r s a l e s t á d o t a d a d e r a z ó n y d e una 
c i e n c i a d i v i n a , c u y o p r i n c i p i o e s Dios? 

T E E . — S i n duda, p o r m i e d a d , h e p a -
s a d o c o n f r e c u e n c i a d e u n a d e estas 
o p i n i o n e s á o t r a . P e r o h o y q u e t e c o n -
s i d e r o y s u p o n g o q u e en tus opin iones 
t o d a s l a s c o s a s son o b r a d e D i o s , me 
i n c l i n o á c r e e r l o as í . 

E X T . — M u y b i e n , T e e t e t e s . S i t e c r e -
y é s e m o s c a p a z c o m o á m u c h o s o t r o s de 
n o m u d a r j a m á s de opinion , e m p l e a -
r í a m o s e n t o d o n u e s t r o s e s f u e r z o s en 
a t r a e r t e á n u e s t r o p a r t i d o p o r el razo-
n a m i e n t o y e l p o d e r de l a p e r s u a s i ó n . 
P e r o s é q u e t u n a t u r a l t e i n c l i n a , sin 
n u e s t r o a u x i l i o , á esas c r e e n c i a s , hác ia 
l a s c u a l e s t e s ientes a r r a s t r a d o ; p a s o , 
p o r t a n t o , á o t r a c o s a . A f i r m o q u e t o -
d a s l a s c o s a s q u e se re f ieren á la n a t u -
r a l e z a , s o n p r o d u c t o d e un a r t e d i v i n o , 
y l a s q u e l o s h o m b r e s f o r m a n c o n las 
p r i m e r a s , p r o d u c t o d e u n a r t e h u m a n o . 

D e d o n d e s e s i g u e q u e h a y dos g é n e r o s 
en e l a r t e d e h a c e r : u n o h u m a n o , y otro 

d iv ino . 
T E E . — E s j u s t o . 
E X T . — D i v i d e a ú n en dos c a d a u n o 

d e es tos d o s g é n e r o s , y e l a r t e d e h a c e r 
c o m p r e n d e r á en t o t a l c u a t r o p a r t e s ; d o s 
q u e s e re f i e ren á n o s o t r o s y q u e son a r -
t e s h u m a n a s ; d o s q u e se re f i e ren a los 
dioses , y q u e s o n a r t e s d i v i n a s . 

T E E . — B i e n . 
E X T — P e r o d iv id iendo y a en o t r o 

punto d e v i s t a , c a d a u n a d e es tas d o s 
p r i m e r a s p a r t e s c o m p r e n d e d o s : a r t e 
d e h a c e r l a s c o s a s m i s m a s , y lo q u e s e 
p u e d e l l a m a r a r t e d e h a c e r s i m u l a c r o s . 
H é a q u í , q u e e l a r t e de h a c e r s e d i v i d e 
aún en d o s . . 

T E E . — E x p l í c a m e e l o b j e t o d e es tas 

d o s ú l t i m a s d i v i s i o n e s . 
E X T . — N o s o t r o s m i s m o s , todos ios 

a n i m a l e s , l o s e l e m e n t o s d e l a s c o s a s , e l 
f u e g o , e l a g u a , t o d o es to , ¿no s a b e m o s 
q u e e s o b r a d e u n D i o s ? 

T E E . — S i n d u d a . 
E X T . — P e r o t o d a s es tas c o s a s es tán 

a c o m p a ñ a d a s d e sus s i m u l a c r o s , que n o 
s o n e l l a s , y e s t o s s i m u l a c r o s son t a m -
b i é n r e s u l t a d o de l a r t e d iv ino . 

T E E . — ¿ Q u é s i m u l a c r o s ? 
E X T . — L o s f a n t a s m a s d e nuestros 

s u e ñ o s , l o s q u e s e o f r e c e n n a t u r a l m e n -
t e á n u e s t r a s m i r a d a s d u r a n t e e l d ía , la 



s o m b r a que osci la en el fuego , y es te 
d o b l e fenomeno de l a luz p r o p i a del 
o j o y de la luz e x t e r i o r , encontrándose 
s o b r e una superf ic ie br i l lante y p u l i -
m e n t a d a , y produciendo c o m o los espe-
j o s , una imagen ta l , que la sensación 
exper imentada p o r la vista es la c o n t r a -
r i a d e la sensación ordinar ia . 

T E E . — E s t o s son, p u e s , los dos p r o -
dúceos de la p a r t e divina del ar te de 
h a c e r : la cosa m i s m a y el s i m u l a c r o que 
l a s i g u e . ^ 

E X T . - ¿ Y el ar te de h a c e r humano? 
¿no dec imos que l a a r q u i t e c t u r a puede 
c o n s t r u i r una verdadera c a s a , y otra la 
p i n t u r a , que es c o m o un sueño de crea-
c i ó n h u m a n a ? 

T E E . — C i e r t a m e n t e . 
E X T . — T o d a s nuestras o b r a s pueden 

r e í e r i r s e a estas dos producc iones de 
nues t ro arte de h a c e r ; s i se t ra ta d e l a 
c o s a m i s m a , al ar te de h a c e r las cosas-
s i de una imitac ión, al ar te de h a c e r s i -
m u l a c r o s . 

T E | . — A h o r a c o m p r e n d o . D i v i d o e l 
a r t e d e h a c e r en dos espec ies , b a j o dos 
puntos d e vxsta. B a j o el uno, es ¿ a r t e 
d iv ino y el arte h u m a n o ; b a j o el o tro , 
es ta el arte de p r o d u c i r séres y el dé 
p r o d u c i r solamente sus imi tac ionés . 

E X T . — A h o r a , r e c o r d e m o s lo q u e h e -
m o s dicho del ar te de h a c e r s i m u l a -
c r o s : debe comprender dos especies , e l 

arte de copiar y e l ar te de ^ f a n t a s m a -
gor ía ; s i lo fa lso « rea lmente fa lso y 
per tenece na tura lmente á l a c a t e g o n a 
de l o s s é r e s . 

T E E . — M u y b i e n . , 
E X T . — E s t o es lo que h e m o s e s t a b l e -

c ido , y p o r tanto, d e b e m o s sin di f icul -
tad contar es tas dos especies . 

T E E . — S í . p v ^ 
' E X T . — A su v e z dividimos en dos e i 
arte de l a f a n t a s m a g o r í a . 

T E E . — ¿ C ó m o ? 
E X T — E n una p a r t e s e r e c u r r e a i n s -

trumentos extraños ; en la otra el autor 
de la representac ión se s i rve él m i s m o 
de ins trumento , 

T E E . — ¿ C ó m o ? , 
E X T . — C u a n d o alguno representa tu 

manera de sér por la postura de su cuer-
po, ó tu v o z por las inf lexiones de su 
Voz, esta p a r t e de la fantasmagor ía se 
l l a m a propiamente m í m i c a . 

T E E . — S í . , , . 
E X T . — D é m o s l a , pues , e l n o m b r e de 

arte m í m i c a . E n cuanto á la o t r a par te , 
para m a y o r comodidad , la d e j a r e m o s a 
un lado y a b a n d o n a r e m o s á o t r o e l c u i -
dado de f o r m a r con ella un todo y de 
darla l a denominac ión que la convenga . 
' T E E . — A d m i t a m o s estas divisiones y 
d e j e m o s la segunda. 

E X T . — P e r o la p r i m e r a m e r e c e aun 
ser dividida en dos . H é aquí p o r qué . 



s s l p a s s ; 
c imiento " k l g n ° r a n c i a 7 e l ^ n o -

TEE.— NO. 

t r í o X T ' 7 P e r ° l a imitación de que se 
E n e S * 1 0 " d e los que S e 
W a 2 ' ¿ C ° m o i m i t a r t u actitud y tu " g u r a sin conocerte? y 

T E E . — I m p o s i b l e : 

r w J ' 7 P e r o ¿ q u é diremos del e x t e -
virtud? ¿ N o ^ e r i s ^ u n ^ D" de la 
fpo n i l o i ; X l s t e u n a Porción de g e n -

una s imnle C ° n ° C e r l a y t e n i e n d o A 
D r e J n ? P ° p i m o n > 5 6 afanan por r e -

ran imftánrl T T » ' * * C o m o á fi^. 

¿ E E — E x i s t e una infinidad. 

T E E . — S í . 

„ n ? X J ' ~ f P ó n d e e n c o n t r a r para cada 
e T d e n t e m l conveniente? 
Í W ? n a d a h a y m á s dif íci l . 
r i m e n t i U e n U e S t r ° S a n t e P a ^ o s e x p e -
s e T £ C 1 G r í a a v e r s ' ° n , de que no 
g é n e r o s e e n t a ' . á ^ división de los 
géneros en especies; de suerte que n i n -

guno de ellos emprendió la tarea de d i -
vidir . Resulta que estamos en una c o m -
pleta indigencia de nombres . N o o b s -
tante , á r iesgo de pasar por temerarios, 
nos sacr i f icaremos en a r a de la claridad 
y l lamaremos á la imitación que se f u n -
da en una simple opinion, imitación i n -
consciente (Aofottiirvrtxv); y á la que se 
funda en la c iencia , imitación racional 
( t o t o p ' . v x v ) . 

T E E . — S e a . 
E X T . — E s t a es la pr imera de que d e -

bemos ocuparnos. P o r q u e el sofista no 
es del número de los que saben, sino de 
los inconscientes. 

T E E . — E n e fec to . 
E X T . — E x a m i n e m o s , pues, al i m i t a -

dor según la opinion, c o m o si fuese un 
pedazo de hierro, para asegurarnos de 
si está íntegro , ó tiene, por decir lo así, 
alguna soldadura. 

TEE . — E x a m i n é m o s l e . 
E X T . — V e o una y m u y considerable. 

Algunos, entre los imitadores , son gen-
tes sencil las que creen d e buena fé s a -
b e r las cosas, a c e r c a de las que no tie-
nen sino ideas muy superficiales. P e r o 
hay otros que demuestran bastante c l a -
ramente , por la versati l idad de sus d i s -
cursos , que tienen conciencia plena de 
que ignoran las cosas que parecen s a -
ber ante el público. 

T E E . — C i e r t a m e n t e , existen las dos 



c lases de imitadores de que hablas. 
E X T . — ¿ P o r qué no l lamar á ios i m i -

tadores de la pr imera especie inocentes, 
y á los de la segunda irónicos? 

T E E . — N a d a lo impide. 
E X T . — ¿ P e r o este último género, es 

doble? 
T E E . — V e a m o s . 
E X T . — E x a m i n o y aperc ibo dos espe-

c i e s . E s t e es hábi l en e j e r c e r su ironía 
ante e l públ ico en largos discursos, ante 
la insensata asamblea ; aqueí, en part i -
cu lar en discursos entrecortados, o b l i -
ga á su interlocutor á contradecirse . 

T E E . — N o se puede hablar con más 
p r e c i s i ó n . 

E X T . — ¿ C ó m o designaremos al imi-
tador con largos discursos? ¿le l l a m a -
r e m o s pol í t ico ú orador popular? 

T E E . — O r a d o r popular. 
E X T . — Y al otro, ¿cómo le l lamare-

m o s , sáb io ó sofista? 
T E E . — S á b i o no puede ser , porque 

h e m o s dicho que no sabe . P e r o puesto 
que imita al sábio , debe evidentemente 
tomar le su nombre . Creo que á es te es 
al que debemos l lamar verdadero s o -
fista. 

E X T . — E n c a d e n e m o s , p u e s , como 
precedentemente hemos hecho, las c u a -
l idades del sofista, remontándonos del 
fin al comienzo. 

T E E . — N a d a m e j o r . 

EXT .—Así , la imi tac ión en esta clase 
de contradicción que e s i rónica y según 
la opinion; la imitación fantasmagóri -
ca, que es una parte del arte de hacer 
simulacros, no la divina, sino la h u m a -
na; la imitación que está precisamente 
en e l discurso, el ar te de producir p r e s -
tigios: tal es la raza, tal es la sangre de l 
verdadero sofista, y a l af irmarlo nada 
se asegura que no sea en todo y por t o -
do evidente. 

TEE .—Muy bien. 

FIN DE EL SOFISTA. 
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I N T E R L O C U T O R E S 

CRITON", S Ó t R A T B S 

L U S C O S Ó C R A T E S , E U T I D E M O , DIONISÓDORO, CLINXIS , 
C T E S I P O • 

C R I . — S ó c r a t e s , ¿quién e r a aquel 
h o m b r e con quien disputabas ayer en 
el l iceo? M e acerqué tanto que pude 
oiros , pero e r a la m u c h e d u m b r e que 
os rodeaba, que no pude entender lo 
que oia vagamente ; me levanté e n -
tonces sobre la punta de los piés y me 
parec ió que aquel con quien h a b l a b a s 
era un polemista; ¿quién es? 

S ó c . — ¿ D e quién quieres h a b l a r , C r i -

( i ) La ironía con que Platón combate en este diálogo 
á los sofistas que pretendían «aberlo todo y sus resortes 
dramáticos, hacen que sea uno de lós que le han valido el 
dictado de primer polemista del mundo. 

í (N. del T.) 



ton? Porque no estaba conmigo un e x -
tranjero, s ino dos. 

CRÍ .—Aquel cuyo n o m b r e te pregun-
to estaba sentado e l t e rcero á la d e r e -
c h a . E l h i jo de Axioco es taba entre 
vosotros dos. L e encontré muy crec ido 
y poco más ó ménos de la edad de mi 
h i jo Critóbulo; pero Cr i tóbulo tiene un 
aspecto m á s delicado y él era más fuer-
te , hermoso y de buena presenc ia . 

S ó c . — A q u e l cuyo n o m b r e mé pre -
guntas se l lama E u t i d e m o ; su h e r m a -
no, que se l lama Dionisódoro, estaba á 
mi izquierda y tomaba también parte 
en la conversación. 

C R I . — N O conozco á uno ni á otro, 
S ó c r a t e s . 

S ó c . — S o n nuevos sofistas, según p a -
r e c e . 

C R I . — ¿ D e qué país son y qué ciencia 
cultivan? 

S ó c . — S o n d e la isla de Chios , é iban 
á establecerse á T u r i u m , p e r o han hui -
d o de ella y han l legado aquí , despues 
de algunos años. P o r lo que respecta á 
su ciencia , te aseguro, Cr i ton, que es 
maravi l losa, porque lo saben todo. No 
habia visto perfectos, s ino atletas; pero 
hé aquí gentes que conocen toda ' clase 
de luchas, no como los hermanos Acar -
nanienses, que sólo se dedicaban á los 
e j e rc i c ios del cuerpo; estos sobresalen 

desde luego en este género, y c o m -

j 

fep^s s 
dígase lo que s e ^ p 1 6 " J e S r e s i s ^ 

^E^SsSSv 
nos, porque prometen w á , 
quiera, sea quien sea t a n X - C U a l ~ 
e l b s mismos en s u ' a í t e v ^ C ° m ° 
t iempo. c e ' y e n Poco 
t u e d R a d T P e r 0 ' S Ó C r a t e s ' ¿ n ° te detiene 

extran jeros no eran m i 0 5 m i S r a o s 
I - ahora c u V n d o ^ T d S i c S 0 ' 6 " 6 5 

c iencia de la disnufp ^ 3 r o n a esa 
h a c e un año 3 Ú n 

T o d o cuanto fc e f q u e no $ ? % b t a ' 
güenza tener un d i s c í p u l o í l e s dé ver-
c o m o le sucede d maestro 
Conos, h i jo de M e t r o h í * C í t a r a -
aún Jecciones de m f s S ioqn 6 5 ? , d á 

gar á que todos los c S c o s m T d a 

n - o s , se burlen de m r & T c ^ 



nos el pedagogo de los v ie jos . T e m o , 
pues, que estos extran jeros no me q u i e -
ran enseñar por r e c e l o de que les s u c e -
da lo mismo. Así, Cr i ton, despues de 
haber dec idido á algunos v ie jos como 
yo á f recuentar l a escuela de música , 
trato de persuadir á otros á co locarse 
b a j o esta nueva disciplina, y si quieres 
creerme, vendrás á tu vez. Acaso l l e -
guemos en su dia á enseñar á tus h i jos 
y á otros , porque la esperanza de i n s -
truir á la juventud, nos proporc ionará 
lecc iones . 

C R I . — C o n s i e n t o , Sócra tes ; pero d i -
m e antes lo que enseñan esos e x t r a n j e -
r o s , á fin de que sepamos lo que h e m o s 
de aprender . 

S ó c . — N o defraudaré tu curiosidad 
con el pre tex to de no poder contestarte 
por no haberlos oido ó entendido; les 
h e prestado, por e l contrar io , suma 
atenc ión, y no h e olvidado nada de 
cuanto han dicho; voy , pues, á hacer te 
un re la to fiel desde e l comienzo hasta el 
fin. 

E s t a b a , por casual idad, sentado solo 
en donde me viste, y m e disponía á 
m a r c h a r , cuando el s igno divino o r d i -
n a r i o se manifestó de p r o n t o . Volví á 
sentarme, pues, y á poco e r a r o n E u -
t idemo y Dionisódoro, seguidos de mu-
c h o s jóvenes q u e t o m é por sus d i s c í p u -
los . S e pasearon un p o c o b a j o el p ó r t i -

c o , y apenas habían dado dos ó tres 
vueltas, cuando entró Clinias, ese í ó -

m * L T e n c ? f n ^ a s » y con razón, d e -
masiado crec ido; venia acompañado de 
un gran número de jóvenes, y entre 
otros de Ctesipo, jóven de b u e n f o n d o 

P 0 C ° e x * ™ d o , como s u -
cede frecuentemente á la juventud. H a -

a S c H V V 1 S t 0 a l . 6 n t r a r < C l i n i a s se 
S i l á S e n t a r s e á m i d e -recha . Dionisodoro y E u t i d e m o , que lo 
vieron, se detuvieron y celebraron entre 

c u S o e S P e C l e d e . C ° n S e j 0 ; d e cuándo en 
cuándo nos miraban, porque yo les o b -

P n i M n a nosotros y se sentaron, 
E u ü d e m o a l i a d o de Clinias, y D i o n i s ó -
doro a mi izquierda. L o s demás se colo-
2 " 0 ! 1 ; 0 pudieron. L e s saludé a m i -

f e h l v f " f á Z e n t e s á quienes no 
se ha visto despues de largo t iempo y 
volviéndome á Clinias: mira , querido 
Clinias e d i j e dos hombres, ' E u t i d e -
1 ° , Diomsodoro , que no se ocupan 

c L i S f T ' Ü e n e n U n P e r f e c t o c o n o -
c imiento del ar te mil i tar , de lo que d e -

h L l í 6 P a / a , g u i a r u n e j é rc i to en 
batalla y mandarle h a c e r el e j e r c i c i o 
Ensenan , asimismo, el modo de d e f e n -

FnHH ^ J U S t l í í a C U a n d 0 s e e s a t a c a d o . 
E u t i d e m o y Dionisódoro experimenta-

agí Í S ® l á s í l m a a l o i rme hablar 
as. , y mirándose uno á otro se echaron 



poco por las cosas divinas, pretende la muche-
dumbre curarle de su locura, y no ve que está 
inspirado. 

A este punto me proponía llegar con mi dis-
curso sobre la cuarta especie de delirio. Cuando 
un hombre ve las bellezas terrestres, y se acuer-
da de la verdadera belleza, su alma recobra sus 
alas y desea volar; pero, conociendo su impoten-
cia, levanta como el ave sus miradas al cielo; y 
como descuida los quehaceres mundanos, se ve 
tratar de insensato. Este es, de todos los entu-
siasmos, el más magnifico en sus causas y efec-
tos para el que le ha recibido en su corazón y 
para aquel á quien se comunica; y el hombre que 
abriga tal deseo y que se apasiona por la belleza 
recibe el nombre de amante. En efecto, como de-
jamos dicho, todo espíritu humano debió contem-
plar necesariamente las esencias; si no, no hu-
biera podido entrar en el cuerpo humano. Pero 
los recuerdos de esta contemplación no se des-
piertan con igual facilidad en todos los espíritus: 
uno no ha hecho más que entrever las esencias; 
otro tuvo la desgracia, después de caer á la tie-
rra. de verse arrastrado á la injusticia por socie-
dades funestas y olvidar los sacrosantos misterios 
que antes había contemplado. Solamente un pe-
queño número da almas conserva un recuerdo 
casi distinto. Cuando estos espíritus ven alguna 

imagen de las cosas del cielo, se turban en ex-
tremo y no pueden contenerse; pero no saben qué 
es lo que experimentan, porque sus percepciones 
no son bastante claras. Porque, en efecto, la jus-
ticia, la sabiduría y todos los bienes del alma ya 
no briilan en sus imágenes terrestres con el an-
tiguo esplendor; la debilidad de nuestros órga-
nos apenas permite á un escaso número de nos-
otros reconocer ante esas imágenes el modelo 
que representan. Pudimos contemplar la hermo-
sura radiante cuando, mezclados al coro de los 
bienaventurados, marchábamos en pos de Júpi-
ter, y las demás almas en pos de los otros dioses; 
entonces gozábamos del más admirable espectá-
culo; iniciados en misterios que debemos llamar 
divinos, los celebrábamos libres de la imperfec-
ción y de los males que nos esperaban; se nos 
admitía á la contemplación de las esencias per-
fectas, simples, llenas de calma y beatitud, y las 
visiones irradiaban en el seno de la más pura luz; 
y entonces también vivíamos puros y libres de 
esta tumba que llamamos cuerpo, y que llevamos 
con nosotros como la tortuga lleva su prisión. 

Perdóname estos circunloquios ante el recuerdo 
y al sentimiento de las pasadas grandezas. En-
tonces la belleza brillaba entre las demás esen-
cias, y en nuestra morada terrestre, donde con su 
brillo lo oscurece todo, la hemos reconocido por 
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c a s á las suyas. A h o r a b i e n ; hay m u -
c h a s c o s a s que serian m u y largas de 
e x p l i c a r , pero decidme; ¿os es tan f á -
c i l h a c e r virtuoso á un h o m b r e que 
duda que pueda enseñarse la virtud 
y que vosotros seáis capaces de e n s e -
ñ a r l a , c o m o á uno que está persuadido 
d e l o uno y lo otro? V e a m o s , ¿vuestro 
ar te es capaz de persuadir á un h o m b r e 
as í dispuesto de que la vir tud puede ser 
enseñada y de que vosotros sois para ello 
los m e j o r e s m a e s t r o s ? — T o d o esto p u e -
d e h a c e r s e con nuestro ar te , S ó c r a t e s , 
r e p l i c ó Dionisódoro .—¿Nadie hay, pues, 
que pueda mejor que vosotros exhor tar 
á los h o m b r e s á la filosofía y á la virtud? 
— L o c r e e m o s al ménos , S ó c r a t e s . — 
Nos h a r é i s ver el resto con e l t iempo, 
p e r o a h o r a , ved aquí lo q u é deseamos: 
persuadid á este joven para que se e n -
t r e g u e á la filosofía y á la vir tud, y nos 
c o m p l a c e r é i s , porque todos nos t o m a -
m o s p o r él sumo interés , y deseamos 
que s e a lo más honrado posib le . E s h i -
j o de Axioco , nieto del v ie jo Alc ib íades 
y p r i m o de Alcibiades, nuestro c o n t e m -
p o r á n e o , se l lama Cl inias . C o m o aún 
es j o v e n , tememos que se apodere cual-
q u i e r a de su ánimo y le haga e m p r e n -
der una ruta peligrosa; de m o d o que no 
p o d í a i s h a b e r l legado más o p o r l u n a -
m e n t e , y si no teneis en el lo obstáculo , 
podéis p r o b a r en Clinias y entretenerle 

en nuestra p r e s e n c i a . C u a n d o h u b e h a -
b lado, p o c o más ó ménos en e s t o s t é r -
minos , E u t i d e m o , con ademan a l t ivo y 
seguro de sí m i s m o : — C o n s i e n t o , d i j o , 
una vez que este joven quiere c o n t e s -
t a r . — E s t á y a , d i j e , a c o s t u m b r a d o ; sus 
c o m p a ñ e r o s y él se i n t e r r o g a n y d i s c u -
ten con f r e c u e n c i a , y Cl in ias n o tendrá 
inconveniente en c o n t e s t a r t e . 

P e r o ¿cómo p o d r é , C r i t o n , r e f e r i r t e 
lo que sigue? p o r q u e n o es t a r e a fác i l 
h a c e r t e un re la to fiel de la p r o d i g i o s a 
sab idur ía de esos e x t r a n j e r o s ; p o r esto , 
antes de proseguir mi n a r r a c i ó n , p r e c i -
so es que , á e j e m p l o de los p o e t a s , in-
voque á las Musas y á la diosa M n e m o -
s i n a . — E u t i d e m o comenzó , p u e s , así , s i 
m a l no r e c u e r d o : los que ins t ruyen , 
Cl inias , ¿son sábios ó ignorantes? E l j o -
ven , c o m o s i esta pregunta f u e r a m u y 
d i f í c i l , se puso e n c a r n a d o y m e m i r ó 
l leno de e m b a r a z o . V i e n d o la t u r b a c i ó n 
que e x p e r i m e n t a b a , le d i j e : v a l o r , C l i -
nias , contesta f r a n c a m e n t e lo que te 
parezca , que a c a s o será só lo p a r a t u 
b ien . E n t o n c e s D i o n i s ó d o r o , i n c l i n á n -
dose h á c i a mí y r iendo, m e d i j o m u y 
p o r lo b a j o a l o ido: S ó c r a t e s , c o n t e s t e 
lo que conteste , está c o g i d o . E n t r e tan-
to Cl inias respondió, y n o tuve t i empo 
de advert ir le que lo pensase ; c o n t e s t ó 
que eran los s á b i o s los q u e i n s t r u í a n . — 
¿Crees que h a y maes t ros , le preguntó 



E u t i d e m o , ó que no los h a y ? — C o n f e s ó 
que los h a b í a . — ¿ L o s m a e s t r o s , no son 
los que instruyen? E l gramát ico , e l t o -
cador de laúd, ¿no son tus m a e s t r o s , y 
tú y tus c o m p a ñ e r o s no sois sus d i s c í -
p u l o s ? — Clinias di jo estar de a c u e r d o . 
— P e r o cuando os instruís , ¿no s a b é i s 
aún las cosas en que os ins t ru ís?—No, 
s in d u d a . — ¿ N o sois , pues , sábios , p u e s -
t o que ignoráis todas estas c o s a s ? — E s 
c l a r o . — V o s o t r o s , pues , que os instruís 
en las cosas q u e no sabé is , ¿os instruís 
siendo i g n o r a n t e s ? — E s v e r d a d . — S o n , 
pues , los ignorantes los que instruyen y 
no los sábios , c o m o antes decías . E n -
tonces , todos los par t idar ios de E u t i d e -
m o y Dionisódoro , c o m o movidos p o r 
un resor te , p r o r r u m p i e r o n en c a r c a j a -
das mezcladas con aplausos . D i o n i s ó -
doro , s in dar á Cl inias t i e m p o de r e s p i -
r a r , s iguió el discurso de su h e r m a n o . 
— P e r o , Cl inias , le d i jo , cuando vuest ro 
maes t ro rec i ta alguna c o s a , ¿quiénes 
instruyen, los sáb ios ó los ignorantes? 
— L o s s á b i o s . — S o n , pues , los sáb ios los 
que instruyen, y no los ignorantes . Así , 
no has contestado bien á E u t i d e m o . 

Nuevas c a r c a j a d a s y nuevos aplausos 
de los admiradores de la sabiduría de 
E u t i d e m o y Dion isódoro . Nosotros , 
asustados , permanec íamos en s i lencio . 
E u t i d e m o , viendo nuestro a s o m b r o , 
p a r a darnos aún mayor idea de su s a -

b idur ía , a tacó de nuevo al j o v e n y le 
preguntó , dando á la m i s m a cosa o t ro 
g i ro , c o m o un háb i l ba i lar ín que s a b e 
g i rar en el m i s m o sit io: ¿los que apren-
den, aprenden lo que saben ó lo q u e no 
saben? E n seguida Dionisódoro me d i j o 
o tra vez a l oido: v á á s e r cogido c o m o 
l a p r i m e r a v e z . — ¡ P o r Júpi ter , le r e s -
pondí , es ta p r i m e r a in terrogac ión me h a 
parec ido m a r a v i l l o s a ! — T o d a s las mues -
t ras son de la m i s m a naturaleza, aña-
d i ó . — H é aquí , le d i j e , lo que os dá tan-
ta autor idad e n t r e vuestros discípulos. 
C l in ias h a b i a y a respondido á E u t i d e -
m o q u e los q u e aprendían , aprendían 
lo q u e no sabían . E u t i d e m o dir igió á 
Cl inias sus preguntas ordinar ias : ¿sabes 
las letras? le d i j o . — S í . — P e r o ¿las s a b e s 
t o d a s ? — T o d a s . — C u a n d o alguno rec i ta 
a lguna c o s a , ¿no rec i ta l e t ras?—Segu-
r a m e n t e . — ¿ R e c i t a , pues , lo que sabes , 
puesto que s a b e s todas l a s le t ras?—Cli -
nias a f i r m ó . — Y b ien , ¿no aprendes lo 
q u e te rec i ta , ó b ien él no s a b e las le-
t ras q u e a p r e n d e ? — S o y y o quien apren-
d o . — ¿ A p r e n d e s , p u e s , lo que sabes , 
puesto que s a b e s todas las l e t r a s ? — L o 
c o n f e s ó . — N o h a s contes tado , pues , 
b i e n , añadió E u t i d e m o . 

Apenas h a b i a a c a b a d o de h a b l a r , 
cuando Dionisódoro , tomando la p a l a -
b r a , la emprendió con el p o b r e mucha-
c h o . ¡Ah, Cl in ias , d i j o , E u t i d e m o , no h a 



f 

usado de buena f é cont igo . P e r o d í m e j 
¿aprender , no es adquir ir e l conocimien-
to de la cosa que se a p r e n d e ? — S í . — Y 
s a b e r , ¿no es h a b e r adquir ido el c o n o -
c imiento de esta c o s a ? — T a m b i é n . — I g -
norar una c o s a , ¿es no h a b e r adquirido 
aún su c o n o c i m i e n t o ? — S í . — ¿ Q u i é n e s 
son los que adquieren una cosa , los que 
la t ienen ó los que no la t i enen?—Los • 
que no la t i e n e n . — ¿ N o has dicho que 
los ignorantes son los que no tienen el 
c o n o c i m i e n t o ? — E s v e r d a d . — L o s que 
aprenden, pues , son del número de los 
que l e adquieren y no de l o s que lo t ie -
n e n . — S i n d u d a . — E n t o n c e s los que 
aprenden, Cl inias , son los ignorantes y 

no los s á b i o s . • • 
E u t i d e m o se p r e p a r a b a á interrogar 

nuevamente á Cl inias y á proseguir la 
lucha , pero viéndole anonadado por es-
tos discursos , tuve piedad de él, y para 
conso lar le , l e d i j e : — N o te asombre, Cli-
m a s , esta m a n e r a de d i scurr i r , á que no 
es tás a c o s t u m b r a d o . T a l vez no c o m -
prendas el intento de es tos extranjeros : 
quieren h a c e r cont igo lo que los Cory-
bantes c u a n d o in ic ian á alguno en sus 
mister ios : si has s ido admi t ido , sabrás 
que comienzan p o r j u e g o s y danzas. 
D e l m i s m o m o d o e s t o s e x t r a n j e r o s dan-
zan y j u e g a n en d e r r e d o r tuyo, para 
inic iarte despues. I m a g í n a t e , pues, que 
son estos los pre ludios d e los misterios 

de los sofistas, p o r q u e , p r i m e r a m e n t e , 
c o m o lo h a ordenado P r ó d i c o , es p r e c i -
so saber la propiedad de los n o m b r e s . 
T ú ignoras que instruir no es lo m i s m o 
que instruirse, por más que parezca es-
te un m i s m o v e r b o empleado ya c o m o 
act ivo, y a c o m o r e c í p r o c o , no sab ias 
c ó m o estos e x t r a n j e r o s t e h a n h e c h o 
v e r que un m i s m o n o m b r e se a t r ibuye 
á cosas c o n t r a r i a s , al sábio y al i g n o -
rante , as imismo en la segunda cuestión 
que te han propues to , te han p r e g u n t a -
do si se aprende lo que se sabe ó lo que 
no se s a b e ; estos son j u e g o s , y por eso 
he d i c h o que j u g a b a n cont igo; l lamo á 
es to un juego , porque áun c u a n d o se 
supiese un gran número d e cosas p a -
rec idas , áun cuando se supieran t o -
das , no se podr ía s e r m á s h á b i l en s u 
c o n o c i m i e n t o . A la verdad , p o d r í a s o r -
prenderse á la gente con estos e q u í -
v o c o s , c o m o hacen los que extienden 
la p ierna para h a c e r c a e r á otro ó le 
separan el as iento c u a n d o v á á s e n -
tarse , y se r ien con toda su a lma c u a n -
do le ven p o r t i e r r a . T o d o , pues , c u a n -
t o estos e x t r a n j e r o s han dicho has ta 
aquí , pase c o m o j u e g o . L o sér io vendrá 
despues, y y o s e r é entonces e l p r i m e r o 
en supl i car les que m e cumplan su p r o -
mesa . P o r q u e m e han h e c h o confiar en 
que m e enseñarían e l medio de e x c i t a r 
á los h o m b r e s á la virtud; pero han 



cre ído oportuno e m p e z a r con una t o n -
tería . E n h o r a buena , E u t i d e m o y D i o -
nisódoro, p e r o no pase d e aquí . V e n i d 
ahora á la cuestión y l lenad el c o r a z o n 
de este joven del a m o r á la v i r tud y á 
la sab idur ía . P e r m i t i d m e , de todos m o -
dos, expl i caros ántes m i intención y las 
cosas sobre que deseo o iros . No os bur-
léis de mis maneras groseras y r i d i c u -
las; el deseo que tengo de a p r o v e c h a r 
vuestras enseñanzas , b a s t a á e m b a r a -
z a r m e ante vosotros . T e n e d y tengan 
vuestros discípulos la p a c i e n c i a de e s -
c u c h a r m e sin r e i r , y tú, h i j o d e A x i o c o , 
respóndeme. 

¿ E x i s t e alguno que no desee s e r d i -
choso? pero esta pregunta es c a s i r i d i -
cu la , porque ¿quién no desea s e r l o ? — 
Nadie , respondió C l i n i a s . — Y bien , le 
d i j e , puesto que todos quieren s e r d i -
chosos , ¿ c ó m o podrán ser lo? ¿No será 
poseyendo m u c h o s bienes? ¿no es p r e -
c iso c a r e c e r de sentido común p a r a n e -
g a r una cosa tan e v i d e n t e ? — E s t o y c o n -
f o r m e . — P u e s t o que esto es así , ¿qué es 
lo que los h o m b r e s l laman bien? ¿es tan 
di f íc i l d e adivinar? P o r e j e m p l o : ¿se 
d i rá que no es un bien el se r r i c o ? — N o , 
s e g u r a m e n t e . — L a bel leza , l a sa lud y 
otras s e m e j a n t e s p e r f e c c i o n e s del c u e r -
p o , ¿no son b i e n e s ? — ¿ Q u i é n lo d u d a ? — 
¿Qué diremos de la n o b l e z a , de l c r é d i -
to , de los honores en l a repúbl i ca? ¿no 

los c o l o c a r e m o s también en el n ú m e r o 
de los b ienes?—Sin d u d a . — A d e m á s de 
estos, ¿no h a y otros b ienes , p o r e j e m -
plo , la prudenc ia , la jus t ic ia , e l valor? 
— B i e n e s s o n . — ¿ Y la sabidur ía , no es 
un b i e n ? — S e g u r a m e n t e lo e s . — T e n 
cuidado-de que no se nos escape b ien 
alguno que sea digno de cons iderac ión . 
— M e p a r e c e que ninguno h e m o s o l v i -
d a d o . — ¡ P o r Júpi ter ! e x c l a m é , ¿no h e -
m o s olvidado el más g r a n d e d e todos? 
— ¿ C u á l es? preguntó C l i n i a s . — E s , le 
d i j e , el a c i e r t o en todas las cosas que 
h a s t a los m á s ignorantes reconocen c o -
mo e l s o b e r a n o b i e n . — D i c e s verdad , 
repuso C l i n i a s . — R e f l e x i o n e m o s s o b r e 
lo que a c a b o de decir . F á c i l es que h a -
y a m o s p r o v o c a d o y a la r i sa de estos 
e x t r a n j e r o s . — ¿ C ó m o ? — P o r q u e h e m o s 

h a b l a d o y a de este dón, y h a b l a m o s 
a h o r a d e nuevo . - ¿ Q u é i m p o r t a ? — ¿ N o 
es r idículo dec i r dos v e c e s la m i s m a 
c o s a ? — ¿ P o r qué dices esto? d i jo C l i -
n i a s . — P o r q u e e l dón de a c e r t a r y la 
sabidur ía , son la m i s m a c o s a , y un niño 
lo c o m p r e n d e r í a . E l jóven C l i m a s , p o r 
su p o c a exper ienc ia , ya es taba sorpren-
dido; lo noté y añadí : ¿no es c ie r to que 
los flautistas ac ier tan m e j o r que nadie 
á tocar la flauta?—Sí.—¿No lo es a s i -
mismo r e s p e c t o de los g r a m á t i c o s en la 
g r a m á t i c a y en la e s c r i t u r a ? — S í . — Y en 
l a m a r , los pilotos más exper imentados . 



¿no son los que m e j o r p r e v i e n e n los DP 
h g r o s ? Sin dif icultad.—-Si q u i s i ¿ T i 

J n ¿ n ° P r e f e r i » a s en el p e ¿ 
g r o fiarte de un buen capi tan á fiarte 
de u n o m a l o ? - ¿ Q u i é n lo d u d a ? - Y s i 

Oleo í iabü o a uno i g n o r a n t e ? - H á b i l 
s e g u r a m e n t e . — E s dec i r , que e s p e r a 

S S é r i t o d e u n b u e n m é d i c ° . 
de un m é d i c o que no supiera su oficio? 

C T , ' , p u e s ' l a s a b i d u r í a la que h a -
c e que los h o m b r e s sean d i c h o s o s , p o r -
q u e la sabiduría l lega s i e m p r e á s u f i n -
ü e o t ro modo no ser ia sab idur ía . En- f in ' 
e s t a m o s de acuerdo en q u e a l l í d o n d e 

S i n " ' t í ^ 3 ' a l l í e s í á - I é x i t o . P e r o 
¿ h e m o s dicho que c u a n d o s e poseen 
m u c h o s bienes se vive f e l i z m e n t e ^ 
h e m o s d icho . P a r a v iv i r fe l izmente 
¿ d e b e n s e r v í r n o s l o s b ienes de a l g o ó no 
s e r v i r n o s ? D e b e n serv irnos de a £ o -

F Z ° Á n ° S S e r v i r á n d e a lgo s i n o s ' c o n -
t e n t a m o s con p o s e e r l o s y no h a c e m o s 
de e l los uso alguno? P o r e j e m p l o : 
q u é serv i r ía poseer una g r a n cant idad 
d e b u e n a s viandas y de e x c e l e n t e vino 
a a q u e l que no pudiera c o m e r ni b e b e r ? 
- b e n a p a r a él una provis ión inútil -
^ p o n g a m o s q u e un a r t e s a n o t iene t o -
d a s l a s h e r r a m i e n t a s n e c e s a r i a s p a r a 
e j e r c e r su oficio y n o las e m p l e a ; f q u é 
v n a j a y b ienestar l e p r o d u c e n ? ' P r e ! 
g u n t o de qué le se rv i rá l a s imple p o s e -

s ion . P o r e j e m p l o : un c a r p i n t e r o q u e 
posea todas las h e r r a m i e n t a s y l a m a -
d e r a n e c e s a r i a á su t r a b a j o , s m t r a b a 
iar j e n qué le a p r o v e c h a n ? — E n n a ü a . 
— S i un h o m b r e posee g r a n d e s r i q u e z a s 
y todos los b i e n e s de que h e m o s h a b l a -
do y n o o s a a p r o v e c h a r s e de e l los , a 
p o s e s i ó n so la de todos es tos b i e n e s ¿le 
h a r á d i c h o s o ? — N o lo c r e o as i , S o c r a 
? e S - P a r e c e , p u e s , q u e p a r a s e r d icho^ 
so n o e s b a s t a n t e s e r s e ñ o r de m ú l t i p l e s 
Senes s ino q u e es n e c e s a r i o u s a r d e 
S í o s ' P a r a qué poseer sin e s t o ? - E § 
v e r d a d . — P e r o c r e e s q u e l a posesion y, 
I l u s o de los b i e n e s bas tan p a r a s e r f e -
liz? S í . — ¿ S e a b u e n o o m a l o el u s o 

q u e de ello¿s s e h a g a ? - ^ P g g ^ 
r e r de e l los buen uso , d i j o C l i m a s . H a s c o n t e s t a d o prudentemente, porque 
es p r e f e r i b l e no u s a r d e un b i e n , 
h a c e r de é l m a l u s o ; l o ú t i m o e s un 
5 l o p r i m e r o ni es m a l « b ien ¿No 
pe esta tu o p i n i ó n ? - S i , d i j o . — r a r a 
t r a b a j a r b ien la m a d e r a , ¿se n e c e s i t a de 
o t r o a r t e q u e d e l que t i e n e el c a r p i n t e -
° O ? - N O . - ¿ N O h a y t a m b i é n un a r t e q u e 
e n s e ñ a á m o d e l a r los m e t a l e s ? - S e g u -
r a m e n t e . — ¿ N o d i r e m o s . a s i m i s m o q u e 
e s l a c i e n c i a quien ensena a u s a r b i e n 
de los b i e n e s , de la b e l l e z a , ^ l a salud 
de las r iquezas? ¿ó b ien es a lgo ^ e n o 
^ l a c i e n c i a ? — E s la c i e n c i a — E s , p u e s , 
S d S . y n o e l d 6 n d e . c e r t a , , t a q u e , 



c o s S a s - D « , Í T b r e S á U S a r b i e n ^ las 
t e ° r S ? S - ~ D f l u e g ° - - " P e r o ¡por J ú p i -

c o s a sin , P U e e / ° S e e r Ú t Ü m e n £ e una 
P m e n C l a y l a s a b i d u r í a ? 

¿Quién sera más f e l i z , un h o m b r e q u e 

c i r se , o un h o m b r e que nada t e n - a ni 

es c f e V o " 0 U n b U S n e n t e n d i m i e n t o ? ¿No 
a c i e r t o que quien o b r a m é n o s c o m e t e 

í S f M t / S ? ¿ q u e e l m é n o s fa l tas 
~ D 0 S í n a l e x P e i " i m e n t a ? ¿que e l 

S f ^ S , m a l e x p e r i m e n t a es m é n o s 
desdichado? C o n c e d i d o . — P e r o ¿quién 
obra ménos , el r i c o ó el p o b r e ? - f f 

D i l . - C L 1 q u é d i s f r u t a honores ó el q u e 
carece d e e l l o s ? — E l q u e c a r e c e ^ « 
h o m b r e instruido y animoso ó el t í m i -
dor E l t í m i d o . — Y el negl igente ™ 
obra ménos que e l a c t i v o f - S í -
h o m b r e pesado m é n o s que e l % i l v e l 
que ve y oye bien m é n o s que e f q J v e 
y o y e m a l r - D e s p u e s que c o n v i n i m o s 
en todo esto , a ñ a d í : de todo e s t e d i s í 
curso , C l i m a s , c o n c l u i m o s que todos 

h f e n e f 6 5 ^ h e m ° S n o m b r a d ° no son bienes en si m i s m o s ; que. por el r o n 

fefc t r a n ° ' S Í V a n u n i d o s á l a ignoranc ia " 

w i f f i E ? 8 g u e l o s m a I e s - - o p u S ; 
• nara m á s ámpl ia mater ia 

p a r a ei m a l á a q u e l q u e los posee ; nue 
s i todas es tas v e n t a j a s van a c o m ¿ a S -

• das de la prudencia y de la sabiduría , 

son prefer ib les á sus males cont rar ios 
pero que en sí m i s m a no deben pasar 
p o r malas ni p o r buenas - M e p a r e c e 
que tienes razón , d i j o 
conc lu i remos , pues , d e t o d o tóto- ^ w 
excepto dos c o s a s , todo lo d e m á s m es 
b S ni m a l o ; que la sabiduría es un 
bien v la i g n o r a n c i a es un m a l . - C l i 
ñ a s ' l o c o n c e d i ó . Ahora , R e p a s e -
mos á lo d e m á s . P u e s t o que todo h o m -
b r e quiere ser d i choso y para ser lo es 
necesar io usar bien de as c o s a s c o n -
siguiéndose e s t o con la c iencia ¿ d e b e 
mos ó no e s f o r z a r n o s en a d q m n r a y 
en ser lo m á s s á b i o s p o s i b l e ? - E s t a 

fuera de duda, ^ - - ^ « t t 
c r e e r que nues t ros p a d r e s nuestros tu 
tores , nuestros amigos , todos los que 
b ien nos a u i e r e n , los que. se dicen a m i -
gos nuestros , e x t r a n j e r o s ó c o n c i u d a d a -
nos , no pueden h a c e m o s m a s r i c o pre 
senté que l a s a b i d u r í a , que debemos 
obtener d e el los á fuerza de súplicas é 
instancias , y que no es v e r g o n z o s c . c o m -
p r a r un b i e n tan inaprec iab le con t o a a 
especie d e s e r v i c i o s y c o m p acenc ias 
honestas . ¿No e s esta tu o p i m o n ? - S i 

d i i o , me p a r e c e que tienes r a z o n . - b o i o 
fa l ta e x a m i n a r s i la sab idur ía puede en-

e ™ s i e s u n dón fortui to p o r q u * 
aún no h e m o s a c l a r a d o este punto 
P o r mi p a r t e , S ó c r a t e s , opino q u e la s a , 
b idur ía puede e n s e n a r s e . — i ü h , el ma¡> 



guras que ^ a s e -

S e o d í « * 
d i jo , v lo ffl?V e m p r e s a ? — S í , 
s ib le . l é c u a n í 0 m e s e a p o -

V e d í q í 
modelo ¿ o s e m í y D\on]só^ro, un 
cion á l f ^ r t f I r l } ' t f U S ° I 6 i a e x h o r t a -

vosotros la bondad £ f d U n o d e 

" " m o d o m f e o ^ T ^ P * d e 

t o m a r o s esa n p n ! ! , n o queré is 
que f a l t a f m f d i S e ' n ^ 

este j o v e n y enseñadle P r o v e c h o de 

vo ^ h í I a d 0 d e 

U l 0 s y razonamientos d e 

que habían d e serv i rse para exc i tar á 
Clinias a l es tudio de la vir tud y de_ la 
sabiduría . D i o n i s ó d o r o , e l d e más años 
de los dos, t o m ó el p r i m e r o l a pa labra ; 
fijamos todos nuestros o j o s en él , p e r -
suadidos de q u e le í b a m o s á escuchar 
un discurso m a r a v i l l o s o , en lo que no 
nos e q u i v o c a m o s . P o r q u e , en verdad , 
Cr i ton nos d i j o cosas admirables y que 
bien m e r e c e n ser contadas ; despues de 
esto , ¿puede no a m a r s e l a virtud? 

D i me, S ó c r a t e s , y vosotros todos los 
que deseáis q u e este joven sea virtuoso 
¿lo deseáis v e r d a d e r a m e n t e ó lo finjís?— 
S e m e ocurr ió en tonces que estos e x -
t ran jeros b i e n podr ían h a b e r cre ido , 
cuando les h a b í a m o s suplicado que i n -
terrogasen á Cl in ias , que no lo d e c í a -
mos de todo c o r a z o n y que por esto no 
habían h e c h o s ino pasar el t iempo bro-
meando. P o r es to contesté v ivamente 
á D i o n i s ó d o r o : S e g u r a m e n t e , de todas 
v e r a s . — T e n c u i d a d o , S ó c r a t e s , repl icó 
D i o n i s ó d o r o , de no negar pronto lo que 
a l presente a f i r m a s . — S é lo que digo, 
contesté , y e s t o y b ien seguro de que no 
lo he de n e g a r . — ¿ Q u é dices , pues? ¿No 
deseas que es te joven se haga s á b i o ? — 
E s o m i s m o . — Y a h o r a , ¿Clinias es s á -
b i o ó no l o e s ? — E l dice que no lo es 
aún , p o r q u e es un m u c h a c h o sin v a n i -
d a d . — ¿ Q u e r e i s , pues , que Clinias sea 
s á b i o y no i g n o r a n t e ? — S í . — ¿ Q u e r e i s , 



pues, que sea lo que no es?—Habiéndo. 
me dejado suspenso este r a z o n a m i e n - -
to se apercibió de el lo Dionisódoro 
y se áprovechó para aña i ir : Puesto 
que quereis que Cl inias no sea lo que es 
¿quereis que no sea vivo? ¡Amigos sois 
bien extraños, puesto que deseáis la 
muerte de aquel á quien dedicáis vues-
tra amistad! 

Aquí Ctesipo, her ido en su afecto , d i jo» 
E x t r a n j e r o de T u r i u m , no sé qué m e 
dice en m i interior que mientes y que 
nos imputas fa lsamente el desear lo que" ' 
es cr iminal hasta de dec ir , la muerte 
de C l i m a s . — E u t i d e m o , deteniéndole: 
¿Crees, le d i j o , q u e es posible m e n t i r ? — 
S i , por Júp i te r , s i no estoy l o c o . — P e r o 
el que miente , ¿dice la cosa de que se 
trata o no la d i c e ? — L a d i c e . — S i dice 
la cosa no dice o t r a cosa de la que 
d i c e . — E s c l a r o . — L o que dice ¿no es 
una cosa q u e difiere de todas las d e -
m a s ? - E s c i e r t o . — E l que la d ice , 
¿dice una c o s a que e s ? — S í . — P e r o el 
que dice lo que es, d ice la verdad; así, 
puesto que Dionisódoro os h a dicho lo 
que es h a d i c h o verdad, y no os ha 
m e n t i d o . — L o confieso, pero D i o n i s ó -
doro, h a b l a n d o c o m o lo h a c e , no dice 
lo que e s . — E n t o n c e s , d i jo Dionisódo-
ro, las c o s a s que no son ¿nada s o n ? — 
D e a c u e r d o . — L a s cosas que nada son 
¿no son en m o d o a lguno?—En modo al-

g u n o . — P e r o , ¿es posible que un h o m b r e 
haga lo que no es de ninguna manera?— 
N o lo creo , d i jo Ctes ipo .—Cuando los 
oradores arengan al pueblo, ¿hacen algo? 
— H a c e n alguna c o s a . — S i , pues, hacen 
alguna cosa , o b r a n . — S í . — A r e n g a r , ¿es, 
pues, hacer y o b r a r ? — S i n d u d a . — N a -
die dice, pues, lo que no es, porque h a -
r ía alguna cosa y m e acabas de confesar 
que nada puede hacerse de lo que no es. 
Así, según tu propio aser to , nadie p u e -
de decir falsedades, y si Dionisódoro ha 
hablado, ha dicho cosas verdaderas y 
que son e f e c t i v a m e n t e . — ¡ P o r Júpiter ! 
respondió Ctesipo; Dionisódoro ha d i -
cho lo que es, pero no lo ha dicho c o m o 
es .—¿Qué dices , Ctesipo? repitió D i o -
nisódoro, ¿hay gentes que dicen las c o -
sas como s o n ? — L a s hay , respondió Cte-
sipo, y son buenas gentes, gentes v e r í -
d i c a s . — P e r o , ¿el bien no es bien y el 
m a l no es mal?—Concedido .—¿Nodices 
que las gentes honradas dicen las cosas 
como s o n ? — L o d i g o . — L a s gentes h o n -
radas dicen, pues, mal el mal , puesto 
que dicen las c o s a s tales como s o n . — 
S í , por Júpi ter , contestó Ctesipo, y h a -
blan mal de las gentes villanas; por 
esto, c réeme , ten cuidado de no ser de 
ese número, para que no digan m a l de 
t í . Sabe , en efecto , que los buenos h a -
blan mal de los m a l o s . — P e r o , i n t e r -
rumpió E u t i d e m o , los grandes h o m b r e s 



hablan grandemente ; y los b r u s c o s , brus-
• c a m e n t e , — S í , y los r id ícu los , r i d i c u l a -

mente, r e p ü c ó Ctesipo; así se d i c e que 
sus discursos son r i d í c u l o s — ¡ O h , o h ! 
Ctes ipo, d i jo Dionisódoro , esas y a s o n 
i n j u r i a s . — N o , m e guardaré bien de i n -
fer i r las ; te considero , p e r o ta advier to 
amistosamente que te guardes á tu vez 
de dec i r en m i p r e s e n c i a que deseas la 
muerte de las personas que m e son que-
r i d a s . 

C o m o vi que se aca loraban, d i j e rien-
do á Ctes ipo: H a z caso o m i s o , c o m o es 
tu deber , de lo que estos e x t r a n j e r o s 
nos dicen, y no disputes con el los s o b r e 
cuest iones de n o m b r e , una vez que quie-
ren h a c e r n o s part íc ipes de su c ienc ia ; 
y a que saben c a m b i a r á los h o m b r e s d e 
m o d o que de un malvado y de un l o c o 
hacen un h o m b r e de b ien y un sáb io , 
p o c o impor ta que sean ó no autores d é 
esta c iencia admirab le . P a s e m o s , pues , 
p o r todo cuanto quieran ; que pierdan á 
Clinias si de este modo han de h a c e r de 
él un h o m b r e de bien, y que nos p i e r -
dan á nosotros mismos á ese prec io . S i 
vosotros , jóvenes , rehusá is pres taros á 
esta exper ienc ia , que la hagan en mí ; 
un v i e j o tiene s i empre ménos que p e r -
der q u e un joven ; m e abandono, pues , 
á Dionisódoro , c o m o á otra M e d e a de 
Colchos . Máteme, h á g a m e c o c e r , si es 
prec i so , s iempre que m e haga h o m b r e 

Á * V i i e n - O t r o t a n t o d i g o , S ó c r a t e s , r e -

t r a , r S k q t a de que llenen mi piel , no 

i ^ S s í ^ í 

\ l nne rne h a imputado . P e r o , p o r e s t o , 

contradec i r es alguna c o s a iSMlIss® 
t radic iendo á D i o m s o d o r o . — ¿ M e p r o 

m e r — , ¿ j - P n m o s o n , o 
d e t o d a s l a s c o s a s ? — S i . - ¿ C o m o s o , 

% X ¿ e nadie 

c o S r í a m o s s i d i j ésemos 
£ s do ta m i s m a c o s a , 6 b . e n la d m a -

Otto dec imos la cosa c o m o es , o m a s 



bien , no es esto ignorar a m b o s lo o „ P 

d e c i m o s ? — C o n c e d i d o . — P e r o cuando 
cbgo lo que una cosa es y tú Sces o l r a 

nT'a¿ü? ? o n t r a d e c i m o s ? ó más bien 
¿puede decirse que yo h a b l o de esta 

oSenZF* t Ú ° ° h a b I a s ^ e l í P-
Quien nada d ice , ¿puede contradec i r a 
que dice algo? Ctesipo p e r m a n e c i ó si 
lenc ioso . P o r m i parte , Asombrado de 

t r j P ¿ q U é d Í C C S ' D i ° n i s ó d o r 0 ? 
p i o r u m p i ; no es esta la pr imera w l 

^ » r S S j g 
semejante . L o s discípulos de P r o t á ^ o -
ras , y aun otros más antiguos que a 
se servían de él o r d i n a r i L e n t e es á 
L q o ? ; T e ' m a r a V Ü l 0 S ° P a r a des t ruir 
todo y destruirse á sí propio . E s p e r o 
q u e m e enseñarás hoy , m e j o r q u e P n a -
d » el s e c r e t o . ¿No es tu intención d e -
m o s t r a r que e s imposib le dec i r cosas 
falsas , y q u e el que h a b l a , si a lgo d«Te 

s a r l a s " ^ ^ f i * ^ * ™ 

exis te , c o n t e s t ó . — ¿ E s d e c i r l o h a ? 
^ n o r a n c i a ni ignorantes? P o r q u e , s° uno 
p u d i e r a equivocarse , esto s i i a i g n o -
r a n c i a . — s e g u r a m e n t e . — P e r o « ¡ f n „ « 
es P o s i b l e : — N o , c ier tamente ¿ ° 

P o r ' b S T ^ 0 ' d í r a e 51 b a ^ así P o r b u r l a , para a s o m b r a r n o s , ó si e f e c 

s ^ . I g S s i ; 
No, dijo Eutidemo nadie r o 
siguió Dionisódoro , no te ne 
refutases m i e r r o r ^ r q ^ d e _ 

ahora y no las puedo r e t e n a , p a o . c o -
mienzo á as i r las ! A c a s o t e t a r l a su 
p l ica ex igente , pero d y f a s j f f l g 
nadie se puede equ ivocar , m t e n a 
fa l sa opinion; s i no M ^ S ' b S , ne-
cesar iamente nadie podra , a l oDr , 

var á c a b o fa l ta alguna; P o r ^ e ' ~ 
o b r a , no puede e v o c a r s e en s ^ 

c iones . ¿ ^ ^ aquí la cuest ión que os 
m i s m o . V ed aqrn l a >. 
voy i p r o p o n e r : si n a t a < 1 

m " t r e n " s — , ¿ n é 

plicó Dionisódoro quieres o b j e t a r n o s 
lo que h e m o s d i c h o h a c e _ u n a n ^ s m 

responder á lo que 
es sin razón ; porque son c o s a s d 
y dichas p o r gentes b á b ü f . b o D r 
do , encuentro que no e s f á c i l conté i * 



á tus últimas o b j e c i o n e s ; porque , cuan-
do m e reprochas , Dion isódoro , el no 
tener en cuenta lo q u e dices , ¿qué p r e -
tendes? ¿No es que n a d a tengo que o p o -
ner á ellas? ¿Quieren tus pa labras decir 
otra cosa que no t e n g o que contestar á 
tus a r g u m e n t o s ? — P e r o , tú mismo, ¿qué 
quieres que se o p o n g a á los tuyos? Res-
ponde, S ó c r a t e s . — P e r o Dionisódoro , 
e x c l a m é . — ¿ C ó m o n o quieres contestar? 
— ¿ E l pr imero? No e s jus to , r e p l i q u é . — 
Muy justo , por el c o n t r a r i o . — ¿ P o r qué 
razón? S in duda p o r q u e , s iendo un h o m -
bre maravi l loso en e l a r t e de h a b l a r , 
sabes p e r f e c t a m e n t e cuándo debe r e s -
ponderse y cuándo n o . Así , no me r e s -
pondes, porque e n c u e n t r a s que no es 
oportuno hacer lo a h o r a . — E s o es t o n -
tear y no responder, d i j o ; pero , c réeme , 
haz lo que te digo, y , puesto que estás 
contorme en que s o y más hábi l que tú 
c o n t é s t a m e . — P r e c i s o será obedecer- es 
necesar io , puesto q u e eres el m a e s t r o . 
Interroga cuanto te p l a z c a . — L a s cosas 
que quieren decir a l g o , ¿son animadas 
o ñor Son a n i m a d a s . — ¿ C o n o c e s p a l a -
bras a n i m a d a s ? — N o , p o r J ú p i t e r . — 
¿Por qué, pues, p r e g u n t a b a s antes lo 
que mis palabras q u e r í a n dec i r?—¿Qué 
sé yo? Porque soy un ignorante . Acaso 
no estaré engañado al a t r ibuir c ier ta 
inteligencia á las p a l a b r a s ; ¿qué te p a -
rece? ¿He dicho b ien ó m a l ? ' P o r q u e , s i 

no estoy equivocado, nada puedes d e -
d r de mis p a l a b r a s ; y , si lo es toy e 
h a s engañado al dec i r que es i m p o s i b l e 
equivocarse ; no te r e c u e r d o a h o r a o p i -
niones de h a c e un ano; pero todo esto 
se reduce á lo mismo: á d i s c u r s o s que 
s iempre , destruyendo a los d e m á s , s e 
d e s t r u y e n e l los mismos ; y c o n t r a ^ e s t o 
es cont ra lo que m e p a r e c e q u e n o es 
ta is prevenidos, p o r m u c h a sut i l idad que 
se admire en vuestras p a l a b r a s . E n este 
momento , e x c l a m ó C t e s i p o : B u e n o s arm-
eros de T u r i u m , de C h i o s , o de la c i u 
dad que os p l a z c a , t o d o esto V ^ 
bonito; p e r o , p a r e c e que os J ^ s e 
soñar d e s p i e r t o s . T e m e r o s o de que vcu 
viesen á las in jur ias , t r a t é e n t o n c e s d e 
a p a c i g u a r l e , y le d i j e : T e repet i re , C t e -
s po l o que he dicho & C l i m a s : no c o -
n o c e s maravi l losa c i e n c i a d e e * o s 
e x t r a n j e r o s ; antes de ensenárnos la con 
ser iedad, nos la ocultan c o m o P r o t e o 
el sofista eg ipc io de H o m e r o P e r o . a 
nuestra vez, no nos e n f a d e m o s , imi te 
mos á Menélao , y no les d e m o s punto 
d é reposo has ta que nos descubran t o r -
a m e n t e su secre to ; p o r q u e , q m e r e n 
no dudo que pueden ensenarnos c o s a s 
admirables . E m p l e e m o s , pues. las .supli-
c a s y los c o n j u r o s para obtener d e el los 
este benef ic io . P e r o antes quiero expl --
car ies l o que de ellos deseo; y p a r a es to 
v o y á p r o l e g u i r e l discurso en que f u i 



interrumpido. T a l vez as í consiga que de 
mi se apiaden y m e instruyan d e c e n a 
^ c o m o de buena f é deseo ser i n s -

¿ E n qué es tábamos, Cl inias? le diíe 
¿no era en el punto en que habíamos 
confesado nuestro mútuo acuerdo e n 

que es necesar io dedicarse á la filosofía? 
- E n el m i s m o . — L a filosofía ¿no es la 
adquis ic ión de una d e n c i a ? - S e < n i r a -
m e n t e - P e r o ¿qué c iencia debemos a d -
qrnrir? ¿No es la que nos es p r o v e c h o -
s a ? - L a m i s m a . — S i sabemos encon-
t r a r , buscándole sobre la t ierra , el uaU 

riníV* e n C U e n t r a e I o r o ' e c o n t c imiento ¿ n o s será Ú t i l ? - E s posible, 
d i j o . - P e r o ¿no r e c u e r d a s que hemos 
convenido en que todo el oro d e l u n i -
verso , aun c u a n d o le poseyéramos sin 
neces idad de c a v a r la t ierra , y el a S e 
m i s m o de t r o c a r las piedras en oro nos 
s e r i a n m ú t ü e s s i no s a b í a m o s usar £ 
de é l ? - L o r e c u e r d o . - P a r e c e t a m -
bién c ie r to que ninguna c ienc ia , ni el 
ar te de enr iquecerse , ni la medic ina , ni 
otra alguna es útil si antes no se a p r e s e 
a servirse de ella - C l i n i a s lo c o n f e s ó ! 

ñ n r Z J Ü m p l ° , ' l a ( l u e n o s h ic iera i n -
morta les de nada nos servir ía si no nos 

2 * k ^ m o r t a l i d a d , 
/ *T d e l o q u e h e m o s d i c h o . — D e 

n a d a . — N e c e s i t a m o s , pues , Cl inias de 
una c iencia que sepa h a c e r y usar de lo 

míe h a c e . — L o conf ieso , d i j o . — N o .es , 
pues necesar io que a p r e n d a m o s la cien-
S e l f a b r i c a n t e de l i ras . P o r q u e h a y 
m u c h a di ferencia entre un f a b n c a ^ t e y 
un t o c a d o r de l i ra ; el m o d o de h a c e r 
una l ira y el d e s e r v a s e de ella no es 
e l m i s m o ¿no es v e r d a d ? - S i n duda^ 
¿Qué necesidad tenemos del ar e de ha-
c e r flautas, s i n o n o s e n s e n a n á t o c a r l a s ? 
— N i n g u n a . — P e r o en n o m b r e de los 
dioses? para ser fe l ices ¿ d e b e r e m o s 

aprender á h a c e r a r e n g a s y discursos? 
- N o lo c r e o . ¿Por q u é ? - P o r q u e he 
visto á los oradores servirse tan m a l 
de sus arengas c o m o a los / « p a n t o s 
de instrumentos d e sus l iras ; las h a c e n 
para los demás que saben emplear las y 
no h a c e r l a s ; el ar te de c o m p o n e r y e l 
de uti l izar lo compues to no son uno 
m i s m o . — H é aquí , le d i j e , l o q u e 4 e 
mues t ra suf ic ientemente que e l a r te de 
arengar no es capaz de h a c e r l a f e h c i 

dad de los h o m b r e s . W f • 
Cl inias que esta era l a c i e n c i a tanto 
tiempo b u s c a d a ; porque , s i he de d é o s -
te verdad, s i empre que hablo. con^los 
oradores los encuentro admirables y su 
arte me p a r e c e divino; áun l e cons idero 
l u L especie de encantamiento ; 
porque lo m i s m o que mediante la v i r t u d 
del E n c a n t a m i e n t o se endulza y s u a v u * 
el furor de las v í b o r a s , d e as a r a n , 
de los escorpiones y de los demás a n i -



m a l e s v e n e n o s o s y d é l a s e n f e r m e d a d e s -
las arengas tienen también el poder de 
calmar el corazon de los jueces, de los 
auditorios, de las asambleas y de las 
muchedumbres. ¿No opinas as í?-Desde 
iuego. -¿A dónde nos dirigiremos, pues? 
¿Qué ciencia debemos buscar?—\ún 
vacilo, dijo Clinias.—Creo haberla des-
cubierto, exclamé.—¿Cuál?—El arte 
multar es, en mi opinion, dije, el que 
debe adquirirse para ser dichoso—Me 
parece que te equivocas.—¿Por q u é ? -
Porque es solo una caza de hombres— 

s L d ^ - ? - 1 c a z a d o r ' d i J ° ' n ° h a c e 

sino descubrir y perseguir su presa; la 
coje pero no sabe qué hacer de ella y 
la coloca, como el pescador, en manos 
del cocinero. Los geómetras, los astró-
nomos, los aritméticos, son también ca-
zadores; no hacen las figuras y los nú-
meros, los encuentran hechos y no sa-
ben como utilizarlos; los más prudentes 
los daña os dialécticos, á fin deque 
Climas?—Sin duda; y asimismo los 
nerales de los ejércitos, una vez que se 
apoderan de una plaza fuerte ó de un 
territorio, le abandonan á los políticos-
porqué ellos, como los cazadores de pa-
jarillos, despues de haberlos visto en 
las mallas de sus redes, los entregan á 
otros que los alimentan. Si, pues, para 
hacernos dichosos, necesitamos de un 

s M e í ' S n L h á y a d i c h o t o d o c u a n -

to acabo de oir? 

Ctesip'o quien habrá d i c h o todas estas 
c 3 P o r q u e n o lo . r e c u e r d o b i e n . l ó o - f o ^ m é ^ - a s e g u r o que ni Eutedímo ni cho. A ménos que no hayan algún 

estoy s e ^ r o . ^ c u a i q u i e r a 

- . ' — t i — F . l -

S U , 
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bien? 

t o á o s l o s d S Z l e ¡ a r t e m i & a r y 
política, como 1 ^ ° b r a s á ¿ 
ellas sabe hacer h J C l e n c i a que de 
V e s t a l a c L n c i a n " í 5 0 ' ?[eÍlDos ^ 

era l a C a i £ d á M Í T ? b a m o s ' ^ 
en fi„, b e n e | a r púbüco, 

ella sola g o b e r n a d C® É s ^ u i I o > Qué 
e I ^ te rés comU n . 7 r e g u I a b a en 

S ó c - f ú m S á S t e Í S ' S i n e m bargo? 
solamente p a c S n c i f ^ 3 ' ^ ^ . ^ 
resto. C o n t i n u o ^ 1 3 p a r a escuchar el 

modo S e n t í e S 
n.ar, á que todos £ ? a r t e d e gober-
fados, ¿lace algo f n n ? ^ 8 * 0 s o m e -
mos que hacia aJo-n A m b o s C o n f e s a -

SóUZSr d i f i c u I t a d . ' 

m e c ^ n ^ a r i i q : 1 3 m e d i c i n a ? 

Sóc.—y la agricultura á q u e t e d e 

dicas ¿qué hace? M e contestarías que 
extrae los al imentos de la tierra. 

^ V ^ n c i a d e g « 
por su p a r t e , ¿qué produce? T a l vez 
m e pedirías tiempo p a r a pensar en 

6 1 C R I . - L O confieso, S ó c r a t e s . 
S ó c - N o s o t r o s lo mismo; pero tú 

s a S al ménos, que si e s l a v a que 
b u s c a m o s , d e b e s e r p r o v e c h o s a . 

p R I Y a lo c reo . 
S ó c . — ¿ E s dec ir , que debe reportarnos 

b l c L - N e c e s a r i a m e n t e , Sócra tes . 
S ó c - C o n v i n i m o s , pues , . Cl imas y 

Y o , en que el bien era una c iencia . 
CRI - L O has dicho, en efecto . 
c S - A h o r a b ien : l o q u e parece ser m^má 

^ " u e T n l c r r q u e l a p o " 
t i c a ' ^ ^ a ser "Uia c iencia útil á los hom-
a r e s ? que los haga dichosos, los h a g a ^ . - H a ^ h o V e habiais c o n v e -

^ Ó c - P e r o , ¿ la c iencia de g o b e r -
n a r l e á los hombres buenos y sa-

b l ° C R i . — ¿ Q u é lo impide, Sócrates? 



S ó c — P e r o ¿hace á todos buenos y en 
todas las cosas y les d á u n a ciencia uni -
versal? 

C R I — N o , seguramente. 
S ó c . — P e r o ¿qué ciencia nos p r o p o r -

ciona, y de qué nos aprovecha? Prec iso 
es, pues, que no sepa hacer sino cosas 
que no son buenas ni malas ; no debe, 
p o r otra parte, enseñarnos otra c iencia 
que ella misma; digamos cuál es y para 
qué es buena: ¿Diremos , Criton, que 
es una c iencia con la cual podemos 
h a c e r virtuosos á los hombres? 

C R I . — E s t e es mi parecer . 
S ó c . — P e r o ¿para qué serán buenas y 

útiles las gentes virtuosas? ¿Diremos 
que harán tales á otras y aquellas á otras 
a su vez? p e r o ¿cómo decir en qué son 
buenas, s i no sabemos todo lo que debe 
pasar p o r obra de la polít ica? Así, no 
hacemos s i no repet irnos sin cesar, y 
c o m o te d e c í a , cada vez ale jarnos más y 
mas de e s a c iencia que hace á los h o m -
bres v i r tuosos . 

C R I — P o r Júpi ter , Sócrates , me veo 
en grave a p u r o . 

, . f o c - " ~ A s í > viéndonos sumidos en estas 
dificultades, extendí las manos á E u t i -
demo y á Dionisódoro y les pedí humil-
demente, c o m o Castor y Polux , tuviesen, 
en tin, p i e d a d de Clinias y de mí, a p a -
ciguando e s t a t e m p e s t a d y nos enseñasen 
ser iamente esta c iencia de que neces i -

tábamos para pasar fel izmente e l res to 
de nuestra vida. 

C R I . — Y bien, ¿ E u t i d e m o os la en-
señó? 

S ó c . — ¿ C ó m o si nos la enseñó? S í , 
verdaderamente, y de un modo a d m i -
rable . Mira c ó m o comenzó á hablar . 

¿Quieres, S ó c r a t e s , me di jo , que te 
enseñe esta c iencia cuya indagación os 
causa tanto t r a b a j o ó que te demuestre 
que la posees y a ? — ¡ O h , divino E u t i d e -
mo! exc lamé, ¿depende esto de t í ? — A b -
solutamente, c o n t e s t ó — ¡ P o r Júpi ter , 
hazme, pues, ver que la poseo, esto me 
será más cómodo que aprenderla á m i 
e d a d ! — P u e s b i e n , c o n t é s t a m e , d i j o : 
¿Sabes alguna c o s a ? — S í , sé muchas 
cosas, pero de poca i m p o r t a n c i a . — E s t o 
basta. ¿Crees que , entre las cosas que 
son, hay alguna que no sea lo que e s ? — 
¡Por Júpiter! esto no es p o s i b l e — ¿ N o 
dices que sabes alguna c o s a ? — S í . — ¿ N o 
eres sábio s i sabes?—Soy sábio ó sabe-
dor de lo que s é . — N o importa , d i j o ; 
para ser sábio ¿no es necesario que l o 
sepas todo?—Es necesar io , puesto que 
ignoro mucho más de lo que s é . — P e r o , 
si ignoras alguna cosa ¿eres i g n o r a n -
te?—Sí , de lo que ignoro, q u e r i d o . — 
P e r o , sin e m b a r g o , eres ignorante y 
ántes nos asegurabas que eras sábio; 
así tú eres lo que eres y al mismo t i e m -
po, no lo e r e s . — B u e n o , Eut idemo, 



hablas como un l ibro ; pero ¿cómo d e -
muestras que poseo esta c ienc ia que 
buscamos? ¿no es imposib le que una 
cosa sea y no sea? D e modo que, si sé 
una cosa, debo saber lo todo, porque no 
puedo ser sábio é ignorante á la vez y 
si lo sé todo, d e b o poseer también esta 
c iencia . ¿No es esto? ¿No es así como 
•raciocináis? ¿No es esto lo que 11a-
mais c iencia v e r d a d e r a ? — T e refutas tu 
mismo, S ó c r a t e s . — D í m e , ¿hay cosas 
que sabéis y o tras que no sabé is?—No, 
m e contestó D i o n i s ó d o r o . — ¿ C ó m o , r e -
puse , nada s a b é i s ? — S í s a b e m o s . — ¿ S i 
a lgo sabéis , lo sabé is t o d o ? — S í , lo 
sabemos todo, y tú también lo sabes 
t o d o , si algo sabes , — ¡ J ú p i t e r , qué 
maravi l la 1 P e r o los demás hombres 
¿lo saben también t o d o , ó no lo s a -
b e n ? — N o puede ser que ignoren unas 
c o s a s y sepan otras , que sean sábios 
é ignorantes á la v e z . - ¿Qué diremos, 
pues? p r e g u n t é . — D i r e m o s que todos 
los h o m b r e s lo saben todo, si algo s a -
b e n . — ¡ D i o s e s ! Ahora c o n o z c a , D i o n i -
sódoro, que habé is atendido mi súplica 
y que, por fin, h a b í a i s en sério; pero ¿es 
c ierto que lo sabé is todo? ¿Sois c a r p i n -
teros y c u r t i d o r e s ? — S í . — ¿ S o i s también 
zapateros?—Sí , por J ú p i t e r , zapateros y 
remendones t a m b i é n . — ¿ N o ignoráis 
pues, el número de los astros ni de los 
granos de a r e n a ? — T o d o esto es de 

nues t ro conoc imiento ¿crees que no lo 
a f i rmamos? 

Ctes ipo tomó entonces la p a l a b r a . 
¡ O h , Dionisódoro! d i j o : h a z m e ver p o r 
medio de alguna e x p e r i e n c i a que decís 
la v e r d a d . — ¿ Q u é exper ienc ia e x i j e s ? — 
¿Sabes cuántos dientes t iene E u t i d e m o 
y sabe él cuántos t ienes t ú ? — B á s t e t e 
s a b e r que lo s a b e m o s t o d o . — N o es 
bastante , responded al m é n o s una vez, 
para demostrarnos que decís verdad ; 
pero si dec ís prec i samente uno y o tro 
cuántos dientes teneis y el n ú m e r o es 
e x a c t o , porque los quiero c o n t a r , n o 
dudaremos de vuestra p a l a b r a y os c r e e -
r e m o s en a d e l a n t e . — E l l o s , s u p o n i e n -
do que Ctes ipo se b u r l a b a , no l e c o n -
testaron s ino que genera lmente sabían 
todas las c o s a s . Ctes ipo, p o r su p a r t e , les 
hacia preguntas cada vez m á s g r o t e s -
c a s . A las que persist ían en contestar 
que lo sabían todo, c o m o el j a b a l í que 
él m i s m o se c l a v a en e l venablo . E s t o 
hizo que m e decidiese t a m b i é n á p r e -
guntar á E u t i d e m o si D i o n i s ó d o r o sab ia 
b a i l a r . — E u t i d e m o m e asegura que s i . 
— P e r o , ¿bai lará sobre espadas d e s n u -
das cabeza a b a j o ? ¿rodará? E n c u e n t r o 
el e j e r c i c i o un p o c o fuer te para un h o m -
b r e de su e d a d . — N a d a hay que i g n o r e , 
r e s p o n d i ó . — P e r o , ¿hace p o c o que lo 
sabé is todo o lo h a b é i s sab ido s i e m -
p r e ? — S i e m p r e . — ¡ Q u é , desde vuestra 



m á s tierna infanc ia , desde que habé is 
nac ido , l o sabé is todo?—Sí , todo ; c o n -
tes taron s imultáneamente a m b o s . 

E s t o nos p a r e c i ó incre íb le ; entonces 
E u t i d e m o dir igiéndose á m í : ¿No nos 
c r e e s , Sócra tes? m e d i j o . — M e parece i s 
demasiado h á b i l e s . — S i quieres c o n t e s -
t a r m e , te h a r é á t í m i s m o confesar t o -
das es tas a d m i r a b l e s c o s a s . — T e q u e -
d a r é en e x t r e m o obl igado si l legas á 
c o n v e n c e r m e ; porque , .habiendo ignora-
d o has ta aquí m i c ienc ia , ¿qué m e j o r 
serv ic io m e podrías prestar que h a c e r -
m e c o n o c e r que nada ignoro y q u e 
s i e m p r e h e sab ido todas las c o s a s ? — 
C o n t é s t a m e , p u e s . — C o n s i e n t o en ello; 
p r e g u n t a . — D í m e , S ó c r a t e s , ¿sabes a lgo 
ó nada s a b e s ? — S é a l g o . — ¿ E r e s s á b i o 
mediante l a cosa que h a c e que sepas ó 
p o r a lguna o t r a c o s a ? — S o y p o r medio 
de lo q u e h a c e que sepa, quieres dec i r 
de m i a l m a , ¿no es es to?—¿Dónde has 
aprendido á i n t e r r o g a r , S ó c r a t e s , c u a n -
do se te pregunta?—¿Qué debo h a c e r ? 
m a n d a y o b e d e c e r é , aunque n o sepa 
comple tamente s o b r e qué m e preguntas 
y no m e sea l í c i to i n t e r r o g a r t e . — ¿ C o m -
prendes a lgo de lo que te p r e g u n t o ? — 
S í . — C o n t e s t a , pues , á lo que c o m p r e n -
d e s . — P e r o , d i j e , si a l preguntarme 
t ienes una cosa en e l pensamiento y yo 
tengo o t ra , a l contes tar te , ¿estarás satis-
f e c h o ? — E s bastante para m í , p e r o n o 

p a r a tí á lo que p a r e c e . — N a d a r e s p o n -
d e r é , pues , sin s a b e r qué es lo que se 
m e p r e g u n t a . — N o cuidas , pues , de r e s -
p o n d e r según tu pensamiento , porque 
no d i c e s s ino n i ñ e r í a s . — C o n o c í p o r e s -
tas p a l a b r a s que no e n c o n t r a b a bien 
que yo h u b i e r a adivinado la a m b i g ü e -
dad de sus p a l a b r a s , en que m e preten-
día e n v o l v e r c o m o en una r e d . M e a c o r -
dé entonces d e Counos , que se en fada 
todos los dias c o n m i g o , cuando no h a -
go lo que quiere y m e d e j a c o m o i g n o -
rante é i m b é c i l . P e r o , en fin, c o m o h a -
b í a resue l to l i g a r m e con es tos e x t r a n -
j e r o s , c r e í que debia obedecer les , p o r 
t e m o r d e que m e rechazasen c o m o á 
un m e n t e c a t o . D i j e , pues , á E u t i d e -
m o : S e a lo que t e p lazca , tú c o n o -
c e s m u c h o m e j o r que yo las leyes de 
la p o l é m i c a , p o r q u e e r e s m i maes t ro 
y yo no soy sino un disc ípulo. V u e l -
ve á tus preguntas desde el p r i n c i -
p i o . — C o n t e s t a , p u e s : lo que s a b e s , 
¿lo sabes p o r medio de alguna cosa ó 
de n a d a ? — L o sé p o r medio de m i a l m a . 
— H é aquí un h o m b r e que contesta más 
aún de lo que debe; no te pregunto por 
qué lo s a b e s , sino s i lo sabes p o r a l g u -
na c o s a . — M i ignoranc ia m e ha h e c h o 
contes tar más de lo que m e p r e g u n t a -
b a s ; pero p e r d ó n a m e , voy á contes tar 
e x a c t a m e n t e : lo que sé , lo sé s i empre 
p o r medio de a lguna c o s a . — ¿ L o s a b e s 



s i e m p r e p o r el m i s m o medio , ó bien 
p o r un medio unas veces y otras por 
o tro distinto ? — C u a n d o se es siempre 
p o r medio de la misma c o s a . — ¿ N o p o -
d r á s contes tar sin añadir pa labra? e x -
c l a m ó . — P e r o , respondí , es por temor 
de que ese siempre nos engañe.—No di-
g a s nos, s ino me. Contes ta : ¿Sabes s i e m -
pre por e l m i s m o medio?—Siempre , 
puesto que d e b o qui tar el cuándo.— 
S a b e s , pues , s i empre p o r este medio. 
Y , ¿cómo sabes s iempre? ¿Hay alguna 
c o s a que sabes por este medio y otras 
q u e no, ó bien p o r este medio sabes to-
das las c o s a s ? — P o r es te medio sé todo 
lo que s é . — ¡ H é aquí que has incurrido 
en la m i s m a f a l t a ! — P u e s b i e n ; quite-
m o s además el lo que sé.—No quites 
nada, no es esto lo que e x i j o . ¿Podrías 
s a b e r s i empre si no supieras todas las 
c o s a s ? — E s i m p o s i b l e . — D i a h o r a cuan 
to te agrade, p e r o ya m e h a s confesado 
que lo sabes t o d o . — E n efecto , sé todo 
si prescindes del cuándo y del lo que sé. 
—¿No has confesado que sab ias s iem-
pre por medio de lo que h a c e que s e -
pas? H a s concedido , pues, que sabes 
s iempre y que lo sabes todo. E s claro, 
por consiguiente , que c u a n d o naciste , y 
antes de nacer y áun antes de venir al 
mundo, sabias t o d o , puesto que s a -
bes s iempre; y p o r Júpi ter , que si yo 
lo q u i e r o , s a b r á s . — I n c o m p a r a b l e E u -

t idemo, te supl ico tengas á b ien q u e -
r e r , si eso e s c i e r to ; pero t e m o que n o 
tengas p a r a ello e l poder sufic iente , á 
ménos que t u h e r m a n o D i o n i s ó d o r o 
a c c e d a . S in e m b a r g o , h a c e d m e la m e r -
ced de a c l a r a r m e una duda. M e g u a r -
daré de c o m b a t i r vuestras opiniones, 
puesto que a l a s e g u r a r m e que lo sé todo, 
cas i m e lo hacé is c r e e r , p o r d e c i r l o 
vosotros , que poseeis una sabiduría c a -
paz de a s o m b r a r a l universo. P e r o d í -
m e E u t i d e m o : ¿cómo es pos ib le que y o 
sostenga que sé que las gentes h o n r a d a s 
son in justas? ¿Sé yo esto ó no lo s é ? — 
L o s a b e s . — ¿ Q u é ? — Q u e las gentes h o n -
radas no son i n j u s t a s . — H a c e m u c h o 
t iempo que estoy de ello persuadido ; no 
es esto lo que te pregunto , sino dónde 
he aprendido que las gentes honradas 
son i n j u s t a s . — N o lo has aprendido , 
contestó D i o n i s ó d o r o . — N o lo s é , pues . 
— E n t o n c e s prorumpió E u t i d e m o : D i o -
nisódoro, tú nos engañas , ¿no ves que 
le h a c e s a h o r a s á b i o á la vez que i g n o -
rante?—Dionisódoro se puso e n c a r n a -
do . Y yo , d i r ig iéndome á E u t i d e m o : 
¿Qué dices? e x c l a m é . ¿ C ó m o h a p o d i d o 
contes tar m a l t u h e r m a n o sabiéndolo 
todo? Aquí Dionisódoro repl icó v i v a -
mente : ¿ Y o , d ices , h e r m a n o de E u t i d e -
m o ? — U n poco de pac ienc ia , D i o n i s ó -
doro , le d i j e , has ta que E u t i d e m o m e 
demuestre que sé que las gentes h o n r a -



das son in jus tas ; no seas ce loso d e que 
me enseña esta c u r i o s a v e r d a d . — H u -
yes , S ó c r a t e s , y no quieres contes tar , 
r e p l i c ó . — ¿No tengo para e l lo razón 
siendo el m á s débil? ¿ C ó m o h e de p o -
der de fenderme c o n t r a ambos? Y o no 
soy tan f u e r t e c o m o H é r c u l e s , que no 
hubiera p o d i d o res i s t i r á la vez á la hi-
dra, aque l la sofista de tantas cabezas , y 
á C á n c e r , o t ro sofista mar í t imo , y creo 
que H é r c u l e s , e s t rechado c a d a vez 
más , no h u b i e r a venc ido sin e l auxilio 
de su s o b r i n o Io las , que l legó en su 
ayuda m u y á t iempo. P e r o , en cuanto á 
mí , si P a t r o c l o , mi Io las , v iniese t a m -
bién en m i ayuda , l a s cosas no irian 
m e j o r . — C o n t é s t a m e , d i j o Dionisódoro, 
puesto q u e h a b l a s as í , ¿Iolas e r a solo 
sobr ino d e H é r c u l e s ó lo era también 
t u y o ? — P r e c i s o es c o n t e s t a r t e , porque 
no m e d e j a r í a s en p a z con tus pregun-
tas , i m p i d i e n d o que el sábio E u t i d e m o 
m e enseñe lo que de é l quiero a p r e n -
d e r . — C o n t é s t a m e , pues, d i j o . — S í , te 
contesto q u e Iolas e r a sobr ino de H é r -
cules y q u e m e p a r e c e que no era del 
todo el m i ó , porque m i h e r m a n o P a -
t roc lo no e r a su padre , sino If ieles, que 
era h e r m a n o de H é r c u l e s . — ¿ P a t r o c l o , 
es , pues , t u h e r m a n o ? — S í , h e r m a n o de 
madre y n o de p a d r e . — ¿ E s , pues , tu 
hermano, v no lo e s ? — E s c ier to , no es 
hermano d e padre , porque su padre se 

l l a m a b a C h e r e d e m e s , y e l m i ó S o f r o -
n i s c o . — P e r o ¿Cheredemes era p a d r e y 
S o f r o n i s c o t a m b i é n ? — S i n duda; Chere -
demes era padre de P a t r o c l o , y S o f r o -
nisco lo era m i ó . — C h e r e d e m e s , ¿ e r a 
otra cosa que p a d r e ? — S í , o tra cosa q u e 
mi p a d r e . — ¿ E r a padre , s iendo otra c o -
sa que padre? ¿O eres tú m i s m o una pie-
d r a ? — T e m o parecer te ta l , y m e p a r e -
ce , por lo tanto, que no lo s o y . — ¿ T ú 
eres, p u e s , o tra c o s a que una p i e d r a ? — 
S í . — P u e s t o que e r e s o t r a c o s a que una 
p i e d r a , no eres una p iedra y sí eres o t r a 
cosa que el oro no eres o r o . — S e g u r a -
m e n t e . — A s i m i s m o , pues to que C h e r e -
demes era otra c o s a que p a d r e , no e r a 
p a d r e . — D i r í a s e , r e s p o n d í . — E u t i d e m o 
añadió : si C h e r e d e m e s no es p a d r e y 
S o f r o n i s c o es otra cosa que padre , no 
es padre . Así , S ó c r a t e s , tú no h a s t e m -
nido padre . 

Ctes ipo entonces , t o m a n d o par te en 
la discusión, preguntó: ¿ P e r o vuestro 
padre , as imismo, no era o tro que m i 
p a d r e ? — ¡ B u e n o ser ia ! e x c l a m ó E u t i d e -
m o . — ¿ E r a el m i s m o ? — E l m i s m o . — N o 
pasaré por esto; pero ¿era so lamente 
mi p a d r e ó era padre también de todos 
l o s h o m b r e s ? — D e todos los h o m b r e s . 
¿Quer ías que un h o m b r e fuese p a d r e y 
no lo f u e s e ? — P o r mi par te lo hubiera 
c r e i d o , d i j o C t e s i p o . — ¿ Q u e e l oro no 
fuese oro y un h o m b r e no fuese hora-; 



b r e ? — T e n cuidado, E u t i d e m o , no s i -
gas un camino e s c a b r o s o . — V e r d a d e r a -
m e n t e , me enseñas una cosa admirable, 
que tu padre es padre de todos los 
h o m b r e s . — L o es s i e m p r e . — ¿ P e r o es 
so lo p a d r e de todos los h o m b r e s ó lo es 
t a m b i é n de los cabal los y de los demás 
a n i m a l e s ? — L o es también de todos los 
a n i m a l e s . — ¿ Y tu madre es también la 
m a d r e de todos los a n i m a l e s ? — L o es 
t a m b i é n . — ¿ T u madre , es , pues , madre 
de todos los cangre jos m a r i n o s ? — Y la 
tuya t a m b i é n . — L o s peces , los perros y 
los c o c h i n o s , ¿son, pues , tus hermanos? 
— Y t a m b i é n los t u y o s . — ¡ Q u é ! ¿Será 
un p e r r o tu p a d r e ? — L o será , y el tuyo 
otro . A l l legar aquí: si quieres contes -
t a r m e , d i j o Dionisódoro, t e l o haré con-
f e s a r . D i m e , ¿tienes un p e r r o ? — S í , y 
m u y t r a v i e s o . — ¿ T i e n e otros pequeñi-
t o s ? — S í , m á s traviesos que é l .—¿No es 
el p e r r o s u padre?—Sí , yo m i s m o le he 
v is to c u b r i r á la p e r r i t a . — E s t e perro, 
¿es t u y o ? — S í . — E l p e r r o es tuyo y e s -
p a d r e : luego es tu p a d r e . — D i o n i s ó d o -
r o , s iguiendo su plan , temeroso de ser 
in te r rumpido por Ctesipo, l e d i jo , c o n -
t é s t a m e aún dos pa labras : ¿Pegas a l 
p e r r o ? — C t e s i p o le contestó r iendo: sí, 
p o r los dioses, le pego , y podría t a m -
bién p e g a r t e á t í . — ¿ P e g a s , pues , á tu 
p a d r e ? — L o s palos que le doy estarían 
m e j o r empleados en e l vuestro, p o r ha-

b e r puesto en el mundo h i jos tan s á b i o s . 
P e r o E u t i d e m o , vuestro p a d r e , q u e es 
p a d r e t a m b i é n de todos los p e r r o s de la 
t i e r r a , ¿saca m u c h a s v e n t a j a s de v u e s -
t r a m a r a v i l l o s a s a b i d u r í a ? — N i él n i tú , 
Ctes ipo , neces i tá is muchos b i e n e s . — ¿ Y 
tú , E u t i d e m o ? — C o m o todos los d e m á s 
h o m b r e s , ¿crees que es un b ien ó que 
no lo es , p a r a un enfermo, t o m a r una 
p ó c i m a p a r a res tablecer su salud? Y un 
h o m b r e que vá al c o m b a t e , ¿debe l l e -
var a r m a s ó no l l e v a r l a s ? — L o c r e o , 
pero y a advierto que vas á d e d u c i r de 
aquí una boni ta c o n s e c u e n c i a . — J u z g a 
tú m i s m o , pero a h o r a c o n t é s t a m e : p u e s -
to que confiesas que es bueno á un e n -
f e r m o t o m a r una p ó c i m a c u a n d o la n e -
ces i ta , será bueno que t o m e la m a y o r 
cant idad pos ib le y todo el j u g o que 
pueda ex t raerse de un c a r r o de h i e r b a s 
le h a r á m a y o r b i e n . — S i e m p r E u t i -
demo, que el e n f e r m o sea tan grande 
c o m o la estátua de D é l f o s . — Y , puesto 
que es bueno a r m a r s e , cont inuó E u t i -
d e m o , ¿cuando se vá á la g u e r r a , d e b e -
r á l levarse la m a y o r cant idad pos ib le 
d e venablos y de e s c u d o s ? — D e el lo e s -
toy persuadido, d i j o Ctes ipo; p e r o tu , 
E u t i d e m o , no lo c r e e s así , puesto que 
te contentas con l levar un solo escudo 
y un solo v e n a b l o . — S í , d i j o . — S i a h o -
r a fuéseis á c o m b a t i r á Geryon ó B r i a -
r e o , ¿no os har ían más fa l ta? V e r d a d e -



j á m e n t e , E u t i d e m o , os c r e i a m á s h á -
b i les c o m o m a e s t r o s de a r m a s , á tu 
h e r m a n o y á t í . 

E n m u d e c i ó E u t i d e m o ; p e r o D i o n i s ó -
doro , rep l i có : ¿te p a r e c e que es un bien 
t e n e r o r o ? - S í , d i j o C t e s i p o , y m e j o r 
m u c h o q u e p o c o . — Y ¿no lo es tener 
s i e m p r e y en todas p a r t e s buenas c o -
s a s ? — S i , l a s m á s p o s i b l e s . — ¿ C o n f i e s a s , 
p u e s , q u e e l o r o es un b i e n ? — Y a lo 
c r e o . — ¿ L o s e r á , pues , tener m u c h o oro 
en todas p a r t e s ? Así s e r i a m u y feliz 
quien t u v i e r a t res ta lentos de o r o en el 
c u e r p o , u n o en la c a b e z a y dos en los 
o jos? S e d i c e , en e f e c t o , E u t i d e m o , 
contes to C t e s i p o , que e n t r e los sc i tas 
eran c o n s i d e r a d o s c o m o m á s r i c o s y 
aun h o n r a d o s , los q u e tenian m á s oro 
en sus c r á n e o s (en los que qu i taban á 
s u s e n e m i g o s y h a c i a n suyos), p a r a h a -
b l a r c o m o t ú , que d e c i a q u e un perro 
e r a m i p a d r e ; l o m á s m a r a v i l l o s o era 
q u e b e b í a n en s u s c a b e z a s doradas v 
t e m a n las f r e n t e s en las m a n o s , sin d e -
j a r p o r e s o de v e r . - E u t i d e m o , p r e -
gunto : ¿un s c i t a ó un h o m b r e c u a l q u i e -
r a , ve lo q u e puede v e r ó lo que n o p u e -
de v e r ? - V e 1 0 q u e p u e d e v e r . — ¿ Y tú, 
C t e s i p o ? — L o m i s m o . — ; N o ves n u e s -
t ros v e s t i d o s ? — L o s v e o . — S o n , pues, 
s u s c e p t i b l e s d e v is ta , pueden v e r . - ; V a -

e x d a m ó C t e s i p o . — ¿ Q u é es eso? 
pregunto E u t i d e m o . — N a d a ; p ienso que 

tú m i s m o no c r e e s que tus ves t idos v e n . 
P e r o á la verdad , E u t i d e m o , d i ñ a s e 
que sueñas d e s p i e r t o ; p a r e c e q u e a l a 
vez h a b l a s y n a d a d i c e s . 

Aquí D i o n i s ó d o r o e n t r o en l iza : ¿no 
es i m p o s i b l e , d i j o , h a b l a r , y a a v e z 
no dec i r n a d a ? - C o m p l e t a m e n t e i m p o -
3 Í b l e . _ ¿ Y c a l l a r y h a b l a r a l m i s m o 
t i e m p o ? — M é n o s p o s i b l e a ú n . - ¿ C u a n d o 
d ices una p i e d r a , d i c e s a l g o q u e se c a -
l la lo m i s m o q u e c u a n d o d i c e s m a d e r a 
6 h i S r 5 - N o , r e s p e c t o del h i e r r o , p o r -
que cuando s e le g o l p e a e n l a f r a g u a 
p r o d u c e r u i d o ; así , e s ta vez no h a s b u s 
c a d o b ien tus e j e m p l o s ; pero p r u é b a m e 
lo d e m á s q u e p u e d e h a b l a r s e y c a l l a r a 
la v e z . — C t e s i p o , e n es te m o m e n t o p a -
rec ía e s f o r z a r s e p o r a g r a d a r a su a m i -
g o . E u t i d e m o c o m e n z ó as i : ¿cuando c a -
l a s no ca l las t o d a s l a s c o s a s ? - S i n du-
d a - C a l l a s , pues , l a s c o s a s q u e ^ h a g a n , 
p o r q u e las c o s a s q u e h a b l a n son d e l nu-
m e r o d e t o d a s las c o s a s . - P e r o , r e p b , 
S C t e s i p o , ¿ todas l a s cosas se ca l lan? 
—No? c i e r t a m e n t e , d i j o E u t i d e m o -
; T o d a s las c o s a s , h a b l a n , p u e s ? - L a s 
g f h l l a n . - N o . e s e s t o lo que te p r e -
g u n t o . d i j o C t e s i p o , s i n o s i todas las 
S i s ca l ían ó h a b l a n . - N i lo u n o ni lo 
o t o y las dos c o s a s untas d i jo D o -
n ó l o p r e c i p i t á n d o s e en k d i s p u t a 
y nada t e n d r á s q u e oponer a es a res-
p u e s t a . - C t e s i p o , según s u c o s t u m b r e , 
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depende de vosotros , empezando p o r tí 
y a c a b a n d o p o r E u t i d e m o . - ¿ C r e e s que 

e n ' T e d e r 6 1 6 8 d u e ñ 0 t e O n e -cen, que puedes usar de e l las c o m o te 
p a z c a , vender las , sacr i f icar las á los 
dioses , c o m o los bueyes y ios c a r n e r o s 
y que aquel las de que no puedes d ispol 
ner asi no te p e r t e n e c e n ? - Y o , que e s -

£ £ L n a C ° n £ í n u a c i o n magníf ica de 
r r l n 5 1 1 0 P á b u l o , contes té que 
cre ía que l a s p r i m e r a s de que podia 
d i s p o n e r , me p e r t e n e c í a n . - ¿ N o l l a -
m a s animal á lo que tiene un a lma? 
¡ ^ i m ó i C O n t e s t é - ~ ¿ Confiesas que los 

T u q U e P u e d e 3 h a c ^ todo 
cuanto he d i c h o son t u y o s ? ~ L o c o n f i e -
s o . — D i o n i s ó d o r o s e detuvo aquí é h izo 
una pausa en que parec ió medi tar un 
razonamiento p r o f u n d o . Despues d i j o 

t e J r ° n o : tienes u n J ú p i t e r 
paternal? V a c i l a n d o , p o r mi par te , en 
si vendría á p a r a r á donde e f e c t i v a -
mente v i n o , busqué una salida para 
evitar la r e d en que pretendía e n v o l -
v e r m e , y le di je : N o l e tengo, D i o n i s ó -
a o r o . — C i e r t a m e n t e es prec iso que seas 
bien miserable . ¿ Y eres ateniense? ¿ Y 
no tienes dioses, ni sacr i f ic ios p a t e r n a -
les m todas estas c o s a s tan h e r m o s a s ? 

H a b l a con un p o c o más de suavidad 
y no me reprendas tan rudamente . T e n -
go a l tares , tengo paternales sacr i f ic ios ; 
nada m e fa l ta , en fin, en este punto , d e 

lo que poseen los d e m á s a t e n i e n s e s . — Y 
bien , repÜcó, los d e m á s atenienses t i e -
nen un Júpiter p a t e r n a l . — N i los de l o m a , 
le d i j e , ni todos los q u e t o m a n s u o r i -
gen de Atenas, c o n o c e n es te n o m b r e . 
T e n e m o s también u n Apolo paternal , 
padre de Ion , pero n o le l l amamos J ú -
pi ter padre , le l l a m a m o s pro tec tor de 
Atenas, guardián de n u e s t r a s t r ibus , co-
mo lo es t a m b i é n M i n e r v a . — N o he de 
preguntar te m á s ; ¿t ienes, pues , un Apolo , 
un Júpiter y una M i n e r v a ? — E s v e r d a d . 
— ¿ N o son tus d i o s e s ? — S o n nuestros pa-
dres, nuestros a m o s . — P e r o son tus d i o -
ses, ¿no lo a c a b a s de c o n f e s a r ? — Y bien, 
sí, lo conf ieso , ¿qué c o n s e c u e n c i a s a -
c a s ? — ¿ L o s dioses no son animales? T i e -
nen un a lma s e g u r a m e n t e y h a s c o n v e -
nido en que todo lo q u e t iene un alma 
es un a n i m a l . — T i e n e n un a l m a . — ¿ S o n , 
pues, an imales?—Sea , a n i m a l e s . — A h o -
r a b ien ; decías que eras dueño de tus 
animales y que p o d r í a s vender los y s a -
c r i f i c a r l o s . — N o p u e d o negar lo que an-
tes h e d i c h o . — E n t o n c e s , Dionisódoro , 
puesto que dices que Júpi ter y todos los 
d e m á s d ioses son t u y o s , ¿te es p e r m i t i -
do dar los , vender los , según tu capr icho , 
c o m o los demás a n i m a l e s que te p e r t e -
n e c e n ? — A n o n a d a d o con e l peso de este 
d i s c u r s o , C r i t o n , e n m u d e c í . Ctes ipo 
q u i s o acudi r en m i a y u d a . — ¡ B u e n H é r -
c u l e s i e x c l a m ó ; ¡ a d m i r a b l e r a z o n a m i e n -



te!—Al punto d i jo Dionisódoro: ¡ B u e -
no! ¿Cómo, H é r c u l e s es buen Dios y 
buen D i o s Hércu les?—¡Oh, Neptuno! 
exc lamó Ctesipo, á este golpe a b a n d o -
no la partida; estas gentes son invenc i -
b les ! 

No hubo allí, amigo Criton, u n o solo 
de los asistentes que no admirase estos 
razonamientos; y Dionisódoro y E u t i -
demo comenzaron á re í r con tal fuerza , 
que llegué á t e m e r Jes hiciera la risa 
daño. A la verdad, sus discípulos aplau-
dieron antes mucho cuanto decia; pero 
ahora, las mismas columnas del l iceo 
parecían aplaudir . P o r mi parte , c o n -
fesé ingénuamente que no habia visto 
j a m á s hombres tan hábiles como estos, 
y , en cualidad de admirador de su s a -
biduría, les prodigué todo género de 
a l a b a n z a s . — H o m b r e s afortunados, di je , 
¡con cuánta fac i l idad, con qué p r o n t i -
tud, habéis acabado una empresa tan 
difícil! E n vuestros discursos, E u t i d e -
m o y Dionisódoro, hay muchas cosas 
notables ; pero , entre otras , la pr imera 
es la de que no os Cuidáis del pueblo , 
ni áun de las gentes s i r i a s ; no cons ide-
rá is sino á los que se os parecen; p o r -
que sé c ier tamente que sólo los que se 
os parecen aprecian vuestra ciencia y 
aún podría asegurar que el resto de los 
hombres la menosprecian, á tal e x t r e -
mo, que experimentarían ménos v e r -

güenza de refutar á los demás con es tos 
art i f icios, que de ser ellos mismos r e -
futados. E n c u e n t r o aún algo dulce , y 
es, que cuando decís que nada hay b u e -
no, ni bel lo , ni blanco, ni negro ; que 
ninguna cosa difiere de otra, es c i e r t o , 
de lo que os gloriáis ; que sel láis los l á -
bios de los demás; pero , por un e x c e s o 
de bondad, os los selláis vosotros m i s -
mos , y esto consuela, en c ier to m o d o , 
á aquellos á quienes vuestros razona-
mientos reducen a l s i lencio. P e r o , lo 
que en más est imo, es que h a b é i s i n -
ventado cosas tan sutiles, que, en m é -
nos de nada, se puede ser en ellas 
instruido; porque he notado q u e , en 
un instante, Ctesipo os h a sabido i m i -
tar . E s bella cosa que podáis enseñar 
en tan p o c ^ t iempo el misterio de v u e s -
t ro arte; sin embargo, no os a c o n s e j o 
que le comuniquéis á muchas personas ; 
y áun, si quereis c reerme, no hab lé i s 
ante las grandes asambleas , porque os 
robarán vuestro secreto y no s e os 
quedarán obl igadas. N o habléis de é l 
sino entre vosotros y vuestros amigos , y 
no le enseñeiss ino por dinero; y , s i que-
reis acer tar , advertid á vuestros d i s c í -
pulos que no hablen de él sino entre 
ellos ó con vosotros; porque y a sabé is 
que la rareza dá prec io á las c o s a s : el 
agua, como dice Píndaro, es excelente ; 
pero , por ser muy común, no e s es t i -



mada. P o r lo d e m á s , hacednos la g r a - • 
c ía , a Clinias y á mí, de admit i rnos en 
el numero de vuestros discípulos. 

Despues de estas pa labras y de a l g u -
nos razonamientos seme jantes , amigo 
Cri ton, nos separamos . V é , pues , si 
quieres t o m a r , juntamente con n o s -
otros, lección de esos e x t r a n j e r o s . E l l o s , 
por su parte, se vanaglorian de ser c a -
paces de enseñar su arte , por el d inero , 
a todas las gentes , sea cualesquiera su 
entendimiento y su edad. Y hasta , bue-
no es que lo sepas , aseguran que su s a -
biduría es per fec tamente c o m p a t i b l e con 
el deseo de dedicarse á los negocios . 

CRI . — E n verdad, S ó c r a t e s , no tengo 
aversión á la c ienc ia y har ia en e ü a v o -
luntariamente algún progreso ; pero t e -
m o ser del n ú m e r o de los que no se 
parecen á E u t i d e m o y e x p e r i m e n t a -
rían ménos vergüenza de c a e r en sus 
artificios que de h a c e r c a e r en ellos á 
los demás. No ser á fuera de propósito 
relatarte lo que h e oido decir á alguno 
que venia de vuestra asamblea . Me e s -
taba paseando, cuando me encontré á 
uno de los que pasan por grandes h o m -
bres de negocios : ¡Oh, Cr i ton! me d i jo , 
¿has oido á esos filósofos?—No, por Jú-
piter , le contesté ; la multi tud no me ha 
permit ido a p r o x i m a r m e á e l l o s . — V a -
len la pena de ser escuchados , a ñ a d i ó . — 
¿ P o r qué? le d i j e . — S o n los pr imeros 

h o m b r e s del m u n d o en su g é n e r o . — 
P e r o , ¿qué te p a r e c e ? le i n t e r r o g u é . — 
L o que m e p a r e c e , contesto, es que j a -
más se les oye dec i r otra cosa que v a -
ciedades y que emplean todo su e n t e n -
dimiento en b a g a t e l a s ; estas fueron sus 
propias p a l a b r a s . — D e todos m o d o s , 
exc lamé, la filosofía es muy e s t i m a -
b l e — ; P o r qué est imable? N o p r o p o r -
ciona provecho alguno. Y si hubieses 
estado en esta c o n f e r e n c i a , t e a v e r g o n -
zarías de tu a m i g o , que es l o bastante 
ridículo para q u e r e r t o m a r á esos sof i s -
tas por maes t ros . T o d o su s a b e r e s t r i -
b a en juegos de p a l a b r a s , pero en cuan-
to al sentido c o m ú n , han renunciado a 
él por comple to . S i h e de dec ir te v e r -
dad, Cri ton, l a filosofía y los que á el la 
se dedican son bien t r i v i a l e s . — N u n c a 
m e ha p a r e c i d o , S ó c r a t e s , que él ni n a -
die t enga razón p a r a desprec iar este estu-
dio; pero, a c a s o no se engaña a l r e -
prender á l o s q u e disputan en la p laza 
públ ica con esos e x t r a n j e r o s . 

S ó c . — T e a s e g u r o , sin e m b a r g o , C r i -
ton , que esas gentes son asombrosas ; 
pero , ¿quién es e l h o m b r e que has en-
contrado y q u e tan mal quiere á la filo-
sofía? ¿ E s a lguno de esos que se d e d i -
can al foro é informan con bri l lantez, ó 
de los que c o m p o n e n arengas que otros 
pronuncian? 

C R I . — N o , por Júpi ter , no es un o r a -



dor, y no creo que haya jamás infor-
mado; pero dícese que conoce á fondo 
el derecho y que compone excelentes 
informes para los demás. 

S ó c . — A h o r a c o m p r e n d o ; es u n o de 
e s o s que P r ó d i c o c o l o c a b a e n t r e l a p o -
l í t i c a y la filosofía; se cons ideran c o m o 
g e n t e s m u y h á b i l e s , y c reen p a s a r p o r 
ta les en el entendimiento d e la m a y o r 
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a t r a e r s o b r e ellos e l g e n e r a l m e n o s p r e -
c i o , d i s f r u t a r í a n i n c o n t e s t a b l e m e n t e de 
una g l o r i a e x p l é n d i d a y c o m p l e t a . N o 
dudan d e la super ior idad de su m é r i t o , 
p e r o c u a n d o E u t i d e m o y sus p a r t i d a -
r i o s s e h a n p r e s e n t a d o , es to no h a p o -
dido m é n o s d e poner les en a p r e n s i ó n . 
S e t i e n e n p o r los m á s s á b i o s p o r q u e 
t ienen una l i g e r a t intura de la p o l í t i c a 
y de la filosofía y c r e e n s a b e r con e s t o 
todo c u a n t o s a b e r l es es n e c e s a r i o ; y 
sin c o r r e r los r iesgos de las d i s c u s i o n e s 
s a b o r e a n p l á c i d a m e n t e los f ru tos de su 
s a b i d u r í a . 

C R I . — P e r o , ¿no a p r u e b a s lo que d i -
cen? S u s d i s c u r s o s t ienen, pues , un viso 
de v e r d a d . 

S ó c . — E s c i e r t o , t ienen la apar ienc ia , 
p e r o c a r e c e n de sol idez; n o h a y m e d i o 
de c o n v e n c e r l e s de que t o d o lo que s e 

encuentra entre el bien y el mal l yr que 

dos bienesunídos q » » ^ 
mo fm, se impiden mutuamen e alcan 
Zar el fin que se propone cada uno que 
por la misma razón, la ^ f ^ J o s 
males contrarios, corrige en ^ l a 
malignidad: de suerte, que si la filoso 
fía es una cosa buena 7 
bien y las dos tienen fines diferentes 
los que participan de una y otra y están 
entre lasdos, no son tan buenos como 
los filósofos, ni tan buenos como.los po-
líticos- que si la filosofía es un bien y la 
p o l í t i c a s un mal, serán P e a r j q g £ 
primeros y mejores que los segundos 
aue si son dos males, entonces tendrán 
razon y no de otro modo. Pero no creo 
^ p r e t e n d a n que la filosofía y la poh-
tica son sean males, ni que una sea un 
mal y la otra un bien. Estos semi-P°h-
ticos y semi-filósofos, no pueden co o -
carse sino entre los políticos y los filó-
sofos- v, sin embargo, se colocan sobre 
t o d o s . Debemos, sin duda, ser indul-
gentes con su vanidad sin concederles 
más rango que el que merecen; porque 
debe amarse á todos los que se esfuer-
zan en cultivar lo que es racional y a 

e l C R T ^ S e de esto, Sócrates, como 
te he dicho muchas veces, estoy preocu-



pado con la educación de mis h i jos ; el 
mas joven aún no t iene suficiente edkd-
p e r o Cns tobulo , e l mayor , necesita ya 
de un preceptor que forme su entendi -
miento. S iempre q u e te hablo de este 
asunto, lo hago persuadido de que es 
una gran locura descuidar su educación 
y no pensar sino en preparar les un buen 
matr imonio con una r i c a heredera . P e r o 
por otra parte , c u a n d o considero á los 
que hacen profesión de educar á la j u -
ventud, si he de dec i r te verdad, me asus-
tan, tanto es l o q u e l a s encuentro indig-
nos de el los é i n c a p a c e s . Así , no veo 
por qué deber ía d e d i c a r á m i h i j o al 
estudio de la filosofía. 

S ó c . — ¡ Q h , q u e r i d o Criton! ¿no sabes 
que el mundo está l l eno de gentes que 
ignoran el oficio q u e cultivan, que h a y 
pocos que lo sepan y que merezcan que 
se les haga caso? ¿ N o estimas en m u c h o 
la economía, la r e t ó r i c a , el ar te mil tar? 

CRI . — S e g u r a m e n t e , est imo mucho 
estas artes . 

S ó c . — S i n e m b a r g o , ¿cuántos de los 
que las enseñan n o te parecerán r i -
dículos? 

C R i . - P 0 r Júpi ter , dices la verdad. 
S ó c . — Y bien; ¿ h a r á s abandonar , por 

esto, á tus h i jos t o d a s estas o c u p a -
ciones? 

CRI.—Me parece que haría mal en 
hacerlo. 

^ ° S ' t n t r a s tal como á m í s i empre 
S e t Í S ^ á e l l a t ü y t u s 
S j o s con t o d a s vuestras f u e r z a s . 

FIN DE EUTIDEMO. 
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MBUOTECA K S S t T A J K A 

jf " A L F 8 H S 0 BEYES" -

l l f c . | f 2 5 B 3 * » : 

Queda hecho el depósito que marca la ley 

1MP. DE JOSÉ RODRIGUEZ, ATOCHA, 1 0 0 , PRAL. 

De la sociedad civil.—De la esclavitud.— 
De la propiedad.—Del poder doméstico. 

CAPÍTULO P R I M E R O 

Todo Estado es una asociación, y sólo en 
vista de algún bien las asociaciones se f o r -
man, puesto que lo único que á los hombres 
mueve es la esperanza de algo que pare-
ce bueno. Todas las asociaciones tienden sin 
duda á un bien determinado, y el más i m -
portante de todos los bienes debe ser objeto 
de la más importante asociación, de la que 
comprende á todas las demás, y puede ñ a -
marse asociación polít ica, c iudad , ó, más 
propiamente, Estado. 

No sin error han dicho algunos escritores 
que se confunden los caracteres del rey, del 
magistrado, del amo y del padre de familia, 
suponiendo que estos poderes difieren menos 
en su esencia que en el número de los gober-
nados; que un amo manda á pocos indivi-
duos; un padre de familia á un mayor n ú -
mero; un magistrado ó un monarca , á una 
sociedad más extensa. Suponen estos auto-
res que es lo mismo un pequeño Estado que 
una gran familia, y añaden que el poder del 
magistrado es temporal , debiendo obedecer 
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á su vez, y que en el rey es personal é inde-
pendiente. 

Para demostrar la falsedad de esta afirma-
ción, basta, s iguiendo nuestro acostumbra-
do método, descomponer , mediante el a n á -
lisis, el todo en sus elementos primitivos; es 
decir , en sus partes más pequeñas. Indagan-
do asi cuáles son los e lementos constitutivos 
del Estado, h a / l a r e m o s más fácilmente sus 
diferencias, y procuraremos reunir c ient í f i -
camente los conocimientos aislados El m e -
j o r método es siempre el que, remontándose 
al origen de las cosas, examina cuidadosa-
mente su desarrollo. 

La pr imer sociedad nace con la aproxima-
ción de dos seres que no pueden exist ir uno 
sin otro: el h o m b r e y la mujer . E l deseo de 
la reproducción los une, c o m o une á los de-
más animales y á las plantas. Puede decirse 
que este deseo de dejar tras sí otro ser f o r -
mado á la propia imagen es instintivo en la 
naturaleza. 

L a misma naturaleza ha creado c ier tos se-
res para mandar y otros para obedecer; am-
bos se reúnen por el instinto de la conserva-
ción. Ha querido que el sér dotado de razón 
y de prudencia mande, y que el que por sus 
condiciones corporales puede e jecutar los 
mandatos, obedezca. En esta segunda socie-
dad buscan el amo y el esclavo su común in-
terés . 

La naturaleza h a establecido, pues, una 

diferencia esencial entre la mujer y el escla-
vo. No h a hecho lo que los fabricantes de 
Delfos con sus cuchil los , que sirven para 
muchos usos; h a dado á cada sér su destino 
part icular , porque los instrumentos son tan-
to más perfectos cuanto sirven, no para mu-
chos usos, sino para uno solo. Los bárbaros 
no distinguen, en verdad, la mujer del e s -
clavo; pero la naturaleza no los ha hecho 
para mandar. E n t r e ellos no hay sino escla-
vos y esclavas. Los griegos, dicen nuestros 
poetas, tienen derecho á mandar á los b á r -
baros, puesto que bárbaro y esclavo son s i -
nónimos. 

Es ta doble reunión del hombre y la m u -
j e r , del amo y del esclavo, constituye la f a - ' 
mil ia ; por esto ha dicho m u y bien Hesiodo: * 

«La casa , la m u j e r y el buey robusto ,» 
porque el pobre n o tiene más esclavo que el 
buey. Así , pues, la asociación natural más 
constante es la famil ia . «Allí, dice Carondas, 
todos comen en la misma mesa » «Allí , dice 
Epiménides de Creta, todos se calientan en el 
mismo hogar .» 

La reunión de m u c h a s familias tiene lugar 
bien pronto por la necesidad de servicios re-
cíprocos, que 110 son de todos los momentos ; 
entonces se forma la aldea, que podría deno-
minarse jus tamente colonia natural de la fa-
milia. E s , en efecto, la generación de los hi-
jos y la de los hi jos de los hi jos; que todos, 
como generalmente se dice, se han a l imen-
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tado con la misma leche. Si los primeros 
Estados han sido sometidos á los reyes, y si 
las grandes naciones lo están aún, es porque 
todos se han formado de elementos habitua-
dos á la autoridad real, puesto que, en la fa-
mil ia , el más anciano es un verdadero r e y , 
y las colonias de las familias han seguido el 
mismo e jemplo . A esto alu le Homero cuan-
do dice: «Uno solo gobierna la familia.» 

E n un principio, en efecto, todas las fami-
lias aisladas se gobernaban así. De aquí la 
opinión c o m ú n que supone á los dioses s o -
metidos á un rey; porque todos los pueblos 
han reconocido la autoridad real, y los h o m -
bres han querido atribuir sus costumbres á 
los dioses, después de haberles atribuido su 
figura. 

La reunión de muchas aldeas constituye 
un Estado, que llega á bastarse absolutamen-
te á sí m i s m o , nacido ante las necesidades 
de la vida, que satisface. Así el Estado t iene 
s iempre su origen en la naturaleza, lo m i s -
mo que las primeras sociedades; porque la 
naturaleza de toda cosa es precisamente su 
fin; y así decimos que un sér es conforme á 
su naturaleza, sea hombre, caballo ó f a m i -
lia, cuando alcanza su completo desarrollo. 
Este fin y destino de los seres es, además, el 
pr imer bien para ellos, y bastarse á sí m i s -
mos es su mayor felicidad. 

De aquí puede concluirse que el Estado 
es un hecho natural; que el hombre es un 

¡ i 

i I 

ser sociable, y que aquel que permanece 
salvaje por organización y no por acaso e s , 
ó un ser superior á la especie humana, ó u n 
monstruo á quien puede dirigirse el repro-
che de Homero: «Huid del hombre que sin 
leyes vive, sin familia ni hogar, sin afecc io-
nes . . .» E l individuo así degradado es i n d o -
mable como los pájaros salvajes, y puede 
decirse que está en guerra con su propia 
naturaleza. 

S í , el hombre es el ser sociable por e x c e -
lencia; lo es más que la abeja y que todos 
los demás animales que viven reunidos. L a 
naturaleza nada ha hecho en vano. El h o m -
bre solo, entre los animales, tiene el don d o 
la palabra; otros tienen, como él , voz p a r a 
manifestar el dolor y el placer; la naturaleza, 
al darles sensaciones agradables ó penosas , 
les ha provisto de un órgano á propósito 
para comunicarlas á los individuos d e s u 
especie; ha limitado á éstos su lenguaje ; 
pero ha dado al hombre la palabra para e x -
presar el bien y el mal moral , y, por cons i -
guiente, lo justo y lo injusto; á él solo h a h e -
cho este hermoso presente, porque él t i ene 
exclusivamente el sentimiento del bien y del 
mal, de lo justo y de lo injusto, y de o t r o s 
análogos sentimientos morales que, al aso-
ciarse, constituyen el Estado y la familia. 

Es indudable que el Estado es antes q u e 
la familia y que los individuos, porque el 
todo es antes que su parte. Así un h o m b r e 



es un todo: si muere, no puede decirse que 
su pié ó su mano existe aún. Podrá l lamarse 
pié ó mano á un miembro inanimado, pero 
por analogía, como se l lama mano á la mano 
de una estátua. Todos los seres t ienen sus 
funciones y sus propiedades determinadas. 
S i pierden los caracteres que les son propios, 
no puede decirse que son los mismos. S e -
gún estos principios, el Estado es , por su 
naturaleza, superior al individuo; porque si 
cada individuo aislado no puede bastarse á 
sí mismo, todos es tarán , separadamente, en 
el mismo caso. S i se hallase un h o m b r e que 
no pudiese vivir en sociedad ó que preten-
diese no necesitar cuidado alguno, n o sería 
propiamente un h o m b r e , sería una fiera sal-
vaje ó un dios. 

L a vida social es un imperioso mandato 
de la naturaleza. E l pr imero que instituyó 
una asociación política hizo á la humanidad 
el mayor de los beneficios; porque si el 
h o m b r e , perfeccionado por la sociedad, es 
el primero de los animales , es también el 
últ imo cuando vive sin leyes y sin jus t ic ia . 
Nada hay más monstruoso que la injusticia 
armada. Pero el h o m b r e ha recibido de la 
naturaleza las armas de la sabiduría y de la 
virtud, que debe emplear principalmente 
contra sus malas pasiones. Sin virtud no es 
sino un ser feroz e impuro dominado por los 
brutales arrebatos del amor y el hambre . 
Justicia: tal es la base de la sociedad; d e r e -

cho: tal es el principio de la asociación polí-
tica. 

CAPÍTULO II 

Ahora que conocemos positivamente las 
diversas partes que constituyen el Estado, 
debemos ocuparnos ante todo del modo de 
administrar las famil ias , puesto que el Esta-
do está siempre compuesto de familias. Una 
familia bien organizada se compone de i n -
dividuos libres y de esclavos; pero hay que 
descomponer más aún para llegar á los e l e -
mentos primitivos de la familia. Estos e l e -
mentos son el amo y el esclavo, el marido y 
la mujer , el padre y el hi jo. Debe, pues, 
considerarse de una parte la autoridad del 
amo, después la autoridad conyugal, y lué-
go la paternal. A estos tres elementos que 
acabamos de enumerar podría añadirse otro 
que algunos confunden con la administra-
ción doméstica y que otros sostienen que es 
solamente su parte más esencial . Este cuarto 
elemento, que también estudiaremos, es la 
especulación ó industria que provee al bien-
estar de los individuos que componen el ho-
gar doméstico. 

Ocupémonos ante todo del amo y del e s -
clavo, á fin de conocer á fondo las relaciones 
necesarias que les unen, y veamos si c o n s e -
guimos hallar un fundamento más sólido 
que el que se ha encontrado hasta el día á 
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la teoría de la esclavitud. Unos pretenden 
que el poder del amo, el del padre de fami-
lia, el del magistrado y el del monarca son 
todos de la m i s m a naturaleza. Nos hemos 
ocupado ya de esta opinión al comenzar la 
presente obra . Otros sostienen que el poder 
del amo sobre e l esclavo es contra natura-
leza. La ley , d i cen , es la única que establece 
diferencia entre e l esclavo y el hombre l ibre; 
pero la naturaleza hace á los hombres igua-
les, y así, pues , la esclavitud es una injusti-
c ia , puesto que e s resultado de la violencia. 

Por otra par te , la propiedad es una parte 
integrante de la familia, y el modo de ad-
quir ir la forma par te también de la ciencia 
domést ica , puesto que sin las cosas de pri -
m e r a necesidad, los hombres no podrían 
vivir felices, ni aun vivir. Así como en las 
demás artes se necesitan para trabajar ins-
trumentos especia les , la ciencia doméstica 
necesita de los s u y o s . Pero, entre los instru-
mentos , unos son inanimados y otros vivos; 
por e jemplo : para el patrón de un barco, el 
t imón es un ins t rumento inanimado, y otro 
animado el t i m o n e l , porque el obrero es un 
verdadero i n s t r u m e n t o en las artes. Asimis-
mo puede dec i r se que la propiedad es un 
instrumento de la existencia, la riqueza una 
multiplicidad de instrumentos, y el esclavo 
una propiedad v iva ; solamente que , en cuan-
to instrumento, e l obrero es el más perfecto 
de todos. Las es ta tuas de Dédalo tenían un 

principio de acción; los trípodes de Vulca-
no, dice Homero que corrían por sí m i s m o s 
á los divinos combates . S i un útil pudiese 
cumplir el mandato del artista y e jecutarle , 
si la lanzadera tejiese por sí sola, si el arco 
sacase espontáneamente sonidos de la c í tara , 
ni el arte necesitaría obreros , ni el amo e s -
clavos. Además, como la producción y el 
uso difieren esencialmente, y estas dos cosas 
tienen instrumentos que les son propios, 
es preciso que estos instrumentos difieran 
análogamente entre sí. La vida es el uso y 
no la producción de las cosas, y el esclavo 
sirve sólo para facilitar este uso. Propiedad 
es una palabra que debe entenderse c o m o 
la palabra parte que, al serlo del todo, p e r -
tenece en absoluto á otra cosa que ella m i s -
ma. El amo es señor del esclavo y es otro 
que él ; el esclavo, por el contrario, no sola-
mente es esclavo del amo, sino que le perte-
nece todo entero . Esto demuestra lo que el 
esclavo es en sí y lo que puede ser . Aquel 
que«por una ley de la naturaleza no se p e r -
tenece, sino que, sin dejar de ser h o m b r e , 
pertenece á otro, es naturalmente esclavo. 
Así el esclavo es propiedad a jena , y la p r o -
piedad es un instrumento necesario á la exis-
tencia . 

Ahora nos falta saber si la naturaleza mis-
m a ha creado ó no la esclavitud; si es útil y 
justo qne haya esclavos, ó bien si toda clase 
de servidumbre es contra naturaleza. F á c i l -



mente llegaremos al descubrimiento de la 
verdad. La razón y la experiencia pueden 
servirnos de euías . La autoridad y la obe-
diencia son cosas no solamente necesarias 
sino eminentemente útiles. Algunos seres,' 

- T 6 ! p u n t 0 e n < J u e n a c e n ' s o n destinados 
a obedecer y otros á mandar , aunque unos 
y otros con diversos grados y categorías. La 
autoridad es tanto más noble cuanto los se-
res que obedecen son más perfectos; así es 
mas hermoso m a n d a r á hombres que á ani-
males . La obra es tanto más noble cuanto 
S ¡ 5 ^ g e n í e s s o n m á s perfectos; y hay obra 
allí donde hay de una parte mandato y de 
otra e jecución. Considérese la m a r c h a de la 
naturaleza en la creación de los seres; ya 
constituyan su organización diversos e le -
mentos, ya las partes se armonicen para for-
m a r un cuerpo, se combina constantemente 
la autoridad con la obediencia. Esta depen-
dencia coordenada existe en todos los seres 
animados, y aun en los seres insensibles. 
Citaría c o m o e jemplo la música , si n o ' c r e -
yese ^ p a r a r m e demasiado de m i propósito. 

Iodo animal está, ante todo, compuesto 
de cuerpo y alma, cuyo fin es obedecer y 
mandar respectivamente. Tal es la ley que 
rige á los seres vivos, cuando no están v i -
ciados y cuando su organización ha e x p e r i -
mentado un natural desarrollo, sin que el 
cuerpo y el a lma pierdan su armonía; p o r -
que no hablo de esos seres degradados, en 

los cuales el cuerpo esclaviza al alma y que-
branta todas las leyes naturales. El h o m b r e 
mismo encuentra en su organización una 
doble autoridad: l a del amo y la del m a g i s -
trado. El alma manda al cuerpo como un 
amo á su esclavo. E l entendimiento manda 
á los deseos como u n magistrado á sus ciu-
dadanos y un m o n a r c a á sus súbditos. Asi , 
la naturaleza quiere y el interés recíproco 
exige que el cuerpo obedezca al a lma y la 
parte sensible á la parte inteligente. La 
igualdad ó el derecho de mandar sucesiva-
mente sería á todos igualmente funesto. L a 
misma relación existe entre el h o m b r e y los 
animales. La naturaleza ha sido más liberal 
v pródiga con el animal que vive en socie-
dad, con el h o m b r e , que con las fieras s a l -
vajes; pero á todos es ventajoso obedecer al 
hombre , y todos encuentran su bienestar en 
esta obediencia. Además , los animales se di-
viden en machos y hembras . E l macho es 
más perfecto, v m a n d a ; la h e m b r a , más dé-
bi l , obedece. Esta os la ley general , que debe 
también aplicarse al h o m b r e . 

Hay en la especie h u m a n a individuos tan 
inferiores á los demás c o m o el cuerpo al a l -
m a ó la fiera al h o m b r e . Estos seres son á 
propósito para los trabajos del cuerpo, y son 
incapaces de hacer cosa alguna más perfec-
ta. Partiendo de los principios que acabamos 
de establecer, estos individuos son destina-
dos por la naturaleza á la esclavitud, porque 



nada hay mejor para ellos que obedecer . Un 
hombre es esclavo por naturaleza cuando, 
por la medida de sus facultades, puede per-
tenecer á otro; y lo que precisamente le hace 
pertenecer á otro es el no participar de la 
razón sino por un sentimiento vago. Los de-
más animales, desprovistos de razón, obede-
cen á un ciego instinto. No es grande, por 
otra parte, la diferencia que existe entre el 
esclavo y la fiera; ambos son útiles tan sólo 
por su cuerpo. 

Asi la naturaleza, consecuente consigo 
misma, ha dado cuerpos diferentes al esclavo 
y al h o m b r e l ibre ; ha dado á aquél m i e m -
bros robustos para los trabajos groseros, 
mientras que el h o m b r e l ibre tiene el cuerpo 
recto y poco á propósito para los trabajos 
corporales : está constituido para la vida po-
lít ica, para las ocupaciones de la guerra y 
de la paz. E s cierto que esta regla no es ge -
neral ; que m u c h o s tienen de hombres libres 
sólo el cuerpo y otros sólo el a lma. Pero es 
seguro q u e , si los h o m b r e s fuesen siempre 
entre si tan diferentes por su apariencia cor-
poral como lo|son(de las imágenes de los dio-
ses, se convendría unánimemente en que los 
menos bel los deberían ser esclavos de los 
demás; y si esto es verdad hablando del 
cuerpo, con más razón lo será hablando del 
a lma; pero la belleza del a lma es menos f á -
ci l de reconocer . S e a como quiera, es evi-
dente que unos son naturalmente libres y 

otros naturalmente esclavos, y, que , por tan-
to, exigen que el esclavo obedezca la autori-
dad y la just ic ia . 

Los partidarios de los opuestos sistemas se 
ven obligados á admitir , nasta cierto punto, 
la verdad de nuestro principio: admiten una 
esclavitud diferente de la nuestra, que l la -
man esclavitud legal , entendiendo por tal el 
derecho de gentes , en cuya virtud todo lo 
que se conquista en la guerra se hace p r o -
piedad del vencedor . Pero muchos legistas 
acusan á este derecho de ilegalidad, porque 
es horrible , en su opinión, que el más fuer-
te , sólo por serlo y por poder emplear la 
violencia, haga de su víctima su esclavo. 

En medio de la divergencia y de la incer-
t idumbre de estas opiniones, puede asegu-
rarse que la violencia es , en cierto modo, 
resultado necesario de la virtud; que la v ic -
toria es premio natural de cualidades b r i -
llantes y de la superioridad, y que así, ba jo 
c ierto aspecto, no puede haber violencia sin 
virtud. Res ta sólo por discutir la legitimidad 
del derecho positivo que establece la esc la-
vitud; pero unos pretenden que el derecho 
resulta de la sumis'ón y el asentimiento, y 
otros que está fundado sobre la fuerza, que á 
la obediencia obliga. En tantos razonamientos 
se halla falsedad; porque hacen creer que el 
derechode mandar 110corresponde al mérito. 

Hay algunos que, pretendiendo que la es-
clavitud tiene su origen en el derecho positi- f 



vo, aseguran que es justa cuando resulta de la 
guerra . Pero esto es contradictorio, porque 
la causa de la guerra puede ser injusta, y 
j amás podrá l lamarse esclavo al que no me-
rece serlo. De otro modo, los hombres que 
parecen mejor nacidos podrían l legar á ser 
esclavos, porque podrían ser vendidos como 
prisioneros de guerra. Para evitar la dificul-
tad, los partidarios de esta opinión cuidan 
de aplicar el n o m b r e de esclavo solamente á 
los bárbaros, y esto les lleva á af irmar la es-
clavitud natural , porque se ven obligados á 
convenir , como nosotros, que ciertos indivi-
duos son esclavos doquiera y que otros no 
lo son en parte alguna. E l m i s m o principio 
aplican á la nobleza, que suponen que es la 
misma, no solamente en Grecia, sino en todo 
el universo; los bárbaros , por el contrar io , 
sólo pueden ser nobles en su patria, c o m o si 
hubiese una nobleza y l ibertad absoluta y 
otra relativa. E s t a es la idea de la Helena de 
Teodectes cuando e x c l a m a : ; E s c l a v a yo, 
siendo hija (te los dioses! Esta opinión viene 
á probar, como nosotros, que la virtud y la 
degradación mora l constituyen toda la dife-
rencia entre la nobleza y la villanía, la e s -
clavitud y la l ibertad. Esto es c r e e r que de 
padres nobles nacen hi jos nobles, así como 
un hombre produce un hombre y un animal 
un animal. Tal es verdaderamente la i n t e n -
ción de la naturaleza, si bien no siempre con-
sigue su propósito. 

E s t á , pues, demostrado que nuestro prin-
cipio está fundado racionalmente y que hay 
hombres libres y esclavos por naturaleza. Se 
ha visto que es útil que ciertos seres estén 
sometidos á otros; que es justo y aun indis-
pensable que exis ta autoridad y obediencia 
en el orden de los poderes por la naturaleza 
establecidos. Asi, pues, es conforme á ella 
que haya amos y esclavos. Este principio es 
tan verdadero, q u e la aproximación contra 
naturaleza del a m o y del esclavo es dañosa 
á los dos. E n efecto, lo que es útil al todo lo 
es á la parte; lo que es ventajoso al alma lo 
es asimismo al c u e r p o . Pero el esclavo f o r -
ma parte del a m o , ó, por decirlo así, es un 
miembro suyo, aunque existe separadamen-
te. Existen, pues, entre el amo y el esclavo 
relaciones naturales de ventajas recíprocas, 
puesto que la naturaleza ha hecho de los dos 
un todo; otra cosa sería si el origen de la es-
clavitud fuese la fuerza. 

Se sigue de estos principios que el poder 
del amo y el del magistrado son muy di fe-
rentes, y que, en general, la naturaleza de 
los poderes no es la misma, aunque se haya 
dicho lo contrario por algunos escritores: 
una concierne á los hombres libres, otra á 
los esclavos por naturaleza; aquélla es la au-
toridad doméstica que e jerce uno solo sobre 
l ibres y esclavos; ésta, la del magistrado, 
sólo se e jerce sobre h o m b r e s independientes 
é iguales. S¡3 es a m o , no porque se sepa man-



dar, sino por naturaleza; pero el magistrado 
necesita de la c iencia política. Quizá sería 
posible educar á los amos en la ciencia que 
deben practicar , lo mismo que á los escla-
vos; y aún ha existido una ciencia tal en Si-
racusa; allí por dinero se instruía á los niños 
de los esclavos eu todos los detalles del ser-
vicio doméstico. Podríase también ampliar 
sus conocimientos y enseñarles determina-
das artes, como la de preparar los platos, 
puesto que tales servicios son m á s estimados 
que otros, y puesto que, según el proverbio, 
nay esclavos de esclavos y amos de amos. En 
cuanto á la c iencia del a m o , se reduce á sa-
ber usar de su esclavo. E s a m o , no en cuan-
to tiene esclavos, sino en cuanto sabe usar 
de ellos, lista c iencia no es , c ier tamente , ni 
muy extensa ni m u y profunda; consiste só-
lamente en saber mandar lo que los escla-
vos deben saber hacer : así los amos que pue-
den dispensarse de estos cuidados enojosos 
encargan á un mayordomo este t raba jo para 
dedicarse á los negocios públicos ó á la filo-
sofía. 

Por lo demás, no debe confundirse esta 
especie de ciencia del amo y del esclavo con 
el arte de adquirir (Ktuti*^.) Este es un arte 
verdadero que tiene sus principios, como la 
caza y la guerra . No diremos más del amo y 
del esclavo. 

CAPÍTULO III 

Hemos visto que el esclavo forma parte de 
la riqueza de la familia. Vamos á tratar de 
la riqueza en general y de la adquisición de 
los bienes, siguiendo nuestro ordinario m é -
todo. 

Lo primero es saber si la c iencia de la ad-
quisición es el mismo arte que la economía 
doméstica, ó si la está subordinada como la 
parte del todo. Si es su auxiliar, ¿en qué 
consiste esta relación? ¿Es la que existe e n -
tre el arte de hacer lanzaderas y el de tejer? 
¿O bien entre el de fundir los metales y la 
estatuaria? La relación es muy diferente: 
aquél suministra el instrumento, éste la ma-
teria. Entiendo por materia la substancia 
que sirve para confeccionar un objeto; por 
e jemplo, la lana para el te jedor, la piedra 
para el estatuario. Esto supuesto, digo que 
la adquisición de los bienes difiere de la a d -
ministración doméstica, puesto que una em-
plea lo que otra suministra. ¿A qué ciencia 
corresponde, en efecto, disponer los bienes 
de la familia si no es á la administración do-
méstica? 

Pero la adquisición de las cosas, ¿es una 
rama de esta administración, ó bien una 
ciencia aparte? Ante todo, si aquel que po-
see esta c iencia debe conocer las fuentes de 
la riqueza y de la propiedad, debe convenir-



n l e n n / u e í a . p r 0 p i e d a d y I a riqueza com-
prenden objetos muy diversos. En primer 
lugar, pueCe preguntarse si la agricultura, 
y en general l a adquisición de los elemen-
tos, se comprende en la de los bienes, ó si 
orina un modo especial de adquirir . La na-

turaleza diversifica hasta el infinito las subs-
tancias nutritivas; de ahí la prodigiosa varie-
dad en el modo de ser de los hombres y de 
os animales, todos los cuales necesitan de 

los alimentos. La diferencia de alimentación 
basta a modificar su vida y su modo de ser. 
Los animales se reúnen en sociedad ó viven 
errantes ó solos, según lo exige el interés de 
su subsistencia, pues que unos son carn ívo-
ros, otros herbívoros y los demás omnívo-
ros; todos han rec ib ido de la naturaleza un 
instinto análogo al género de su a l imenta -
ción, al modo de procurárse la . Pero no t i e -
nen todos los mismos gustos: los alimentos 
que a unos placen á o t ros desagradan, y por 
esto tienen diversos hábitos . Puede decirse 
otro tanto de los h o m b r e s . Sus modos de 
existencia no son m e n o s diversos. Unos, en 
el ocio más absoluto, son nómadas; sin pena 
y sin trabajo, se al imentan de la carne de los 
animales que roban. So lamente , como sus 
rebaños se ven obligados para encontrar pas-
tos, á cambiar constantemente de sitio, se 
ven ellos también obligados á seguirles, cul-
tivando así como un c a m p o vivo. Otros sub-
sisten del apresamiento, que no es igual en 

unos que en otros. Para unos es el robo; para 
aquéllos la pesca cuando habitan las o r i -
llas de los estanques ó lagunas y las riberas 
de los ríos ó de la mar; otros cazan los pája-
ros y las bestias salvajes. P e r o la mayor par-
te del género humano vive del cultivo de la 
t ierra. 

Hé aquí , pues, casi todos los modos de 
existencia á que el hombre puede acudir con 
su solo trabajo personal, sin auxil io del co-
mercio: nómada, agricultor, baudido, pesca-
dor ó cazador. Los pueblos viven cómoda-
mente combinando estas existencias d iver -
sas y tomando de una lo bastante para llenar 
los vacíos de otra. Son á la vez nómadas y 
bandidos, agricultores y cazadores, y así 
abrazan el género de vida que les impone su 
necesidad. L a naturaleza misma asegura es-
tos medios de subsistencia á todo lo que res-
pira, lo mismo al animal adulto que al feto 
en que acaba de infundir el soplo de la vida. 
Unos animales depositan con el feto el a l i -
mento que le conviene hasta que puede bus-
cárselo él mismo, como los ovíparos y los 
vermíparos. Los vivíparos llevan durante 
cierto t iempo en sí mismos la leche que ha 
de alimentar á sus pequeñuelos. La natura-
leza, con este orden invariable, ha provisto 
también á las necesidades del animal adulto; 
ha hecho vegetar las plantas para los anima-
les , y c r e c e r á los animales para el h o m b r e . 
E n efecto, unos viven con nosotros, nos ayu-



dan y nos al imentan; Otros son salvajes; t o -
dos, ó casi todos, nos suministran alimentos 
vestidos y otros objetos de utilidad. L a natu-
raleza nada h a hecho en vano; y puesto que 
su obra es perfecta, es forzoso que todo lo 
haya creado para el h o m b r e . 

Así la guerra es un medio de adquisición 
natural , puesto que comprende esta caza de 
las bestias salvajes y de los h o m b r e s que, 
nacidos para obedecer , se niegan á la esc la-
vitud; es una guerra que la naturaleza ha he-
c h o legít ima. Hé aquí un modo de adquisi -
ción natural que forma parte de la economía 
domést ica . P o r ella, el sabio administrador 
debe hal lar ó procurarse sin trabajo los me-
dios de existencia , sin los cuales la familia y 
el Estado serían imposibles. A esto es á lo 
que debe l lamarse verdadera riqueza que , 
una vez bien determinada, no exci ta ese de-
seo insaciable que Solón pinta en sus versos 
cuando dice: «Aumentar los tesoros sin des-
canso.» 

P o r el contrar io , hay aqui un l ímite, c o m o 
en todas las artes, porque todas tienen ins -
trumentos l imitados en número y extensión, 
y la riqueza no es sino la abundancia de ins-
t rumentos domésticos y sociales. Existe , 
pues, evidentemente un modo de adquisi -
c ión natural común á los jefes de la familia 
y á los de los Estados. Ya hemos visto c u á -
les son sus fuentes. 

Resta ahora ese otro género de adquisición 

que se l lama más part icularmente, y con 
justo título, adquisición de bienes, y por es-
to podría creerse que la riqueza y la propie-
dad pueden aumentarse indefinidamente. Se 
confunden á veces estos dos modos de a d -
quisición por su afinidad. Hay c ier tamente 
entre ellos semejanzas, pero sus caracteres 
no son los mismos. El pr imero se funda en 
la naturaleza; el otro es resultado de la des -
treza y de la industria. De éste trataremos 
pr imeramente . 

Toda propiedad tiene dos usos, ambos 
inherentes al ob je to , con un destino particu-
la r . Uno natural y otro artificial. Así el uso 
natural del calzado es servir para andar. S u 
uso industrial es el de servir de objeto de 
cambio . Un h o m b r e necesita zapatos; el za-
patero se los facilita á cambio de dinero ó 
mercanc ías ; emplea los zapatos como tales 
zapatos; pero no con su utilidad propia, por-
S r e no habían sido hechos para el cambio . 

tro tanto puede decirse de las demás p r o -
piedades; el cambio , e n efecto, puede apl i -
carse á todas, puesto que ha nacido primiti-
vamente de los hombres , de la abundancia ó 
escaséz de los géneros necesarios para la 
vida. Es evidente que , en este sentido, la 
venta no forma parte de la adquisición natu-
ra l . El cambio , en su or igen, se limita á las 
más estrictas necesidades, y es c iertamente 
inútil en la pr imera asociación, la de la f a -
milia. Para que se produzca es preciso que 



la esfera de la asociación sea más amplia 
siendo todo común. E n el seno de la fami-
lia, entre los miembros que se separan, una 
comunidad nueva se establece, y se hace 
preciso el cambio de los objetos necesarios-
tal es aun hoy el estado del comerc io en mu-
chos pueblos bárbaros , que cambian objetos 
útiles por objetos úti les, sin llevar más lejos 
sus especulaciones. Es te género de comerc io 
no es contrario á la naturaleza, puesto que 
no traspasa el círculo de las necesidades na -
turales, ni es un modo de adquisición, por 
mas que en él pueda buscarse el origen de la 
riqueza. A medida q u e estas relaciones de 
socorros mutuos se transformaron, desarro-
llándose por la importación de objetos de 
que antes se carecía y la exportación de 
otros, siendo los artículos de primera n e c e -
sidad de transporte dif íc i l , la necesidad de 
la moneda se hizo sent ir . 

Se convino en dar y en rec ib ir en las tran-
sacciones una materia útil y de circulación 
tacil. Se adoptó para este uso el hierro, la 
plata y otros metales, determinando ante 
todo la dimensión y el peso; y, por fin, para 
evitar las continuas comprobac iones y pe -
sos, se marcó con un sello particular, signo 
de su valor. Con la moneda nació la venta, 
forma de adquisición m u y sencilla en su 
origen, pero pronto perfeccionada por la 
experiencia, para sacar de los cambios el 
mayor beneficio posible. De aquí nació el 

e r ror de c r e e r que la adquisición y su c ien-
cia tenían á la moneda por único objeto, y 
de pensar que su función única consistía en 
atesorar metales preciosos, porque el resul -
tado definitivo :e sus operaciones era p r o -
curarse oro y r iquezas; y, sin embargo , la 
moneda no es sino un valor imaginario. S u 
valor está en la ley y no en la naturaleza, y 
su valor real desaparece en el punto en que 
cambia la opinión que en la c irculación le 
admite . E n t r e montones de oro puede care-
cerse de los más indispensables al imentos. 
¡Qué locura l lamar riqueza á una abundan-
cia en cuyo seno se muere de hambre ! La 
fábula de Midas nos le presenta lleno de do-
lor al ver convertirse en oro todos los man-
jares á que se acerca . 

Con razón, pues, las gentes sensatas b u s -
can la opulencia y el manantial de la r ique-
za en otra parte; y c ier tamente la riqueza y 
la adquisición naturales, objeto de la c i e n -
cia doméstica, son otra cosa. El comerc io 
produce bienes, no de un modo absoluto, 
sino por la circulación de objetoá preciosos 
ya en sí mismos. Pero es el dinero lo que 
parece preocupar al comerc io , porque es el 
e lemento y el fin de sus cambiosj; y la fortu-
n a que nace de esta nueva rama de adquisi-
ción parece no tener realmente límite a l g u -
no. La Medicina quiere curar hasta el infini-
to; como ella, todas las artes colocan en lo 
infinito el objeto que persiguen. Pero estas 



artes son limitadas en los medios de que dis-
ponen, y su fin mismo es un nuevo límite; 
la adquisición comercial no tiene por fin el 
objeto que persigue, puesto que consiste en 
amontonar riquezas á riquezas. Pero la cien-
c ia política tiene límites, porque su objeto es 
tota lmente distinto. Parece , pues, que tiene 
sus l ímites toda riqueza. Pero lo que vemos 
todos los días se opone á este principio, y 
así miramos á los negociantes amontonar 
riquezas sin medida; porque los dos modos 
de adquisición se confunden y se emplea uno 
por otro irracionalmente. Así , amontonar 
dinero n o es objeto del arte militar ni de la 
Medicina, y , sin embargo, se hace de estas 
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ner la preexistencia de los bienes. Asi la po-
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mismo la adquisición de los bienes necesa-
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males pueden ser explotados por los h o m -
bres sirr contrariar la naturaleza. 

Siendo dos los modos de adquisición de 
bienes, como hemos dicho, uno natural , que 
forma parte de la economía doméstica, y 
otro comerc ia l ó derivado, y consistente en 
las operaciones de un vil tráfico, puede d e -
cirse que el pr imero es esencial á nuestras 
necesidades y un arte noble y honesto, y el 
segundo es justamente menospreciado, p o r -
que no está en la naturaleza y no existe sino 
por la avaricia de los hombres . Una de las 
ramas de esta especie de especulación m e -
rece , sobre todo, la execración genera l : h a -
blo del tráfico del dinero que saca provecho 
de la moneda y altera así su fin propio. E l 
signo monetario ha sido inventado para fa -
cil itar los cambios ; la usura le hace produc-
tivo por sí mismo, y de esto h a tomado su 
nombre , que en griego quiere dec i r , parto; 
porque así como un ser pare otro seme jante , , 
así la usura es moneda que pare moneda. 
Con razón se considera esta especulación la 
más artificial y odiosa. 

CAPÍTULO IV 

Una vez expuestos y desarrollados los an-
teriores principios, pasemos á su aplicación; 
que si la teoría es s iempre de primera i m -
portancia, la práctica tiene sus exigencias. 

L a c iencia de la riqueza en sus ramas p r á c -
ticas consiste en conocer á fondo el género, 
el lugar y el uso de los productos. E s preci-
so entender el arte de cr iar caballos, b u e -
yes, corderos, rebaños de todas clases; saber 
qué razas son las más productoras y en qué 
lugar se encuentran; porque el c l ima influ-
ye en la perfección de los animales. L a cien-
cia agrícola es igualmente necesaria. Abraza 
el grande y el pequeño cultivo, la c r ía de 
abejas , de aves, de pescados y de todos los 
animales que pueden ser útiles. Estos cono-
cimientos son la base de la ciencia de la r i -
queza. 

En cuanto á la r iqueza que produce el 
cambio , su elemento principal es el c o m e r -
c io , que se hace por agua, por tierra y por 
venta en tiendas y mercados , y que puede 
ser más ó menos seguro y lucrativo. Viene 
luégo el préstamo á interés y el salario, por 
úl t imo, que puede aplicarse á obras m e c á -
nicas ó bien á trabajos meramente c o r p o -
rales. 

Ex is te , además, un género intermedio de 
riqueza, que participa de la natural y de la 
mercant i l , porque se compone de los p r o -
ductos de la naturaleza y de las operaciones 
del tráfico. Consiste en la explotación de los 
montes y de las minas , cuyas divisiones son 
tan numerosas como los metales que se e x -
traen del seno de la t ierra . No entraremos 
en más detalles, úti les tan sólo á los r e s -
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Ílectivos oficios. E n t r e ellos son más nobles 
os que menos dejan á la casualidad; m á s 

mecánicos los que más deforman el c u e r -
po; más serviles los que más le ocupan, y , 
en fin,. más degradados los que exigen me-
nos inteligencia y mér i to . P o r lo demás , te-
nemos escritores que han profundizado estas 
materias: Chares de Paros y Apolodoro de 
Lemnos se han ocupado del grande y pe-
queño cult ivo. Todas las artes y oficios h a n 
sido profundizados por otros autores. Los que 
quieran adquirir conocimientos más amplios 
acudirán con provecho á sus obras . Los e s -
peculadores diestros deben acudir asimismo 
á ellas en interés propio. 

Citaré únicamente á Tales de Mileto; hizo 
una especulación lucrativa, c u y o éxito se 
atr ibuyó á sus raros conocimientos , por más 
que otro menos sabio hubiera sido de ella 
capáz. Sus conocimientos astronómicos le 
h a b ían hecho sospechar que la recolección 
próxima de aceituna sería abundante, y á fin 
de evitar nuevos reproches acerca de su p o -
breza, que la filosofía no había bastado á 
vencer , empleó el poco dinero que poseía en 
pagar fianzas para alquilar todos los lagares 
de iMileto y de Chíos; pudo alquilarlos en un 
precio moderado, por no haber más compe-
tidores. E n el momento de la recolección 
hubo muchos labradores que los neces i ta-
ron , y que se los pagaron al precio que qui-
so. El provecho fué considerable, y Tales 

demostró con esta especulación hábi l que 
los filósofos, cuando quieren, saben fác i l -
mente enriquecerse , aunque éste no sea el 
objeto de sus desvelos. 

S e cita esto como ejemplo de habilidad 
por parte de Tales; pero repito que su o p e -
ración no exigía una ciencia tan profunda, y 
que está al a lcance de todo el que pueda ha-
c e r grandes acaparamientos. Así los gobier-
nos emplean algunas veces el monopolio en 
la penuria de sus créditos, y se sirven para 
ello de la venta exclusiva. Un siciliano tenía 
una suma considerable de dinero, y la e m -
pleó en comprar todo el hierro que "había en 
las fraguas. Pronto los mercaderes, al no 
encontrar h ierro sino en su casa, hubieron 
de pagárselo á doble precio. Dionisio tuvo 
noticia de esta especulación, y no despojó a l 
diestro especulador de su ganancia; pero le 
ordenó salir de Siracusa, en vista de que tal 
sistema de comerc io era perjudicial al Esta-
do. Este siciliano había hecho igual cálculo 
que Tales : ambos se habí n enriquecido con 
el monopolio. Los expedientes de este géne-
ro son buenos de conocer , aun por las je fes 
de los Estados. Muchos gobiernos necesitan, 
c o m o las familias, de estos medios para e n -
riquecerse. Y aun puede decirse que sola 
esta parte de la ciencia política deber ía ocu-
par á muchos gobernantes. 



CAPÍTULO Y 

Hemos dicho que la administración de la 
familia descansa sobre tres poderes: el del 
amo, el paternal y el marital . E n efecto; el 
padre de familia está investido de una auto-
ridad natural sobre su mujer y sobre sus hi-
jos; pero les manda como á seres l ibres, y 
el poder que sobre ellos e jerce no es el mis-
mo. Tiene sobre su mujer autoridad de m a -
gistrado constituido en el sistema de igual-
dad. Reina sobre sus hi jos c o m o monarca . 
E l macho debe m a n d a r á la hembra ; es este 
un orden natural que no puede quebrantar-
se. E l padre, en la madurez de la edad y de 
la razón, debe dirigir al hi jo, más joven é 
imperfecto. T a l es la ley de la naturaleza. Es 
cierto que en el orden político, fundado so-
bre principios de igualdad, el magistrado 
manda para obedecer á su vez, porque en-
tre seres iguales no hay prerrogativas. Pero 
hay distinciones reales de respeto y de c o n -
sideración entre el que manda y el que obe-
dece. Así pensaba Amasis cuando contaba 
la historia de su lebri l lo. T a l es la relación 
que existe entre marido y m ¡ jer. L a autori-
dad del padre sobre sus hi jos tiene, por el 
contrario, un carácter real . El car iño y la 
edad dan á los padres el mismo poder que á 
los reyes; y c u a n d o Homero llama á Júpiter : 
Padre inmortal de los hombres y de los dioses, 

añade con razón que es también un rey; 
porque un rey d e b e á la vez ser superior á 
sus subditos por sus facultades naturales, y , 
sin embargo, ser de su misma raza. Tal es 
precisamente la relación entre el más viejo 
y el más joven y entre el hijo y el padre. 

Se sigue de aquí que aquel que está inves-
tido de autoridad en la familia debe ocupar-
se más de los h o m b r e s que de la adquisición 
de las cosas; de la virtud de los individuos 
que de la cualidad de los bienes; de los se-
res libres que d e los esclavos. L a primera 
cuestión, en c u a n t o al esclavo, es saber si 
puede esperarse de él , además de su cualidad 
de instrumento ó servidor, alguna virtud, 
como la sabiduría, el valor, la just icia , ó 
bien si no es susceptible sino de prestar ser-
vicios corporales. Arabas opiniones son du-
dosas; porque si el esclavo es susceptible de 
virtudes morales, ¿en qué se diferencia del 
hombre libre? Y si se le niegan, ¿se le n e -
gará absurdamente la razón, siendo, como 
es, hombre? La cuestión es casi la misma 
respecto de la m u j e r y del niño. ¿Cuáles son 
sus virtudes especiales? ¿Puede la mujer ser 
sabia, valerosa y jus ta como el hombre? 
¿Puede ó no el n i ñ o domar sus pasiones? Y , 
en general, el s é r destinado á mandar por 
naturaleza y el destinado á la obediencia, 
¿tienen iguales virtudes? S i todos son sus-
ceptibles de las .mismas virtudes, ¿por qué 
unos mandan y o t ros obedecen? No hay aquí 



diferencia posible del m á s al menos, porque 
la autoridad y la obediencia difieren especí-
ficamente. Ex ig i r v ir tudes á uno y no á 
otro sería aún más e x t r a ñ o . Si el que debe 
mandar no es prudente ni justo, ¿cuál será 
la razón de sus mandatos? Si el que obedece 
es vicioso, ¿cómo discernirá al ejecutar? 
Desobediente y perezoso, faltará á todos 
sus deberes. S o n , pues, en ambos necesarias 
c iertas virtudes, pero tan diversas como son 
las especies de seres destinados por la natu-
raleza á la sumisión. La composición de 
nuestra alma demuestra este principio. T i e -
ne dos partes: una dispuesta para mandar, 
otra para o b e d e c e r , y las cualidades del 
entendimiento son dist intas de las del apeti-
to . Esta armonía coordenada existe en todas 
las obras de la naturaleza. Así el hombre 
l ibre manda al esclavo de un modo comple-
tamente distinto que el marido á la mujer y 
que el padre al h i jo ; y , por tanto, los ele-
mentos esenciales del a l m a existen en todos 
los seres , pero en m u y diversos grados. El 
esclavo está absolutamente privado de vo-
luntad; la mujer la t i ene , pero sometida; el 
niño la tiene m u y incompleta. Lo mismo 
sucede con las virtudes morales. Deben su-
ponerse en todos los seres , pero en la pro-
porción indispensable al destino de cada 
uno. El sér que manda debe tener la virtud 
moral en toda su perfección, y su tarea es 
ordenar con arreglo á la razón. En cuanto á 

los demás, no deben tener m á s virtudes que 
las que requieren las funciones que d e s e m -
peñan. Reconozcamos, pues , que todos los 
seres de que acabamos de h a b l a r tienen su 
parte de virtud moral; que la prudencia, la 
fuerza y la just icia del h o m b r e no son las de 
la m u j e r , como Sócrates h a cre ído. En el 
h o m b r e tendrán siempre el sello del mando; 
en la mujer , el de la obediencia. Digo otro 
tanto de todas las demás virtudes; y su aná-
lisis hará esta verdad más notoria . Inútil es 
decir en general que la virtud es una buena 
disposición del a lma, y la práct ica de la s a -
biduría, ó definirla con otra idea vaga equi -
valente. A tales definiciones prefiero el m é -
todo de los que, como Gorgias, han enume-
rado las virtudes. E s indispensable señalar 
individualmente el carácter de todas. Un 
poeta ha dicho de la mujer que su mejor vir-
tud es un modesto silencio; y forzoso es con-
fesar que no lo sería en un h o m b r e . 

Siendo el niño un sér incompleto, su v i r -
tud no consiste en apoyarse únicamente 
sobre sí mismo, sino más b ien sobre una 
virtud más perfecta que dirigirle debe. Asi-
mismo la virtud del esclavo no le es necesa- • 
ria sino en proporción muy cor ta , puesto 
que basta que no descuide sus trabajos por 
desobediencia ó pereza. Pero , sentado este 
principio, podrá decirse que los obreros de-
berán también ser virtuosos, puesto que la 
intemperancia puede separarles de sus t r a -



bajos. Pero hay uiiu gran diferencia entre 
el esclavo y el obrero . Aquél s iempre está 
á la vista de su a m o ; éste es más indepen-
diente, y su servidumbre se limita á desem-
peñar c ie i tos trabajos viles. La naturaleza 
ha hecho el esclavo, poro no el albañil ni el 
zapatero. Concluiremos de estos principios 
que el esclavo tiene virtudes cuya causa n e -
cesaria es el a m o , aunque no tenga, en 
cuanto a m o , que comunicar le el aprendizaje 
de sus trabajos. A s í , pues, se engañan los 
que rehusan la razón á los esclavos y creen 
que obedecen por instinto. Por el contrario, 
se les debe reprender con más indulgencia 
y cuidado que á los hi jos. Nos falta tratar 
de la mujer y del marido, del padre y de los 
hijos; de las virtudes que les son propias, de 
sus relaciones en el comerc io de la vida, de 
los deberes que deben cumplir y de los actos 
que deben evitar . Estos conocimientos son 
anejos á los estudios políticos. En 'efecto : una 
familia es parte integrante del Estado. Las 
mujere y los hi jos son parte de la familia, 
y la virtud de la parte debe estar en relación 
con la del todo. E s preciso, pues, que la 

.educación de los hi jos y la de las mujeres 
esté en a r m o ü í a c o n la organización política, 
si realmente importa que la familia esté 
bien gobernada, para que lo esté á su vez el 
Estado. No es este asunto de pequeña im-
portancia, porque las mujeres componen la 
mitad de las personas libres, y los hi jos s e -

r á n u n día los ciudadanos de la república. 
Pero en otro lugar hemos de ocuparnos 

de estas cuest iones importantes. Creemos 
haber tratado suficientemente esta cuestión, 
y pasamos á otra no menos importante: á 
examinar las opiniones emitidas acerca de 
la mejor f o r m a de gobierno. 

LIBRO SEGUNDO 
Examen critico de las teorias anteriores 

y de las principales Constituciones. 

CAPÍTULO P R I M E R O 

Buscar entre todas las asociaciones políti-
cas la que debe procurar á los hombres ma-
yor bienestar: hé aquí el problema que de-
bemos resolver. Necesario es comenzar por 
examinar las Constituciones actuales más 
alabadas por sus disposiciones sabias y las 
imaginadas por los filósofos, deteniendonos 
sólamente en las más notables. Procuremos 
descubrir en cada una lo que de aplicable y 
bueno tiene, y demostrar que no es por or-
gullo ni por presunción por lo que busca-
mos un sistema de gobierno diferente de to-
dos los conocidos, sino por creer á todas las 
conocidas instituciones viciosas. 
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Estableceremos ante todo un principio, 
que es la base de toda indagación a c e r c a del 
organismo social. E s preciso que todo sea 
común entre los miembros de toda Sociedad 
polít ica, ó que nada lo sea, ó que unas c o -
sas lo sean y otras no. - E n pr imer lugar , es 
imposible que no haya algo que no sea c o -
mún á todos. E n efecto: una organización 
política es, en cierto modo, propiedad de to-
dos; esta organización exige ante todo un 
suelo común; porque quien dice Estado, di-
ce unidad de lugar Pero , ahora bien: res -
pecto de las cosas en que la comunidad es 
potestativa, ¿es conveniente que se extienda, 
en el Estado organizado que buscamos, á to-
dos los objetos sin excepción, ó que se limi-
te á algunos? Así la comunidad puede ex-
tenderse á los hi jos, á las mujeres , á los bie-
nes , como Platón propone en su República ; 
porque Sócrates sostiene en ella que los h i -
jos , las mujeres y los bienes deben ser co-
m u n e s á todos los ciudadanos. ¿Adoptare-
mos , pues, una institución análoga, ú otra 
semejante á la que hoy tenemos? 

L a comunidad de ios bienes tiene más in -
convenientes de los que Platón c r e e , y las 
razones de Sócrates, ni son concluyentes, ni 
m u c h o menos. Es ta institución, tal como Só-
crates la propone, lejos de alcanzar el fin á 
que aspira, como fin del Estado, es con él 
incompatible. Quiere Sócrates, que el Estado 
tenga la mayor unidad posible, pero le des-

truye en fuerza de tanto centralizar. Un E s -
tado ó ciudad no es sino una muchedumbre 
compuesta de elementos diversos; si la uni-
dad se exagera, desaparece para convertirse 
en familia; y si la unidad es mayor, se hace 
individuo. Así, aun cuando este sistema fue-
ra realizable, tendría que ser rechazado, so 
pena de destruir la asociación política. La 
ciudad no se compone sólamente de indivi-
duos en cierto número , sino diferentes en 
especie, y los elementos que la constituyen 
son desemejantes. No es á modo de una 
alianza militar, á que da valor el número de 
individuos congregados para prestarse mú-
tuo apoyo, todos de especie idéntica; una 
alianza es como una balanza que se inclina 
al lado en que más pesa el número. S o c i e -
dad militar y ciudad difieren entre sí, como 
ciudad y nación cuando los individuos viven 
aislados, como los habitantes de Arcadia. 
Un todo político debe formarse de e lemen-
tos heterogéneos, cuya amalgama en oposi-
c ión, pero en equil ibrio , conserve el Estado, 
como hemos demostrado en la Moral; es la 
relación necesaria de los individuos libres é 
iguales entre sí; porque si todos los ciudada-
nos no pueden estar en el poder á la vez, io-
dos deben pasar por él periódicamente. ¡So 
de otro modo harían los artesanos que alter-
nasen en sus oficios. D e todos modos, la per-
manencia de cada uno en su profesión es 
siempre preferible, y en la asociación pol i -



t ica , la perpetuidad del poder no lo seria 
menos, si posible fuese; pero allí donde es 
incompleta, con la igualdad natural de todos 
losciudadanos, y allí donde al par es equitati-
vo que el poder, ventaja ó cargo , esté repar-
tido entre todos, debe imitarse al m e n o s e s -
ta perpetuidad con la alternativa de un po-
der cedido por unos ciudadanos á otros igua-
les. Entonces c a d a cual manda y obedece á 
su vez, como si se hiciese realmente otro 
hombre , y puede llevarse esta variedad á las 
funciones m i s m a s . 

Puede conc lu i rse de aquí que no es natu-
ral en la asociación política la unidad extre-
ma que algunos quieren atribuirla, y que es-
te principio, q u e consideran sólido, t iende á 
destruirla, m i e n t r a s que lo bueno j a m á s des-
truye. Otra razón demuestra además la fa l -
sedad del pr inc ipio de unidad concentrada 
en el cuerpo pol í t ico . Una familia tiene más 
abundancia y b ienes tar que un individuo. 
E l Estado reúne todos estos medios más emi-
nentemente que la familia, puesto que se en-
tiende por Es tado una reunión numerosa que 
dispone de medios de existencia. S i , pues, la 
más completa suficiencia es la más apeteci-
b le , una unidad menos estrecha será necesa-
riamente preferible á una unidad más c o m -
pacta. 

Pero aun suponiendo que la unidad abso-
luta ?ea la perfección en el orden social , la 
existencia de esta unidad no se demuestra 

con que todos digan: esto es mío, y no es 
mío; prueba infalible, según Sócrates , de la 
perfecta unidad en el Estado. L a palabra to-
dos tiene aquí dos acepciones. Si se aplica 
á cada individuo separadamente, entonces 
cada cual d i rá : este niño, esta m u j e r , son 
míos, y el resultado sobrepujará las esperan-
zas de Sócrates . Pero en un pueblo en que las 
mujeres y los hijos sean comunes no "se dará 
á la palabra todos esta significación; signifi-
cará , no los individuos, sino la reunión de 
individuos. Todos es, pues, aquí un equívo-
ce evidente, y significa, en su doble a c e p -
ción, tanto uno c o m o otro. E s t a conformi-
dad de t o d o s los ciudadanos en decir una 
misma cosa es de un lado m u y hermosa, pe-
ro imposible, y de otro no demuestra unani -
midad. 

Ofrece aún otro inconveniente este siste-
ma, y es el poco cuidado que á los par t icu-
lares inspirarían las propiedades comunes; 
todos cuidan mucho de lo que les atañe per-
sonalmente; pero respecto de lo que á todos 
es común, confían demasiado en la solicitud 
y previsión a jenas. No otra cosa sucede en 
el servicio doméstico, que se hace peor 
cuantos más criados se reúnen. Desde el 
momento en que todos los hijos, sean de 
quien sean, pertenezcan á toaos, nadie se 
cuidará de ellos. A J e m á s , cada uno l lamará 
hijo suyo á todos los individuos virtuosos ó 
perversos. Mil dudas surgirán acerca de c a -



da uno, puesto que no se sabe si el verda-
dero hi jo ha muerto ó vive. 

'•¿Es preferible l lamar hi jos á diez mil se-
res , ó seguir e l sistema actual? Hoy llama-
mos hi jos, hermanos y parientes á los que 
la naturaleza h a querido que lo sean. Damos 
otros n o m b r e s á los que con nosotros están 
ligados por-la sangre, y aun distinguimos á 
los c o m p a ñ e r o s de cantón ó de tr ibu. Vale 
mil veces m á s ser entre nosotros pariente le-
jano que hi jo en la República de Platón. 

P e r o , hágase lo que se quiera , no se po-
drá evitar que muchos hi jos, hermanos y 
padres se reconozcan por indicios y seme-
janzas, tan f recuentes entre individuos de la 
misma famil ia . Viajeros que han dado la 
vuelta al m u n d o nos refieren casos análogos. 
E n algunos pueb los de la alta Lib ia , en que 
existe la c o m u n i d a d de las mujeres , el padre 
reconoce por h i j o suyo al niño que se le pa-
rece . Las h e m b r a s de algunos cuadrúpedos, 
c o m o las vacas y los jumentos, dan ordina-
r iamente c h o t o s y pollinos que se parecen á 
sus madres ; tes t igo es el j u m e n t o que fué 
denominado el Justo, en .Farsal ia . 

.¿Hay otros inconvenientes en esta comuni-
dad no m e n o s difíci les de evitar, tales como 
los ultra jes , los asesinatos y las injurias, que 
s iempre son m á s graves cuando la víctima 
es un padre , u n a madre ó un pariente, que 
cuando es un e x t r a ñ o ; delitos que, sin e m -
bargo , son m á s frecuentes entre gentes que 

ignoran el lazo que las une . Cuando estos la-
zos se conocen, si no se evita el c r i m e n , se 
impone al menos el cast igo. 

E s aún más inmoral que la ley separe á 
los amantes de sus queridas y les permita 
toda clase de vergonzosas familiaridades con 
sus madres ó sus hermanas . Agréguese que 
hubiera sido menos dañoso permit ir la c o -
munidad de mujeres entre los labradoresque 
entre los guerreros guardianes del Es tado . 
No es bueno arro jar motivos de discordia en-
tre aquellos cuya misión es la obediencia. 

En general, esta comunidad de las m u j e -
res y de los hi jos daría un resultado contra-
r io al que Sócrates se proponía. Se conside-
ra la amistad c o m o el bien más precioso. 
¿No es la base de esa unidad política que 
Platón recomienda? É l mismo, en sus diálo-
gos crít icos, dice por boca de Aristófanes 
que dos amantes en el transporte de la v o -
luptuosidad aspiran á identificarse y á for-
m a r sólo uno. Por e l contrar io , la amistad, 
en su Repúbl ica , es c o m o un licor arrojado 
en una gran masa de agua, cuyo sabor es 
apenas perceptible . Así los nombres más 
dulces no despiertan en ella sino sentimien-
tos débiles y vagos, puesto que es inútil que 
la madre busque al hi jo ni el hermano al 
hermano. El h o m b r e tiene dos grandes mó-
viles de solicitud y de amor : la propiedad y 
la familia. Ambas desaparecen en la R e p ú -
blica platónica. Platón quiere , a d e m á s , h a -



cer pasar á los hijos de los obreros y labra-
dores á la casta de los guardianes, y r e c í -
procamente , y esto es difícil de realizar. 
¿Cómo impedir que los que hagan los c a m -
bios conozcan los hijos y los señalen? Estos 
hi jos , no contenidos por lazo alguno, po-
drían muy bien convertirse en verdaderos 
bandoleros y asesinos. 

Pero creo conveniente dejar ya la cuestión 
de la comunidad de las mujeres y de los 
hijos. 

CAPÍTULO n 

Después de hablar de la comunidad de las 
mujeres y de los hi jos, la pr imera cuestión 
que aquí se presenta, en un todo indepen-
diente, pero traída por un orden lógico, es 
la de si debe admitirse ó rechazarse . 

Pr imeramente se nos ocurren tres dudas. 
Estando divididos los fundos en propiedades 
particulares como lo están hoy, ¿sería con-
veniente que fuese común su usufructo, co-
m o sucede en algunas naciones, en que, po-
seyéndose las t ierras individualmente, son 
los frutos de todos? Ó, por el contrario, 
¿convendría que, siendo comunes la propie-
dad y el cult ivo, se repartiesen los frutos 
individualmente, c o m o en algunos pueblos 
bárbaros sucede? Ó, por fin, ¿deberán ser 
comunes los usufructos y las propiedades? 
S i el cultivo estuviese á cargo de otros que 

no fuesenl los ciudadanos, ladiv^iónquizá 
sería posible; pero siendo ellos mismos los 
que trabajan personalmente es mucho mas 
difícil. No estando igualmente repartidos ei 
trabajo y el disfrute, entre los f e ™ ™ 0 

trabajan se elevarán pronto quejas contra 
os que, trabajando poco, disfrutan mucho. 

Son muy difíciles entre hombres las relacio-
nes de vida y de comunidad; pero en este 
caso lo serian mucho más. Basta ver lo que 
sucede en las reuniones de viajeros. La cosa 
más insignificante basta á promover en re 
ellos la discordia. Los esclavos que diaria-
m e n t e nos sirven sufren con t r e c u e m a 
nuestra irritación. E n general , toda propie-
dad común, sea cualquiera el modo de usu-
fructuarla, presenta graves inconvenientes 

Creo preferible el actual sistema, apoyado 
y completado por las leyes y las costumbres ; 
reúne las ventajas de la comunidad y de la 
posesión individuad Organícense las leyes 
Se modo que los bienes pertenezcan a los 
individuos y los productos sean en cierto 
modo comunes . Entonces , separadas las ex-
plotaciones, no h a b r á motivo de querel la , 
prosperarán m á s , porque todos tendrán i n -
terés personal en ello, y la virtud dispensa-
rá estos bienes siguiendo la hermosa m a x i -
m a de que todo es común entre amigos, s e 
encuentran hov mismo huellas de este siste-
m a en algunas ciudades, en que su plan-
teamiento no es imposible, y , sobre todo, 



en los Estados bien organizados en que exis-
te en parte y en que. podría completarse fá -
c i lmente . Cada ciudadano tiene su propie-
dad, que divide con sus amigos, y disfruta 
en c a m b i o de muchas otras. Así , en E s -
parta , cada cual se sirve del esclavo aje-
no c o m o del suyo. Si un ciudadano se en-
cuentra en medio del campo necesitado 
entra en la casa más próxima y allí toma 
cabal lo y provisiones. E s , pues, evidente 
que la m a s sabia de laá leyes sería aquella 
que , consagrando el.principio de la propie-
dad individual llevase á los ciudadanos á m i -
r a r sus bienes como comunes. Pero este pro-
digio solo puede realizarle el legislador Por 
lo demás , ¿qué placer no se experimenta al 
poder dec i r esto es miol E l amor propio que 
todos tenemos, lejos de ser reprensible es 
un sent imiento muy natural ; el egoísmo no 
es este m i s m o sentimiento, sino una pasión 
desordenada de sí mismo, que arrastra á los 
avaros h a c i a sus tesoros y á todos los h o m -
bres h a c i a el objeto de sus deseos. Placer 
mas puro aún es socorrer y auxil iar al a m i -
go, al compañero , al huésped, y esta dicha 
no nos la asegura sino la propiedad indivi-
dual . t s imposible cuando se pretende esta-
b l e c e r a unidad excesiva en el Estado, que 
quita al h o m b r e el e jercicio de otras dos vir-
tudes: la continencia, porque es una virtud 
respetar la mujer del prój imo; la generosi-
dad, p o r q u e sin propiedad no p U 3 d e m o s -

trarse l iberal el ciudadano, ya que esta v i r -
tud no puede ejercitarse sin dar á lo que se 
posee buen empleo. 

Confieso que el sistema platónico presen-
ta á primera vista una apariencia seductora 
de filantropía, que encanta por la m a r a v i -
llosa benevolencia recíproca que parece ins-
pirar á los hombres , principalmente cuando 
atribuye á la propiedad individual todos los 
vicios de las actuales Constituciones; por 
e jemplo: los procesos á que ios contratos 
dan lugar, los falsos test imonios, la adula-
ción para con los r icos; pero males son estos 
cuya causa no es sino la perversidad de los 
hombres y n o la posesión individual , Así , son 
más frecuentes los litigios en t re los propie-
tarios comunes que entre los poseedores de 
bienes personales. Y aunque se diga que son 
más numerosas las querellas entre éstos , no 
es justo e n u m e r a r solamente los males , sino 
también las ventajas que destruye la comu-
nidad, que realmente es quin jér i ca . Sócra-
tes parte de un principio falso., E l Estado y 
la familia, sin duda, necesitan unidad, pero 
no absoluta, con la cual el Es tado no existe 
ó l lega á una situación tr ist ís ima en que su 
desaparición es próx ima. Tanto valdría p r e -
tender formar un acorde con un sólo sonido, 
ó un r i t m o con un pié solo. Una ciudad se 
compone , como hemos dicho, de muchos 
h o m b r e s que se dedican á diversas profesio-
nes. Sólo las instituciones sabias pueden 



darla la unidad que necesita. Pero estable-
cer la comunidad de los bienes como medio 
universal para hacer una ciudad virtuosa es 
ridiculo, porque un Estado no se regula sino 
por las costumbres, la filosofía y las leyes. 
Asi en Lacedemonia y en Creta, la comuni-
dad de bienes se ha fundado en el estable-
cimiento de las comidas públicas. 

¿Es creíble, además, que en tantos años 
como el mundo lleva de existencia no se 
haya descubierto este sistema, siendo tan 
bueno? Todo cuanto puede decirse se ha 
dicho en esta materia; pero tal teoría es fal-
sa, y la experiencia la ha rechazado. Si fue-
se posible ver establecido el gobierno que 
Platón explica en su República, se mediría 
la extensión de sus defectos. Ante todo, no 
podría establecerse sino á condición de divi-
dir e individualizar la propiedad, de organizar 
asambleas de banquetes, secciones y tribus. 
Todo el resultado de esta legislación sería 
crear guerreros que recogiesen sin sembrar, 
abuso introducido hoy en Lacedemonia. En 
cuanto al gobierno general de esta comuni-
dad, nada dice Sócrates, y á nosotros nos 
sería imposible decir algo. Los habitantes no 
guerreros forman la casi totalidad de la re-
pública. ¿Tendrán los labradores bienes co-
munes ó propiedades individuales? ¿Existirá 
ó no para ellos la comunidad de las mujeres 
y de los hijos? Si las reglas de las comunida-
des son iguales para todos, ¿qué diferencia 

habrá entre los guerreros y los labradores? 
¿Qué compensará para éstos la obediencia 
que á los primeros deben? ¿Qué les enseñará 
á obedecer? A menos que no se haga lo que 
en Creta, cuyos habitantes sólo dos cosas 
prohiben á sus esclavos: hacer gimnasia y 
llevar armas. Si todos estos puntos se regu-
lasen aquí como en los demás Estados, ¿qué 
quedaría de la comunidad? Se habrían cons-
tituido en esta República dos Estados distin-
tos con intereses opuestos; porque los labra-
dores y los artesanos serían ciudadanos sóla-
mente, y la clase privilegiada de los guerre-
ros estaría encargada perpétuamente de su 
custodia. 

Pero en esta sociedad se hallarán necesa-
riamente todas las disensiones, querellas y 
vicios que á las demás echa en cara. Afirma 
Sócrates que, mediante una buena educa-
ción, su República necesitará muy pocas le-
yes y que serán inútiles los Reglamentos de 
policía; pero no da educación sino á los gue-
rreros. Quiere que los labradores sean pro-
pietarios de las tierras pagando un cánon; 
pero es muy de temer que estos propietarios 
fueran tan indóciles como los ilotas de Lace-
demonia ó los penestas de Tesalia. No habla 
Sócrates de los derechos políticos de los la-
bradores, de su educación y de sus leyes 
particulares, y, sin embargo, es importantí-
simo saber cómo ha de subsistir entre ellos 
y los guerreros la comunidad universal. 



Sean ó no los labradores propietarios indi-
viduales, posean ó no en común, si hav co-
munidad de mujeres en esta clase, ¿quién 
cuidará del interior de las casas mientras los 
hombres estén ocupados en el cultivo de los 
campos? La afirmación de Platón de que las 
mujeres deben desempeñar funciones idén-
ticas es absurda, y lo es más si se tiene en 
cuenta que para demostrarla acude á un 
ejemplo tomado de los animales. 

£1 nombramiento de magistrados, tal como 
Sócrates le propone, presenta graves incon-
venientes: quiere que sean perpétuos. Esto 
sólo bastaría para producir trastornos y gue-
rras aun entre los hombres menos celosos 
de su dignidad, cuanto más entre gentes be-
licosas. Pero esta perpetuidad es inevitable, 
según Sócrates, puesto que pretende que 
Dios, al nacer los hombres, vierte en un al-
ma el oro, en otra la plata, y en la de los 
que deben ser artesanos y labradores, la 
arena y el hierro. 

Prohibe todos los placeres á sus guerre-
ros, y al mismo tiempo dice que es deber 
del legislador hacer feliz á todo el Estado, 
sin ver que el Estado entero no puede ser 
dichoso si una parte de él no es feliz, aun 
siendo la más pequeña. No se calcula la fe-
licidad como los números. Una suma puede 
ser par aun siendo impares los sumandos; 
pero respecto de la felicidad no sucede lo 
mismo. \ si, por otra parte, los guardianes 
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de una ciudad no son en ella felices, ¿quién 
en ella podrá serlo? No será el obrero, ni el 
artesano, ni el esclavo. 

Muchos otros defectos podría señalar á la 
República de Platón, pero éstos bastan á 
destruirla. 

CAPÍTULO III 

En el tratado de las Leyes compuesto pos-
teriormente por Platón se encuentran los 
mismos principios. Me limitaré, pues, á ha-
cer un corto número de observaciones acer-
ca de esta nueva obra. En el tratado de la 
República, Sócrates profundiza pocas cues-
tiones, y entre ellas la comunidad de los hi-
jos y las mujeres, la propiedad y las bases 
de gobierno. Divide á los habitantes en dos 
clases: labradores y guerreros, y con algu-
nos de éstos forma una tercera, que ejerce 
el poder soberano. No dice si los artesanos 
y labradores son elegibles para algunas ma-
gistraturas, ó si están de todas excluidos, sí 
pueden tomar parte en la guerra; y esto es 
tanto más extraño, cuanto que dice que las 
mujeres deben acompañar al combate á los 
guerreros y ser educadas en sus mismos ejer-
cicios, de los que habla detenidamente. El 
resto del tratado contiene sólo digresiones. 

El segundo tratado, por el contrario, está 
cuajado de disposiciones legislativas. Habla 
en él poco Sócrates de la Constitución poli-
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tica; pero, sin embargo, queriendo hacer lo 
ue propone aplicable á los diferentes Esta-
os, vuelve á su primer proyecto. Si se ex-

ceptúa la comunidad de las mujeres y de los 
bienes, todo se parece en sus dos repúbli-
cas: educación, prohibición á los guerreros 
de dedicarse á las artes mecánicas y comi-
das comunes. Solamente extiende en las se-
gundas éstas á las mujeres, y eleva el nú -
mero de guerreros hasta 5.000. 

Los diálogos de Sócrates llenos están, sin 
duda alguna, de elevación y de nobleza. En-
cierran cuestiones nuevas é indagaciones 
profundas, pero no está todo en ellos sabia-
mente combinado. Asi, por ejemplo, serían 
precisas todas las praderas de Babilonia ú 
otro territorio inmenso semejante para ali-
mentar 5.000 ociosos, y con ellos un pueblo 
más numeroso aún de mujeres y artesanos. 
Las hipótesis buenas son en tanto que su eje-
cución no es imposible. 

Afirma el autor que jamás debe perder el 
legislador de vista dos cosas: el suelo y los 
hombres. Debió añadir: los Estados vecinos, 
á menos de negar al Estado toda existencia 
política exterior. No basta un ejército orga-
nizado para defender el país; es preciso que 
sirva para el exterior. No haría bien, sin elu-
da, un legislador que convirtiera á la ciudad 
en fortaleza y á cada ciudadano en soldado; 
pero es necesario hacerse temible, tanto del 
enemigo que ataca como del que huye. 

Debió Platón señalar otros limites á la pro-
piedad, sobretodo, más claros y precisos. 
Dice que la propiedad debe llegar hasta sa-
tisfacer las necesidades de una vida sobria, 
queriendo, sin duda, dar á entender una vi-
da cómoda. Esta definición es muy vaga, 
porque puede vivirse sobriamente y hallarse 
£n la miseria. Debió decir: vivir sobria y h-
beralmente; porque la liberalidad solo pro-
cede de la opulencia, y de la miseria la so-
briedad, y la reunión de ambas puede de-
terminar la justa medida de nuestros pla-
ceres lícitos. El uso de la propiedad no lleva 
consigo otras cualidades; no puede a él unir-
se valor ni ternura, pero sí liberalidad y mo-
deración. . . 

Es también una inconsecuencia, cuando 
se llega á dividir los bienes en iguales par-
tes, nada estatuir acerca del número de los 
ciudadanos y del aumento progresivo de la 
población, suponiendo que la esterilidad 
compensará el número de los nacimientos, 
bajo pretexto de que actualmente existe este 
desequilibrio. En nuestras ciudades actuales, 
nadie está reducido á la miseria absoluta, 
porque los bienes se reparten entre los hi-
jos, sea cualquiera su número; pero, en la 
República de Platón, las propiedades son 
indivisibles, y el número de hijos que exce-
da al de las propiedades carecerá de todo. Lo 
más prudente sería limitar la población y no 
la propiedad, y permitir ó restringir los na-
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cimientos en atención á la esterilidad val 
P n ™ ° d e l o s muertos. La imprevisión de 
jos gobiernos en este punto tan esencial ha 

Í Ü Í ° r t P ! t r e C e r e a l a s c i u d a d e s I a A s e r i a , causa de los crímenes y de las guerras civ¿ 
íes. un legislador de los más antiguos, Fidón 
ae t o n n t o , para prevenir estos males, que-
na que el numero de familias y de ciudada-
nos fuese inmutable, aun siendo desiguales 
los lotes primitivos. En las leyes se sigue el 
sistema opuesto. No tardaremos en derir lo 
que pensamos á este propósito. 

be ha omitido en este tratado, además, de-
terminar la diferencia de gobernantes á go-
bernados. Se dice sólamente que la relación 
de unos a otros es la de la cuerda á la trama 
y esto no es bastante. Por otra parte, ya qué 
permite el acrecimiento de los bienes mue-
bles hasta su quíntuplo, debió ser más lato 
en ios bienes raíces. Quiere que cada ciuda-
danntenga dos habitaciones, y aparte de que 
es difícil alimentar dos hogares, esto no es, 

doméstica3 f a v o r a b l e á l a economía 
El sistema político de Sócrates no es, en 

conjunto, ni una democracia, ni una oligar-
quía smo un gobierno mixto que se llama 
nepublica; porque la autoridad reside en 
manos de muchos, que son los guardianes 

i S l P r e s e n t a e s t a Constitución 
W 2 l , m a S c o n \ ú n e n I a mayor parte de 
ios Estados actuales, quizá no se engaña. 
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Pero se equivoca si cree que después de su 
primera república, es el más perfecto de los 
gobiernos. Preferible es la Constitución de 
Lacedemonia, y aun la de cualquier otro go-
bierno aristocrático. Hábiles políticos pre-
tenden que la Constitución perfecta debe re-
unir los elementos de todas las demás, y 
alaban por esto la de Lacedemonia, que mi-
ran como una combinación de la oligarquía, 
de la monarquía y de la democracia, repre-
sentada una por los reyes, otra por el Sena-
do y otra por los éforos, que salen siempre 
de las clases populares. Otros, es cierto, ven 
en estos magistrados el elemento tiránico, y 
el democrático en las comidas comunes y en 
la igualdad de los ejercicios. 

En el tratado de las Leyes se pretende que 
la Constitución perfecta participa de dema-
gogia y de tiranía, resultado extraño de dos 
sistemas políticos que, ó se niegan ó se con-
sideran los peores de todos. Creemos que la 
mejor Constitución es la que reúne más ele-
mentos diversos en una combinación más 
lata. Nada tiene de monárquico el sistema 
de Sócrates. Es más bien un gobierno oli-
gárquico-democrático, con una tendencia 
marcada á la oligarquía. Estos caracteres se 
muestran en la elección de los magistrados, 
que se hace, parte por suerte, parte por es-
crutinio, método adoptado en la combina-
ción de la oligarquía y de la democracia; 
pero obligar á los ricos á asistir á las asam-



bleas á nombrar las autoridades y á llenar 
todos los deberes políticos, eximiendo á los 
demás ciudadanos de estos deberes; llamar 
ai poder á los ricos con preferencia, reser-
vándoles las más altas funciones, institucio-
nes son oligárquicas. El nombramiento del 
senado tiene igual carácter. Cuando se eli-
gen los senadores de la primera clase, todos 
los ciudadanos están obligados á votar; lo 
mismo sucede al elegir los de la segunda. 
Ln las elecciones de la tercera los de la cuar-
ta pueden excusarse. En fin, en las eleccio-
nes para la cuarta clase, el voto es sólo obli-
gatorio para los ciudadanos de las dos pri-
meras Sócrates quiere luégo que se repar-
tan todos los elegidos por igual entre todos 
Jos censos. Es evidente que los electores más 
ricos gozarán de la principal influencia, por-
que no estando obligados á votar los pobres, 
usaran de su derecho pocas veces. 

Es claro que tal Constitución no es una 
combinación de la monarquía y de la demo-
cracia; lo demostraremos aún más evidente-
mente cuando tratemos de la república; diré 
solamente aouí que hay peligro en escoger 
los magistrados en una lista de candidatos 
elegidos, puesto que basta el concierto de 
unos cuantos intrigantes para disponer de 
las elecciones constantemente. 

Tales son los defectos que he observado 
en el tratado de las Leyes y en el sistema 
que en él se desarrolla. 

CAPÍTULO IV 

Filósofos, políticos, y aun simples ciuda-
danos, han imaginado otras Constituciones. 
No hay una que no se acerque más que las 
de Sócrates á las que hoy tenemos ó á las 
que liemos recibido de nuestros antepasados. 
Ninguno de estos legisladores admite la co-
munidad de las mujeres y de los hijos, ni los 
banquetes públicos de las mujeres En lugar 
de estas innovaciones quiméricas fijan más 
sólidas bases, y, persuadidos de que el inte-
rés es lecundo manantial de revoluciones, 
casi todos han procurado dictar leyes acer-
ca de la propiedad. Fáleas de Calcedonia ha 
sido el primero que ha partido de este prin-
cipio. Cree posible establecer la igualdad de 
riquezas cuando se organiza una sociedad 
política; y aunque menos fácil de introducir 
en los Estados antiguos, encuentra, sin e m -
bargo, un medio de colocar en ellos las for-
tunas al mismo nivel, obligando á los ricos á 
dotar á sus hijas y á no recibir dote de sus 
mujeres, y á los pobres á lo contrario. Pla-
tón, en el tratado de las Leyes, permite que 
las fortunas aumenten hasta cierto límite, es 
decir, hasta el quintuplo de una cantidad 
determinada; peí o no debe olvidarse, al fijar 
leyes semejantes, un punto olvidado por Pla-
tón y Fáleas: la determinación del número 
de hijos; porque si hay más herederos que 



herencias, habrá que cambiar la lev d sufrir 
consecuencias graves. Hijos educados en la 
opulencia, al verse en la miseria, quizás ser-
viran a las revoluciones de instrumento 

No se oculto a algunos antiguos legislado-
res que la nivelación de las fortunas influía 
en la asociación política; las leyes de Solón 
y la adquisición ilimitada de fundos lo de 
muestran En Locres y en otros puntos pro-
hiben las leyes enajenar el patrimonio, sin 
previa información de necesidad. Por haber 
abrogado una ley semejante en Leucade, de-
jaron de exigirse ciertas condiciones para 
legar á la magistratura, y pronto la Consti-

tución degeneró en democrática. Sin embar-
go, el legislador que quiera nivelarlas for-
tunas debe evitar, tanto la muy grande ex-
tensión de las propiedades, que traería con-
sigo el lujo como los patrimonios exiguos, 
que engendrarían Ja miseria. No basta fijar 
los patrimonios, sino nivelar las pasiones; 
empresa sublime, cuyo éxito depende de la 
sabiduría de las instituciones y de las leyes. 

Pudiera alegar Fáleas que al decir que la 
base de todo Estado es la igualdad de fortuna 
y de educación, había ya dicho lo que aho-
ra decimos; pero ¿cuál será esa educación? 
Puede ser perfectamente una y la misma 
para todos los ciudadanos; pero esta unifor-
midad, ¿dejará de producir la codicia de ho-
nores y de riqueza? Es sabido que la des-
igualdad de los honores indigna tanto á los 

hombres como la de la fortuna, y que si la 
muchedumbre ve airada la desigualdad de 
las fortunas, las clases elevadas se irritan 
contra la igualdad de los honores. \El cobar-
de y el héroe ser igualesl, ha dicho el poeta; 
y en verdad no lleva sóhmente los hombres 
al crimen la carencia de lo necesario, que 
pretende apaciguar Fáleas con la igualdad de 
los bienes, sino también la necesidad de ex-
tender sus deseos y aumentar sus placeres. 
Si estos deseos son desordenados, los hom-
bres recurrirán al crimen para sofocarlos. 
¿Cuál será el remedio de estos males? Pro-
cúrese que el pobre tenga un pequeño patri-
monio y ocupaciones útiles. Que la ambición 
se cure con la templanza. En cuanto al ver-
dadero placer, el hombre que quiera encon-
trarle en sí mismo, búsquele en el seno de 
la sabiduría, y no tendrá que recurrir á me-
dios extraños. Lo supérfluo y no lo necesa-
rio es causa de los grandes crímenes. No es 
para defenderse de la miseria para lo que 
un ambicioso ejerce la tiranía; y por el mis-
mo motivo, las grandes recompensas se 
guardan, no para el que mata á un ladrón, 
sino para el que mata á un tirano. La Cons-
titución de Fáleas no evita, pues, sino las 
menores injusticias. 

Además, todas las instituciones de Fáleas 
se limitan á asegurar el bienestar interior 
del Estado, descuidando el sistema de re-
laciones con los pueblos vecinos. Un Esta-



do necesita fuerza militar y hacienda pú-
blica que, no sólo provean á las necesida-
des del interior, sino también á los exterio-
res peligros. Así no habria que temer que 
su abundancia excítase la ambición de veci-
nos poderosos, ni que su pobreza impidiese 
sostener la guerra contra un enemigo igual 
en fuerza y número. Nada dice de esto Fá-
leas, y, sin embargo, es un axioma político 
que toda gobierno necesita recursos pode-
rosos. Su verdadero límite es quizá que el 
vencedor no se haga con la guerra más rico 
ni más pobre. Cuando Autofradates sitió á 
Aterneo, Eubulo le aconsejó que calculase 
el tiempo y el dinero que era preciso gastar 
en la conquista, y le hizo observar que se-
ría más prudente dejar la fortaleza, que le 
costaría más de lo que valía. Autofradates, 
convencido, levantó el sitio. Confieso que, 
para prevenir las disensiones civiles, es útil 
la igualdad de fortuna entre los ciudadanos; 
pero no creo que esto baste ni que los hom-
bres superiores dejen de irritarse ante una 
igualdad que les coloca al nivel d¿ los que 
no reúnen sus condiciones. Además, es in-
saciable la codicia humana. En un principio 
se contenta con dos óbolos; luégo quiere 
tres, y, por fin, un tesoro. La naturaleza de 
esta pasión no reconoce límites, y la mayo-
ría de de los hombres vive sólo para satisfa-
cerla. Así, lo esencial no es nivelar las for-
tunas, sino hacer leyes tales, que el virtuoso 

no quiera ser injusto y el malvado no pueda 
serlo; para esto, conveniente es colocar á és-
tos en minoria, sin dejar de ser para ellos 
justo. 

Se limita, por otra parte, Fáleas á repar-
tir las tierras; pero la riqueza consiste aún 
en esclavos, rebaños, numerario, créditos y 
muebles. La igualdad debe extenderse á toda 
la riqueza, y estatuir ó no es necesario de 
toda ella y no de una parte. Por lo demás, 
esta legislación no sirve sino para un Estado 
pequeño; porque no da á los artesanos el de-
recho de ciudadanía y les reduce á la condi-
ción de obreros públicos; pero si están obli-
gados á trabajar para el Estado, es preciso al 
menos que sea en las mismas condiciones 
que los obreros de Epideamnes y Diofante. 

Basta lo dicho para apreciar en su valor 
el sistema de Fáleas. 

CAPÍTULO V 

Hipodamus de Mileto, hijo de Eurifón, 
inventó la división en calles de las ciu-
dades y aplicó esta distribución nueva al 
Píreo. Hombre ambicioso y vano, cuyo lujo 
se ha criticado con razón, llevaba su larga 
cabellera rizada con arte y vestía en todas 
las estaciones una soberbia túnica. Pretendía 
conocer la ciencia universal, y así no dejó, 
sin ser hombre de Estado, de tratar de la 
república perfecta. Se formaba su Estado 



con 10.000 ciudadanos, separados en tres 
clases: artesanos, labradores y defensores 
de la ciudad. Dividía el territorio en tres 
partes: sagrado, público é individual. La 
primera parte debía servir al culto de los 
dioses, la segunda á la alimentación de los 
guerreros, la tercera pertenecía á los labra-
dores. Cieía que las leyes no podían ser sino 
de tres clases, porque las acciones judiciales 
no podían tener sino tres objetos: la injuria, 
el perjuicio graduable y el asesinato. Esta-
blecía un tribunal supremo y único, que 
debía conocer de todas las apelaciones; le 
componían ancianos nombrados por escru-
tinio, y quería que, al juzgar, se desechase 
el sistema de bolas blancas y negras, y se 
adoptase el de tablas en que se escribiese el 
fallo. Creía que la afirmación ó negación 
absoluta podía llevar á veces á los jueces al 
perjurio. Quería que se honrase al ciudada-
no que hiciese descubrimientos políticos de 
utilidad general, y que los hijos de los sol-
dados muertos en campaña fuesen alimen-
tados por la república, institución muy 
semejante á la que hoy existe en varios Es-
tados, como Atenas. Debían ser elegidos los 
magistrados por el pueblo, es decir, por las 
tres clases, y sus funciones serían la de la 
administración interior, la de los negocios 
internacionales y la tutela de los huérfanos. 
A esto se reducía su sistema. 

En primer lugar, la división de los ciuda-

V 
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danos en el sistema de Hipodamus no me 
arece bien. Los artesanos, los labradores y 

os guerreros toman parte igual en los ne-
gocios públicos; pero los primeros sin armas, 
y los segundos sin armas y sin tierras, vie-
nen á ser esclavos de los terceros. Además, 
es imposible que todos puedan participar 
de la gestión de los negocios. Los generales, 
los guardias de la ciudad, y casi todos los 
primeros magistrados, se buscarán entre los 
militares, y el amorá la patria se extingui-
rá en el corazón de todos los demás, que no 
podrán aspirar al gobierno. Es evidente que 
los ciudadanos armados tendrán preponde-
rancia sobre las otras dos clases; pero no la 
conservarán no siendo los más numerosos. 
Y si se mantienen en posesión del gobierno, 
¿para qué llamar á los demás á tomar parte 
en los negocios públicos y darles con la 
elección de los magistrados la principal in-
fluencia? En segundo lugar, la utilidad de 
los labradores en la república de Hipodamus 
es nula. Se comprende que los artesanos 
sean en ella indipensables, como en cual-
quiera otra parte, y que puedan, como en 
los demás Estados, vivir de su oficio. Pero 
los labradores, si estuviesen obligados á cul-
tivar la tierra para alimentar á los gue-
rreros, se comprendería que fuesen parte 
integrante de la ciudad; pero no son sino 
propietarios de tierras que cultivan única-
mente en provecho propio. 

i 



El legislador separa á los guerreros de los 
labradores, y , sin embargo, si cultivasen 
las propiedades nacionales destinadas á a l i -
mentar la fuerza pública, se confundirían 
con el los . No hay que pensar en que los 
campos se cultiven por otros que no sean 
labradores ó soldados, porque entonces se in-
troduciría en el Estado una cuarta clase e x -
traña á la Constitución y privada de derechos 
políticos. Ni en encargar á los labradores de 
cuidar las t ierras públicas y las suyas p a r t i -
culares , porque entonces en estos fundos no 
se podría determinar lo que cada cual debe-
r ía cult ivar para las necesidades de las dos 
familias. ¿No sería más sencillo señalar des-
de luego á los labradores un solo patrimonio, 
bastante á satisfacer las necesidades de sus 
familias y las de los guerreros? S e m e j a n t e 
legislación, le jos de ser científica, es m á s 
bien embarazosa. 

Hallo el mismo defecto en la ley que d e -
termina el modo de emisión en el voto de 
los tr ibunales . Hipodamus quiere que el 
juez dé su opinión dividida acerca de una 
cuestión que no puede ser comple ja . E l fallo 
entonces se convierte en sentencia de á r b í -
tros, que pueden modificar más ó menos su 
opinión, porque deliberan entre sí para f o r -
m a r la sentencia. Pero entre jueces no hay 
comunicac ión; la mayor parte de los legis-
ladores la prohiben expresamente . Además, 
¿qué confusión no se introduciría en los j u i -

cios , si el juez declarase que se debía pagar 
una suma menor de la que el demandante 
reclamase? Exige, por e jemplo, el d e m a n -
dante veinte minas. Uno de los j u e c e s le 
adjudica diéz; otro m á s ó menos; éste c i n c o ; 
aquél cuatro. ¿Cómo conci l iar estos votos? 
Por lo menos en el fallo, que se reduce á un 
sí ó un no, no hay riesgo de per jurio, pues-
to que la acción ha sido siempre intentada 
de una manera absoluta. Así, en el presente 
caso, el juez no dice que nada se debe, sino 
que no se deben veinte minas; pero sería 
perjuro si condenase á pagar las veinte con-
vencido de que no se debían en conciencia. 

Dañosa ley, que no tiene de seductora 
sino la apariencia, es la de las recompensas 
concedidas á aquellos que llevan á c a b o al-
gún descubrimiento útil al Estado; y aun 
afirmo que pudiera ser manantial de intri-
gas y revoluciones. Esta cuestión lleva á 
otra importantísima. ¿Es útil ó perjudicial 
cambiar las instituciones antiguas, aun cuan-
do sea para sustituirlas con otras mejores? 
Hé aquí un gran problema político. S iempre 
las innovaciones son peligrosas. Pudiera s u -
ceder que se propusiese como útil la abroga-
ción de ciertas leyes, y que esta abrogación 
llevase consigo un cambio de Constitución. 
No debe, pues, adoptarse con entusiasmo la 
teoría de Hipodamus. Puesto que h e m o s to-
cado este punto tan delicado, vamos á d i s -
cutirle brevemente. 



Se dice que , en general, todo cambio es 
. un bien. Mediante felices innovaciones, la 

medicina, la gimnasia y todas la ciencias han 
arrojado el yugo de la rutina y hecho tan rá-
pidos progresos; y puesto que la política es 
una ciencia , este principio le es aplicable. 
Los hechos parecen apoyar las teorías. Las 
antiguas leyes eran groseras y bárbaras . 
S iempre en armas nuestros antepasados, tra-
ficaban con sus mujeres. En Cumas, la ley 
acerca del asesinato declaraba al acusado 
culpable, siempre que el acusador presenta-
se como testigos cierto número de parientes 

'¿tie la víct ima. 
L a humanidad debe buscar , en general, 

no lo que es antiguo, sino lo que es bueno. 
Nuestros primeros padres, hayan salido del 
seno de la t ierra ó hayan sobrevivido á algu-
na catástrofe, se asemejarían probablemen-
te al vulgo y á los ignorantes de nuestros 
días. ¿Sería prudente conservar hoy sus sal-
vajes costumbres? Además, la razón nos di-
c e que las leyes escritas no deben ser inva-
riablemente conservadas. E s imposible en 
legislación, como en cualquier otro conoci -
miento, agotar la ciencia entera. La ley d e -
be ser general, aunque los actos humanos 
sean otros tantos hechos particulares. Se si-
gue de aquí que cada época debe tener sus 
leyes propias. Consideran otros la cuestión 
ba jo distinto punto de vista, y creen que 
sólo con gran parsimonia puede tocarse á 

las leyes. Si el mejoramiento deseado es po-
co importante, vale más soportar alguna im-
perfección en la legislación que acostumbrar 
á los h o m b r e s á su inscoustancia. Hay menos 
Erovecho en innovar que peligro en acostum-

rar á los hombres á la versatilidad de la obe-
diencia. Se h a dicho que la legislación se per-
fecciona por las innovaciones, como las d e -
más artes. L a comparación no es exacta: la 
ley, para hacerse obedecer , no tiene otro po-
der que el de la cos tumbre , y la costumbre 
no se forma sino por el tiempo y por los años; 
así, cuanto más se cambien las leyes, más 
se enervará el imperio de las instituciones. 
Admitiendo además la utilidad de la innova-
ción, puede preguntarse si, en todo Estado, 
la iniciativa en este punto debe dejarse á to-
dos los ciudadanos indistintamente ó reser-
varse á algunos. Es tos dos sistemas darían 
bien diferentes resultados, pero esta cuestión 
nos l levaría demasiado lejos. 

CAPÍTULO VI 

Vamos á tratar de las Constituciones de 
Lacedemonia y de Creta. 

E x a m i n e m o s la cuestión bajo dos puntos 
de vista: ante todo sepamos si estas Consti-
tuciones se acercan ó no al tipo de Constitu-
ción perfecta, y examinemos luégo la armo-
nía que existir debe entre todas sus partes y 
el principio y naturaleza de su constitución 
propia. 
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vajes costumbres? Además, la razón nos di-
c e que las leyes escritas no deben ser inva-
riablemente conservadas. E s imposible en 
legislación, como en cualquier otro conoci -
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der que el de la cos tumbre , y la costumbre 
no se forma sino por el tiempo y por los años; 
así, cuanto más se cambien las leyes, más 
se enervará el imperio de las instituciones. 
Admitiendo además la utilidad de la innova-
ción, puede preguntarse si, en todo Estado, 
la iniciativa en este punto debe dejarse á to-
dos los ciudadanos indistintamente ó reser-
varse á algunos. Es tos dos sistemas darían 
bien diferentes resultados, pero esta cuestión 
nos l levaría demasiado lejos. 

CAPÍTULO VI 

Vamos á tratar de las Constituciones de 
Lacedemonia y de Creta. 

E x a m i n e m o s la cuestión bajo dos puntos 
de vista: ante todo sepamos si estas Consti-
tuciones se acercan ó no al tipo de Constitu-
ción perfecta, y examinemos luégo la armo-
nía que existir debe entre todas sus partes y 
el principio y naturaleza de su constitución 
propia. 



E s principio reconocido umversalmente 
que, en un Estado bien organizado, los c i u -
dadanos ocupados en la cosa pública no d e -
ben cuidar de proveer á sus primeras n e c e -
sidades. Lo dilicil es encontrar el modo de 
e jecución. 

L a Constitución lacedemonia no ha r e -
suelto esta dificultad con la institución de 
los ilotas. Estos, como los penes tasde T e s a -
l ia , han sido siempre los peores enemigos de 
estos Estados, y no han hecho sino a p r o v e -
charse de las calamidades mayores . No ha 
sucedido así en Creta, en que los esclavos 
j a m á s han pensado en revueltas, porque los 
diversos Estados que la componen no han 
prestado á los disturbios un apoyo que podía 
volverse contra ellos mismos, por poseer to-
dos siervos. Pero los lacedemonios han esta-
do rodeados siempre de enemigos: la Mese-
nía, la Arcadia y la Argólida. La pr imera 
insurrección de los esclavos en Tesalia esta-
lló precisamente con motivo de sus guerras 
con los aqueanos, magnesianos y p e r e b i a -
nos, que no tenían penestas. E n general , la 
organización de la esclavitud exige gran pru-
dencia. La demasiada dulzura hace al escla-
vo insolente y le inspira el deseo de igualar 
á su amo; pero un trato brutal , c o m o en L a -
cedemonia, hace de los esclavos enemigos y 
conspiradores. Es, pues, evidente que r e s -
pecto de los ilotas son vieiosas las leyes de 
Esparta . 

7i 
E l relajamiento de las leyes de Lacedemo-

nia respecto de las mujeres es aún un vicio 
en la Constitución y un obstáculo á la fe l ic i -
dad pública. El hombre y la mujer son dos 
partes de la familia, y forman, por decirlo 
así, las dos primeras del Es tado . Por c o n s i -
guiente, si existiese un gobierno en que las 
mujeres no estuviesen sujetas por alguna 
institución, medio Estado carecer ía de leyes . 
Tal es la situación de Lacedemonia. El l e -
gislador ha querido que la ciudad entera fue-
se un modelo, y lo ha conseguido por lo que 
respecta á los hombres ; pero las mujeres vi-
ven en la licencia y se abandonan á todos 
los excesos del lujo y del desenfreno. P o r 
consecuencia natural, el dinero está en gran 
estima, sobre todo cuando los h o m b r e s se 
ven inclinados al amor. Pero esta incl ina-
ción hacia las mujeres es m u y ordinaria en 
los pueblos guerreros, excepto en los celtas 
y en otros pueblos que prefieren el amor an-
drógino. No anduvo desacertada la Mitolo-
gía al imaginar la unión de Marte y Venus, 
porque todos los guerreros son inclinados al 
amor por naturaleza. 

Los lacedemonios no han podido evadir el 
cumplimiento de esta ley, y han dejado á 
las mujeres gran influencia. ¿Qué diferencia 
puede haber entre gobernar y mandar al 
que gobierna? Así, las mujeres de L a c e d e -
monia , con una audacia inútil s iempre, e x -
cepto en tiempo de guerra, han sido p e r j u -



d¡cíales á sus maridos en los momentos de 
angustia. L a invasión tebana lo h a demos-
trado: inútiles, como siempre, causaron á 
sus esposos más embarazo que los enemigos 
mismos . 

La causa de haberse descuidado á tal e x -
t remo la educación de las mujeres en L a c e -
demonia , á nadie se oculta. Los ciudadanos 
dejaron á sus mujeres durante las guerras 
de la Argóhda, de la Arcadia y de la Mese-
nia, que duraron tanto t iempo. Cuando la 
paz se restableció, los maridos, acostumbra-
dos a la disciplina del campamento, que es, 
ba jo c ier to aspecto, una escuela de virtud, 
se sometieron fácilmente al yugo de las 
nuevas leyes . Pero las mujeres opusieron 
tan tenaz resistencia, que Licurgo abandonó, 
según se d ice , respecto á ellas, sus proyec-
tos de re forma. Así, cualquiera que haya 
sido su influencia ulterior, á ellas debe atri-
buirse únicamente esta laguna de la Consti-
tución. P o r lo demás, el objeto de nuestras 
indagaciones no es el elogio ni la censura, 
sino el e x a m e n de las ventajas y defectos de 
las instituciones. 

Repi to , pues , que la falta de leyes respec-
to de las m u j e r e s , además de ser por sí una 
deficiencia, hace nacer en los ciudadanos la 
mas desenfrenada avaricia. 

Añádase á estos vicios de la Constitución 
de Lacedemonia la desigualdad de las rique-
zas. La t ierra está en peder de algunos indi-

viduos, porque unos disfrutan bienes in-
mensos mientras otros casi nada poseen. 
Las leyes son culpables de este desorden. 
Consideran deshonrado al ciudadano que com-
p r a ó vende un patr imonio, pero le permi-
ten disponer de su fortuna por testamento 
ó por donación Ínter-vivos. Además, las 
mujeres poseen las dos quintas partes de las 
t ierras, ya por haber quedado herederas 
únicas, ó por haber recibido considerables 
dotes. Hubiera sido me jor suprimir las d o -
tes ó fijarlas un m á x i m u m moderado. 

En Esparta, le jos de esto, puede darse á 
la única heredera cuanto se quiere; y si el 
padre muere sin disponer otra cosa, el tutor 
puede casar l ibremente á su pupila. Resulta 
de esta imprevisión de la ley que el terr i to-
rio de Esparta, que podia mantener rail 
quinientos j inetes y treinta mil infantes, 
cuenta apenas hoy mil guerreros. 

La experiencia ha demostrado lo vicioso 
de estas instituciones. Esparta no ha podido 
resistir ffl pr imer trastorno. S e dice que los 
antiguos reyes, para evitar el grave incon-
veniente de' la escaséz de hombres , produci-
da por largas guerras , concedieron á los ex-
tranjeros el derecho de ciudadanía, y que 
reunieron así 1 0 . 0 0 0 ciudadanos. Sea ó no 
cierto, sostengo que es medio más seguro 
para aumentar la población guerrera la ni-
velación de las fortunas. P e r o la ley misma 
relativa al número de los hi jos es contraria 



á es te propósito. E l legislador ha procurado 
premiar á los padres de familia por su fe -
cundidad. El que tiene tres hi jos está dis-
pensado de h a c e r guardias. E l que tiene 
cuatro está exento de toda carga pública. 
Pero después de haber repartido las propie-
dades malamente , dar al Estado más hi jos, 
no es sino dar á la miseria más víctimas. 

Defectuosa es también la institución de los 
éforos. Aunque estos magistrados están i n -
vestidos de los cargos más importantes , son 
escogidos en las clases populares, y así su -
cede con frecuencia que, viéndose elevados, 
hombrea sin recursos , á esta eminente ma-
gistratura, la inteligencia les hace asequi-
bles á todas las seducciones . Se les ha r e -
prochado con frecuencia su venalidad, y en 
estos últimos t iempos han justificado este 
reproche en la cuestión de los banquetes. La 
corrupción de algunos ha contribuido no 
poco á la ruina de su país. E n segundo lu-
gar , los poderes de esta magistratura son 
demasiado extensos y próximos á la tiranía. 
Los reyes mismos se han visto obligados á 
adular á los éforos. De aquí una alteración 
en el espíritu de la Constitución, que era 
aristocrática, y se incl ina hacia la d e m o c r a -
c ia . Sin embargo , forzoso es conceder que 
esta magistratura puede dar estabilidad al 
gobierno, porque el pueblo permanece tran-
quilo cuando participa de la suprema m a -
gistratura. La pr imera garantía de duración 

de un gobierno es la conformidad de los 
ciudadanos en querer su existencia. Ahora 
bien: los reyes de Lacedemonia están con-
tentos con sus prerrogativas; la clase distin-
guida. con la esperanza do conseguir, como 
recompensa otorgada á su virtud, un lugar 
en el Senado; el pueblo, c o n la magistratura 
de los éforos, á que todos pueden 1 legar. 
Esta hábil combinación, ya se deba a la s a -
biduría del legislador, y a á la fortuna, no 
deja de producir por e s o los mejores resu l -
tados. Convendría únicamente que , c o n s e r -
vando todos su derecho de sufragio para la 
elección de los éforos, se adoptase otra for-
ma de votar, pues la q u e está en uso es d e -
masiado pueril. 

Observo aún que los éforos, aunque sali-
dos de la clase menos instruida, deciden en 
apelación de los negocios más importantes. 
Debiera ser este un nuevo motivo de no 
abandonar las decisiones á su arbitrio y de 
darles por guía leyes escr i tas y derecho p o -
sitivo. En fin, las costumbres mismas de los 
éforos no se armonizan con el espíritu de la 
constitución, porque son muy relajadas, y 
el r a t o de la ciudad es tá sometido á un r e -
gimen quizá tan excesivamente severo, que 
hace á los éforos eludir la ley y entregarse 
secretamente á todos los excesos. 

La organización del Senado es también 
por más de un concepto defectuosa- es sin 
duda un bien para el Es tado colocar al fren-



te de los negocios públicos á hombres reco-
mendables por su experiencia y virtud- pero 

? m n l 0 I , a f r e S , l a d e c i s i ó a d e ^ s causas más 
importantes durante su vida entera, institu-
ción es cuya utilidad es muy discutible; por-
que la inteligencia, como el cuerpo/t iene 

p L f r e p , t l I d ' , y f 1 P e , i - r o e s t a " t ó más 
grande cuanto la educación de los senadores 
no ha impedido desconfiar de su virtud al 
legislador mismo. S e ha visto á algunos se-
nadores ser asequibles á la corrupción y á 
otros di apidar la hacienda pública. Así h u -

w m o e n ° E ^ a r t a ? U r ° ^ l a c e responsables, 

Es cierto que , en Lacedemonia, todas las 
autoridades están sometidas á la vigilancia é 
inspección de los éforos; pero hubiera sido 
menester para el Senado una responsabili-
dad mas precisa. No hablaré de la elección 

r n ^ | S a e n H a d i r e S ' ' r U y a forma e s ^ n pueril 
como la de los eforos, ni aprobaré que el 
ciudadano digno de ser llamado á un c a r e o 
puohcovenga en persona á solicitarle. S i , 
el mas digno debe ser nombrado, sin tener 
para nada en cuenta su repugnancia ó su 
consentimiento. P e r o aquí el legislador se 
h a guiado por el principio que informa toda 
su Constitución. Excitando la ambición pro-
cede a la elección d é l o s senadores, porque 
solo la ambición solicita la magis tratura-v 
sin embargo, los mayores crímenes nacen' dé 
Ja sed de honores y riquezas. 

Por lo que respecta á la monarquía en 
otro lugar examinaré si es ventajosa ó fu-
nesta á los Estados. só amento aqm que 
en Lacedemonia es hereditaria, y q u e r r í a 
más prudente no elevar al trono s m o á a q u e l 
ciudadano que de él fuese d.gno por sus 
acciones y por su virtud. No se ha^ocultado 
al legislador esta verdad; se ve que descon 
fió de la virtud de los reyes. Asi, los lacede-
monios les han hecho siempre acompañar 
en las expediciones militares por ene'n.gos 
personales, y han creído que el Estado tema 
K discordia de los dos reyes, su mejor 

S a No^cariece de vicios esenciales la organiza-
ción de las comidas púb l i cas v i c o s de que 
adolece desde su origen. Hubiera sido me-
j o r que todos los gastos de estas comidas 
ístuviesen á cargo Sel Estado, como en Cre-
ta . Pero en Lacedemonia, cada cual debe 
contribuir con la parte prescrita por la ley; y 
muchos son tan pobres, que no pueden. h a -
cerlo en la debida proporción. De aquí un 
orden de cosas opuesto á la m ención del 
legislador, que quería hacer de estoscom.das 
comunes una institución democrática. Pero 
es difícil que el ciudadano indigente. pueda 
contribuir al gasto común, y asi es dihci de 
alcanzar para los pobres el derecho político 

de ciudadanía. i„ 
No sin razón censuran algunos políticos la 

ley referente á los cargos militares, porque 



H ? ™ á l a . S e g u r j d a d d e I Es tado. Conferir 
á los reyes e l m a n d o absoluto de los e jérc -

r - a - d f í r a - j a S 
S í i í S ? l a n t i , i d a d d e l v a l ° * 5 

M t t S t ó S - S S T i i : 

NO ÍAV Í I H . e x p u ® s o á terribles guerras , 
f e o a t L i l T P ú , b l í ° ' y l o s a p u e s t o s 
sor f nrnnLT y ? a L C o m o *os espartanos 
t n l P £ i e t - r i O S d e c a s i ^ o s los fundos 
todos están interesados en no exigir c o n t £ 
buciones muy severas ; de aquí resulta nn 
efecto contrario á la intención del í e g S o r : 
d Estado es p o b r e , y el particular avaro y 

Examinando la Constitución "de Lacede-

monia, hemos encontrado, entre otros, estos 

defectos. 
CAPÍTULO v n 

L a Constitución c r e t e n s e ^ m u y ^ m e j a « t e 

natural que los úl t imos hayan procurado 
S e c c i o n a r las instituciones de susprede-
cesores Cuando L icurgo hizo sus viajes des-
pués de la tutela d e Carilao, res.dio m u c h o 

en Creta, donde encontró u n pueblo 
de la misma raza que el suyo. Es te fue Líe-
te® colonia de Lacedemonia , q u e h a b h 
S o t a d o la Constitución cretense, como h i -
S n todos los pueblos de, ta.isla cuyo co-

Extendida en la or i l l a de los mares , l lega, 

c i n a que conquistó ó colonizo; por ult imo, 
S é s de l levar sus armas hasta Sic i l ia , 
pereció en e l sitio de Camiques. 



. L a s principales analogías de la Consti»., 
c ion cre tense y lacedemdnica, son 2 t 
lacederaomos hacen cultivar sus tierras nnr 
esclavos que llaman ilotas, j l o s f i 
p o r siervos q u e l laman perÍsciano S . L o s d o 

pueblos tienen comidas públicas i T f S 
cías actuales de L a c e d e m o n i a ^ l l a l w 
antiguamente andrias, como en Creta p r u e 

b a evidente de que esta institución Tuvo afh 
su origen Hay igualmante analog a e n la 
institución de os dos gobiernos. Los éforos 
de Lacedemonia y los ordenadores de Creía 

3 f , c e n l o s m i s m o s poderes, con la diferen-
cia de ser allí c inco y aquí diez K l t l 
de Esparta y e 3 C o n s o l C r e ¿ t e n e n I a 

misma organización. Los cretenses tuvieron 
también antiguamente monarquía , Z Z 
heron mas tarde, confiriendo4 el S o de 
los e jercitos á los cosmes. Los c r e t e n ^ s c e -
lebran a ^ m b l e a s generales, en que tod^s 
los ciudadanos tienen voz y Voto; m r o e s T , 

o f n ^ í v C a r e c e n d e i n ¡ c i a t i v a e n t o n e l o ! 
Cios pubhcos y su derecho se limita á r a t i -

i T ^ r r l u c , o n e s d e i o s » C 
S i comparamos las instituciones, ha l lare -

mos las comidas de Creta mejor orVnizadas 

' f e . , a s d e ^ c e d e m o n i a . En Espar ta c a d a 

los frutos que se recogen y de los rebaños 
que se cuidan, sean del Estado o provengan 
de tributos pagados por los siervos s sacan 
dos Dar tes , una para el cul to de los dioses y 
p a r a b s funcionarios del Estado, y otra para 
ía comida pública; de modo que h o n r e s 
mujeres y niños son alimentados por la 

^ h a b l a r e m o s aquí de la sobriedad de 
estas comidas, ni de la ley del divorcio n , 
del aislamiento de las m u j e r e s c o m o t raba 
del aumento de poblacxon, ni de la propa-
ganda del amor andrógino. El legislador. i n -
tenta justificar estas instituciones con bellas 
máximas . Dejando esto para otra ocasion, 
nos l imitamos á hacer constar que el esta-
blecimiento de las comidas publicas es mas 
perfecto en Creta que en Lacedemonia . Pero 
la institución de los c o s m e s tiene aun mas 
defectos que la de los éforos ; t iene todos sus 
vicios, puesto que los c o s m e s no son etegidos 
en atención al mérito n i á la virtud. Pero no 
reúne en Creta las venta jas políticas que en 
Lademonia . En Espar ta todos los ciudadanos 
tienen derecho á esta magistratura, y la es-
peranza de l legar á es ta dignidad eminente 
sujeta al pueblo á la obediencia . E n Creta, 
los cosmes no son elegidos entre el pueblo 
entero , sino entre c ier tas familias que t ie -
nen esta prerrogativa; además, es preciso 
h a b e r sido cosme para entrar en el Senado. 
E s t a últ ima institución presenta los mismos 

6 



defectos que en Lacedemonia: la irresponsa-
bilidad de los magistrados vitalicios les da 
un poder exorbitante, y abandona las d e c i -
siones judiciales al arbitrio de los senadores 
y no al derecho positivo. La tranquilidad del 
pueblo, excluido de esta magistratura, no 
demuestra la bondad de la Constitución, 
porque la magistratura de los cosmes no es 
lucrativa como la de los éforos, y aquéllos, 
aislados en Creta, no encuentran quien les 
quiera comprar . 

El remedio adoptado por los cretenses 
para contrapesar los malos efectos de tales 
leyes es tan poco sensato c o m o impolítico y 
digno de la tiranía. L o s cosmes son destitui-
dos con frecuencia p o r sus insubordinados 
colegas, cuya furia pueden c o n j u r a r única-
mente abandonando la magistratura. Pero , 
en este punto, la ley debiera ser antes qué 
el individual capr icho; y tal decisión causa 
un mal incalculable, en cuanto ofrece á los 
culpables medios de eludir la severidad de 
las leyes. Merced á estas perturbaciones, la 
Grecia no tiene un gobierno propiamente 
dicho, sino sólo una sombra; la violencia 
reina, y cont inuamente los facciosos c o n s i -
guen, unidos á sus amigos, promover san-
grientas guerras civi les . No hay realmente 
diferencia entre tal estado de desorden y la 
absoluta disolución de todo lazo político* Un 
Estado así perturbado es presa fácil del p r i -
mero que atacarle quiere . Fel izmente, la po-

83 
sición de l a Creta la preserva de este peligro 
V la pone al abrigo de una invasión e x t r a n -
jera . S ó l o por ella mantiene aun ai suj* s ier -
vos en la obediencia, m.entras se rebelan 

tantas veces los ilotas. o v f P n d p r 
Los cre tenses no han querido extender 

fuera de su isla su dominación; pero la . gnie-
rra ha l lamado hoy á sus puertas y les h a 
h e c h o conocer lo enferm.zo y débil de sus 
instituciones. Me propongo insistir en este 
punto m á s adelante. 

CAPÍTULO VIII 

Cartago presenta en su Constitución un 
K ran c a r á c t e r de sabiduría; más completa 
que la d e los demás Estados, se asemeja bas-
tante á l a de Lacedemonia. Las tres Const i -
tuciones más perfectas que conocemos sobre 
la t ierra son: la de Creta, Esparta y Car ta -
go. L a experiencia ha demostrado la supe-
rioridad de esta úl t ima. A pesar de la parti-
cipación que al pueblo concede en la gestión 
de los negocios públicos, j amás sedición al-
guna h a perturbado el Estado ni t irano ame-
nazado su l ibertad. Fác i l es encontrar las 
semejanzas y afinidades que tiene con la de 
Esparta . Es ta t iene comidas comunes; Lar-
tago banquetes de corporación. Una tiene 
sus é foros ; otra sus centunviros, cuya institu-
ción es m u y sabia. Los éforos de Lacede-
monia se eligen enlre el pueblo; los cemuvi-



T J Z ^ ? S 0 Q e s c ° g ' d o s en las clases 
y , t ? l d a S r A m b a S t i e n e n s u ^ n a d o 
V N" • T S ; P E R O C A R T A G° E S más prudente 
y no p l c í e sus r e v e s a una familia única ! ni 
ampoco a todas las familias indistíntam n 

\ ¡ ± 0 t d n V n d , C f a l r e ? e n l a " n e a de 
la sangre ; son los sufragios los que le desig-
nan e n una clase ilustre. E s prudente, en 
u n ^ Z m V e S - , r , á h o m b r e s obscuros de 
2 i K ? * demasiado grande: la cruel expe-
r iencia de Lacedemonia nos lo enseña. 

d o t t . l S m C ! ? n e s d e l o s P r i n c i p i o s señala-
o s y censurados son comunes á todos los 
gobiernos que hemos estudiado hasta ahora ! 
a a n ¿ S C , r c a r t a g ¡ n e s a , como todas 
reouhhVn 3 b 3 - e f S á l a v e z a r ' s t o c r á t i c a y r e p u b h c a n a , se inclina tan pronto á la de-

l o s ? p S C O m ? á I a o ' j a r q u í a . E l Senado y 
os r e y e s pueden decidir todas las cues t ione ! 

l a r l J l t e n ' e n c i ó n d e I P ^ b l o , con tal que 
otro mndn AI 8 6 p o r ^ m m i d a d ^ d e 
m c i n Z ^ V ! a 8 U D Í 0 , C O m P e t e á l a asamblea 
e i u c h « i« n D c e s e l p u e b l 0 ' n o solamente 

P r o P o s l c I ° n Para decidir en c o n -
V ^ a d T L T q U e 0 r d e n a 1 0 le parece, 
L t d a d a n ° p U e d e t o r a a r l a P a l e r a ! 
más repúbl icas) S 6 e n c u e n t r a e n las d e -

e x f ' " ° ' o s P e n t . a r c a s e jercen los poderes más 
extensos . Nombran sus colegas y l o s centun-

r T a u V i ' i ? ? 6 5 a d e r a a s ¿ á s durade-
ra que la de los demás magistrados, si se tie-

ne en cuenta que desempeñaban cargo antes 
de llegar á este puesto eminente, y que lo 
son después de abandonarlo Esta institu-
ción está en el espíritu de la oligarquía. Por 
otra parte , ningún magistrado es elegido 
por suerte. Las funciones publicas se e j e r -
cen sin retr ibución. Todos los magistrados 
juzgan toda clase de procesos, y no tienen, 
como en Lacedemonia , atribuciones particu-
lares. Estas leyes se conforman a los princi-
pios de la aristocracia . Sin embargo , la tuer-
za de la opinión hace degenerar insensible-
mente la aristocracia cartaginesa en ol igar-
quía S e ha hecho costumbre consultar, no 
sólamente al méri to , sino á la fortuna, en la 
elección de los magistrados, y se dice que un 
ciudadano pobre no puede abandonar sus 
negocios y ocuparse en los del Estado con 
honradéz. 

Escoger teniendo en cuenta la riqueza es 
un principio oligárquico, y escoger por el 
mérito es principio aristocrático; el g o b i e r -
no de Cartago forma, pues, una tercera 
combinación, puesto que tiene en cuenta a 
la vez estas dos condiciones, sobre todo en 
el nombramiento de los reyes, de los gene-
rales y de los primeros magistrados. Culpa 
fué del legislador que esta Constitución se 
desviase de su institución primitiva, que era 
aristocrática. Debió, desde un principio, 
asegurar honesta existencia á la clase distin-
guida, de manera que todos pudiesen vivir 



eí oro en u n s ^ f ? o n S e C U e n c i a s ' y e í colocar 
ejércitos X b a , a n z a c o n e I raando de los 
importante« K W * y , a s Unc iones más 
E al d n r o E s t a d 0 - ü n a l ey semejante 
e inspira a fl v a r a a S e S t , m a b , e ^ a l raei'ito, 
bido és n»«f f r i ° , a - •1 l a ^ P á b l i c a . Sa-
c i u d a d a n o s i ° p , n , ( í d e l o s Principales 
que D o r ^ n ? - S ' e m P r e I a d e t o d o s l o s demás 

c a e n a T L k V í r t u d ' y 1 1 0 h a > ' ¿ i s t o c r a -
cia e o q u e no sea el primero de los bienes 

c a r C s ' e h í - q U e - £ ^ p r a n su¿ 
c u a n d o ? f ^ a l n demnizarse por ellos, 
¡o T b s l r ^ n a d e d i n e r o alcanzan el poder 
b r e Z r í í e S s u P ° n e r ( l a e s i n n b o m b r e p 0 : 
cers'e un hnmff w p U e d e 1 u e r e r e « r i q u e -
do mnv , m b r e depravado, que ha paga-
do muy caro su empleo, no lo quiera Las 
funcrones públicas d^ben' c o n f i a r l a la v i r -

t a ¿ y d p h a t 0 ; P e r ° e l l e § i s ' a d o r de C a r -
W m a ^ r J S e g U r a r U n a i n demnización á 
e s t a ^ d ? 2 ° S Í P ^ 2 o P r o c u r ó e l b i e n -

Es ' n h S l 0 I C J u d a d a n o s distinguidos. 
L s aun digno de censura el afán de a c u -

c o n S e ' r ? 1 6 0 5 y, h ° n 0 r e S ' <*ue e n Ca ' 'tago se 
nn hnmh C 0 m 0 l a , n a y ° r distinción, porque 
t k m n n 7 PUede haC6r bien aí ~ 

e ? r a S d e r a C ,Ü S a- E 1 legislador debió 
Prevenir este desorden, y n o alentar á un 

mismo individuo á ser zapatero y músico . E s 
más político y más conforme á las institucio-
nes republicanas no a c u m u l a r los empleos. 
Aparte de los demás , el individuo que solo 
tiene que desempeñar una función determi-
nada, la desempeña me jor y en menos t iem-
po Así, en un e jérc i to ó en una flota, cada 
uno está encargado individualmente, o de 

mandar, ó de obedecer . 
A pesar de ser el de Cartago un gobierno 

oligárquico, se salva de los peligros que le 
son consiguientes enriqueciendo cont inua-
mente á una parte del pueblo que envía a 
las colonias; de este modo remedia los v i -
cios de su gobierno y asegura su t ranqui l i -
dad. Pero es preferible d e b e r la paz al legis-
lador que debérsela á la fortuna. Si ocurrie-
se que no es d iñc i l , un trastorno, s e n a im-
posible encontrar e n las leyes medio alguno 
para restablecer la tranquilidad y someter al 
pueblo insubordinado. , „ 

Tales son las Constituciones de Esparta , 
de Cartago y de Cre ta , que considero justa-
mente célebres . 

C A P Í T U L O I X 

En dos clases pueden dividirse los h o m -
bres que han publicado su sistema político: 
una, la de los que jamás han manejado los 
negocios públicos y han sido s iempre ciuda-
danos, de cuyas obras hemos hecho deteni-



eí oro en u n s ^ f ? o n S e C U e n c i a s ' y e í colocar 
ejércitos X b a , a n z a c o n e I de los 
imnortantp a y , a s A c i o n e s más 
E al d n r o E s t a d 0 - ü n a l ey semejante 
e inspira a fl v a r a a S e S t , m a b , e q u e a l rae>ito, 
bido és n»,f f r i C , a - •1 l a ^Públ ica . Sa-
ciudadano, L • ° p , n , ( í d e l o s Principales 
Que ñor ( d L t - S i e m p r e I a d e t o d o s l o s demás 
S s C á f c f i g U m n - , L a b a s e d e l gobierno 
c a e n a T L * V í r t u d ' y 1 1 0 h a > ' aristocra-
c ia en q u e no sea el primero de los bienes 

c a r C s ' e S v ' £ q u e ^ p r a n su¿ 
c u a n d o ? f ^ a . l n { l emnizarse por ellos, fffiSií" 6 d í n e r o « l a n z a n el poder 
brtf nprn K suponer que si n n h o m b r e po ! 

S e í h l f t p u e d e < I u e r e r e n r i q u e -
do mnv , m b r e d e P r a v a d o , que ha paga-
do muy caro su empleo, no lo ouiera Las 
funcrones públicas d^ben' c o n f i a r l a la v i r -

t t o V i f 1 1 1 ^ P e r ° e l l e § i s ' a d o r de C a r -
W m a ^ r J S e g U r a r U n a indemnización á 
es a ™ d f S 0 S . ' P P r o c u r ó e l b , ' e n -

E s a ó n H l 0 I C J u d a d a n o s distinguidos, 
í^s aun digno de censura el afán de a c u -

c o n S e ' r ? 1 6 0 5 y, h ° n 0 r e S ' q u e e n t á r t a g o se 
nn hnmh C 0 m 0 l a , n a >-or distinción, porque 
t k m n n 7 PU6de hacer bien a» mismo 
S n i ^ , e r a C , ° S a - E 1 legislador debió 

prevenir este desorden, y n o alentar á un 

mismo individuo á ser zapatero y músico . E s 
más político y más conforme á las institucio-
nes republicanas no a c u m u l a r los empleos. 
Aparte de los demás , el individuo que solo 
tiene que desempeñar una función determi-
nada, la desempeña me jor y en menos t iem-
po Así, en un e jérc i to ó en una flota, cada 
uno está encargado individualmente, o de 

mandar, ó de obedecer . 
A pesar de ser el de Cartago un gobierno 

oligárquico, se salva de los peligros que le 
son consiguientes enriqueciendo cont inua-
mente á una parte del pueblo que envía a 
las colonias; de este modo remedia los v i -
cios de su gobierno y asegura su t ranqui l i -
dad. Pero es preferible d e b e r la paz al legis-
lador que debérsela á la fortuna. Si ocurrie-
se que no es d iñc i l , un trastorno, seria im-
posible encontrar e n las leyes medio alguno 
para restablecer la tranquihdad y someter al 
pueblo insubordinado. , „ 

Tales son las Constituciones de Esparta , 
de Cartago y de Cre ta , que considero justa-
mente célebres . 

C A P Í T U L O I X 

En dos clases pueden dividirse los h o m -
bres que han publicado su sistema político: 
una, la de los que jamás han manejado los 
negocios públicos y han sido s iempre ciuda-
danos, de cuyas obras hemos hecho deteni-



h a n d a d o ^ r Í P ' h ^ l e ^ ' S , a d o r e s ^ 
nes como « J u * ® 8 , ? m l e 8 ' 0 r a Constií^io-
de las y L i c u f g ° - H e ® o s hablado 
monia. 7 q U G 6 S t e Ü I t i m o d i ó á ^ a c e d e -

1 0 á Solón respecta, puede decir-

tó aTnueblo d a D i f a l t a 1 ° a " r e s . S . to ai pueblo de la esclavitud, restableció la 

te ^ d i t ^ r a C Í a y ^ P e s d hábi lmen-
te tas diversas especies de gobiernos en el 

Í ¡ S ? Í S ? d e r ^ Ú b ' i c a " d e f e c t o 
L o 1» a i í 6 n a S a o l W u í a en el Areó^ 
Pago, la ar is tocracia en el modo de eleeir 

l a democracia en la orgá-

g o n á l A f t T t o c a r n i a l A r e d p a -

go ni a la e lección de los magistrados sinn 
solamente l lamar al pueblo a f g X £ £ ha 

n e g ° e i o s Por'esto 
f n e p Í h a b e r destruido el equilibrio 
? i h l ? L h q ^ e r i a establecer en su Cons-
titucmn haciendo á la judicatura , des igna-t ^ n e s t f l f f ' S ° b e r a n a d e l E s t a d 0 - Una 

£ S s l a v C p e r S U C Í d , ¿ T b ' Z ° democrática 
a S I y n r c e s abolieron el poder del 
sa r t g v ° - f P ? I e S , C O n c e d i d á los j u e ^ s n „ 
S f i ® ' y» a e j e m p l o suyo, los demagogos 
llevaron gradualmente á la democracia . ! 
punto en que a h o r a la vemos S e r S n t e 
esta alteración en la Constitución no e T b a 

en el pensamiento de Solón, y fué más bien 
obra de la fortuna. En las guerras medicas , 
habiendo ganado el pueblo por su valor la 
brillante victoria que le dió el imperio de los 
mares , se hizo activo y soberbio, quitó la di-
recc ión de los negocios á los hombres d i s -
tinguidos, y la puso en manos de hombres 
obscuros y viles que condescendieron con 
sus caprichos. Solón se habia l imitado a dar 
al pueblo una justa porción de soberanía. Le 
había hecho dueño de las elecciones y j u e z 
de los magistrados; esto era bastante para 
que no se hiciese esclavo ni enemigo del go-
bierno. Pero los magistrados no podían ser 
elegidos sino en las clases distinguidas y r i -
cas . Era preciso tener quinientas medidas de 
propiedad ó un carro ó un caballo para ser 
elegible. La cuarta c lase, compuesta de mer-
cenarios , no tenía acceso á los cargos p ú -
bl icos . 

E n t r e otros legisladores famosos, se cuen-
tan Zaleuco, que dió leyes á los locrienses, 
y Carondas de Catania, que legisló para su 
ciudad natal y para todas las colonias que 
fundó Calcis en Italia y en Sicil ia. A estos 
dos nombres añaden algunos autores el de 
Onomácrito, el pr imero, en su opinión, que 
estudió la legislación con éxito; el cual , aun-
que nacido en Locres , se había instruido en 
Creta, adonde había ¡do á aprender la geo-
mancia . Se añade que había sido amigo de 
Tales, y que éste tuvo por discípulos á L i -



curgo y á Zalenco, que fué á su vez maestro 
de Garandas. Pero estos asertos no pueden 

nológicos? S m C ° m e t e r g r a n d e s e r r o r * s 

r J Í ^ r i T JP° ; legislador á Filolao de Co-
rinto. Era de la familia de los Baquiades y 
íue amante de Diocles, que alcanzó el oré? 
mío en los juegos olímpicos. Este , q u e S -

Hal r n n ? e r s e * ¡ 5 ' ^ e s t u o s a p e r s e c u c i ó n ! 
nalicona, su madre, abandonó á Corinto y 
se retiro á Tebas. Filolao le siguió, y ya no 
salieron más de esta c iudad* Aún J ven 

Z ' h Í T C H a S S U S t U ! D b a S ' e n f r e n t e una de 
3 ? r ! 0 d 0 i q u e U n a d o m i n a e í territorio 
de Lorinto y la otra no puede descubrirle. 

P f e C ! ' , e l l ° s raismus dispusieron 
esta particularidad. Diocles, quejoso de la 
desdicha que le llevó al destierro prohibió 
que se pudiese ver á Corinto desde lo alto 
de su sepulcro; Filolao quiso, por el contra-
rio, que su tumba fuese colocada enfrente 
de su patria. Filolao dió sólo leyes civiles á 
" T ' y » . ' e ^ r e o t ras , reglamentos 
acerca de los nacimientos. Su ley más nota-
ble es la que ordena conservar siempre igual 
el numero de los patrimonios. 

La ley más importante de Carandas es la 
que concierne á los falsos testimonios. S o -
brepuja en precisión y claridad á las de los 
legisladores de nuestros días en este punto, 
acerca del cual fué el pr imero en estatuir! 
te digna de mención, entre las leyes de F á -

leas, la que consagra la desigualdad de las 
fortunas. Los principios especiales de P l a -
tón, son la comunidad de las mujeres y de 
los hi ios, la de los bienes y las comidas c o -
munes de aquéllas; sen también especiales 
su ley contra la embriaguéz, la que designa 
como presidentes de los banquetes a los 
hombres sobrios, la que dispone que en los 
ejercicios militares se habitúen los guerre-
ros á ser ambidextros. Dracón ha dado leyes 
civiles á su patria, que ya tenía un gobierno 
constituido; no tienen de memorable sino el 
rigor excesivo de las leyes y la severidad de 
las penas. Pitaco ha dado también leyes, pero 
no fundamentales; entre ellas es notable la 
que ordena sea considerada la embriaguez 
en el delito como una agravación, mirando 
en este punto más la utilidad general q u e j a 
indulgencia. Androdamas deRegium ha sido 
el legiSiador de Galcis, en Tracia. Sus leyes 
conciernen al asesinato y á la herencia de 
las hijas únicas, y carecen de especialidad 

notable. . , . , 
Tales son las consideraciones que nos ha 

sugerido el examen de las Constituciones que 
nos han presentado los principales escritores 
en teoría y el de las que nos presentan los 
diversos pueblos en la práctica. 



l i b r o t e r c e r o 
Del Estado y del ciudadano.-Teoria de 
los gobiernos y de la soberanía.-^* la 

monarquía. 

C A P I T U L O P R I M E R O 

Lo primero que debe hacer el escritor po-

i o h W n n i ' d e , 3 S d i f e r e n t e s clases de 
gobierno de sus especies y de sus di feren-

del F s t a d f 7 f ' n a r , C ! a r a m e n t e e l c o n c e P t o 

del Estado Esta palabra es hoy m u y e q u í -
joca, y actos que para unos emanan del Es-
tado, son para otros los de un tirano d los de 
una minoría oligárquica. E l Estado: tal es el 
gran objeto de las meditaciones de los legis-a d o r e s y d e I ? s l i t ¡ C Q S j p o h ^ g £ 
tucion no es sino la regla política de los ha-
bitantes de un pueblo. Pero el Estado se 
compone de partes; es un todo que tiene ele-
mentos por esencia . Pero estos elementos 
invd la ciudadanos, cuya agrupación consti-
tuye la ciudad. E x a m i n e m o s , pues , ante 
todo, a quien corresponde el nombre de c iu-
dadano y lo que quiere decir ; cuestión muy 
controvertida y acerca de la cual los parece-
res distan mueho de ser unánimes, y que no 
siempre se ha considerado de un modo a b -
soluto. Asi , el individuo que es ciudadano 
en una democracia , puede no serlo en una 

oligarquía. Descartaremos de la discusión a 
los ciudadanos que no lo son sino en virtud 
de un decreto ó de otro título accidental 
cualquiera . No se es ciudadano por el domi-
cil io, porque éste pertenece también á los 
extranjeros domiciliados y á los esclavos. No 
se es por el derecho á comparecer en j u s t i -
cia c o m o demandante ó demandado, porque 
este derecho puede conferirse por un simple 
tratado de comerc io , y así, el domicilio y la 
acción jurídica pueden alegarse por gentes 
que no tengan el derecho de ciudadania. Los 
extranjeros tampoco disfrutan de este bene-
ficio en algunos Estados en que son ob l iga -
dos á presentar un fiador, ó al menos no dis-
frutan de él plenamente. Los niños que aún 
no han llegado á la edad de la inscripción 
cívica, y los ancianos cuya inscripción h a 
sido ya borrada, están en situación análoga: 
unos y otros son realmente ciudadanos, pero 
no se' les puede dar este t í tulo de un modo 
absoluto, porque unos son imperfectos aún 
y otros inútiles ya. Las expresiones de que 
nos servimos son empleadas por nosotros, 
no por ser gráficas, sino para hacernos m e -
jor entender; porque buscamos aquí al c i u -
dadano en el rigor del d e r e c h o y sin m o d i -
ficación que atenúe su prerrogativa. Esta 
observación se aplica, con iguales dif iculta-
des, á los desterrados que á los tachados de 
infamia. Puede decirse que el verdadero ca-
rácter que distingue al ciudadano es el de 



poder ser nombrado magistrado y juez, 
Pero hay dos clases de magistratura. Una 

temporal , es decir , con funciones limitadas 
por el tiempo, de modo que no se puede 
desempeñar un cargo sino una vez, ni vol-
ver á él sino después de un tiempo marcado . 
L a perpétua es la prerrogativa en cuya v i r -
tud un individuo se constituye indefinida-
mente en juez y miembro de la asamblea 
publica. Se negará quizá que sean éstas ver-
daderas magistraturas, puesto que los pode-
res no dan el derecho de mandar de hecho. 
Cuestión es ésta baladí, á la que no damos 
importancia, porque nos llevaría á negar el 
nombre de magistrado al soberano m i s m o . 
No hay palabra griega que exprese á un 
tiempo la idea de juez y de m i e m b r o de la 
asamblea públ ica . Hemos creado la palabra 
de magistratura perpétua para hacer c lara 
esta idea comple ja , y l lamamos ciudadano al 
que goza esta doble prerrogativa. Hé aquí el 
tipo á que deben asemejarse más ó menos 
todos aquellos que se llaman ciudadanos, sea 
cualquiera la forma de gobierno. 

No debe, sin embargo , perderse de vista 
que los subditos son específicamente dese -
mejantes entre sí , y que en todas las cosas 
puede haber uno que sea primero, otro se-
gundo y asi sucesivamente, y que no exista , 
sin embargo, entre ellos relación alguna de 
comunidad en la naturaleza esencial de las 
cosas, ó bien que sea sólo indirecta esta r e -

lación. Asimismo las Constituciones se nos 
muestran diversas específ icamente, según se 
nos presentan puras ó degeneradas y c o -
rrompidas . Más adelante explicaremos lo 
que esto quiere decir . 

Las prerrogativas del ciudadano varían, 
pues, en relación á las formas de gobierno; 
pero nuestra definición se aplica principal-
mente al ciudadano de un Estado d e m o c r á -
tico. No deja por eso de convenir á los ciu-
dadanos de los demás Estados, aunque no en 
un sentido tan necesar io y estricto. Algunas 
Constituciones no reconocen pueblo; tienen 
Senado en vez de asamblea pública, y las 
funciones de juéz se atr ibuyen á cuerpos es-
peciales. Así, en Lacedemonia , los éforos se 
dividen las a tr ibuciones en materia civil; los 
jerontes conocen de las causas graves, d e -
jando las demás á varios tribunales, y en 
Cartago algunos magistrados absorben el co-
nocimiento de todos los asuntos. Debe, pues, 
modificarse en este sentido nuestra defini-
ción del c iudadano. Porque en los gobiernos 
que no son democrát icos , las magistraturas 
tienen estrechos l ímites y no se conoce el 
derecho indefinido de juzgar y de deliberar 
en la asamblea genera l . S in embargo, allí 
donde la Constitución admite magistrados, 
perpétuos ó temporales , y l lama tales á to -
dos ó algunos, tienen siempre el derecho, ó 
de administrar y juzgar todos los negocios, ó 
algunos sólamente. De aquí deducirse puede 



una regla segura para conocer la ciudadanía. 
El verdadero ciudadano en todo gobierno es 
aquel que tiene el derecho de llegar á las 
magistraturas instituidas en toda asociación 
política que cuenta con medios para satisfa-
cer las necesidades que han dado lugar á 
su formación. Es indudable que esta defini-
ción aventaja en exactitud á la usual y co-
rriente que llama ciudadano al individuo na-
cido de padre y madre ciudadanos y no de 
padre ó madre solamente. No falta quien, 
más exigente, exige dos ó tres antecesores 
con derecho de ciudadanía. Pero esta defini-
ción, que se cree tan sencilla y conforme al 
orden político, presenta otra" dificultad, la 
de saber si el tercer ó cuarto abuelo era ciu-
dadano. Gorgias de Leontium es de esta opi-
nión; pero, fuera por embarazo ó por burla, 
pretendía que los ciudadanos de Larisea ha-
bían sido fabricados por obreros que tenían 
este oficio, como el cacharrero el de hacer 
cacharros. Para nosotros, la cuestión es muy 
sencilla: aquel que, independientemente del 
nacimiento, disfruta las prerrogativas de que 
hemos hablado, será ciudadano ciertamen-
te. Aparte de que, si fuese preciso para go-
zar derechos de ciudadanía haber tenido pa-
dre y madre ciudadanos, no podría exigirse 
esta condición á los primeros habitantes de 
la ciudad. 

Más difícilmente podría concederse este 
derecho á los que le han alcanzado por con-

secuencia de una revolución. ¿Hizo bien ó 
mal Clistenes al introducir, después de la 
expulsión de los tiranos en Atenas, á los es-
clavos domiciliados y á los extranjeros en 
las tribus? Se resuelve esta cuestión sabien-
do, no si fueron nombrados ciudadanos, sino 
si lo fueron justa ó injustamente. Verdad es 
que, aun bajo este punto de vista, podría 
preguntarse si se es ciudadano cuando se es 
injustamente, porque la injusticia vicia el de-
recho en su esencia. Pero puede contestarse 
que vemos todos los días á hombres que 
ejercen la autoridad y son llamados magis-
trados, aunque su poder no sea legal. Así, 
los mismos inscriptos por Clistenes eran real-
mente ciudadanos, puesto que hemos dicho 
que basta cierto poder para tener realmente 
derecho de ciudadanía. 

Por lo que respecta á la justicia y á la in-
justicia, nos referimos á lo que antes hemos 
dicho. ¿Qué actos son los que podemos con-
siderar como emanados del Estado? Esto es 
lo que puede ser muchas veces dudoso; se 
supone por algunos que, cuando la democra-
cia sucede á la oligarquía ó á la tiranía, no 
se deben cumplir los compromisos creados 
por el tirano, por ser él y no el Estado quien 
los contrajo. Siguiendo este razonamiento, 
que se funda sobre el principio de que el 
gobierno sólo ha sido un hecho de violen-
cia, no se tiene en cuenta la utilidad gene-
ral. Si la democracia, por su parte, ha con-



traído compromisos, sus actos lo son del Es-
tado, tanto como los de los tiranos y los de 
los oligarcas. 

De esta cuestión nace una dificultad que 
puede decirse es la principal y única: la de 
conocer en qué casos sostener se debe que 
el Estado es el mismo, ó si no lo es y si ha 
sido alterado en su esencia. No basta consi-
derar superficialmente la cuestión y atener-
se únicamente al suelo y á los individuos; 
porque puede suceder que el Estado tenga 
su territorio principal aislado, y sus miem-
bros diseminados, residiendo en diversos 
puntos. Poco difícil de resolver sería esta 
cuestión considerada de tal suerte; porque 
las acepciones diversas de la palabra ciudad 
bastarían á resolverla. Pero es más difícil de 
reconocer la identidad de la ciudad cuando 
el mismo lugar está ocupado constantemen-
te por los mismos habitantes. No son, cier-
tamente, las murallas las que constituirán 
esta unidad; porque el Peloponeso no sería 
nunca una misma ciudad, aun cuando estu-
viese encerrado en un solo recinto. Socieda-
des políticas, y aun naciones enteras, hemos 
visto encerradas en inmensas circunvalacio-
nes; testigo es Babilonia, en que el enemigo 
forzó uno de los puntos y le conquistó tres 
días antes de que los sitiadores del otro ex-
tremo de la ciudad tuviesen de ello la me-
nor noticia. En otra parte trataremos esta 
cuestión. Un legislador debe conocer cuáles 

deben ser las justas proporciones del Estado 
y su extensión, y si es político ó no encerrar 
en él pueblos enteros. 

Pero si suponemos que el mismo territo-
rio permanece habitado por los mismos in-
dividuos, ¿podrá sostenerse que el Estado es 
idéntico á pesar de la alternativa continua 
de nacimientos y defunciones, á imagen de 
las fuentes y los ríos, que consideramos 
siempre los mismos aunque se renueven in-
cesantemente sus aguas? ¿O bien debe afir-
marse que el Estado cambia, aunque los 
hombres queden? El Estado, en efecto, es 
una asociación; si la organización política de 
la ciudad cambia, es evidente que el Estado 
no será el mismo. Los coros, en nuestros es-
pectáculos, pasan alternativamente de lo 
trágico á lo cómico, y decimos que la esce-
na cambia, aunque sean los mismos los ac-
tores. Así, toda sociedad que adopta otro 
modo de ser se modifica en su especie y en 
su forma. La música se compone cíe los mis-
mos sonidos; sin embargo, sus combinacio-
nes variadas producen, ó los vivos acordes 
frigios, ó las graves melodías dóricas. De es-
tos principios puede concluirse que, para de-
cidir acerca de la identidad del Estado, de-
be atenderse principalmente á su Constitu-
ción, y que, con los mismos individuos ó con 
otros, puede conservar ó cambiar su deno-
minación política. 

No nos ocuparemos en la cuestión de si 



tras una revolución deben respetarse los an-
teriores compromisos, por ser á la que nos 
ocupa completamente ajena. 

CAPÍTULO II 

Traída lógicamente por las cuestiones que 
de examinar acabamos, se nos presenta la de 
saber si la virtud del hombre perfecto, en 
cuanto particular, es á la del ciudadano idén-
tica. ¿En qué consiste la virtud del buen ciu-
dadano? Esto es lo primero que necesitamos 
saber. 

El ciudadano, como el marinero, es 
miembro de una asociación. Todos tienen á 
bordo un empleo peculiar y propio: uno es 
contramaestre, otro piloto, éste segundo, 
aquél está encargado de otra función cual-
quiera, y, sin embargo, es claro que de la 
virtud individual de cada uno resulta una 
virtud general, que es el bien de todos, 
porque el conjunto de maniobras que tien-
de á salvar la carga no es sino resultado 
de voluntades individuales que conservarse 
quieren. 

Del mismo modo, cada ciudadano tiene 
su función diferente, pero todas tienen por 
objeto la conservación de la sociedad. La 
virtud del ciudadano se refiere, pues, exclu-
sivamente al Estado, Pero como el Estado 
reviste formas diversas, es claro que la vir-

tud del ciudadano no puede ser una. La vir-
tud del hombre de bien, en cuanto particu-
lar, es una y absoluta. Así, pues, la virtud 
del ciudadano es distinta á la del hombre 
perfecto. La idea de la república perfecta 
nos ofrece una nueva demostración de esta 
verdad. 

Un Estado cuyos ciudadanos fuesen todos 
perfectos, no podría existir; porque supo-
niendo un orden perfecto, sería preciso que 
cada uno desempeñase su función propia en 
la perfección de su virtud; pero siendo pro-
pio de la esencia de la virtud perfecta ser 
semejante á sí misma, todos harían la mis-
ma cosa. La virtud del hombre perfecto no 
es, pues, idéntica á la del buen ciudadano. 
En efecto,' si es esencial en el estado perfec-
to que todos tengan la virtud del buen ciu-
dadano, es también esencial que los ciuda-
danos no sean perfectos todos. Además, el 
Estado se forma de elementos desemejantes; 
y así como el sér vivo se compone de alma y 
cuerpo, el alma de razón é instinto, la fami-
lia de marido y mujer, la propiedad de amo 
y esclavo, así se encuentran en el Estado to-
dos estos elementos, acompañados de otros 
no menos heterogéneos; lo que impide que 
¡a virtud de todos los ciudadanos pueda ser 
la misma, ni la del hombre perfecto la del 
ciudadano, así como la habilidad del cantan-
te no es la del corifeo. 

La dificultad está en saber quién podrá re-



unir la doble virtud de buen ciudadano y de 
h o m b r e honrado. Ya lo he dicho: será el ma-
gistrado digno del mando y á la vez virtuo-
so y hábil ; porque la habilidad es tan nece-
saria al hombre de Estado como la virtud. 
Por esto se ha dicho que debie ia educarse 
especialmente á los hombres destinados á 
mandar ; y por esto vemos adiestrar á los hi-
j o s de los reyes en la equitación y la políti-
ca . No debió ser otro el pensamiento de 
Eurípides cuando dijo: Uno solo es el arte de 
los reyes. Pero la virtud del hombre honra-
do es igual á la del magistrado, y el c iuda-
dano debe, no solamente mandar, sino tam-
bién obedecer . Asi, la virtud del ciudadano 
en general no puede ser absolutamente idén-
tica á la del h o m b r e honrado. Será solamen-
te la virtud de un ciudadano determinado, 
puesto que la virtud de los ciudadanos no es 
idéntica á la del magistrado que los gobier-
na. Por esto decía Jasón: que 110 sabiendo 
vivir como particular, morir ía de miseria el 
día que dejase el trono. S e nos preguntará 
s i n o es bueno saber obedecer y mandar. Sin 
duda; pero si sab^r obedecer y saber m a n -
dar son cualidades indispensables al ciuda-
dano, no puede decirse c iertamente que son 
igualmente dignas de alabanza El sér que 
obedece y el que manda no deben saber las 
mismas cosas, mientras que el ciudadano 
debe saber mandar y obedecer . 

Hay una autoridad despótica, que es la del 

amo que ordena todas las cosas necesarias á 
las primeras neces idades . Esta c iencia del 
amo no consiste en saber h a c e r , sino en sa-
ber usar. Lo res tante corresponde al e sc la -
v o , entendiendo por lo restante la fuerza ne-
cesaria para realizar el servicio doméstico. 
Pero hay m u c h a s clases de esclavos, y los 
mismos obreros mecánicos tienden á la s e r -
vidumbre. S e l laman así, c o m o el nombre lo 
indica, á todos aquellos que viven con el tra-
ba jo de sus manos , sobre todo cuando sus 
ocupaciones son viles y groseras. Este carác-
ter de esclavitud es tan marcado, que m u -
chos pueblos han excluido á los artesanos de 
las funciones públicas en tanto qué el g o -
bierno no ha degenerado en ext rema dema-
gogia. Pero ni el h o m b r e virtuoso, ni el 
buen ciudadano que participa de la gestión 
de los negocios públicos, deben degradarse 
ejerciendo estas profesiones, á no serles e s -
trictamente necesar io . E n el Estado no hay 
amos ni esclavos, no hay sino una autoridad 
que se e jerce respecto de seres libres igua-
les por el nac imiento : la autoridad política, 
en que el futuro magistrado debe formarse 
empezando por obedecer él mismo, así como 
se aprende á mandar un cuerpo de caba l le -
ría siendo s imple j ine te ; á conducir una f a -
lange y un e jérc i to figurando en él como sol-
dado. En este concepto puede decirse que la 
obediencia es la única escuela del mando. 

No es menos c ier to qne el mérito de la 



autoridad y el de la sumisión son muy dis-
tintos, aunque el buen ciudadano debe r e -
unir en sí la ciencia y la fuerza de la obe-
diencia y del mando; y su virtud consiste 
precisamente en conocer estos dos opuestos 
aspectos del poder que se aplica á los h o m -
bres l ibres . E l hombre honrado necesita 
también de estas virtudes, con la diferencia 
de que su templanza y su just ic ia , hechas 
para m a n d a r , son de otra especie. En e f e c -
to, el h o m b r e que obedece y que es libre no 
puede tener la misma virtud que el hombre 
perfecto, virtud que se modifica en sus e s -
pecies: según se e jerce en el mando ó en la 
obediencia. Así, la fuerza y la templanza del 
hombre difieren de estas mismas virtudes en 
la m u j e r . Pasaría por tímido el h o m b r e que 
no tuviese más valor y energía que una mu-
j e r fuerte, y , en cambio, una mujer parece-
ría audáz y temeraria si no mostrase más 
prudencia que un hombre débil . Su econo-
mía difiere igualmente: el h o m b r e trabaja 
para adquir ir , la mujer para conservar . Pa-
rece, en fin, ser conforme al orden natural 
que ciertas virtudes sean igualmente propias 
al que manda y al que obedece; pero la pru-
dencia es virtud exclusiva del que manda. El 
que obedece no necesita de esta virtud, siuo 
de confianza racional; es como el obrero que 
construye un instrumento de música , en tan-
to que el que manda es como el artista que 
le hace producir sonidos armoniosos. 

Hemos , pues, demostrado las diferencias 
y analogías que existen entre la virtud polí-
tica y la privada. 

CAPÍTULO III 

No es la dificultad que hemos resuelto la 
única que se presenta al tratar del ciudada-
no. L e hemos definido c o m o el hombre que 
tiene derecho á llegar á las magistraturas. 
Pero ¿podrán serlo los obreros? Si se da este 
n o m b r e á los individuos excluidos del poder 
público, entonces el ciudadano no tendrá la 
virtud y el carác ter que le hemos asignado, 
porque* el artesano puede l legar á la c iuda-
danía. Pero si se rehusa este puesto á los 
artesanos, ¿cuál será su situación en la c i u -
dad? No pertenecerá c iertamente á la clase de 
los extranjeros , ni á la de los domiciliados. 
E s c ierto que puede decirse que nada tiene 
esto de particular, puesto que ni los escla-
vos ni los l ibertos pertenecen á estas dos 
clases. Pero aunque el Estado necesite de 
todos los individuos que le componen, no se 
sigue de aquí que todos deban ser c iudada-
nos necesar iamente . Así , los niños no son 
ciudadanos como los hombres . Éstos gozan 
de tal derecho en toda su plenitud; aquéllos 
de una manera imperfecta. En más de un 



gobierno antiguo, los obreros eran todos ex-
tranjeros ó esclavos; esta institución aún en 
no pocos pueblos se conserva. 

Pero á pesar de que una buena Constitu-
ción no eleva al artesano á la dignidad de 
ciudadano, hay, sin embargo, gobiernos en 
que goza esta prerrogativa. Allí la virtud 
del ciudadano, tal como la hemos explica-
do, debe entenderse propia, no de todos los 
hombres, sino de los hombres libres, es de-
cir, de todos los que no necesitan trabajar 
para vivir, porque todo el que trabaja en un 
oficio por cuenta de otro es esclavo. Trabajar 
para adquirir las cosas indispensables de la 
vida de un individuo, es ser esclavo; traba-
jar para el público, es ser obrero y merce-
nario. Un poco de reflexión basta á demos-
trar este principio, que aclara v decide la 
cuestión que nos ocupa. En efecto, los ciu-
dadanos, y, sobre todo, las clases de los que 
obedecen, son tantas cuantas son las varie-
dades en los gobiernos. Así un sistema de 
Constitución admite como ciudadanos al ar-
tesano y al obrero, otro las excluye por com-
pleto del derecho de ciudadanía." Por ejem-
plo, una de las bases de la aristocracia es 
no conceder las dignidades sino á la consi-
deración personal y á la virtud. Pero entre-
garse á las nobles ocupacoines que hacen al 
hombre virtuoso y ganar el sustento con un 
trabajo manual son cosas incompatibles. Por 
el contrario, en una oligarquía, el inercena-

rio, aunque excluido de los derechos de ciu-
dadano, porque la capacidad de ser elegido 
magistrado está en razón de las riquezas, 
puede llegar á alcanzar esta prerrogativa, 
porque acertadas y felices especulaciones 
pueden conducirle á mejor fortuna. Sin em-
bargo, en Tebas, la ley, abriéndole la carre-
ra de los honores, le exige como condición 
haber dejado el comercio por lo menos diez 
años antes. En otras partes, la ley concede 
á los extranjeros el derecho de ciudadanía; 
en otras, el hijo de un ciudadano es ciuda-
dano; y algunas democracias admiten como 
tales á los bastardos. Pero tales medidas sólo 
han podido dictarse en vista de una gran 
penuria de ciudadanos. Cuando, por el con-
trario, la población abunda, se excluye, 
ante todo, á los hijos de esclavos, luégo a 
los que sólo han tenido madre ciudadana, y, 
por fin, no se concede este derecho sino á 
los que han teniuo ciudadanos padre y 
madre. 

Hay, pues, muchas especies de ciudada-
nos; pero el individuo que reúne los verda-
deros caracteres de tal es aquel que goza la 
prerrogativa de ser elegible para las magis-
traturas. Esto es lo que dice Homero por 
boca de Aquiles: ¡Yo, cual vil extranjero ser 
tratado! Porque á sus ojos es sólo extranjero 
en la ciudad el que no participa de la ges-
tión de los negocios públicos. Pero hay go-
biernos que ocultan hábilmente estas diíe-



rencias políticas para contentar á la clase 
mas numerosa. 

Hemos, pues, demostrado con toda la dis-
cusión precedente, las diferencias y analo-
gías que existen entre la virtud del hombre 
honrado y la del buen ciudadano. S e ha visto 
que estas virtudes son las mismas en algunos 
gobiernos, que difieren en otros, y , en fin, 
que todo hombre no es ciudadano, sino que 
este n o m b r e es propio solamente del hom-
bre polít ico que puede llegar á ocuparse en 
los negocios públicos sólo ó colect ivamente. 

CAPÍTULO IV 

Una vez definida la prerrogativa del c iu -
dadano, se nos presenta la cuestión de si 
existen ó no muchos modos de organización 
polít ica, y la de saber , suponiendo que sean 
m u c h o s , cuál es su naturaleza y su número 
y cuáles son las diferencias que les separan 
entre sí. E n todo Estado, la Constitución de-
termina la organización regular de todas las 
magistraturas, pero, sobre todo, de la m a -
gistratura soberana, cuya especie determina 
la forma de gobierno. Así, la muchedumbre 
es soberana en una democracia ; una m i n o -
ría es soberana en la oligarquía. Hé aquí dos 
especies diferentes de organización social. 
Este principio se aplica á todas las restantes. 

Ante todo conviene que recordemos loque 

hemos dicho a c e r c a del fin propio del Esta-
do v de las diferencias que hemos reconoci-
do en los poderes, tanto en los que se apl i -
can al individuo como en los que se aplican 
á la vida c o m ú n . Hemos dicho al principio 
de este tratado, cuando hemos hablado del 
amo y del padre de familia, que el h o m b r e 
es sociable por naturaleza. Por consiguien-
te , aun c u a n d o el h o m b r e pudiese pasar sin 
el auxilio a jeno, no dejaría de experimentar 
el deseo irresistible de vivir con sus s e m e -
jantes . E s m u y cierto que las comunes ven-
tajas y la esperanza de mayor suma de fel i -
cidad individual son el fin particular y ge -
neral de la asociación política; pero los hom-
bres se reúnen por el solo placer de vivir 
reunidos, inst into que es acaso la mayor per-
fección h u m a n a . A m a n esta asociación por 
la asociación m i s m a , y sólo una excesiva 
desdicha puede romper en ellos tan dulces 
lazos. L a pr ivación de la vida social es para 
el hombre rac iona l la mayor de las desven-
turas. 

Ahora b i e n : lo que debemos procurar es-
tablecer ante todo, en vista de los principios 
ya expuestos , son las diferentes especies de 
poderes q u e d e la vida social resultan. Ha-
l lamos, en p r i m e r lugar, el del amo. Este y 
el esclavo encuentran en su reunión una co-
mún util idad. S in embargo, esta utilidad es 
esencial en el amo y accidental en el e sc la -
vo, porque éste desaparece en cuanto des-



n o 
aparece el poder de aquél. En segundo lugar 
esta el poder del padre de familia, que se 
denomina economía, y que tiene por fin el 
interés de los administrados, sin excluir al 
que les manda. Constituido por esencia en 
provecho de los gobernados, como la gim-
nasia, la medicina y algunas otras artes, no 
procura al gobernante beneficio sino de un 
modo accidental . Asi, nada impide á un 
maestro de gimnasia e jercitarse con sus dis-
cípulos, y un piloto no deja de ser un pasa-
jero . Pero el piloto y el gimnasta lo son esen-
cialmente en provecho de sus subordinados; 
y no participan de Fas comunes ventajas sino 
acc identa lmente , éste como discípulo y 
aquél c o m o simple marinero . En los poderes 
políticos, cuando la base de la Constitución 
es la perfecta igualdad de los ciudadanos, 
cada cual puede á su vez e jercer la autori-
dad. Todos miran esta alternativa c o m o per-
fectamente legítima, y conceden á otro el de-
recho de decidir por sí mismo de sus in te -
reses , como ellas han decidido de los a jenos; 
pero más tarde, las ventajas que procuran 
el poder y la administración de los intereses 
generales inspiran á todos los hombres el 
deseo de perpetuar la propia autoridad. D i -
ríase que es esta una enfermedad cuyas cr i -
sis no se aplacan sino con el calmante del 
poder continuo. 

Consecuencia de estos principios es que 
todo gobierno constituido en vista del inte-

rés general es bueno y r igurosamente jus to , 
V que todo gobierno instituido en vista del 
interés de los gobernantes es vicioso en su 
origen, porque no es sino una corrupción de 
una organización social buena; es el despo-
tismo, y el Estado no debe ser sino una r e -
unión de hombres l ibres . 

Esto dicho, pasemos á ocuparnos en las 
diversas formas de gobierno, de su natura-
leza y de los caracteres por que podremos 
distinguir un gobierno puro de un gobierno 
degenerado y vicioso. 

CAPÍTULO V 

El gobierno es la administración suprema, 
y el administrador supremo es el soberano; 
pero este soberano es preciso abso lutamen-
te que sea , ó un solo individuo, ó una mi-
noría, ó la masa general de los ciudadanos. 
Cuando uno solo, ó algunos, ó todos, e jercen 
el poder supremo en vista del ínteres c o -
mún el gobierno es sabio y bueno. Cuando 
uno solo, ó algunos, ó todos, mandan por su 
interés personal, el gobierdo es corrompido; 
porque todo individuo que tiene derecho a 
la cosa pública, ó no es ciudadano, o debe 
participar de los comunes beneficios. 

E l gobierno de uno solo, basado en el in-
terés general , se l lama monarquía . El de al-
gunos, sea cualquiera su número , con tal que 



110 se reduzca á uno solo, se llama aristo-
cracia , es decir , gobierno de los mejores , 
que debe tener por objeto el interés general 
de los asociados. El de todos, cuando está 
combinado en vista de la común utilidad, 
toma el n o m b r e genérico de los gobiernos, 
y se l lama república. Es ta denominación es 
muy racional , porque los otros dos gobier-
nos toman su nombre de las cualidades mo-
rales que pueden ser patrimonio de un indi-
viduo ó de una minor ía ; pero la totalidad de 
los ciudadanos no puede designarse por vir-
tud alguna especial, á no ser por la guerra , 
que se manifiesta principalmente en las ma-
sas; lo demuestra el h e c h o de que los gue-
rreros ocupan un rango distinguido en la r e -
pública y el de ser en ella ciudadanos todos 
los que se emplean en el e jerc ic io de las 
armas . 

Tres son las desviaciones de estas tres for-
mas de gobierno: la tiranía, la oligarquía y 
la demagogia, que son respectivamente la 
degradación de la monarquía , de la ar i s to -
cracia y de la repúbl ica . Así , l a tiranía es el 
gobierno de uno solo; que no tiene en cuen-
ta sino su interés personal, la oligarquía es 
la supremacía de algunos en provecho de la 
clase á que pertenecen, la aristocrática, y la 
demagogia es el abuso de la autoridad "su-
prema en beneficio de los pobres. Ninguno 
de estos tres gobiernos t iene para nada el 
interés general en cuenta . 

Antes de pasar adelante, forzoso es decir 
algo aquí acerca de las diferentes clases de 
gobiernos y resolver algunas dificultades que 
se presentan. Es misión del filósofo no limi-
tarse á examinar los hechos aislados, sino 
examinarles en todos sus detalles y en la re-
lación que con los demás t ienen. 

La tiranía, pues, es el despotismo de uno 
solo que oprime á la sociedad política. L a 
oligarquía es, el poder supremo de los r icos 
en el Estado. La democracia es la soberanía 
de los pobres con- exclusión de los r icos. 
Contra esta definición se nos puede objetar 
que, si por acaso sucediera que los ricos es-
tuvieran en mayoría y e jerciesen el poder 
soberano, ó si ocurriese que los pobres e s -
tuviesen en minoría y ocupasen el poder, 
habr ía democracia de ricos ú oligarquía de 
pobres, y entonces nuestra clasificación r e -
sultaría viciosa. Además, la dificultad no se 
resuelve uniendo á la idea de la riqueza la 
del cor to número , y la de miseria á la de 
mayoría , y reservando el n o m b r e de oligar-
quía a l gobierno en que , estando en minoría 
los r icos, ocupen los cargos públicos, y el 
de demagogia para el Estado en que los po-
bres , en mayoría , sean los araos; porque 
¿cómo clasificar las dos formas de Constitu-
ción supuestas, es decir , la oligarquía de los 
pobres y la democracia de los ricos? Esta 
objeción carece de importancia , porque esta 
minoría oligárquica de pobres , y esta demo-



erótica mayoría de r icos, son una m e r a abs-
tracción, excepto en circunstancias acciden-
tales; porque • e hecho los ricos constituyen 
doquiera el menor número , mientras que 
los pobres forman constantemente la m a y o -
r ía . Ademas, lo que distingue esenc ia lmen-
te a la democracia y á la oligarquía es la po-
breza y la riqueza. Independientemente de 
la mayoría o de la minor ía , aüí donde el 
poder se confiere á los r icos, sean muchos ó 
pocos, hay una oligarquía; allí donde se con-
nere a los pobres, hay una demagogia. Pero 
no es menos cierto que el resultado cons-
tante sobre la tierra es que los ricos sean 
menos y los pobres sean más. Acaso sea esta 
la principal causa de las guerras civiles- la 
riqueza es de algunos, aunque la l ibertad es 
de todos. 

Examinemos ahora ante todo cuáles son 
los limites de la oligarquía y de la democra-
c ia , y el fundamento que de su derecho 
presentan sus partidarios. Todos pretenden 
tener cierto derecho; pero de hecho su j u s -
ticia es m u y limitada y está lejos de ser un 
derecho absoluto. Así, la igualdad ó la des-
igualdad pueden ser jus tas , pero á condi-
ción de que exista aquélla entre seres igua-
les y ésta entre seres diferentes. No se pue-
de, sin riesgo de caer en el error , hacer 
abstracción de los individuos; pero aquí t o -
dos pretenden ser j u e c e s de su propia c a u -
sa, y este es motivo más que bastante de 
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ofuscación. El derecho puedé^apfícarse l o 
mismo á las cosas q u e á las personas, como 
he dicho en la Moral ; es fácil estar de acuer-
do acerca de la igualdad de las cosas; pero 
estarlo acerca de las personas á que esta 
igualdad se aplica, n o es tan fáci l . Así , en 
la oligarquía, los r i c o s , desiguales y prefe-
ridos en lo que toca á las riquezas, quieren 
serlo en todo; y en la democracia , iguales 
todos los. individuos por la l ibertad, preten-
den llevar esta igualdad hasta el último l í -
mite . Pero como el verdadero fundamento 
del Estado y del d e r e c h o es la virtud, es 
claro que no merece este n o m b r e la asocia-
ción en que para nada se t iene en cuenta . 

De otro modo, la asociación política sería 
como una alianza mil i tar de pueblos extra-
ños que se distinguieran apenas por la uni-
dad de lugar, y la ley sería una simple ga-
rantía de los derechos individuales, sin po-
der alguno sobre la moral idad y la j u s t i c i a , 
personal de los c iudadanos , c o m o ha d i -
c h o Licofrón, el sofista. Supongamos que 
pudiesen acortarse las distancias hasta hacer 
que las murallas de Corinto y las de Megara 
se uniesen; no se h a b r í a conseguido hacer 
de estas dos c iudades una sola, aun supo-
niendo que todos sus habitantes contrajesen 
entre sí matrimonios, con ser estos lazos los 
más fuertes de la unidad política. Suponga-
mos aún que habitantes aislados, pero sepa-
rados á corta distancia para comunicarse fá-



ci lmente, ce lebrasen entre sí tratados acerca 
de a justicia mutua que debiera observarse 
en las re laciones del comercio , siendo unos 
carpinteros, otros zapateros y otros labrado-

í n S ' n 3 n e ' e n í i n ' s e a l i a s e n * e n número de 
1U.UUU para rechazar cualquier peligro e x -
terior: sostengo que no llegarían á formar 
una ciudad ni un Estado, á pesar de ser los 
lazos de la asociación bastante estrechos; 
porque allí donde cada uno no mira como 
Estado sino su propia casa; allí donde la 
unión es una s imple liga contra la violencia, 
si se examinan d e cerca los elementos de 
asociación, se verá que no hay verdadera 
nación ni Estado. 

L a ciudad n o consiste en la comunidad 
de domicilio, ni en la seguridad personal, 
ni en las re lac iones de comercio . Todo esto, 
que debe preceder ciertamente al estable-
cimiento de una ciudad, no constituye su 
organización misma. Reunión de familias y 
de casas para vivir cómodamente en el seno 
de la abundancia y de la virtud; tales son 
los caracteres de la ciudad. Suponen nece-
sariamente unidad de lugar y unión conyu-
gal, y llevan naturalmente consigo el esta-
blecimiento de tribus, sacrificios y reunio-
nes fraternales. Sólo la amistad forma estos 
lazos tan dulces; la amistad, inclinación 
irresistible que nos lleva á vivir con nues-
tros semejantes. 

Virtud, tal es el fin del Estado, todas las 

instituciones deben ser medios para llegar á 
este fin. Ciudad, reunión de familias y de 
hogares para buscar una vida perfecta en el 
seno de la abundancia: á esto puede l lamar-
se felicidad y virtud. El fin de la sociedad 
política no es, pues, solamente vivir con sus 
semejantes, sino realizar el b ien. Por consi -
guiente, el hombre que es más virtuoso en 
sociedad, tiene más derecho á ser ciudada-
no que el que es más rico ó más l ibre, pero 
que les es superior en virtud. 

Puede, pues, asegurarse que los part ida-
rios de los dos gobiernos viciosos que h e -
mos examinado alegan con razón algún d e -
recho, pero que no es el verdadero y ú n i c o . 

CAPÍTULO VI 

Saber á quién corresponde la soberanía 
en el Estado: hé aquí un importante proble-
m a . E s indudable que no puede pertenecer 
sino á la muchedumbre , ó á los ricos, ó á 
las gentes honradas, ó á uno solo superior 
por sus virtudes, ó á un tirano. Pero no es 
m u y fácil decid 'r á favor de unos ú otros la 
cuestión. S i la muchedumbre tiene la auto-
ridad, sucederá, sin duda, que, estando los 
pobres en mayoría , se repartirán los bienes 
de los r icos; pe io aunque se diga que el so -
berano ha decidido aquí lo que ha tenido por 
conveniente, ¿dejará de ser esto una injusti-
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cía? Una vez que todo se haya dividido, pue-
de muy bien suceder que una segunda ma-
yoría naga un nuevo reparto, y que el Esta-
do camine asi á su disolución. Pero es indu-
dable que la justicia no puede ser dañosa al 
astado; una ley que autorice el reparto de 
Bienes no puede, pues, ser justa. Por el mis-
mo principio, todo lo que haga el tirano será 
necesariamente justo; empleará la violencia 
porque será más fuerte, como los pobres lo 
nabran sido contra los ricos. 

¿Será preferible que los ricos, en corto nú-
mero sean investidos de todos los poderes? 

Kea mente pueden ser tan usurpadores 
como la muchedumbre; este orden de cosas 
no tiene más razón de ser que el primero-
ambos son igualmente corrompidos é injus-
tos. ¿Serán los hombres distinguidos por su 
virtud y su saber los llamados á ejercer el 
poder supremo? Esto sería envilecer á todas 
las demás clases de ciudadanos, que no po-
drían llegar á las magistraturas; porque las 
magistraturas son los honores, y los honores 
serian odioso privilegio si se vinculasen en 
una clase determinada. ¿Será preferible dar 
el poder sólo á un hombre distinguido? Esto 
seria concentrar aún más la oligarquía y au-
mentar el número de ciudadanos degra-
dados. 8 

Agréguese que es imperdonable falta subs-
tituir a la soberanía de la ley la soberanía de 
un individuo sujeto siempre á mil pasiones 

ue agitan toda alma humana. Pues bien, se 
irá: sea, pues, soberana la ley. Pero esto 

no destruye todos los inconvenientes. Oli-
garquía ó democracia, siempre existirán los 
mismos peligros. 

Parece, sin embargo, que la multitud de-
be ser soberana más bien que las clases dis-
tinguidas y el mayor número; esta opinión, 
sin ser evidente, parece acercarse más á la 
verdad. En efecto, es posible que, aun cuan-
do ningún individuo tenga en la muchedum-
bre virtud política, la reunión de todos sea, 
sin embargo, mejor que un corto número de 
hombres distinguidos, si no individualmente, 
al menos en conjunto, así como un banque-
te común vale más que el qu3 organiza uno 
solo. Cada individuo, en la muchedumbre, 
tiene su porción de virtud y prudencia, y 
reunidos todos forman un cuerpo organiza-
do, semejante al de un hombre que tiene 
sus piés, sus manos, sus sentidos, y también 
su moral, su inteligencia y sus costumbres. 
Hé aquí por qué la multitud es el juez más 
seauro de las obras de música y poesía. Uno 
percibe una belleza, otro un defecto, y estos 
juicios reunidos forman perfectamente el de 
toda la obra. El hombre distinguido difiere 
de la muchedumbre como la belleza difiere 
de la fealdad, y como la realidad de un mal 
cuadro, por el conjunto en un solo cuerpo 
de los rasgos que están esparcidos en un gran 
número de hombres; lo que no impide que, 



m a í h p £ n - b Í e n l a s f o s a s ' s e e n c u e n t r e n 
mas bellezas 1 Dd,viduales. No afirmaré que 
suceda en oda muchedumbre y que sea esta 
la diferencia constante entre la mayoría y un 
corto numero de hombres distinguidos; a n " 
tes b ien , pudiera decirse, sin temor á equi -
vocarse, que en más de un caso esta dife-
rencia es imposible, porque podría llevarse 
a comparación hasta ios animales. Pero res-

tringiendo esta afirmación á una multitud 
p » P u e d e ser perfectamente justa 
Es tas reflexiones acerca de la cuestión del 

preparan la solución de otra que f 
esta con ella ligada enteramente; la de saber 
a que objetos debe extenderse la soberanía 
de la masa general de los ciudadanos libres, 
entendiendo por tales á todos los hombres 
de una fortuna y de un mérito ordinarios. 
Hay peligro en confiarles las primeras m a -
gistraturas, porque la multitud es impru-
dente y no t iene ideas determinadas v fijas 
acerca de la just ic ia . Negarla todas las fun-
ciones no es mas seguro: un Estado en que 
antas gentes son pobres y están privadas de 

toda distinción pública cuenta en su seno 

Z Í K P e r o l , u e d e dejárseles el 
derecho de del iberar acerca de los negocios 
públicos y e l de j u z g a r á los magistrados, 
l a l e s fueron las intenciones políticas de S o -
lón y las de algunos otros legisladores: dieron 
al cuerpo general del pueblo derecho de ele-
gir las autoridades constituidas y de censu-

rarlas; pero privaron á los individuos del 
acceso á las pr imeras magistraturas. P e n s a -
ron estos legisladores que la masa común 
siente s iempre las cosas con bastante inteli-
gencia, y que, reunida con hombres distin-
guidos, sirve al Estado, así como los alimen-
tos poco delicados, unidos á otros más esco-
gidos, forman una cantidad más fuerte y 
provechosa de vianda. Pero creyeron que el 
individuo de la clase popular, considerado 
separadamente, sería incapáz de gobernar 
bien. 

Sin e m b a r g o , esta combinación política 
ha encontrado contradictores que preguntan 
si , cuando se trata de juzgar el mérito de un 
tratamiento d e medicina, no debe acudirse 
al mismo que ser ía , en caso necesario, capáz 
de curar la enfermedad, es decir , al médico; 
y añaden que este razonamiento puede apli-
carse á todas las demás artes. Un médico 
que da c u e n t a de sus recetas debe ser juz-
gado por o t ros médicos. Ahora bien: la me-
dicina c o m p r e n d e tres partes: operación, 
prescripción y teoría; división que en todas 
las artes a p a r e c e . Pero en la cuestión p r e -
sente, el j u i c i o de los magistrados se aban-
dona tanto á los hombres instruidos como á 
los ignorantes. 

La conces ión á las masas de la facultad de 
elegir los magistrados puede atacarse igual-
mente. Para hacer una buena elección es 
preciso reunir ciertos conocimientos. Cuan-



do se quiere elegir un geómetra ó un piloto, 
es preciso que los electores sean pilotos ó 
geómetras. Los ignorantes pueden dar su 
opinión en las ciencias como en las demás 
cosas de la vida; pero no lo harán tan p r u -
dentemente como aquellos que reúnen c ier -
tos conocimientos. Así, se dirá que no debe 
dejarse á la multitud el derecho de elegir 
los magistrados y de juzgar si son ó no r e s -
ponsables. Pero esta objeción está lejos de 
ser incontestable, á menos que no se supon-
ga una muchedumbre envilecida. Los indi -
viduos aislados juzgarán peor que los sabios; 
pero todos reunidos juzgarán lo mismo, v 
quizá mucho mejor . A d e m á s , el obrero no 
es exclusivamente buen juez en su profesión; 
hay artes que se aprecian perfectamente por 
sus resultados, sin conocer su teoría. Así , el 
arquitecto rio es el único hombre que pue-
(¡e decidir de la buena ó mala construcción 
de una casa ; quizá decidirá mejor que él el 
padre de familia que di-be habitarla. Un pi-
loto conoce mejor el timón que un carpinte-
ro; un parásito es mejor gastrónomo que el 
cocinero más célebre . Estas observaciones 
pueden bastar á contestar la primera o b j e -
ción. J 

Pero hay otra: se dice que es más que in-
consecuente pretender que una multitud sin 
virtud decida los más importantes negocios 
con preferencia á los buenos ciudadanos. 
Pero ¿qué derechos habrá más importantes 

que el de elección y el de censura? Sin e m -
bargo, el pueblo e jerce , como hemos visto, 
esta prerrogativa en muchos. Estados en la 
asamblea política; asamblea que es una por-
ción de individuos de todas edades que t ie -
nen ingreso en ella mediante un censo m ó -
dico. Por el contrario, los tesoreros, los ge -
nerales, los primeros magistrados, son e l e -
gidos necesariamente en las clases más 
r icas. 

Esta dificultad puede resolverse según los 
principios ya establecidos, y quizá es sabio 
el orden de cosas que se crit ica. 

No es el individuo juez, senador ó m i e m -
bro de la asamblea pública, quien pronun-
cia soberanamente; es el tribunal, es el S e -
nado, es el pueblo, de que este individuo no 
es sino una fracción mínima, en su triple 
atribución de senador, de juez y de m i e m -
b r o de la asamblea general. Se sigue de aquí 
que es conforme á los principios de la justi-
cia que el pueblo tenga supremacía sobre la 
clase distinguida. ¿Qué es el pueblo, el t r i -
bunal nacional y la asamblea deliberante? E s 
la muchei lumbre . Pero el gran número po-
see en conjunto más relevantes condiciones 
que algunos ó que uno solo. 

Esta cuestión parece resuelta . Volviendo á 
la primera, esto es, á la de quién debe ser el 
soberano, diremos que las leyes fundadas en 
la razón; de modo que el poder de un jefe 
único, ó de un mayor número de magistra-



dos, se limite ásuplir la imperfección de la 

S ; £ ? ° p p n e d e p r e v e r t o d o s l o s casos par-
a l a r e s Pero aun no hemos determinado 

lo, caracteres por que pueden ser reconoci-
das las buenas leyes, y la cuestión permane-
c i e r e n toda su integridad. Sólamente 
observare que, en general, las leves están 

S f S S S K e n r e l a c i ó n c o n l a K 
b Z l / ^ i ' y q u e S ? n u s t a s d i n j « s t a s , 
buena, o malas, según el sistema de gobier-
no Por consiguiente las buenas leyes de-
ben encontrarse en los gobiernos píros y 
las viciosas en los gobiernos corrompidos! 

CAPÍTULO VII 

El fin de todas las artes y de todas lascien-

n t l e í fl ^ ' f 1 p n r a e r o d e I o s bienes es, 
pues el fin de la primera de las ciencias 
esta c l e ncia es la política, porque el bien en 
poktac.es la justicia, es decir, la utilidad ge-
neral. Es opinion común que la justicia es 
una especie de igualdad, y esta opinión ge-
neral es conforme á los principios filosóficos 
que en nuestra moral hemos expuesto. To-
dos convienen en que es propio de la natu-
raleza de la justicia que la igualdad se halle 
entre iguales. Pero ¿en qué consiste la igual-
dad y la desigualdad? Problema es este im-
portante a tocio filósofo político. 

En general, toda superioridad da derechos 

á la desigualdad en razón de su preeminen-
cia. Pero no puede de aquí deducirse que los 
honores políticos deben ser desigualmente 
repartidos entre aquellos que aventajan en 
algo á todos los demás que deben quedar en 
igualdad equilibrada y perfecta. Pero si este 
principio fuese verdadero, bastaría la tres-
cura de la tez, la estatura esbelta ó cualquie-
ra otra cualidad física para adquirir derecho 
á alguna prerrogativa política, puesto que 
estas cualidades no dejan de ser ventajas. 
Para demostrar lo manifiesto de este error, 
serán suficientes algunas reflexiones toma-
das de las demás ciencias ó ejemplos entre-
sacados de las demás artes. Supongamos que 
se distribuyen flautas á artistas iguales entre 
sí, en cuanto todos se ocupan del mismo 
arte; es claro que no se darán los mejores 
instrumentos á los individuos más nobles, 
puesto que su nobleza no les hace más dies-
tros ni más hábiles en tocar la flauta; antes 
bien, se procurará entregar el instrumento 
más perfecto á aquel que por sus condicio-
nes especiales pueda servirse de él mejor. Si 
la comparación no pareciese bastante clara, 
podría continuarse de este modo: Suponga-
mos que entre todos estos artistas que tocan 
la flauta haya uno que aventaje en mucho á 
todos los demás por su habilidad y por su 
conocimiento de la música, pero que, por el 
nacimiento y la belleza, les sea inferior en 
mayor grado que ellos lo sean respecto de él 



en cuanto artistas; sostengo que, á pesar de 
esto, debe obtener el instrumento más p e r -
fecto. ¿Por qué? Porque se trata aquí de eje-
cución musical , y no de nobleza y hermosu-
ra , que de nada pueden servir al progreso de 
esa e jecución. 

Obsérvese, además, que, admitiendo este 
falso principio, las más diversas ventajas 
vendrían á ser objeto de comparación. Así, 
por aventajar la estatura de un hombre á la 
de otro se creería que, por regla general , 
la estatura podría contrapesar la libertad y 
la fortuna. Si , por ser uno más distinguido 
por su estatura que otro por su virtud, se 
coloca en general la estatura sobre la virtud, 
no habrá sobre la t ierra objetos que no pue-
dan colocarse al mismo nivel; porque si 
toda grandeza es susceptible de exceder á 
otra y de sobrepujarla, podrán ambas del 
mismo moflo encontrarse en un punto de 
igualdad absoluta. Tales suposiciones son 
simplemente quiméricas . Por lo mismo en 
política no puede prevalecer toda ventaja ni 
dar derecho á los honores . S i unos hombres 
son más ligeros que otros en la c a r r e r a , ¿qué 
importa esta diferencia que les separa, cuan-
do se trata del orden político? Vavan á los 
juegos gimnásticos, y allí el m á s ágil será 
recompensado según"su méri to . Aquí no de-
ben aparecer en concurrencia necesaria sino 
los objetos que contribuir pueden á la for-
mación del l istado. Así se concede con j u s -

t icia una distinción particular á la nobleza, 
á la l ibertad, á la fortuna, porque los indi-
viduos l ibres y los ciudadanos que poseen 
el censo legal son los miembros del Estado, 
y no podría formarse un cuerpo político con 
una reunión de esclavos y de individuos in-
digentes. La just ic ia y el valor guerrero son, 
además, dos bases igualmente necesarias : 
aquélla asegura la existencia del Estado; 
éste , su prosperidad y permanencia . Todos 
estos elementos ó al menos la mayor parte 
de ellos, pueden con derecho disputarse el 
honor de constituir la existencia de la c i u -
dad. Por lo demás, su vida moral se const i -
tuye, como hemos dicho, por la sabiduría 
y la virtud, cualidades eminentes á que debe 
atenderse con preferencia y que deben h a -
cer su felicidad. 

Pero si hombres iguales bajo un aspecto 
usurpan la igualdad bajo todos los restantes, 
ó si se atribuyen una superioridad absoluta, 
aunque su desigualdad no tenga razón de 
ser sino por una sola prerrogativa, los g o -
biernos que constituir puedan serán corrom-
pidos en su esencia necesariamente. Hemos 
dicho antes que, si bien todos los ciudada-
nos pueden atribuirse ciertos derechos, no 
pueden atribuirse sin error derechos abso-
lutos. La prerrogativa de los r icos consiste 
en poseer mayor extensión de territorio, 
porque el suelo es una ventaja política y en 
gozar de mayor crédito en los negocios y en 



las transacciones. La de los hombres l ibres 
y la de los nobles, que son entre sí afines, 
estriba en ser más perfecto ciudadano que 
el individuo del vulgo. En efecto, la nobleza 
es honrada en todos los pueblos; se presume 
que las mejores razas producen en ellos i n -
dividuos más generosos, y que la nobleza 
es la virtud de la sangre. La virtud también 
tiene su preponderancia legítima, porque la 
just icia es la verdadera virtud social que 
acompaña necesariamente á todas las demás. 
P o r últ imo, también tiene su prerrogativa 
la m u c h e d u m b r e : la de ser, como cuerpo, 
más poderosa, más rica y mejor que e l cor-
to n ú m e r o . 

Supongamos a h o r a que un mismo Estado 
encierre en su seno hombres buenos, ricos, 
nobles, en fin, una muchedumbre l ibre : ¿A 
quién corresponderá exclusivamente la so -
beranía? Es inútil considerar la cuestión ba jo 
el aspecto de cada uno de los gobiernos de 
que hemos hablado. Todos se reducen á dos 
divisiones, caracterizadas por las natura le -
zas de los gobernantes: el corto número de 
ricos y la muchedumbre de h o m b r e s l ibres . 
Las demás especies son combinaciones in-
termedias Supongo, pues, estas dos clases 
reunidas á un mismo tiempo en la ciudad, y 
pregunto: ¿cuál tendrá derechos legítimos 
al mando? Suponiendo que la minoría de 
gentes honradas sea en extremo débil , no 
podrá estatuir; y además, ¿se determinará 

el número en razón del t rabajo , de modo 
que pueda bastar , por débil que sea, á la 
administración del Estado? O bien, ¿se e x i -
girá que pueda esta minoría formar por sí 
sola una ciudad completa? Pero entonces se 
presenta una ob jec ión , que es igualmente 
justa , contra todos los pretendientes al p o -
der político, y q u e parece destruir todos los 
razonamientos de los que reclaman la a u t o -
ridad como un hecho de su fortuna, lo mis-
mo que los de los que la reclaman como un 
derecho de su nac imiento . De adoptar este 
principio, si se encontrase un h o m b r e que 
aventajase á todos los demás en nacimiento 
ú opulencia, habría que erigirle sobera-
no de todos los demás hombres l ibres. Igual 
razonamiento puede hacerse contra la a r i s -
tocracia; porque uno solo que tuviera más 
virtud que la m a s a de los gobernantes de-
ber ía también, partiendo de este principio, 
ser elegido soberano único. E l mismo resul-
tado, en fin, hal laríamos por lo que respec-
ta á la muchedumbre que pretendiese la 
autoridad fundada en valer más que el corto 
número . Po -que si ocurriese que uno solo, ó 
algunos, ó una minoría cualquiera , fuesen 
mejores que la mayuría , la soberanía se les 
debería de derecho . De todo esto se puede 
concluir que todos quieren prevalerse injus-
tamente de su preponderancia para esc lavi-
zar á los demás. 

Sean cualesquiera las pretensiones de los 



que reivindican la autoridad por su mérito 
ó por su fortuna, la muchedumbre puede 
oponer á ella razonamientos excelentes; por-
que es m u y posible que sea mejor y más po-
derosa, si no individualmente, como persona 
polít ica. Esto prepara la solución de una di-
ficultad que algunos políticos han propues-
to: la de si , en el caso supuesto por nosotros, 
el legislador que quiere establecer leyes per-
fectamente justas debe tener en cuenta el 
interés de la muchedumbre ó el de los ciu-
dadanos distinguidos. El legislador no debe 
conocer sino las bases de la imparcial j u s t i -
c ia , que debe ser igualmente útil á la masa 
de los ciudadanos y al Estado mismo. Pero 
el ciudadano en general es el individuo que 
puede llegar igualmente á mandar y á obe-
decer , aunque su condición sea variable, se-
gún la Constitución sea mejor ó peor en ca-
da Estado. Ba jo un buen gobierno, sólo pue-
de l lamarse ciudadano aquel que participa y 
quiere igualmente participar de la autoridad 
y de la obediencia, viviendo así conforme á 
la virtud y cumpliendo sus preceptos. 

CAPÍTULO VIII 

S i apareciesen en el Estado uno ó muchos 
hombres superiores á los demás por su v i r -
tad, á tal ex t remo que fuesen demasiado 
grandes para formar parte de la organización 

política; si fuese tal su fuerza y su influencia 
que uno solo ó algunos pesasen tanto en la 
opinión pública c o m o el resto de los ciuda-
danos, se haría preciso reconocer que no po-
drían formar parte de la ciudad. Sería grave 
injuria colocar ba jo el nivel de la común 
igualdad á hombres tan distinguidos por su 
virtud política que tuviesen más de dioses 
que de simples morta les . ¿Cómo podría c o -
locárseles bajo el yugo de la lev? De ningún 
modo: las leyes son hechas para hombres 
iguales por su virtud y por su n a c i m i e n -
to y tales hombres son á ellas superiores; 
ellos mismos son su propia ley. Tampoco 
puede reducírseles por la fuerza á la obe-
diencia sin que repliquen lo que los leones de 
Antistenes replicaron á las l iebres que les 
notificaron el decreto de igualdad. Las Cons-
tituciones democráticas, en la igualdad ba-
sadas, han querido precaverse de este exce-
so de grandeza, y han creado el ostracismo. 
-Ln cuanto encuentran en su seno un ciuda-
dano que se eleva sobre los demás, por su 
poder, por sus relaciones ó por otra influen-
cia cualquiera, le imponen" el ostracismo, 
que le obliga á alejarse de la ciudad por un 
tiempo mas ó menos largo. La fábula nos 
presenta a los Argonautas abandonando á 
Hercules, temerosos de que su superioridad 
les fuera fatal, y á Argos negándose á admi-
tirle con los demás viajeros por su Deso ex-
cesivo. Fác i lmente se observa la sinrazón 



con que se critica la tiranía y el consejo que 
Periandro dio á Trasíbulo cuando ante su 
mensajero hizo cortar, por toda respuesta, 
en un campo todas las espigas que sobresa-
lían de las demás. El emisario dio cuenta de 
todo lo que había visto, sin entender su sig-
nificación; pero Trasíbulo comprendió fácil-
mente que Periandro le aconsejaba deshacer-
se de los hombres que tuvieran demasiada 
influencia. Por lo demás, no son únicamen-
te los tiranos quienes juzgan esta medida 
útil. 

En las oligarquías y demagogias, el ostra-
cismo se emplea con resultados análogos por 
la humillación de los hombres superiores y 
su condenación al destierro. Se citan pue-
blos que han adoptado esta medida contra so-
ciedades y naciones enteras. Tal fué la polí-
tica de Atenas con Samos, Cilio y Lesbos. 
Apenas sa poder se afirmó, cuidó de debili-
tar á sus súbditos á despecho de todos los 
tratados. También los reyes persas han re-
bajado fiecuentemente á los medas, á los ba-
bilonios y á otros pueblos, impacientes del 
yugo que les recordaba sus antiguas hege-
monías. 

Pero no es sólo en los gobiernos corrom-
pidos, sino también en los que tienen por 
fundamento la justicia, el ostracismo útil. 
La única diferencia consiste en que en aqué-
llos sirve al interés particular y en éstos al 
general. Una comparación hará esto más 

comprensible: un pintor no dejará segura-
mente en su cuadro un pié cuyo tamaño no 
esté en proporción con las demás partes de 
una figura, aun cuando el pié sea mucho 
más hermoso que las demás partes del cuer-
po; un constructor de un barco no admitirá 
una proa que no sea proporcionada á la nave 
que construye, ni un director de orquesta 
recibirá en su coro una voz tan robusta y 
sonora que apague la de todos los demás 
corifeos, 

Pueden, pues, aplicar el ostracismo lo mis-
mo las monarquías que las repúblicas, con 
tal de que al hacerlo sólo tengan en cuenta el 
bien público; porque esta medida no es sino 
una clase de justicia que impide las excesi-
vas preponderancias. Sin embargo, en una 
sabia legislación se procurará ante todo com-
binar las leyes constitucionales de modo que 
hagan innecesario este violento remedio; pe-
ro si el legislador no tiene directamente el 
timón del Estado, puede recurrir á este me-
dio de reforma para regularizar hábilmente 
las crisis políticas. No es esto, en verdad, lo 
que hasta hoy se ha hecho en las diversas 
naciones, y se ha pensado más en el interés 
particular que en el de la justicia. 

Es igualmente justo el ostracismo, en los 
gobiernos corrompidos, en cuanto, sirvien-
do al interés privado, sirve á lo que es su 
único fundamento; pero no lo es en cuanto 
no se conforma con los principios de la jus-
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ticia absoluta á que debe ante todo mirarse . 
Suponiendo un gobierno fundado absoluta-
mente en la virtud, la cuestión es de reso-
lución más difícil . Si se eleva en el Estado un 
hombre superior á todos, no por sus prerro-
gativas politicas, como la fortuna y el n ú -
mero de secuaces, sino por la preeminencia 
de su virtud, ¿será el ostracismo lógico y 
justo? ¿Deberá ser arrojado' este hombre del 
Estado? Aún podrá pretenderse menos que 
se le reduzca á la obediencia; esto sería pre-
tender que los hombres se impusieran á los 
dioses. Parece que lo más sabio será e leg i r -
le por jefe y obedecerle voluntariamente 
mientras dure su vida. 

CAPÍTULO I X 

Llegada es la ocasión de hablar de la mo-
narquía, que hemos dicho que era uno de 
los tres gobiernos puros. ¿Es ó no la monar-
quía un gobierno útil á los Estados? ¿Debe ó 
no ser á los demás preferido? ¿Conviene este 
gobierno á determinados Estados con prefe-
rencia á otros? Tal-'S son las cuestiones que 
se nos presentan. Pero veamos, ante todo, 
si hay una ó muchas clases de monarquías . 
E s evidente que esta forma de gobierno 
puede ser de varias clases, y que los pode-
res monárquicos no son los mismos en todos 
los Estados. Así, en Lacedemonia está legal-
mente establecida por la Constitución, pero 

los reyes no son arbitros de todos los nego-
cios. Deciden soberanamente de solas dos 
cosas: los negocios militares fuera del terri-
torio nacional y los religiosos. E l monarca, 
comprendido de esta suerte, no es sino un 
general inamovible, investido de poderes 
supremos. No tiene el derecho de vida y 
muerte , á no ser en un solo caso, exceptua-
do también entre los antiguos: en las expe-
diciones militares y en el furor de la pelea. 
Así lo dice Homero: cuando delibera Aga-
menón, se deja insultar con paciencia; pero 
cuando marcha al combate , su poder llega 
hasta el derecho de vida ó muerte , y así 
exclama: Quien de las filas lejos sea herido, 
será echado á los perros y á las aves, porque 
matarle puedo... Esta primera especie de 
monarquía, l imitada á la prerrogativa de 
general perpétuo, puede ser electiva ó h e -
reditaria. 

Distinta de ésta es la monarquía estableci-
da en algunos pueblos bárbaros , que se 
acerca mucho á la tiranía por sus atr ibucio-
nes. No por eso deja de ser legal v de ba-
sarse en el consentimiento de los subditos, 
porque unos pueblos se prestan á la servi-
dumbre más que otros. Los bárbaros y los 
asiáticos no se rebelan tan fácilmente con-
tra el poder absoluto como los griegos y los 
europeos. Tal gobierno es legítimo, á pesar 
de sus formas tiránicas, porque se apoya en 
las costumbres y en las leyes. Por esto la 
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guardia que rodea á estos monarcas es real, 
es decir , compuesta de nacionales, mientras 
que la que vela por la seguridad del tirano 
es t i ránica , es decir , formada de ex t ran je -
ros . L a razón de esta diferencia es que la 
monarquía legít ima obtiene la sumisión v o -
luntaria y la tiranía impone la obediencia. 
El m o n a r c a es guardado por sus subditos; el 
t irano c o n t r a sus subditos. 

T r a s de estas dos clases de monarquía en-
contramos otra que podemos estudiar en los 
antiguos pueblos griegos, y que se llaman 
cesimnetia; es , en realidad, una tirania efec-
tiva, que se distingue de la monarquía de 
los bárbaros , no en no ser legal, sino en no 
ser heredi tar ia . Los sesimnetas recibían sus 
poderes, ya por toda la vida, ya por un 
tiempo determinado. Así , Mitilene eligió á 
Pitaco para rechazar de Lesbia á los deste-
rrados que mandaban Antiménides y Alceo 
el poeta. Es te mismo nos dice en uno de sus 
versos que Pitaco fué elevado á la tiranía, y 
reprocha á sus conciudadanos haber elegido 
á Pitaco, el enemigo de su p u s , que no s ien-
te el peso de sus males ni el de su vergüen-
za y que no encuentra bastantes alabanzas 
para su asesino. Este gobierno era antes lo 
que es hoy: tiránico, porque es absoluto; 
monárquico, porque está constituido en vir-
tud de una elección y porque la sumisión es 
voluntaria. 

La monarquía de los tiempos heróicos 

forma la cuarta especie, constituida por la 
ley, la costumbre y la voluntad de los pue-
blos. Los fundadores de estas monarquías, 
b ienhechores de los pueblos por haberles 
guiado á la victoria ó educado en las artes, 
fueron nombrados tales por reconocimiento, 
y trasmitieron el poder á sus descendientes. 
E jerc ían el mando supremo en la guerra y 
hacían todos los sacrificios en que el minis -
terio de los pontífices no era indispensable. 
E r a n , además, j u e c e s supremos de todos los 
negocios. El juramento , que no siempre se 
les exigía , consistía en elevar el cetro en el 
aire . Estos monarcas antiguos, jefes polít i -
cos , j u e c e s en el interior , caudillos en el 
exter ior , reunían todos los poderes; pero, 
más tarde, ya por renuncia voluntaria de 
los reyes , ya por exigencia de los pueblos, 
su monarquía quedó reducida á presidir los 
sacrificios; y realmente dejó de merecer tal 
nombre , á no ser cuando e jerc ía el mando 
de los e jérc i tos , que en tiempo de guerra 
extran jera le estaba reservado. 

Cuatro son, pues , las especies de monar -
quías que hemos encontrado: la de los tiem-
pos heróicos, fundada en la sumisión volun-
taria y l imitada á la supremacía de la gue-
rra , de la religión y de la just ic ia . L a de los 
pueblos bárbaros, especie de despotismo he-
reditario fundado en la ley. L a assimnetia, 
t iranía constituida por sufragios l ibres. Y , 
por último, la de Esparta , que no es rea l -



mente sino un generalato vinculado en una 
raza. Difieren entre sí bastante estas monar-
quías. Independientemente de ellas hay una 
quinta, en que uno solo tiene el poder su-
premo, así como en otras partes se reserva 
al Estado. Este poder es semejante al del 
padre de familia. El padre es como un rey 
que gobierna un pequeño imperio; el mo-
narca de que hablamos es al Estado lo que á 
la familia es el padre. 

CAPÍTULO X 

En realidad no hay sino dos clases de mo-
narquías: la última de que hemos hablado y 
la de Esparta. Todas las demás están com-
prendidas en éstas, y son, ó más restringidas 
en sus poderes que la monarquía absoluta, ó 
más extensas que las de Lacedemonia. La 
cuestión se halla, pues, reducida á resolver 
dos puntos dudosos: ¿Es útil ó no al Estado 
tener por jefe-á un general perpétuo, electi-
vo ó hereditario? ¿Es ó no al Estado conve-
niente tener un monarca investido de los po-
deres todos? Pero observo que, en la monar-
quía de Lacedemonia, los poderes del jefe se 
limitan al militar, y que esta institución, más 
que forma de gobierno, es solamente una ley 
reglamentaria que puede tener lugar en toda 
especie de organización política; la descar-
taremos, pues, de nuestro examen, como 
monarquía más artificiosa que verdadera. 
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Nos queda la verdadera monarquía, que 
forma una especie de Constitución aparte. 
Voy á ocuparme de ella especialmente y á 
examinar, siquiera sea brevemente, todas 
las cuestiones y problemas que suscita. Es 
el primero saber si es preferible conliár el 
poder á un individuo de mérito ó á leyes sa-
bias. Los partí Jarios de la monarquía dicen 
á este propósito que la ley, como voluntad 
general, no preve los casos particulares, y 
que es absurdo pretender confiar el mando 
á una obra de arte ó á un libro. Recuerdan 
la ley de Egipto, que prohibía á los médicos 
purgar á un enfermo antes del cuarto día, 
so pena de ser responsables de lo que pudie-
ra ocurrir, y alegan que no hay duda en que 
un libro y leyes mudas jamás pueden cons-
tituir un gobierno perfecto. Pero puede con-
testárseles que para que uu hombre sea so-
berano necesita estar dotado, como la ley, 
de un criterio universal, y siempre estará en 
este concepto en el caso en que se supone á 
las leyes, con la diferencia de no estar como 
ellas exento de pasiones. La ley es impasi-
ble, en tanto que el alma humana opone á 
la pasión débil resistencia. Pero se dice: el 
monarca será más apto que la ley para pro-
nunciar en los casos particulares." Se admite 
entonces evidentemente que, siendo legisla-
dor, necesita de leyes que dejen de ser sobe-
ranas cuando se callen, pero que lo sean en 
tanto que hablen. Se está, pues, de acuerdo 
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en que la ley debe decidir en los casos gene-
rales; pero falta saber si en los casos parti-
culares, que la ley no puede decidir ni bien 
ni completamente, debe confiarse la decisión 
á un hombre solo ó á la mayoría. Todos los 
días vemos al pueblo, reunido en asamblea, 
juzgar, decretar, elegir, y sus decisiones se 
aplican á los casos particulares. Quizá el 
hombre perfecto será mejor que cada indi-
viduo de la muchedumbre; pero el Estado 
se compone precisamente, 110 de un ciuda-
dano, sino de la mayoría, y el banquete en 
que cada cual paga su escote es siempre me-
jor que la comida de un individuo aislado. 
Esto es lo que hace á la multitud, en la ma-
yor parte de los casos, mejor juez que á un 
individuo, sea cualquiera. Además, es me-
nos asequible á la seducción, por lo mismo 
que el agua es más pura cuanto su caudal 
es más considerable. No es difícil que uno 
solo pueda ceder á la cólera ó á alguua otra 
pasión, y que asi su decisión sea inicua; pero 
es casi imposible que, en el mismo caso, una 
mayoría, ó todo un pueblo, se deje llevar de 
furor ó se engañe. ?>ada impide suponer una 
multitud de hombres libres que no se sepa-
ren de la ley sino allí donde la ley es defec-
tuosa aunque en una muchedumbre parezca 
esto difícil, y entonces puede suponer asi-
mismo que su mayoría se compone de hom-
bres honrados como ciudadanos ó como in-
dividuos. ¿No será evidente que esa mayoría 

numerosa será más incorruptible que un 
hombre solo? Pero la mayoría, se dirá, pue-
de insubordinarse, mientras que uno solo no 
lo puede. Se echa entonces en olvido que he-
mos supuesto en todos los miembros de la 
mayoría tanta virtud como en este individuo 
único. Si, pues, se llama aristocracia al go-
bierno de muchos ciudadanos honrados, y 
monarquía al gobierno de uno solo, la aris-
tocracia será ciertamente para los Estados 
muy preferible á la monarquía, sea ó no su 
poder absoluto, siempre que aquélla se com-
ponga de individuos. Si nuestros antepasa-
dos se sometieron á los reyes, fué quizá por 
ser entonces muy difícil encontrar hombres 
superiores, sobre todo en tan pequeños Es-
tados como los de aquellos tiempos. Quizá 
fué el reconocimiento quien erigió en mo-
narcas á hombres que habían prestado á su 
patria extraordinarios servicios. Pero cuan-
do hubo en el Estado muchos ciudadanos 
iguales en mérito, no se pudo soportar por 
más tiempo el yugo de la monarquía; se 
quiso la igualdad, y se constituyó la Repú-
blica. Insensiblemente se dejó corromper. 
Se pensó en empleos asalariados y lucrati-
vos; se concedieron honores á las riquezas; 
el gobierno degeneró naturalmente en oli-
garquía. Otra revolución trajo la tiranía, que 
dejó su lugar bien pronto á la demagogia. La 
sed de riquezas y la liviandad llevaron cons-
tantemente ¿ los gobernantes á disminuir el 



número de los copartícipes. El pueblo ad-
quirió entre tanto fuerzas en la misma pro-
porcion, rompió sus cadenas y estableció la 
democracia. Quizá es difícil que exista otra 
especie de gobierno cuando alcanza cierto 
esplendor y desarrollo un Estado. Puede pre-
guntarse á los que consideran la monarquía 
como el mejor de los gobiernos qué suerte 
deparan a los hijos de los reyes. ¿Sucederán 
a su padre? Pero si degeneran de su virtud 
su remado será una calamidad. Es difícil, sin 
embargo, creer que puede un monarca dejar 
de transmitir su poder á su raza. El corazón 
humano no admite siempre este heroísmo. 

Podemos preguntar, además, si deberá el 
rey tener á su disposición un cuerpo arma-
do para reducir á los rebeldes á la obedien-
cia, ó si habrá de contar con otros medios. 
Aun cuando reinase bajo la garantía de la 
ley, aun cuando se abstuviera de todo acto 
arbitrario, aún necesitaría ser poderoso para 
dar á la ley fuerza. Tratándose de un monar-
ca legitimo, la cuestión no es difícil: debe 
tener un cuerpo armado á sus órdenes, más 
poderoso que uno solo ó que muchos reuni-
dos, pero más débil que la masa general de 
los ciudadanos. Con esta condición, nuestros 
padres concedieron que se creara la guardia 
de los «simnetas; este y no otro fué el pen-
samiento de aquel siracusano que aconsejó á 
la asamblea que concediera bajo tal condi-
ción la guardia que pedía á Dionisio. 

CAPÍTULO XI 

Lo anteriormente dicho nos lleva á tratar 
del monarca absoluto. Se recordará que, en 
principio, la monarquía, constituida por una 
ley reglamentaria, no es una especie par-
ticular de gobierno, y que un general per-
pétuo no es incompatible con el sistema de 
la aristocracia y de la democracia. Se ven, 
en efecto, ejemplos de administradores úni-
cos en muchos gobiernos republicanos, y 
hay una magistratura de este género en Epi-
damnes, y otra, aunque algo más limitada, 
en Opunto. No trataremos, pues, sino de la 
monarquía absoluta ó del poder de uno solo 
que no tenga otro límite que su voluntad. 

Siendo el Estado compuesto de seres 
iguales y libres, no parece conforme á la 
naturaleza que uno solo mande á todos. 
Hombres naturalmente iguales deben, según 
los principios de la justicia, tener iguales 
derechos. Si es físicamente inconveniente 
dar igual alimentación é iguales vestidos á 
hombres de diferente constitución física, no 
es menos notable la analogía por lo <jue res-
pecta á los derechos políticos. E, inversa-
mente, la desigualdad entre iguales no es 
menos irracional. Así es justo que todos 
participen igualmente del poder y ae la obe-
diencia; porque esto es precisamente lo que 
procura la ley, y la ley es la Constitución. 



Parece conforme á estos principios que la lev 
debe ser soberana antes que el monarca, y 
que, por consecuencia lógica, los que son 
investidos de los poderes para bien del Es-
tado no deben ser sino guardianes y minis-
tros de la ley; porque si la existencia de las 
magistraturas es indispensable, esto no im-
Élica que sea justo investir á un solo hom-

re de una suprema magistratura, exclu-
yendo á todos los demás hombres de igual 
mérito. Si la ley no puede prever todo, con 
menos motivo podrá ser un hombre omnis-
ciente. La ley es una regla general que ins-
truye y guía; confia la aplicación de sus 
principios á los magistrados, y puede espe-
rar de ellos que no sea estéril la instrucción 
que les dispensa y su justicia y buen sentido 
para los casos en que ella se calla. Además, 
Ies concede el derecho de corregir todos sus 
defectos, cuando se demuestra que es sus-
ceptible de conveniente reforma. Así, que-
rer que la ley mande es reconocer como jefe 
supremo á la razón y á la ley; preferir á un 
monarca es reconocer como soberano al 
hombre y al animal, porque el apetito, ca-
rácter esencial del animal, lleva al hombre 
más perfecto á la degradación; pero la ley es 
el entendimiento sin el apetito. La objeción 
que en contra se opone, tomada de las cien-
cias, es un ejemplo falso. Se dice que la teo-
ría escrita es guía muy infiel para curar á un 
enfermo, y que vale más llamar al médico. 

Pero el médico no tiene en cuenta al dictar 
sus recetas la amistad ni el favor, sino, á lo 
más, la recompensa justa á la curación que 
realiza, mientras que, en política, la corrup-
ción y el favor ejercen ordinariamente in-
fluencia funesta. Además, cuando se supone 
á un médico comprado por los enemigos 
personales del enfermo para atentar á su 
vida, puede aún recurrirse á la medicina es-
crita. Por otra parte, el médico enfermo lla-
ma para cuidarle á otros médicos; el gim-
nasta conoce cuál es su fuerza y agilidad en 
presencia de otros gimnastas. Ambos pare-
cen desconfiar de su propia opinión, porque 
se trata de decidir su propia causa, y temen 
ser sorprendidos por sus afecciones. Es evi-
dente que los que quieren la justicia buscan 
en la ley el término medio. 

Además, existen leyes fundadas en las cos-
tumbres y la opinión, cuya autoridad es su-
perior á la de la ley escrita, y cuyas decisio-
nes son de otra importancia; y aunque un 
monarca pudiese ser regla más segura que la 
ley escrita, no lo sería seguramente tanto co-
mo esas otras leyes que tienen su fundamen-
to en la costumbre y en la opinión. 

Es imposible que un hombre solo pueda 
ver todo con sus propios ojos; será, pues, 
preciso que delegue su poder en otros magis-
trados inferiores. ¿Por qué, ^;ues, no estable-
cer estos magistrados inmediatamente, sin 
necesidad de obtener el mismo resultado 
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con un intermediario? Y queda siempre en 
pié la principal objeción. Si un h o m b r e jus-
to y bueno m e r e c e el mando, ¿por qué no le 
han de m e r e c e r dos ó más h o m b r e s buenos 
y justos? Porque dos h o m b r e s buenos son 
mejores q u e uno solo. P o r esto dice el pro-
verbio: no hay mal camino con buena com-
pañía, y por esto, todo lo que pedía Aga-
menón á los dioses era hallar diez consejeros 
tan sabios como Néstor. Pero se dirá que hoy 
mismo algunos Estados poseen magistrados 
encargados de pronunciar soberanamente , 
como lo hace el juez en los casos que la ley 
no ha previsto, y que esto es prueba de que 
no se c r e e que la ley sea el soberano y el 
juez más perfecto . Pero esto sucede justa-
mente p o r q u e la ley no puede abrazar sino 
ciertos ob je tos y no preverlo todo; pero dí-
gase si es preferible á su soberanía la de un 
individuo, porque disponer legislativamente 
acerca de objetos que exigen deliberación 
especial es cosa completamente imposible. 
No es que se quiera por los enemigos de la 
monarquía discutir la necesidad de const i -
tuir poderes para decidir cuando la ley no 
habla; só lamente no se quiere que un solo 
h o m b r e sea investido de esta prerrogativa 
con preferenc ia á muchos . Porque muchos, 
penetrados individualmente del espíritu de 
la ley, p a r e c e que deberían ser más capaces 
de bien g o b e r n a r . Uno solo no tiene más 
que dos o jos , dos oídos, dos piés y dos m a -
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nos: decir que cuenta con m á s medios físi-
cos que muchos dotados de los mismos ó r -
ganos es un absurdo. Vemos á nuestros mo-
narcas multiplicar sus o jos , oídos, manos y 
piés asociando á sus amigos á su propia c a u -
sa. Si estos agentes no son amigos del m o -
narca , no obrarán conforme á sus intereses; 
y si lo son, obrarán en su interés y en el de 
su autoridad. Pero nuestro amigo es nuestro 
igual, otro yo. Desde el m o m e n t o en que los 
reyes estimen que sus amigos deben par t i -
cipar de su poder, demostrarán al mismo 
tiempo que el poder debe ser igual entre 
seres iguales. 

Estas son las principales ob jec iones que se 
presentan contra la monarquía , .me jor ó 
peor fundadas. E l poder del a m o , como la 
monarquía ó cualquier otro poder político 
justo y útil , está en la naturaleza, pero la 
tiranía no; porque, como los demás gobier -
nos corrompidos, es una aberración de sus 
leyes. S e demuestra con lo dicho que, en 
efecto, no es justo ni útil que uno solo sea 
investido de la autoridad suprema entre sus 
iguales; poco importa que este hombre sea 
como la ley viva en ausencia de toda ley, ó 
aun en presencia de las leyes , ó que mande 
á subditos tan virtuosos ó tan depravados 
como él, ó que sea de hecho superior á ellos 
por sus méritos. La misma virtud superior 
no tiene esta prerrogativa sino en una c i r -
cunstancia que varaos á examinar , y que 



hemos ya indicado en el capitulo noveno. 
Creo ante todo preciso fijar los caracteres 

porque puede conocerse si un pueblo es á 
propósito para la monarquía, la aristocracia 
ó la república. Un pueblo es monárquico 
cuando entra en sus costumbres adoptar una 
familia de virtud superior para confiarla las 
riendas del gobierno. Es aristocrático cuan-
do, sin dejar de ser libre, se somete á hom-
bres de virtud superior; y es republicano 
cuando todos los ciudadanos reúnen al ins-
tinto guerrero capacidad de mandar y de 
obedecer, al amparo de una ley que asegure 
la distribución de los poderes en razón del 
censo y al mérito de cada cual. 

Pero si en una raza entera ó en un indi-
viduo resplandece una virtud tan sublime 
que las virtudes de todos los demás ciuda-
danos reunidos no puedan ponerse eri paran-
gón con ella, justo será entonces que esta 
raza sea real y este individuo monarca. Los 
legisladores todos admiten sin discusión, co-
mo base de todos los gobiernos puros, que 
á la virtud corresponden preferentemente 
todos los honores. En lo único que disienten 
los pensadores de todas las épocas es en la 
naturaleza del gobierno. Además, antes he-
mos dicho que no era justo ni equitativo 
matar ni proscribir por el ostracismo al hom-
bre virtuoso, ni someterle al nivel común; 
que no debía sujetársele á obedecer á su vez, 
porque esto sería trastornar el orden de la 

naturaleza, que no quiere que la parte do-
mine al todo, y el todo es aquí esta virtud 
mayor que todas las demás reunidas. Si se 
encontrase un hombre de tan rara y extraor-
dinaria virtud, debería ser perpétua su ma-
gistratura. Liespués de haber autorizado la 
idea de monarquía, de haber estudiado sus 
diversas clases, sus ventajas y peligros, pa-
récenos conveniente pasar á otro asunto. 

• CAPÍTULO XII 

Cuando hemos dicho que había tres bue-
nos gobiernos, hemos afirmado ser el mejor 
el que tiene á los mejores por jefes. Tal será 
el de un Estado, ya tenga por soberano á un 
monarca, á una mayoría ó á la masa ge-
neral de los ciudadanos, que le habitan 
con tal de que el soberano aparezca el pri-
mero por su virtud. Hemos demostrado asi-
mismo precedentemente que la virtud del 
hombre perfecto es esencialmente la del 
buen ciudadano, y, por consiguiente, que los 
mismos medios y virtudes que constituyen 
al hombre de bien puede constituirse un Es-
tado, sea aristocrático ó real, de donde se 
sigue que la educación y las virtudes son, 
con ligeras modificaciones, las mismas en eí 
republicano que en el monarca. 

Fijados ya estos principios, vamos á tra-
tar de la verdadera república, de su natura-
leza, de su organización y de los medios de 
establecerla. 



LIBRO CUARTO 

C A P Í T U L O P R I M E R O 

Cuando se quiere estudiar el problema de 
la república perfecta con toda la atención y 
cuidado que de suyo exige, es forzoso ante 
todo determinar qué género de vida juzga-
mos preferente á los demás. No es posible, 
sin esto, saber cuál es el gobierno por exce-
lencia; porque es natural que el gobierno 
perfecto asegure á todos los ciudadanos que 
administra la mayor felicidad compatible 
con su condición individual, juntamente 
con la posesión pacífica de todos sus bienes 
y derechos. Convengamos, pues, ante todo, 
en la definición de esta vida perfecta, que 
debe ser objeto de los deseos de todos los 
mortales, y examinemos luégo sí debe ser 
la misma para el hombre privado que para 
el hombre público. No entraré aquí á des-
arrollar principios que ya he expuesto en 
mis obras exotéricas (1), y me limitaré á 
exponer sus aplicaciones. 

Es cosa generalmente reconocida que hay 
tres clases de bienes: bienes del alma, bie-
nes del cuerpo y bienes exteriores, y que 
su reunión es indispensable para hacer al 
hombre dichoso. No habrá quien pretenda 

(1) E£w:sp¡xoi Xó^ot. 

que un mortal puede gozar de felicidad si 
no tiene valor, templanza, rectitud ó p ru -
dencia, si tiembla al zumbido de una mosca; 
si se abandona á los excesos de la embria-
guéz y de la glotonería; si se halla dispuesto 
á sacrificar por un óbolo á sus amigos más 
queridos; si carece de reflexión como un 
niño, ó de inteligencia como un loco. Este 
principio es demasiado verdadero para ser 
negado. Pero es más discutible la medida y 
el valor relativo de estos bienes. Todos creen 
tener virtud bastante para ser dichosos; pero 
desean siempre más riquezas, más honores, 
más créditos, más gloria. 

Podríamos decir á estos hombres insacia-
bles que podrían convencerse sin trabajo, 
por los mismos hechos, de que no son los 
bienes exteriores los que adquieren y con-
servan las virtudes, sino éstas las que ad-
quieren y conservan aquéllos; de que la fe-
licidad, ya se la considere en el placer, ó en 
la virtud, ó en ambas á la vez, es siempre 
patrimonio de los corazones más puros, de 
las más claras inteligencias, y que se ha he-
cho para los hombres moderados en el amor 
de los bienes, no para los hombres pobres 
en virtudes, aunque opulentos en fortuna. 

La misma razón natural nos lo demuestra. 
Los bienes exteriores son meros instrumen-
tos, y tienen, pues, un límite determinado; 
porque todo instrumento que es desmesura-
damente grande, resulta, ó embarazoso, ó 
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inútil. Los bienes del alma son, por el con-
trario, beneficiosos en razón de su abundan-
cia. Es además, evidente que nuestras afec-
ciones en general son como las cosas que 
las producen: más perfectas cuanto mejor 
es su objeto. Siendo el alma, pues, más no-
ble que el cuerpo y las riquezas, su perfec-
ción debe estar en relación análoga. P rece 
lógico y racional desear los bienes exterio-
res para el alma, y no el alma para los bie-
nes exteriores. Es, pues, cuestión complet: -
mente resuelta que la felicidad está siempre 
en proporción de la virtud y de la sabidu-
ría, así como de la obediencia á sus leyes; 
nos lo demuestra el mismo Sér Supremo, 
cuya felicidad suprema está en sí mismo y 
en su naturaleza propia y no en los bienes 
exteriores. Por consiguiente, la diferencia 
que existe entre la fortuna y la felicidad es-
triba en que aquélla puede nacer del acaso 
y de los objetos exteriores, en tanto que ésta 
es independiente de estas causas, porque es 
hija de la prudencia y de la sabiduría. 

ü aplicamos estos principios al Estado, 
hallaremos: que será feliz si su Constitución 
es buena y si sus actos se conforman á los 
principios de la justicia; que actos injustos 
no pueden dar resultados buenos, y que, 
por tanto, no puede ser buena acción algu-
na de los ciudadanos ó de gobierno, si no 
reconoce por fundamento la virtud. Valor, 
virtud, justicia en el Estado, producen los 

mismos resultados y tienen los mismos ca-
racteres que virtud, justicia y valor en los 
individuos. . 

No llevaremos más lejos la exposición de 
estos principios, exposición que hemos juz-
gado necesaria. Nos basta, por ahora, esta-
blecer en principio que la felicidad de los 
Estados, como la de los individuos, consiste 
en la virtud y en procurar que todos los ac-
tos se dirijan á ella como único objeto. 

El de esta obra no nos permite profundi-
zar más esta cuestión. Dárnosla, pues, aquí 
por terminada, sin perjuicio de suscitarla 
nuevamente si se presentasen nuevas dudas 
acerca de la verdad de estos principios, que 
juzgamos indiscutibles. 

CAPÍTULO II 

Continuando el examen de la cuestión que 
acabamos de tratar, nos falta saber si la le-
licidad del Estado se constituye ó no con ele-
mentos idénticos á la de los individuos. To-
dos los hombres convienen en esta afirma-
ción. Los que hacen consistir la felicidad de 
los individuos en la fortuna dicen que es fe-
liz una ciudad cuando está en la opulencia. 
Los partidarios del poder despótico dicen 
que el Estado es tanto más feliz cuanto ma-
yor es el número de sus siervos. Y, por últi-
mo, los que alaban la virtud de los indivi-



dúos creen que el Estado es sólo feliz cuando 
busca en la virtud su firme asiento. 

Dos cuestiones se nos presentan de gran 
interés: ¿qué género de vida es más digno 
de nuestra estimación, el del ciudadano que 
toma parte activa en la gestión de los nego-
cios públicos, ó el del hombre que, lejos de 
las públicas tempestades, vive extraño á los 
asuntos políticos? En segundo lugar: ¿qué gé-
nero de gobierno es más perfecto, el que lla-
ma á la administración del Estado á todos 
los ciudadanos, ó el que, exceptuando á al-
gunos, llama á una mayoría? Esta última 
cuestión es interesantísima; cae en la esfera 
de la política, y está, por consiguiente, den-
tro del plan de esta obra. Por lo que respec-
ta á la primera, es completamente extraña á 
nuestro asunto, y pudiéramos prescindir de 
ella absolutamente. 

Contestando, pues, ante todo, á la segun-
da, afirmo que es perfecto necesariamente 
aquel Estado en que cada ciudadano, sea 
quien quiera,puede, graciasá las leyes, prac-
ticar mejor la virtud y asegurarse más feli-
cidad. En cuanto á la primera, los mismos 
que convienen en que la vida deseable con-
siste en la virtud no están de acuerdo en si 
la vida activa y política vale más que esa 
otra aislada del tumulto de los negocios, que 
puede llamarse contemplativa, úuica que pa-
rece digna del filósofo. Todos los que han 
hecho de la virtud un culto en nuestros tiem-
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pos ó en los de nuestros antepasados han 
abrazado una ú otra de estas ocupaciones: la 
política activa ó la filosofía. No es aquí ocio-
sa la indagación de esta verdad, porque todo 
individuo, como todo Estado, sí es pruden-
te, debe adoptar por necesidad el camino 
que le parezca necesario. 

En opinión de algunos, es siempre una 
justicia irritante la dominación, si el poder 
se ejerce despóticamente; y cuando el poder 
es legal'y deja de ser justo, llega, dicen, á ser 
un verdadero obstáculo á la felicidad perso-
nal del que le ejerce. Otros sostienen que la 
vida política y activa es la única digna del 
hombre; porque al individuo aislado no es 
tan fácil hallar ocasión de realizar obras vir-
tuosas como al que se ocupa en los negocios 
públicos y en la gobernación de los pueblos. 
Los partidarios de esta opinión, adversarios 
de aquélla, insisten y sostienen que no hay fe-
licidad posible para el Estado fuera de la do-
minación y del despotismo; y de hecho, en 
algunos Estados, la Constitución misma y las 
leyes tienden á la conquista de los pueblos 
vecinos. Si se compara las instituciones del 
mayor número de los pueblos, se verá que 
su intención general es establecer la domina-
ción por la fuerza. Así, en Lacedemonia y en 
Creta están calculadas para la guerra la "ma-
yor parte de las leye?, sin contar el sistema 
de ía educación política. Los escitas, los per-
sas, los tracios, los celtas, y, en fin, todos 
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los pueblos que cuentan con medios de a u -
mentar su poderío, honran la carrera de las 
armas . 

E n otras partes est imulan las leyes el espí-
ritu mil i tar , como en Cartago, en que los 
guerreros acostumbran á llevar en los dedos 
tantos anillos como campañas han hecho. 
Una ley antigua en Macedonia obligaba á lle-
var puesto un ronzal al soldado que no había 
matado enemigo alguno. Entre los escitas, 
aquel cuya espada no se había teñido en ene-
miga sangre, no podía beber e n la copa con 
que en ciertas solemnidades se hacían las co-
munes l ibaciones. E n fin, los iberos, raza 
belicosa, colocaban sobre la t u m b a de un 
soldado tantas columnas de hierro como ene-
migos habían hecho perecer . Difícil sería en-
contrar u n pueblo en que el espíritu de do-
minación no estuviese consagrado por las 
costumbres ó por las leyes. r 

A poco que se medite se comprendera lo 
difícil que es á un hombre de Estado dar una 
teoría acerca del despotismo. ¿Cómo el hom-
bre político y el legislador podrán ocuparse 
de un orden de cosas que se caracteriza por 
la ausencia de leyes? El despotismo político, 
siga ó quebrante las reglas de la just icia , es 
el trastorno de toda ley; y así es absurdo 
querer legitimar el imperio de la fuerza y 
de la violencia. Las demás ciencias, diferen-
tes á la política, nada nos presentan análogo. 
Ni dominar ni persuadir procuran el médico 

y el piloto, éste á sus pasajeros y aquél á sus 
enfermos. S e alegará la confusión que gene-
ralmente parece exist ir entre el poder políti-
co y el despótico del amo, sin sonrojarse de 
encontrar bueno y equitativo para el pró j imo 
lo que no se considera tal para sí mismo y al 
pretender, con una inconsecuencia absurda, 
para si una autoridad legít ima, sin tener para 
nada el derecho ajeno en cuenta . No hay sino 
un despotismo legítimo: el derecho natural 
del amo sobre el esclavo; siendo, como es, 
verdadero este principio, no debe intentarse 
mandar á todos como déspota, sino solamen-
te á los individuos que la naturaleza ha h e -
cho para la esclavitud. La caza de hombres 
será siempre i legítima, como toda aquella 
que no sea la de los animales salvajes que 
pueden servirnos de alimento. 

Pero c ier tamente , si un Estado pudiera 
encontrar la felicidad en su propio seno, 
aislado de todos los demás , sin más que una 
buena administración y mejores leyes, no se 
encaminarían seguramente sus instituciones 
á los combates ni á las conquistas ó á la vic-
tor ia . Posible es, sin duda, una ciudad tal, y 
forzoso es reconocer que , de exist ir , nada 
significarían en ella estas palabras, de que no 
tendrían la menor idea. Concediendo, pues, 
la utilidad de las instituciones guerreras , 
niego que deban ser el fin supremo del E s -
tado, sino sólamente medios de alcanzarle. 
E n cuanto al fin, que debe tener presente la 



sabiduría del legislador, afirmo que consis-
te en combinar de tal modo la organización 
política, que tanto el Estado como los indi-
viduos que le componen y los demás miem-
bros de la asociación sean todos felices y 
virtuosos en el grado posible, dadas las exi-
gencias de las costumbres y de las leyes. Un 
sabio legislador regulará su carácter y rela-
ciones, y modificará lo que modificar se 
deba. Por otra parte, cuando hablemos del 
gobierno perfecto, trataremos esta cuestión 
con toda la amplitud que por su importan-
cia merece. 

CAPÍTULO III 

Es ya axiomático que la virtud debe ser 
objeto exclusivo de la vida; pero aún no se 
sabe indiscutiblemente qué vida es más con-
forme á la virtud. Los hombres se dividen al 
decidir este punto. Sostienen unos que el 
virtuoso debe huir de todo cargo político, y 
que la vida del libre que pretende alcanzar 
la perfección es incompatible con los públi-
cos negocios. Sostienen otros que la vida po-
lítica es preferible, porque aquel que no 
obra, no puede realizar actos de virtud, y la 
felicidad estriba en los actos virtuosos. És-
tas dos opiniones no pueden aceptarse en ab-
soluto. 

Si los primeros quieren decir que la vida 
del hombre libre es preferible á la del dés-

pota, su principio es verdadero; el imperio 
sobre el esclavo nada tiene de noble, y la 
autoridad del amo en los detalles de la vida 
nada tiene de elevada. Pero es un error pre-
tender que toda especie de autoridad es des-
pótica. Hemos demostrado en el comienzo 
de esta obra que hay tanta distancia entre el 
poder sobre hombres libres y el que se ejer-
ce sobre esclavos como entre la naturaleza 
de la libertad y la de la esclavitud. El traba-
jo es, además, más digno de elogio que la 
inacción, y la felicidad resulta de actos que 
deben tener siempre por fin lo bello v lo ho-
nesto en los hombres honrados y justos. 

Se objetará quizá que, aceptando estos 
principios, el bien más deseable sería el po-
der absoluto, porque serviría de medio de 
realizar el mayor número de acciones justas 
y magnánimas. Que, por consiguiente, aquel 
que pudiera apoderarse del poder, nada de-
bería perdonar para conservarle, ni aun des-
pojar de él á sus prójimos; que el padre se 
haría enemigo de su hijo, el hijo de su pa-
dre, y el amigo de su amigo. Se considera-
ría un bien la usurpación, porque, persi-
guiendo el bien supremo, se calificaría de tal 
al éxito. Pudiera aceptarse esta objeción, si 
la espoliación y la violencia pudieran servir 
para alcanzar el bien supremo; pero siendo 
esta hipótesis falsa, tal resultado es imposi-
ble. Para que los actos del que dominase á 
los demás fuesen buenos, sería preciso que 
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aventajase á todos sus semejantes, tanto co-
mo el hombre, el padre y el amo aventajan 
á la mujer, al niño y al esclavo; de otro 
modo no podría hacer tanto bien como mal. 
El mando entre seres iguales no es justo y 
bueno sino cuando es alternativo y recípro-
co; pero desigualdad entre iguales, prerro-
gativa entre semejantes, cosas son contra 
naturaleza, y nunca lo que á ella no es con-
forme puede ser bueno. Pero si se encuentra 
un mortal superior por su mérito y por fa-
cultades poderosísimas que le lleven sin ce-
sar al bien, sólo él tendrá derecho á la su-
misión de los demás y á su obediencia. De 
todos modos, la virtud perfecta no basta por 
sí sola; es aún preciso el poder de practicar-
la. Si, pues, este principio es verdadero, si 
la virtud consiste en obrar bien, la vida ac-
tiva será la mejor, tanto para los Estados 
como para los individuos. 

No es menos erróneo suponer que la vida 
activa debe referirse necesariamente á los 
demás hombres. No es esencial en las ideas 
activas producir siempre actos y resultados. 
Son más frecuentemente reflexiones y medi-
taciones personalísimas que no tienen por 
objeto sino estudiarse á sí mismas; obrar 
bien es su objeto, y esta voluntad es ya casi 
una acción; la idea de actividad se "aplica 
eminentemente á la ordenadora que combi-
na y dispone los actos exteriores. Este prin-
cipio se aplica igualmente á los Estados. No 

puede decirse que los que existen aislados, 
sin relación exterior, no obran; porque las 
partes diversas se comunican entre sí, y sus 
relaciones comunes son actos. Cada indivi-
duo es para sí mismo un centro de activi-
dad. Si no fuese cierto este principio, Dios y 
el universo no obrarían, puesto que su ac-
ción, concentrada en sí mismos, no se ma-
nifiesta al exterior. 

Puede, por consiguiente, afirmarse que es 
la misma la vida perfecta para los individuos 
que para los Estados. 

CAPÍTULO IV 

Tras las consideraciones que hemos ex-
puesto creemos útil indicar cuáles deben ser 
los principios esenciales de toda perfecta 
república. Como un Estado perfectono puede 
existir sin las condiciones indispensables á 
su perfección misma, es lícito dárselas todas 
hipotéticamente, tales como se desean, siem-
pre que no se llegue á lo imposible. Ahora 
bien: las primeras condiciones son el núme-
ro de los ciudadanos y la extensión del te-
rritorio. Si, en las artes, el tejedor, el cons-
tructor de barcos y el obrero en general 
necesitan de una primera materia, que cuan-
to mejor sea hará mejor el trabajo que en 
ellas ejecute, el legislador y el hombre de 
Estado necesitan asimismo una materia pro-
pia á su actividad. Los primeros elementos 



que exige la ciencia política son los hom-
bres, bajo el doble aspecto de la especie y 
del número, y el territorio considerado en 
calidad y en extensión. 

Comunmente se afirma que para ser feliz 
un Estado debe ser grande; pero al decir 
esto, se calcuia falsamente por la población 
la grandeza del cuerpo político, que no se 
mide por el número, sino por el poder. 
Todo Estado tiene un fin que cumplir; aquel 
seiá más grande que pueda mejor cumplir-
le. Así, puedo decir de Hipócrates, en cuan-
to médico, que es más grande que otro cuya 
estatura sea mayor que la suya. Pero aun 
cuando se aceptase como criterio de gran-
deza el número, no podrían confundirse los 
elementos que le constituyen. Aunque todo 
Estado encierra una muchedumbre de es-
clavos, de domiciliados, de extranjeros, no 
puede en realidad tenerse en cuenta sino á 
los miembros mismos de la ciudad que la 
componen esencialmente, y cuyo número 
puede determinar su grandeza. La ciudad 
que encierra una muchedumbre de artesa-
nos y pocos guerreros jamás será un gran 
Estado, aunque llegue á ser un Estado po-
puloso. Además se ha demostrado que es 
difícil, por no decir imposible, organizar 
bien una ciudad demasiado populosa. Tam-
poco se cita una, entre las más célebres, de 
población excesiva. Aquí la razón se confir-
ma por la experiencia. La ley es el estableci-

miento de un orden determinado. Buenas 
leyes producen necesariamente buen orden; 
pero el orden no es posible en una muche-
dumbre excesiva; al menos no alcanzan á 
establecerle las fuerzas humanas. La belleza 
resulta de la feliz armonía de la extensión y 
del número. El cuerpo político que presente 
esta doble combinación será el más perfec-
to. Los Estados han de someterse á las leyes 
de estas medidas proporcionales, como todo 
lo demás de la naturaleza: las piedras, los 
animales y las plantas. Cada cosa, para po-
seer todas sus propiedades, no debe ser ni 
desmesuradamente grande ni excesivamente 
pequeña; porque entonces, ó se pervierte, ó 
pierde su naturaleza especial. Un barco de 
una pulgada será tan inútil como otro de qui-
nientas toesas. Lo mismo sucede en la ciu-
dad: muy pequeña, no podrá satisfacer sus 
necesidades, cosa esencial al cuerpo político. 
Una muchedumbre inmensa contará con me-
dios suficientes, pero jamás será un cuerpo 
político, y no podrá organizarse en medio 
de un caos tumultuoso. ¿Qué caudillo con-
seguirá hacerse escuchar? Esténtor mismo no 
podría allí discutir las leyes. La- verdadera 
ciudad es un cuerpo político compuesto de 
un número de ciudadanos bastante á propor-
cionar los medios de vivir feliz. Quizá un 
cuerpo político más numeroso constituirá 
una ciudad más grande; pero esto no puede 
aceptarse como progresión. 



Puede determinarse la extensión máxima 
del cuerpo político por su naturaleza misma. 
Los actos de los ciudadanos, en el orden so-
cial, se dividen entre el ejercicio de la so-
beranía y el de la obediencia. El ciudadano, 
como miembro del soberano, elige y juzga; 
pero para juzgar los negocios litigiosos, para 
distribuir con acierto las magistraturas, es 
preciso que los ciudadanos se conozcan y 
aprecien mutuamente. Allí donde estas con-
diciones no existen, elecciones y sentencias 
son siempre equivocadas, como han de serlo 
siempre en una masa muy numerosa. Esto, 
sin contar con lo fácil que es siempre usu r -
par el derecho de ciudadanía á los que de 
él están privados allí donde todos los ciu-
dadanos, por ser muchos, se desconocen. 
Puede, pues, afirmarse que el cuerpo políti-
co estará en una justa proporción cuando se 
componga del mayor número posible de 
ciudadanos que, teniendo medios suficientes 
para vivir reunidos, puedan conocerse. E s -
tos son, en este punto, nuestros principios. 

CAPÍTULO V 

Los que acabamos de exponer son aplica-
bles, hasta cierto punto, al territorio. El más 
favorable es, sin disputa, aquel cuyas cuali-
dades aseguran la mayor independencia al 
Estado, suministrándole todas las produc-
ciones que le son necesarias. La extensión y 

la fertilidad del territorio deben ser tales que 
todos los ciudadanos puedan vivir en el ocio 
sobrio de los hombres libres. Más adelante 
examinaremos el valor de este principio, 
cuando tratemos en general de la propiedad, 
de la abundancia y de la economía domésti-
ca, cuestiones muy controvertidas, porque 
los hombres caen frecuentemente en la ava-
ricia sórdida ó en el desenfrenado lujo, ex-
tremos igualmente funestos. 

Fácil es determinar, consultando á los tác-
ticos, la posición topográfica. Preciso es que 
el territorio ofrezca acceso difícil al enemi-
go y salida fácil al ciudadano. Hemos exigi-
do que el número de los ciudadanos estu-
viese en tal proporción que todos pudieran 
conocerse. La misma condición exigimos 
por lo que respecta al territorio, porque el 
conocimiento del terreno es un buen medio 
de defensa. En cuanto á la situación de la 
ciudad, es conveniente que sea igualmente 
buena por mar y por tierra, que ofrezca fa-
cilidad, como hemos dicho, de defensa y de 
transporte, y que sus comunicaciones sean 
cómodas para el transporte de maderas y 
productos y la defensa mútua. 

¿Será conveniente ó funesta al Estado la 
proximidad del mar? El contacto de los ex-
tranjeros educados en leyes diferentes es pe-
ligroso para las instituciones nacionales, y 
la muchedumbre de mercaderes que va y 
viene por mar es seguramente numerosa, 



pero rebelde á toda disciplina política. Ha-
ciendo abstracción de estos inconvenientes 
no hay duda que una posición marítima fa-
vorece la seguridad y la abundancia necesa-
rias al Estado, que puede rechazar mejor una 
agresión enemiga cuando puede recibir los 
auxilios de sus aliados por tierra y por mar 
a la vez. En segundo lugar, el mar facilita 
la importación de los objetos de que se ca-
rece y la exportanción del excedente de los 
propios productos. Pero la ciudad no debe 
pensar sino en sí misma y jamás en los de-
mas pueblos al hacer su comercio. El mer-
cado comercial de todas las naciones se hace 
siempre por avaricia, y el Estado no debe 
proteger semejante tráfico. Pero en algunos 
países, los puertos y radas han sido coloca-
dos por la naturaleza en posición favorable, 
m muy lejos ni muy cerca de la ciudad y 
bien fortificados. Gracias á esta situación 
aprovecha la ciudad todas estas comunica-
ciones, y puede evitar que le sean peligro-
sas con una simple ley que determine los 
ciudadanos á quienes puede ser lícita la co-
municación con los extranjeros. 

Por otra parte, si consideramos la cues-
tión bajo el punto de vista del poderío naval, 
las ventajas de una marina son indiscutibles. 
Es útil al país para defenderse de los veci-
nos y hacerse respetar de los aliados. El des-
arrollo de las fuerzas marítimas debe regu-
larse proporcionalmente á la existencia de 

ia ciudad. Si esta existencia es de domi-
nación yaie relaciones políticas, la marina 
de la ciudad habrá de tener proporciones 
análogas á sus empresas. Debe evitarse, sin 
embargo, la aglomeración de las gentes de 
mar en un Estado de que no deben formar 
parte; no hablo de los guerreros embarca-
dos, sino de los marineros. Allí donde los 
campesinos y labradores son muchos, hay 
abundancia de marinos. El gobierno de He-
raclio nos lo demuestra, que, aunque peque-
ño, se nos presenta con una gran marina. 

Esto es lo que pensaba decir acerca del 
territorio, del Estado y de sus fuerzas marí-
timas. 

CAPÍTULO VI 

Determinados ya los límites del cuerpo po-
lítico, vamos á examinar las cualidades físi-
cas que deben encontrarse en los miembros 
que le constituyen. Si se examinan las ciu-
dades famosas de la Grecia y la posición lo-
cal de los diferentes pueblos del mundo, se 
verá cuán grande es la influencia de las cau-
sas físicas. Los pueblos que habitan los cli-
mas fríos se nos presentan llenos de valor, 
pero son inferiores en inteligencia y en in-
dustria; así conservan su libertad, pero son 
inhábiles para organizar un buen gobierno y 
para la conquista. Los asiáticos tienen más 
imaginación y aptitud para las artes; pero 



carecen de energía y sufren con calma un 
perpetuo despotismo. La raza griega, colo-
cada en una situación topográfidk interme-
dia, reúne las ventajas de los dos climas. Po-
see á la vez la inteligencia y el valor. Sabe 
al mismo tiempo conservar su independen-
cia y organizar buenos gobiernos, y seria 
capáz, si estuviera reunida en un solo Esta-
do, de conquistar el universo. Las mismas 
diferencias morales se observan en las na-
ciones griegas: unas presentan una sola de 
estas cualidades, otras ambas, en proporción 
feliz; en general, los hombres propicios á 
recibir los beneficios de una virtuosa legis-
lación deben ser á la vez valerosos é inteli-
gentes. Algunos escritores exigen á sus 

erreros dulzura para sus amigos y feroci-
d para sus enemigos; afectos ambos que 

nacen del corazón y que se fundan en el va-
lor. Así, éste se irrita más que contra los 
enemigos, contra los amigos, cuando son 
éstos los que nos ofenden: ¡Corazón, un ami-
go es quien te ultraja! dice Arquíloco, cuan-
do quiere quejarse de los suyos. Es igual-
mente cierto que el valor es en todos los 
hombres el principio de la libertad y de la 
dominación, porque el valor quiere natu-
ralmente dominar y no obedecer. Hay, pues, 
un vicio de principio en el precepto ae ser 
feroces para con los enemigos. Ante todo, 
jamás es lícito ser feroz. En segundo lugar, 
las almas magnánimas no son intratables 

sino para con el crimen, y se irritan más 
ante la ofensa de los amigos que ante la de 
los enemigos. Se comprende que quien es-
pera cariño y sacrificios, y encuentra insul-
tos y desengaños, llegue al último grado de 
exaltación. De aquí el proverbio: Cuando los 
hermanos riñen, es á muerte, porque el odio 
se extrema tanto cuanto se ha extremado la 
amistad. 

Hemos determinado suficientemente el 
número de los ciudadanos, la influencia del 
clima, las condiciones necesarias de exten-
sión y cualidad del territorio, si bien jamás 
equivalen Jos razonamientos metafísicos á la 
certidumbre de los sentidos y de los hechos. 

CAPITULO VII 

En todos los seres se observa que sus d i -
ferentes partes no son de tal modo necesa-
rias á su esencia que sea precisa su reunión 
absoluta para constituir un cuerpo organiza-
do. Esta ley general se aplica á la ciudad. 
Las partes que la componen, aunque útiles 
á su organización, no son todas elementos 
constitutivos del cuerpo político; principio 
igualmente aplicable á toda otra asociación 
que no debe formarse sino de elementos de 
una sola especie. Es preciso que entre los 
asociados haya un punto de unidad co-
mún, como los alimentos, el suelo y otros 
elementos de primera necesidad, en que 



todos deben tener parte, bajo todos los sis-
temas de igualdad ó de desigualdad. Pero 
independientemente de estos elementos pri-
mitivos hay otros que no son secundarios. 
Dos cosas pueden ser hechas una por otra, 
ésta como medio, aquella como fin, sin que 
entre ellas exista de común otra cosa que la 
acción que una produce y otra recibe. La 
relación que existe en un trabajo cualquiera 
entre el instrumento y el obrero es de este 
género. La casa nada tiene ciertamente que 
pueda ser común entre ella y el maestro de 
obras, y, sin emhargo, el arte de éste no tie-
ne otro objeto que la casa. Así, las riquezas 
son necesarias en una ciudad, pero no son 
en ella elementos esenciales; y como hay in-
dividuos que forman parte de la propiedad, 
éstos no pueden formar parte de aquella. La 
ciudad es una asociación de seres iguales 
que tiene por fin la vida perfecta; pero la 
vida perfecta es la bondad. La bondad es la 
vida activa, en vista de las máximas de la 
virtud; pero los actos de los hombres se con-
forman más ó menos á este principio. De 
aquí tantas especies de gobiernos en los di-
versos pueblos. Cada cual busca la bondad 
á su modo, y la diferencia en la vida de los 
individuos produce las diferencias en la vida 
del cuerpo político. 

Examinemos, pues, los elementos que 
juzgamos de tal modo esenciales, que sin 
ellos no comprendemos la ciudad. 

Para hacer esto más fácil, empecemos por 
enumerarlos: son tales, ante todo, las subs-
sistencias; luégo las artes, puesto que hay 
una porción de objetos indispensables á la 
vida; las armas, porque una sociedad políti-
ca necesita someter á los facciosos y recha-
zar á los enemigos de afuera; la hacienda, 
porque el dinero es necesario tanto para la 
administración interior como para las gue-
rras: en quinto lugar, y antes que todo, el 
sacerdocio ó culto divino; y, por último, el 
elemento más indispensable, la justicia, para 
decidir los intereses generales y las relacio-
nes privadas. 

Estos son los elementos indispensables 
para constituir una ciudad. No es una agre-
gación cualquiera la que constituye el cuer-
po político, sino una agregación de hombres 
que puede satisfacer todas las necesidades 
de subsistencias. Si uno de los elementos 
enumerados faltase, sería imposible que se 
bastase á sí misma la asociación. 

El Estado exige imperiosamente todas las 
funciones diversas: exige labradores que 
aseguren la subsistencia de los ciudadanos; 
exige artesanos, magistrados, guerreros y 
pontífices que velen por todas sus necesida-
des y las satisfagan cumplidamente. 



CAPÍTULO VIH 

Después de haber sentado tales princi-
pios, hemos ahora de examinar si todas es-
tas funciones deben corresponder sin distin-
ción á todos los ciudadanos. Tres cosas son 
aquí posibles: ó todos ejecutarán simultá-
neamente todas las funciones del orden so-
cial, y serán sucesivamente labradores, obre-
rosI al mismo tiempo miembros del cuerpo 
deliberante y jueces; ó habrá tantas clases 
como funciones; ó, en fin, ciertas funciones, 
se reservarán á algunos ciudadanos y otras se-
rán comunes á todos. Observo que el ejerci-
cio simultáneo de todas las profesiones no es 
compatible con toda especie de organización 
política. Ya hemos dicho que los gobiernos 
difieren, según que todos los ciudadanos tie-
nen defecho á todos los empleos, ó no tie-
nen derecho á todos, de modo que ciertas 
funciones sean patrimonio de algunos. Así 
la democracia quiere que todos sean para to-
do elegibles, y la oligarquía admite el prin-
cipio contrario. 

El gobierno perfecto que buscamos es pre-
cisamente aquel que asegura al cuerpo so-
cial la mayor suma de bienestar. Pero el 
bienestar hemos dicho que es inseparable de 
la virtud; así, en esta república perfecta, en 
que la virtud de los ciudadanos será real en 
toda la extensión de la palabra, y no relatí-

vamente á un sistema dado, se abstendrán 
cuidadosamente de toda profesión mecánica, 
de toda especulación mercantil, trabajos de-
gradados v contrarios á la virtud. Tampoco 
se dedicarán á la agricultura; preciso es el 
ocio para adquirir la virtud y ocuparse en 
la agricultura. Resta aún la clase de los gue-
rreros y la que delibera acerca de los nego-
cios del Estado y juzga los procesos. Estos 
dos elementos son los que parecen deber 
constituir el cuerpo político. Pero ¿deberán 
acumularse las funciones militares á las ci-
viles, ó ejercerse separadamente? La res-
puesta es fácil: deben separarse hasta cierto 
punto y hasta cierto punto no. Separarse, 
porque exigen edades diferentes, por reque-
rir unas sabidurías y otras vigor. No sepa-
rarse, porque es imposible mantener siem-
pre en una sumisión pasiva al hombre que 
tiene fuerzas para sacudir el yugo y que 
puede trastornar á su antojo el gobierno. Lo 
mejor será confiar á los mismos hombres la 
dirección de los negocios, pero en épocas 
diferentes de su vida. Que ejerzan los jóve-
nes las profesiones que exigen fuerzas, y 
que las que exigen sabiduría sean patrimo-
nio de la edad madura. Este reparto útil y 
justo fijará las atribuciones según el mérito. 

Pero los hombres que se ocupan en la 
cosa pública deben siempre tener cubiertas 
sos necesidades. Tendrán, pues, propieda-
des que les proporcionarán un cómodo des-



ahogo, condición necesaria al verdadero 
ciudadano. En c u a n t o al artesano, no tiene 
derechos políticos, así como tampoco c lase 
alguna extraña á las nobles ocupaciones de 
la virtud. Así se desprende de nuestros 
principios. El b ienestar reside exclusivamen-
te en la virtud; y para decir de una ciudad 
que es feliz, es prec iso pensar, no en a l g u -
nos de sus m i e m b r o s , sino en todos sus c i u -
dadanos. Asi las propiedades pertenecerán 
a los ciudadanos, y los labradores s e r á » 
necesariamente, ó esclavos, ó bárbaros , ó 
siervos. ' 

Nos falta hablar del sacerdocio, que h e -
mos contado entre los e lementos esenciales 
de la ciudad Un obrero ó un labrador i a -
más pueden l legar al pontificado; sólo á los 
ciudadanos corresponde el cul to de los d io -
ses. Necesita la repúbl ica de sabios que sean 
su cabeza y de guerreros que sean su brazo; 
pero siendo necesar io el cul to de los dioses, 
debe elegir pontífices á los ancianos, cuyo 
cuerpo necesita reposar de los trabajos v 
servicios prestados á su patr ia . 

Hemos expuesto los e lementos esenciales 
y constitutivos de la c iudad, que son los 
guerreros y los magistrados , por más que 
pueden considerarse necesar ios los l a b r a d o -
res , los obreros y los mercenar ios . E l carác-
ter perpetuo en unas funciones y el a l terna-
tivo en otras acaba d e dist inguirlas entre s í . 

CAPÍTULO I X 

La división de los ciudadanos en c lases 
separadas, de militares y labradores, no es 
un descubrimiento contemporáneo m aun 
reciente; t iene su o r i g e n en la mas emota 
antigüedad: Sesostris en Egipto , y Minos e n 
Creta crearon esta institución, que aun hoy 
subsiste. E l e s t a b l e c i m i e n t o de las comidas 
comunes es igualmente an iguo. Existo en 
Creta desde Minos, y en Italia desde m u c h o 
antes. L a tradición nos dice que Italo, rey 
de Enotr ia , dio su n o m b r e á esta parte de 
Europa que limitan los golfos Sci let ico y 
Lamet ico , distantes uno de otro una m e d i a 
jornada de camino , y la hizo tomar e l de 
I ta l ia . Se añade que Italo c o n v i r t i ó á los 
enotrienses, antes nómadas, en a g m u l t o r s 
V les dió leyes, entre las que estableció la 
dé las comidas comunes . Hoy mismo algu-
nos cantones conservan esta cos tumbre , con 
otras leyes de Italo. Se conservo también 
entre los épicos, que habitaban las r i b e r a s 
del m a r T i í r e n o . Se la halla entre los c h o -
nienses que ocupan el país nombrado Syr t . s 
las orillas del golfo Jónico , lo que no es de 
admirar , teniendo en cuenta que estos p u e -
blos descienden de los de Enotria . Procede 
pues, de Italia la institución de las comidas 
comunes . Pero la división política del p u e -
blo en diferentes clases es de origen egipcio, 
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elogiar, por motivos que diremos más ade-
lante. Pero es indispensable que todos los 
ciudadanos sean admitidos á las comidas pú-
blicas; y es muy difícil que los pobres pue-
dan aportar su cuota sin dejar de atender á 
las demás necesidades de su familia. Por 
otra parte, los dispendios que ocasiona el 
culto de los dioses es una nueva carga c o -
mún. Así, pues, el territorio debe dividirse 
en dos porciones, una pública y otra priva-
da, divididas ambas en otras dos. La por-
ción pública se destinará á los gastos del 
culto y á las comidas comunes. La porción 
particular también se dividirá en dos, p o r -
que todo ciudadano tendrá un fundo en la 
ciudad y otro en la frontera, á fin de que es-
té interesado en defender al Estado de toda 
agresión interior ó exterior. Lo que ocurre 
en las ciudades que no han adoptado esta 
medida demuestra la necesidad de esta divi-
sión: unos se inquietan demasiado poco por 
las hostilidades que desoían la frontera, otros 
la rechazan con vergonzosa pusilanimidad. 
De aquí ha nacido una ley en algunas ciuda-
des. Cuando se delibera acerca de la gue-
rra contra las naciones vecinas, se excluye 
de la asamblea á los propietarios de fundos 
fronterizos, por temor de que el interés par-
ticular sea un obstáculo á la prudencia de su 
decisión. Tales son los motivos que justifican 
la división del territorio en esta forma. 

E l cultivo de las tierras debe encomen-



darse principalmente á esclavos de diversas 
naciones y poco enérgicos; así serán poco 
peligrosos en el Estado. A estos esclavos de-
ben agregarse algunos bárbaros en estado de 
servidumbre, que presentarán los mismos 
caracteres que los esclavos. En las tierras 
particulares pertenecerán al propietario y al 
Estado en las públicas. 

En otra ocasión diremos cómo se debe dis-
poner de los esclavos, y hasta qué punto es 
conveniente darles la libertad como recom-
pensa de sus servicios. 

CAPÍTULO X 

Se recordará que hemos exigido á la ciu-
dad central una posición continental á la vez 
que marí t ima, y ahora diremos que en su 
posición misma debe reunir cuatro condi-
ciones. Salubridad es la primera de todas. 
El emplazamiento hacia Levante es la más 
sana; la exposición al Mediodía es ventajosa 
en segundo lugar para hacer más soportable 
el íno en el invierno. La elección de sitio 
debe ser favorable á las operaciones civiles 
y militares, de tal suerte, que la salida sea 
fácil para los defensores, las comunicaciones 
difíciles para el enemigo y la circunvalación 
casi imposible. Y en segundo lugar, la ciu-
dad debe tener salubres y abundantes aguas; 
g ies posible, en manantiales, y si no, en al-
jibes y cisternas, para que su falta no pueda 

ser jamás un arma enemiga al cortarse las 
comunicaciones. La primera condición es la 
salud para los habitantes; y como resulta 
ante todo de la situación de la ciudad y del 
uso de aguas salubres, este último punto 
exige la atención más seria. Nada influye 
tanto en la salud como aquellas cosas que 
más frecuentemente están en contacto con 
el cuerpo, como el aire y el agua. Así, debe 
procurarse, en toda ciudad bien administra-
da, la separación de las aguas comunes de 
las potables. , 

En tercer lugar, y por lo que respecta a 
los medios de defensa, la naturaleza y la 
utilidad del emplazamiento varían según los 
gobiernos. La posición sobre una altura 
conviene á la monarquía; un llano, á la de-
mocracia; la aristocracia, por su parte, pre-
fiere siempre las alturas y fortificaciones. 
Por último, las habitaciones particulares se-
rán más agradables y más cómodas edifica-
das á la moderna, en calles tiradas á cordel; 
pero el sistema de construcciones antiguas 
es muy ventajoso en tiempo de guerra: hace 
difícil "el acceso á la ciudad á los que no la 
conocen, y muy peligrosa la invasión al 
enemigo. Lo más conveniente será combi-
nar los dos sistemas, y, á semejanza de los 
que cultivan las viñas," alinear algunas par-
tes de la ciudad y dejar otras en cierto des-
orden. Adoptando este método, se consegui-
rá regularidad y esparcimiento. Se pregun-
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ta si debe rodearse la ciudad de murallas, y 
muchos han dicho que la fuerza de las ciu-
dades está en su valor y en sus virtudes; pero 
las que han adoptado este principio han su-
frido lecciones ¿olorosas. Es cierto que el 
valor es la mejor muralla contra enemigos 
iguales en número; mas es temeridad noto-
ria pretender luchar contra enemigos dema-
siado numerosos cuerpo á cuerpo. Las mu-
rallas, pues, son siempre convenientes y aun 
indispensables después de la invención de 
las modernas máquinas, cuyo efecto es tan 
terrible en los sitios. Suponer, prefiriendo á 
una buena defensa un cómodo emplazamien-
to, que las murallas fomentan la cobardía, 
es querer dar más fortaleza á los ciudadanos 
destruyendo las paredes de sus casas. Por lo 
demás, queda al arbitrio de los guerreros 
servirse ó no de las murallas en caso nece-
sario; pero cuando las murallas no existen, 
no cabe sino sucumbir á la fuerza y al nú-
mero. Las murallas deben, por tanto, no 
solamente ser fuertes, sino poder resistir á 
los ataques de la táctica moderna. Los sis-
temas de ataque son cada vez más podero-
sos, y más debe serlo cada vez la defensa. 
Es más difícil pensar siquiera en atacar á un 
pueblo bien defendido que invadir uno des-
provisto de buenos medios defensivos. La 
necesidad, por una parte, de dividir las mu-
rallas con torres á distancias convenientes 
para la seguridad de la fortificación, y, por 

otra, de dividir á los ciudadanos en grupos 
para las comidas comunes, hace que sea útil 
destinar esas torres en tiempo de paz a la ce-
lebración de las comidas. . 

Esto es cuanto pensábamos decir acerca 
de la posición de la ciudad y de la conve-
niencia de rodearla de murallas. 

CAPÍTULO XI 

En la república perfecta, los edificios des-
tinados al culto deben brillar por su esplen-
didéz y servir á la vez para los banquetes 
solemnes de los altos magistrados y para los 
secretos ritos de Pitia. Debe el templo colo-
carse en una eminencia que pueda tortol-
earse y distinguirse de todas partes, delante 
de la cual debe haber un foro ó plaza de la 
libertad, como se llama en Tesalia. Debe 
prohibirse en ella su tráfico á los mercade-
res y la entrada á los labradores, artesanos 
y obreros que no sean llamados por los ma-
gistrados. En ella deben celebrar los ancia-
nos sus ejercicios gimnásticos, que la liaran 
agradable y que deben separarse de la de 
los jóvenes. Algunos magistrados deberán 
asistir á todos los ejercicios, para que su 
presencia inspire el pudor y el respeto. 
Lejos de esta plaza debe colocarse el mer-
cado, con cómodo acceso por tierra y por 
mar. 

Los pontífices deberán comer cerca de los 



edificios consagrados; los magistrados que 
lian de pronunciar acerca de los contratos, 
de las acciones criminales y civiles, los ins-
pectores y los ediles, deben comer cerca de 
la plaza pública y del mercado, que no debe 
embarazar la plaza de que hemos hablado 
primeramente. 

Todo esto debe observarse asimismo en 
los cantones rurales, cuyos magistrados de-
berán velar por las comidas comunes. Los 
dioses y los héroes tendrán también sus al-
tares en las campiñas. Bastan estos detalles 
para dar una idea de lo que debe hacerse en 
todos los casos particulares que la necesidad 
puede presentar. 

Fácil es su pensamiento, aunque difícil su 
ejecución. No diremos, pues, más acerca de 
este asunto. 

CAPÍTULO XII 

El examen de la Constitución en sí misma 
debe ser lo que ahora nos ocupe, y el de las 
cualidades que deben poseer los miembros 
de la ciudad para que el bienestar y el or-
den del Estado estén asegurados completa-
mente. El bien, en general, se compone de 
dos elementos: de actos cuyo fin es bueno, 
y de medios convenientes para llegar á este 
fin. Aunque con frecuencia no están en ar-
monía, el concurso de ambos es indispensa-
ble. Puede el fin ser á veces bueno y los me-

dios no, ó bien los medios ser buenos y el fin 
malo, ó bien ambos igualmente viciosos; esto 
sucede en la medic ina, que se equivoca con 
frecuencia, ya en el diagnostico de las enfer-
medades, ya en los medios de curac ión . E n 
todas las artes, en todas las c iencias , es pues 
necesario que el fin y los medios sean buenos 
de igual modo. Aplicable es esto al orden so-
cial : la virtud v el bien es el fin que persiguen 
todos los hombres ; pero unos tienen medios 
para llegar á este fin, y otros están de ellos 
privados por la naturaleza o por la suerte. 
La virtud no se obt iene sino c o n c iertas con-
diciones, fáciles de reunir para unos, mas di-
fíciles para otros, y aun es posible, con todas 
ellas, desviarse del recto camino . Una vez que 
nuestras indagaciones t ienen la m e j o r Consti-
tución por objeto, c o m o fuente de la adminis-
tración perfecta del Estado, que h a de ase -
gurar á todos los ciudadanos el mayor bien-
estar posible, veamos en qué consiste este 

bienestar. Tenemosla pretensión de creerque 
la Moral, en que h e m o s tratado este punto, 
no ha resultado inúti l . Hemos dicho en ella 
que el bien consiste en la práctica de la v i r -
tud absoluta; entendiendo por tal la que tie-
ne por fin lo bello y lo honesto, y por virtud 
relativa la que se refiere á las cosas n e c e -
s a r i a s 

Así! la acción que tiene por objeto el cas -
tigo del culpable es jus ta , porque se refiere 
¿ l a virtud, pero es buena , porque es n e c e -
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mor r / ^ n n k f e l a g l o r i a y l a perfección 
S t o s i S absolutamente buenos. De todos 
mal / n m e r ? S e v i t a n l a m e n t e el 
S ^ « n d o s producen directamente el 
pen . Se objetará que, según esto, no debe 
S r - t u o s o el hombre que soporta con 
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I b S n ? m a b i e n e s sino los bienes 
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Desgraciadamente, los hombres han aplica-
do falsamente este principio. Y porque los 
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esto 0a d , lTl l^M i U . Í r ey^n temen te de todo esto que el legislador debe encontrar en su 
mano, para constituir una ciudad, ciertos 
bienes pero que hay otros cuya creación 
depende de su sabiduría. P o r e L debe li-
mitarse á desear los bienes que p e r d o n a 
e acaso, sm olvidar, respecto de lo otros 
que no es la fortuna quien los crea sino la 
voluntad inteligente humana. En tanto gue 
todos los ciudadanos no sean virtuosos no to 

será el Estado, porque todos deben tomar 
parte en la gestión de los negocios públicos. 

Pero ¿de qué modo se hará á los hombres 
virtuosos? Preferible á todo sería inspirar á 
todos la virtud á un mismo tiempo; pero la 
virtud general no es sino la suma de las vir-
tudes particulares. La naturaleza, la razón 
y la costumbre son los tres medios que tie-
nen los hombres de adquirir la virtud. Ante 
todo, es preciso nacer hombre y estar dota-
do do medios físicos é intelectuales propios 
á la virtud; después, como los dones de la 
naturaleza no bastan, es preciso que las cua-
lidades naturales se modifiquen por las cos-
tumbres, que pueden perfeccionarlas ó de-
gradarlas. 

Pero todos los animales están sometidos 
al imperio de la naturaleza; algunos tienen 
además costumbres propias; mas sólo en el 
hombre resplandece la razón. Este medio 
debe concurrir con los demás para la adqui-
sición de la virtud, y luchar, si para ello es 
preciso, contralascostumbresy la naturaleza. 

Después de haber determinado las condi-
ciones que deben en los ciudadanos encon-
trarse para que la obra del legislador no sea 
estéril, pasamos á hablar de la educación, 
anticipando que, para hacer buenos á los 
hombres, no bastan las leyes, sino que es 
preciso además el ejemplo. 

F I N D E L TOMO PRIMERO 



Pág inas . 

Libro primero. 

D E LA SOCIEDAD C I V I L . — D E LA E S C L A V I T U D . — D E 

LA P R O P I E D A D . — D E L P O D E R DOMÉSTICO. 

Cap. I.—Concepto del Estado y de 
la familia 5 

Cap. II.—Teoría de la esclavitud... 11 
Cap. III.—La propiedad.—Modos de 

adquisición 21 
Cap. IV.—Adquisición práctica 30 
Cap. V.—Poder doméstico.—Rela-

ciones que unen á los 
individuos que compo-
nen la familia 34 

INDICE DEL TOMO PRIMERO 

E X A M E N CRÍTICO D E LAS T E O R Í A S A N T E R I O R E S 

Y D E LAS P R I N C I P A L E S CONSTITUCIONES. 

Cap. I.—Refutación de la Repúbli-
ca de Platón... . 39 

Cap. II.—Examen de la República de 
Platón (Continuación).. 46 

Libro segundo. 



188 

Páginas. 

Cap. I I I .— Refutac ión del Tratado de Cap. 
las leyes. 53 

Cap. IV .—Sis t ema de F á l e a s de Cal-Cap. 
cedonia 59 

Cap. V . — C o n s t i t u c i ó n d e Hipoda-Cap. 
m u s de Mileto 63 

Cap. V I . — E x a m e n de la Const i tuc ión Cap. 
de Lacedemonia 69 

Cap. VII .—Anális is de la Cons t i tuc ión Cap. 
de Creta 70 

Cap. VII I .—Cons t i tuc ión c a r t a g i n e s a . 83 
Cap. XI .—Crí t ica de d i v e r s a s leyes y Cap. 

s i s t emas pol í t icos 87 

Libro tercero. 

D E L ESTADO Y D E L CIUDADANO. 

T E O R Í A D E LOS GOBIERNOS Y D E LA S O B E R A N Í A . 

D E LA M O N A R Q U Í A . 

Cap. 1.—Del es tado y del c i u d a -
dano 92 

Cap. I I . — L a v i r tud polí t ica y la pr i -
v a d a . . : 100 

Cap. I I I .—Concepto del c i u d a d a n o . . 105 
Cap . IV.—División .le los gob ie rnos . 108 
Cap. V.—Gobiernos p u r o s y gobier -

nos cor rompidos 111 
Cap. VI .—De la sobe ran ía 117 
Cap . VII .—Cont inuac ión de l p r e c e -

den te 124 

Cap . VII I .—Cont inuación 
Cap. IX.—De la mona rqu ía y de s u s 

diversas clases 
Cap. X.—Continuación del an ter ior . 
Cap. X I . — A r g u m e n t o s en con t ra y 

en favor de e s t a forma 
d e gobierno . — F i n del 
e x a m e n de la m o n a r -
q u í a 

Cap. XII .—Üe la ar i s tocrac ia ó g o -
bie rno de los m e j o r e s . . 

Página«. 

130 

134 
138 

143 

149 

Libro cuarto. 

DE LA REPÚBLICA P E R F E C T A 

P a n I . — L a v i r tud como fin del i n -
d iv iduo y del E s t a d o . . . 150 

C a p . II.—Continuación del p rece -
F den t e * 5 3 

C a D m . — L a vida p o l í t i c a — L a a c -
v t iv idad del E s t a d o y la 

de los c iudadanos 158 Cap. IV.—Del te r r i tor io en el Estado 
per fec to .—Su extens ión . 161 

Cjm V.—Del t e r r i t o r i o . — C o n d i c i o -
n e s genera les que debe 
r e u n i r . . . ^ 4 

Cap. VI .—De los c i u d a d a n o s . — S u 
n ú m e r o , sus cua l idades . 167 

Cap. V I I . — E l e m e n t o s e senc ia l e s al 
Es tado 1 6 9 



Pág inas . 

Cap. VIII.—De los ar tesanos y (IR los 
guerreros.—Culto de l e s 
dioses • . . . 172 

Cap. IX.—División en castas.-—Co-
midas comunes .—Div i -
sión de la p r o p i e d a d . . . 173 

Cap. X.—Posición y emplazamiento 
de la ciudad per fec ta .— 
Utilidad de las fortifica-
ciones 178 

Cap. XI.—De los edificios dest inados 
al cul to.—Policía y o r -
ganización de la ciudad 
perfecta 181 

Cap. XII.—Cualidades que debe r e -
un i r el c iudadano p e r -
f e c t o . — L a naturaleza, 
la cos tumbre y la razón 
c o m o condiciones de 
v i r t u d . — L a educación 
e s qu ien forma los c i u -
dadanos 182 




